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PARTE I 
TERRITÓRIOS ECOSSISTÊMICOS E GLOBALIZAÇÕES

Territórios ecossistêmicos e globalizações: Notas de pesquisa

Roberto José Moreira

Introdução

Nestas notas de pesquisa estarei examinando, a partir de estudos anteriores sobre o caso brasileiro, as assimetrias do poder associado ao domínio privado do território. Procurarei elucidar as disputas transnacionalizadas dos excedentes econômicos expressos nos preços e rendas da terra, que em suas determinações como juros capitalizados estão sujeitos às operações do sistema financeiro transnacionalizado. 

Considero a noção de sustentabilidade ambiental, apresentada pelas Nações Unidas no Relatório Brundtland, como a matriz discursiva dominante e globalmente hegemônica. Essa matriz discursiva dominante torna-se a referência nas disputas globalizadas que definem os usos e significados dos territórios ecossistêmicos nacionais, as trocas internacionais de alimentos, matérias primas e recursos energéticos, bem como as discussões sobre a atmosfera, os recursos hídricos planetários e o patrimônio comum da humanidade. Incorporada como padrão de referência nas práticas de várias instituições e atores políticos transnacionais e nacionais essa matriz discursiva não problematiza a apropriação privada da natureza, desqualificando os discursos críticos e contra-hegemônicos que colocam a apropriação privada como questão. Em outras palavras esta matriz orienta uma regulação dos usos ambientais planetários e os fluxos do comércio internacional sem deslegitimar o monopólio sobre a propriedade e o domínio dos territórios ecossistêmicos, nacionais e privados. Na medida em que tal parâmetro discursivo representa os poderes hegemônicos expressos nas Nações Unidas ele estabelece diretrizes de políticas de desenvolvimento sustentável capitalistas, respeitadora dos direitos de propriedade e do comércio transnacional. 

Tenho alguma clareza de meus limites, da complexidade desta problematização e, mesmo naquilo em que já firmei uma convicção interpretativa, da impossibilidade de percorrer alguns aprofundamentos neste texto. É dentro destes limites que ouso apresentar estas notas de pesquisa. 

A partir de desdobramentos da teoria da renda da terra e de seus significados contemporâneos desenvolvi o conceito de renda da natureza procurando elucidar os domínios privados sobre os territórios ecossitêmicos. Esta abordagem elucida alguns sentidos da apropriação privada do ecossistema como componentes da disputa pela apropriação do conhecimento científico e cultural aplicado e aplicável em um dado território (tecnologias), bem como permite visualizar o território ecossistêmico como mercadoria ou ativo financeiro. 

Considero a natureza e seus conceitos como socialmente determinados; como fenômenos culturais. Sob esta perspectiva a construção da realidade cultural, naquilo em que ela é significada como natural, é politicamente conformada, expressa hierarquias dos valores e significados sociais e assimetrias de poderes de diversas ordens. 

No conjunto do texto, estarei construindo a hipótese de que as assimetrias de poder na atual ordem capitalista globalizada tendem a colocar determinação da renda da natureza para além dos domínios da propriedade privada e nacional, como uma espécie de patrimônio comum da humanidade tecido pelas teias do dos mercados e do capital financeiro transnacionalizado. Na medida em que os argumentos e comprovações aqui apresentadas puderem ser aceitas como indicadores e registros desta complexidade estas notas de pesquisa estarão elucidando um domínio transnacional sobre os espaços nacionais e uma apropriação intercapitalista transnacional de rendas dos ecossistemas nacionais. 

Na apresentação destas notas estarei abordando aspectos teóricos e analíticos sobre a apropriação do território, os processos de globalizaçao e a questão ambiental, os fenômenos das globalizações dos territórios e a renda da natureza, destacando a financeirização e a renda da natureza, concluindo com algumas considerações finais.
Processos de globalização e a questão ambiental

Lembro que no contexto da economia política clássica a questão agrária burguesa colocava em cena os interesses da burguesia industrial emergente em destruir o poder oligárquico da aristrocracia absolutista sobre as terras. Em termos econônicos visava a transformação da terra em mercadoria e a determinação dos preços agrícolas pelos mercados de alimentos e matérias primas. Em termos políticos significava da destruição do direito absoluto – do Estado Absolutista – e sua substituição pelo direito privado mercantil – do Estado Burguês.

O direito de propriedade ainda é reconhecido pelas soberanias do Estados nacionais, sendo o próprio território matriz fundadora das identidades nacionais. No entanto os direitos de uso extrapolam as fronteiras nacionais e estão referidos aos mercados globalizados. Como se dariam ou conformariam as relações globalização e localização, territorialização e desterritorialização, no que se refere à propriedade e usos de ecossistemas? 

Como já demonstramos anteriormente, o significado do conceito hegemônico de desenvolvimento sustentável capitalista expresso pelas Nações Unidas, aceita implicitamente a propriedade privada da ordem capitalista, bem como a distribuição da base de recursos entre os diferentes agentes sociais. A construção deste conceito toma como pressuposto o domínio de um território: não questiona as violências e os mistérios originários que deram origem a este domínio e às assimetrias de poder vigentes nos territórios das nações. No contexto das hegemonias contemporâneas a questão do desenvolvimento sustentável torna-se apenas uma questão de uso do ecossistema na lógica do mercado, com regulações políticas ambientais legitimadas em acordos internacionais. 

Em Moreira (2003) destaco que Boaventura Santos (Santos, 2002) inicia sua análise sobre as globalizações contemporâneas pela desconstrução da globalização hegemônica desnaturalizando-a. Localiza sua emergência no Consenso de Washington que considera um projeto político de dominação hegemônica global. Santos procurou compreender o complexo exercício da hegemonia e de suas legitimações discursivas. Visualiza as relações do local e do global, em suas formas e discursos hegemônicos e contra-hegemônicos. Para o autor o processo de globalização dilui as fronteiras das dimensões política, econômica, social e cultural. Dentro de cada uma delas, e na relação entre elas, conformam-se campos complexos de conflitos, que desautorizam análises simplistas. Deduz globalizações em diversos campos: políticos, artísticos, culturais, tecnológicos, econômico-financeiros, etc. Tais campos, como verdadeiras nebulosas, carregam discursos, dinâmicas e interesses díspares e contraditórios: hegemônicos e contra-hegemônicos.  Nesses campos as tensões do local e global parecem apontar para valorizações contraditórias de práticas sociais e culturais transnacionais (globalizadas) e nacionais e regionais (localizadas). Com a intensificação das dimensões econômicas e políticas globalizadas, as relações sociais tenderiam a pressionar as fronteiras de antigos localismos – da tradição, do nacionalismo, da linguagem e da ideologia – próprios da modernidade. Nas rupturas dessas fronteiras as relações sociais adquirem um espaço de atuação globalizado. Paradoxalmente, ganham força identidades locais, regionais e nacionais, porém com demarcações diferenciadas das antigas experiências, fazendo emergir novos localismos. Nesses processos paradoxais de desenraizamento, o autor identifica lutas e tensões econômicas, culturais e políticas – hegemônicas e contra-hegemônicas – no espaço global. Identifica globalizações de cima-para-baixo, hegemônicas, e de baixo-para-cima, de resistência ou contra-hegemônicas. 

No grupo das hegemônicas identifica as formas de globalização do localismo globalizado e do globalismo localizado. Localismo globalizado é descrito como a situação na qual determinado fenômeno local é globalizado com sucesso, e exerce uma influência preponderante sobre outros locais, como que descrevendo uma força centrífuga do global para os diferentes locais, a exemplo da atividade mundial das multinacionais e a exportação de valores, artefatos culturais e universos simbólicos ocidentais, ou especificamente norte-americanos, para outros locais do mundo (Santos, 2002: 65). O globalismo localizado seria, pode-se dizer, a outra face da mesma moeda: o local que é modificado pelo global, o resultado dos impactos das práticas e imperativos transnacionais nas condições locais. O local é, nesse movimento, desintegrado, desestruturado e preparado para a possibilidade de ser reestruturado sob a forma de inclusão subalterna. Como globalismos localizados identificam-se as situações de eliminação do comércio de proximidade e criação de enclaves de comércio livre ou zonas francas; a destruição dos recursos naturais para pagamento da dívida externa; o uso turístico de tesouros históricos, entre outros. O uso e o valor local são transformados para atender a uma nova valoração global (Santos, 2002: 66).

No segundo grupo estariam as de resistência do cosmopolitismo e do patrimônio comum da humanidade, ambas com potencialidade contra-hegemônica globalizada. O cosmopolitismo consiste na organização transnacional de estados-nações, regiões, classes ou grupos sociais vitimados pelas trocas desiguais que, se servindo das possibilidades de interação criadas pelo sistema mundial, tais como, as tecnologias de informação e comunicação, atuam como atores sociais relevantes. A resistência consiste em tentar transformar trocas desiguais em autoridade partilhada. Por meio dessas práticas e discursos de resistência estruturam-se, pela coligação de grupos progressistas subalternos e seus aliados, redes de solidariedade e militância anticapitalista de abrangência global.(Santos, 2002: 67). Uma segunda forma de resistência é identificada como patrimônio comum da humanidade, uma noção que recorre ao direito internacional. São reivindicadas no âmbito planetário e têm um caráter transnacional intrínseco. Pode-se identificar a atuação desse modo de produção de resistência como fenômenos de uma sociedade civil e política global apenas emergente. (Santos, 2002: 70-71). Tal formulação nos permite entender, por ex. as lógicas representativas do Fórum Econômico Mundial e do Fórum Social Mundial na atualidade. (Moreira, 2003: 124-126).

A sustentabilidade ambiental capitalista e seus desdobramentos – teórico, técnico, cultural e político – apontarão assim para a incorporação dos constrangimentos ecológicos à lógica competitiva intercapitalista, agora de caráter globalizado e planetário, de poderes assimétricos, entre nações e classes sociais. Com tal deslocamento estaríamos em uma outra configuração dos domínios territoriais? 

Fala-se em multifuncionalidade do território e em territorialidades no mesmo momento histórico em que há reconstruções de identidades culturais, nacionalidades e etnias e movimentos de integração de espaços nacionais em megamercados – Mercado Comum Europeu, Mercosul, etc. –, bem como em revalorizações do passado incrustados em patrimônios culturais e de patrimônios ecossistêmicos e bióticos “nacionais” e “da humanidade”. Estariam esses movimentos identificando novos processos de utilização do território? Novas formas de construção social dos espaços territoriais? Estariam reconformando os domínios territoriais em novos e complexos usos globalizados? Os usos dos espaços nacionais – campos de petróleo, biossistemas produtores de biomassas de usos e consumos mundializados, espaços turísticos, etc. – estariam tornando-se fonte de interesse transnacional ativando e intensificando as ordenações políticas e mercantis transnacionais em uma expansão da ordem política e econômica na gestação de um Estado e um Mercado mundializado?
 Estariam tais movimentos associados ao nosso debate sobre sustentabilidades, ambientais e sócio-ambientais? Estariam subjacentes novos domínios e poderes sobre os territórios mundiais? Em que sentido a teoria da renda da terra poderia nos auxiliar a visualizar tais desdobramentos? Novos usos planetários do ecossistêmas, a interdependência de processos culturais, sociais, econômicos e planetários imporian revalorizações monetárias e financeiras dos territórios, redefinindo de uma forma complexa os mercados de terra e de espaços biossistêmicos? 

Tais questões podem ser visualizadas a partir da partir do quadro teórico da renda da natureza.        

Globalizações dos territórios e renda da natureza 

No que concerne ao conjunto das sociedades contemporâneas, estas sociedades são fundamentalmente baseadas nas desigualdades da distribuição dessa base de recursos, de tal ordem que podemos falar de distribuição ecológica assimétrica, seja no sentido de propriedade sobre um ecossistema, seja no seu uso. 

A distribuição ecológica pode ser entendida como

“as assimetrias ou desigualdades sociais, espaciais e temporais na utilização pelos humanos dos recursos e serviços ambientais, objeto ou não de trocas comerciais, isto é, ao esgotamento dos recursos naturais (incluindo a perda da diversidade), bem como às cargas de poluição”. (Alier, 1997; 216). 

Em Moreira (1999) destaquei que o reconhecimento da distribuição ecológica como domínios sobre o território biossistêmico, implicava reconhecer uma distribuição ecológica relativa à ordem política e mercantil capitalista hegemônica e globalizada.
 

“Uma mesma propriedade territorial, com limites físicos definidos, pode ter seu espaço de ação social e econômica aumentado ou diminuído. Isto vai depender da forma e da eficácia que estiverem associadas às leis e regulamentações de cunho ambientalista. Em outros termos isto significa que novas formas de regulação – agora sócio-ambiental – do uso social da propriedade privada estão sendo criadas. (...). As disputas ambientalistas trazem, portanto, a possibilidade de mudanças nas fronteiras não-materiais da regulação social da propriedade privada que, neste sentido vai afetar os parâmetros legitimadores da competição intercapitalista, das tecnologias utilizáveis e dos direitos sócio-ambientais de trabalhadores e consumidores.” (Moreira, 1999: 261-262)
Minha análise da renda da terra e do processo de territorialização do capital no campo envolveu uma reinterpretação da renda diferencial I e uma ressignificação da terra como natureza, permitindo-me falar em renda da natureza. (Moreira, 1995). Como elaborações discursivas argumentei que as diferentes teorias sustentavam interesses de diferentes classes. A postulação fisiocrática, associada aos interesses aristocráticos do Antigo Regime, defendia o direito à renda dos proprietários em detrimento dos ganhos capitalistas mercantis, tidos como improdutivos. A postulação ricardiana, ao não reconhecer a existência da renda absoluta, negava o direito de monopólio de aluguéis à aristocracia proprietária, reconhecendo apenas a existência de rendas diferenciais I e II. A postulação marxista enfatiza a apropriação da renda – absoluta e diferenciais I e II – como campo de domínio dos proprietários frente os não proprietários, interpretando-a como divisão da mais-valia social apropriada, em primeira mão pelos capitalistas. No sentido marxista a propriedade da terra é condição da produção de exploração dos não proprietários e condição de apropriação da parte da mais valia social pelos proprietários de terra. As diferentes magnitudes de rendas, agora capitalizadas, à semelhança dos juros sobre capitais imobilizados ou financeiros, definiriam o valor, ou seja, o preço das diferentes terras.

A teoria da renda da terra, oriunda das discussões e embates entre interesses agrícolas e industriais, migra também para compreensão dos usos urbanos dos solos. No contexto atual, essa teoria se expandiria na compreensão de como os diferentes usos da natureza se desdobrariam nos preços e aluguéis de terras, garantindo aos seus proprietários a apropriação de parte do produto social globalizado, ou globalizável.

Procurei demonstrar que a tradição analítica da renda da terra – e da renda diferencial I
 – considerava a localização e a fertilidade como dádivas da natureza. No debate clássico a renda diferencial I é reconhecida como aquela parcela do valor dos produtos do solo que é paga ao proprietário pelo uso dos poderes originais e indestrutíveis do solo (localização e fertilidade). Coloquei em discussão a noção de natureza e de natural associada ao uso e à propriedade: em resumo, os direitos sobre a natureza na ordem capitalista. Ao não entendê-la como natural, nos sentidos ricardiano e do marxista ortodoxo, e sim como uma "naturalidade" da sociabilidade capitalista, indagava então sobre o sentido e a significação das noções de fertilidade e de localização no contexto da apropriação capitalista. (Cf. Moreira, 1995).

Naquele texto ressaltei que compreensão da localização das terras só tinha sentido quando referida aos núcleos de sociabilidade, no caso, às cidades e aos mercados, bem como aos investimentos sócio-históricos, públicos e privados, que localizavam as terras. Portanto estaríamos falando de uma localização socialmente produzida e não de uma dádiva da natureza. A produção social dessa localização não poderia ser considerada como produção mercantil sob o domínio de um capital privado, como é o caso das mercadorias. A fertilidade foi por mim compreendida como o conhecimento sócio-histórico das utilizações possíveis das terras. Esse saber cultural também não poderia ser compreendido como produtos de capitais privados. 

A desnaturalização da localização e da fertilidade implicava então considerar os processos nos quais tanto a localização quanto a fertilidade, socialmente produzidas, seriam apropriadas privadamente na competição intercapitalista. Localização e fertilidade transformam-se nessa perspectiva nesta perspectiva analítica em valores sociais. Valores, produtos do trabalho humano, em um sentido mais geral, produtos da cultura, que se tornam passíveis de apropriação capitalista. A renda diferencial I é vista assim como o resultado das disputas econômicas de apropriação privada de processos sociais de localização das terras frente aos mercados e de produção de conhecimentos técnicos sobre os usos das terras.
 Em Moreira (1998), a biodiversidade foi entendida como elemento componente da cultura – do saber científico e cotidiano, podendo-se falar também em sua apropriação privada. 

Se minhas considerações podem ser aceitas, a renda da natureza é apropriação privada, uma apropriação mercantil da cultura. Saberes culturais e investimentos sociais associados à localização, à fertilidade e à biodiversidade - bem como à ecologia e ao ecossistema –, mas distintos daqueles saberes e investimentos diretamente associados aos capitais privados empresariais, comporiam assim um caldo de valores sociais comunitários e universalizáveis.
 Podem ser vistos como patrimônio comum da comunidade, ou mesmo da humanidade, como postulam correntes do discurso contemporâneo. Sob vigência da propriedade privada, tornam-se direitos privados associados à propriedade da terra, do território e do ecossistema: em síntese, da natureza. 

Estes movimentos e mutações tendem a recolocar a questão do uso e da propriedade da terra e do meio ambiente natural no capitalismo. De um lado, requer um novo entendimento da especificidade do patrimônio em terras e uma ressignificação e revalorização da teoria da renda da terra na análise da dinâmica capitalista contemporânea e, portanto, da apropriação privada da biodiversidade. De outro lado, requer que coloquemos em questão o próprio conceito de natureza que está associado ao pensamento científico, aos campos disciplinares da economia e da economia política, em geral, e do desenvolvimento sustentável, em particular. 

Na teoria clássica, o preço da terra é uma capitalização da taxa de juros. O preço ou a valorização da natureza, e do território, teria com base nesta abordagem sua determinação associada à taxa de juros, e, concomitantemente aos processos que determinam essa taxa. É também neste sentido que podemos falar em financeirização da natureza e do território, destacando assim a  especulação sobre o futuro, que está associada à taxa de juros.

A financeirizaçaõ e a renda da natureza

Na longa citação de Jameson parece-nos relevante retomar a útima frase, a saber:

“O desenvolvimento do capitalismo, então, distribuiu esse valor de forma muito irregular, até que, a longo prazo, em seu momento pós-moderno, a pura especulação, (...), a liberação da forma valor de qualquer de seus conteúdos concretos e terrenos, reina agora suprema e devasta cidades e campos que criou no processo de seu próprio desenvolvimento.” (Jameson, 1997; 38-39).     

Na dinâmica econômica do capitalismo contemporâneo a esfera da acumulação financeira, quando comparada à esfera produtiva, parece ganhar autonomia quando são de fato co-imanentes: uma não pode ser pensada sem a imanência da outra. A própria produção discursiva do risco (as linguagens dos indicadores de risco) não pode ser desconsiderada na lógica e estratégia das disputas econômicas transnacionais e intercapitalistas. As classificações que emergem das aplicações dos indicadores de risco estão associadas a processos de qualificação e desqualificação de ordens monetárias, econômicas, políticas e culturais. Indicam hierarquias e assimetrias de poderes socialmente construidos. São trambém projeções presentes de cenários futuros: de ações, papéis, títulos, moedas, tecnologias, mercados e patrimônios; dentre os quais os patrimônios e territórios ecossistêmicos. 

Em diferentes perspectivas metodológicas, os indicadores de riscos operam com uma atualização do passado e uma antecipação do futuro, sob uma perspectiva do presente. A especulação financeira é assim uma aposta em uma presentificação do futuro, que por sua vez conformam as próprias possibilidades de futuro, como nos ensina o pensamento keynesiano. 

Para o que nos interessa no momento, podemos dizer que o conhecimento científico e técnico aplicado ao código e à engenharia genética abre um novo leque de interesses à acumulação capitalista, conformando o que se pode denominar de indústria da vida. O direito e a propriedade sobre o conhecimento do código genético e sobre os recursos da biodiversidade ganham relevância no presente e nas perspectivas de futuro. Estes processos intensificam e ampliam as disputas de apropriação de conhecimentos sobre o mundo natural e sobre a dinâmica da vida.

A situação do pequeno patrimônio produtivo na ordem capitalista e, em particular, na ordem capitalista contemporânea transnacional desqualifica a propriedade econômica de determinados patrimônios. Isto ocorre nos casos em que os proprietários formais de direito não vivenciam condições de apropriação monetária de excedentes sobre a forma de lucro e renda da terra, como parecem ser os casos dos pequenos patrimônios produtivos. Os pequenos e mini empresários, os trabalhadores autônomos e as forma familiares de trabalho, na cidade e campo, têm sido retratados em pesquisas como setores sociais que operam com lucro e renda da terra de magnitude zero, bem como com altos índices de falências. Economicamente isso significa que seus instrumentos de trabalho não funcionam como capital e sua terra não é propriedade econômica. Os excedentes gerados nessas instâncias como que se esvaem no ar refletindo seu quase nulo poder na competição intercapitalista. Seus possíveis excedentes econômicos fluem para esferas de maiores poderes competitivos e, no final, para a acumulação financeira transnacionalizada. 

Reconhecer a assimetria nos mercados e as assimetrias de poderes políticos na ordem transnacional implicaria reconhecer a possibilidade de que as rendas da natureza e do ecossistema (ou parte delas) estarem fluindo para mercados e instâncias financeiras transnacionalizadas. 

Em nossa interpretação, a renda diferencial I refere-se aos conhecimentos que se tem sobre a fertilidade, a biodiversidade e matrizes genéticas de um ecossistema, bem como às  situações de localização das terras, do território, do espaço de um ecossistema em relação aos mercados globalizados. A renda diferencial II refere-se aos investimentos privados, familiares e não monetários ou monetário, nacionais ou transnacionais, em um dado espaço ecossitêmico, concretizando uma dada tecnologia de uso desse território. A renda absoluta ainda contém, além desses dois elementos, a situação de monopólio de propriedade e do direito de uso, mesmo que regulado por critérios sociais ou ambientais. Em um sentido geral, a distribuição ecológica funda disputas em varias ordens sociais, e a propriedade da terra, do território, do ecossistema capacita o seu proprietário a disputar a apropriação privada dos mais variados conhecimentos utilizáveis naquele ecossistema e das vantagens de localização relativa frente aos mercados transnacionalizados e rotas do comércio, no presente e no futuro. 

Neste momento do capitalismo, analisar os interesses econômicos sociais relevantes, significa também analisar os processos de apropriação privada do conhecimento, seja do conhecimento técnico-científico seja dos conhecimentos culturais rotineiros de culturas não-hegemômicas que possam ser apropriados na esfera da acumulação. 

Do ponto de vista dos processos econômicos, a institucionalização da ciência e da técnica significa investimentos sociais, públicos e privados, em educação e pesquisa. Esses investimentos são conformados e conformam a expressão dos interesses hegemônicos nas políticas educacional, científica e tecnológica. A própria produção social do conhecimento torna-se campo de disputa capitalista e a tecnologia não pode mais ser considerada como variável independente, como tem sido o procedimento da tradição analítica da economia e da economia política. Parte significativa da pesquisa aplicada passa a ser incorporada como atividades das empresas ou ainda como fundos públicos de ciência e tecnologia.    

Em Moreira (1996) ressaltei que os fundamentos do progresso técnico no capitalismo têm sido tradicionalmente associados ao processo de lutas de classes e ao processo de competição intercapitalista. Como luta de classes o que conta é a diferenciação fundamental entre proprietários e não-proprietários de meios de produção que estão em uso ou que podem ter potencialidades de uso futuro.
 Como competição intercapitalista o que conta é a diferenciação entre os capitais privados e suas formas sociais de organizações empresariais ou produtivas não-empresariais (como são os casos relativos à subordinação indireta do trabalho ao capital: o setor informal de trabalhadores autônomos, mini-empresariais, empreendedores etc). 
 Este é o campo analítico que deixa visível a competição intercapitalista e a operação das forças dos mercados.
 Nesse nível, o progresso técnico é tradicionalmente visto como arma da concorrência intercapitalista e como meio de aumentar a eficiência produtiva do trabalho associado a um determinado capital privado. Este é também o campo analítico dos processos de inovação, adoção e difusão tecnológica. Aqui, a lógica tecnológica do processo competitivo garantiria ao empresário inovador uma vantagem relativa frente aos competidores.
 Com o barateando relativo de seus custos de produção sua taxa de lucro se amplia aumentando seu poder de competição e de investimento.

Regra geral, as elaborações analíticas relativas à importância do progresso técnico na competição intercapitalista fundam-se em dois pressupostos, não explicitados. O primeiro é o de que o modelo de operação capitalista é o modelo de operação do capital industrial e que a mercadoria é necessariamente um bem material; hoje insuficiente para a compreensão das facetas imateriais e simbólicas da produção. O segundo é o de que o controle da tecnologia está objetivado no controle dos meios de trabalho socialmente produzidos (os bens de capital industrializados), desconsiderando os processos de produção conhecimentos técnico e cultural associados a uma dada tecnologia, dentre os quais o campo científico. Na hegemonia destes pressupostos tradicionais a teoria da renda da terra tornou-se um apêndice da teoria geral e passou a ser vista apenas como um elemento da distribuição do excedente econômico. Nesse sentido, os capitalistas pagariam de seus excedentes (lucros) os aluguéis à propriedade, reduzindo suas próprias taxas de lucro. Os recursos naturais não são considerados fatores de produção. As únicas relações teóricas relevantes seriam aquelas do capital-trabalho. 

Uma outra tradição analítica herdada, presente nos economistas clássicos, neoclássicos e marxistas e na sociologia marxista e schumpeteriana, é a de desconsiderar os processos sociais de produção de conhecimento tecnológico como parte componente da lógica da dinâmica capitalista. O raciocínio analítico que incorpora o “capitalista inovador”, de Schumpeter e “aquele capitalista que incorpora a tecnologia”, de marxismo ortodoxo, está calcado em um modelo onde os processos sociais de geração-apropriação da tecnologia não são considerados. A tecnologia é considerada como variável independente, a inovação tecnológica é tomada como um dado, sem necessidade de explicação, ou mesmo de análise. 

Além de politicamente conformado, o campo da ciência e da técnica não pode ser considerado independente da dinâmica social. O campo científico articula capitais e expressa interesses econômicos e sociais; é, portanto, um campo de disputa e competição da acumulação capitalista. Nesse campo os processos político-ideológicos que legitimam a apropriação privada do conhecimento socialmente produzido são relevantes. O debate e a legislação sobre os direitos de propriedade representados por patentes, marcas, selos, criação autoral e tecnologias são aspectos desta compreensão. Para incorporar analiticamente o campo científico (produção social e apropriação privada do conhecimento aplicado) na lógica da acumulação torna-se necessário incorporar também a questão da produção imaterial – cultural – na lógica competitiva.
 Os mesmos processos de apropriação privada do conhecimento podem incorporar à lógica competitiva capitalistas conhecimentos culturais produzidos socialmente por culturas não- hegemônicas e por culturas locais, para além dos conhecimentos técnico-científicos, o que também implica em reconhecer os direitos dessas culturas na ordem produtiva globalizada.  

Na medida em que a terra, os recursos naturais e o ecossistema constituem-se nas circunstâncias em que se dão a vida humana e as possibilidades da produção social, o direito de propriedade sobre o ecossistema significa que seus proprietários de direito podem disputar a apropriação do conhecimento que se tem sobre seus usos, no presente e no futuro, mesmo que não tenham feito nenhum investimento de capital ou de trabalho próprio na produção deste conhecimento.
 Em situações de competição imperfeita, os grandes capitais manipulam um poder de mercado que lhes capacitam a apropriação privada de um sobre-lucro significativo. (Cf. Moreira, 1995 e 1998).  

Em Moreira (1998) destaquei que na esfera da competição intercapitalista a imobilização de capital dinheiro em terras está associada a outros processos que não os diretamente ligados à produção agrícola.  Não é só um processo de valorização das terras em produção, mas também a valorização das terras em geral que está em jogo.

As análises da rendas diferenciais I e II referem-se ao campo analítico das terras em produção. 

Há ainda um processo, reconhecido na análise da questão, que visualiza a valorização das terras como associada à elevação da demanda social por alimentos. Nessa formulação clássica, de base malthusiana e ricardiana, é reconhecida a demanda social urbana e industrial que se rebate sobre a agricultura e o estoque de terras e seus processos de valorização. 

A terra ainda se valoriza como forma e resultados do processo de desvalorização do capital social, que envolve a competição tecnológica, a obsolescência do capital produtivo imobilizado e a concentração e centralização de capitais.
 

A terra pode apresentar-se para diferentes usos produtivos, diferentemente da rigidez produtiva de uma estrutura produtiva industrial. Como capital dinheiro imobilizado em terras, a terra vai funcionar como reserva de valor e como ativo financeiro. Entra na disputa pelo futuro como garantia de acesso a novas potencialidades e usos da terra abertos pelo avanço do conhecimento, pelas novas tecnologias e pela formação de expectativas com relação ao futuro.

Brandão (1988) em uma análise sobre as determinações do preço da terra no Brasil examina dados de preços de venda e aluguéis de terra entre 1966 e 1984. O autor analisou o comportamento da rentabilidade do ativo terra vis-à-vis outros ativos financeiros,
 bem como examinou alguns fatores que diferenciariam o comportamento dos ativos terra dos demais, dentre os quais, o crédito rural subsidiado, o nível da atividade econômica e o comportamento do setor agrícola como um todo. Para aquele período, marcadamente de Governos Militares, o autor constatou que:

“a terra mostrou-se um ativo bastante atraente ao longo do período analisado. Seu retorno médio foi relativamente elevado e o risco associado relativamente baixo. Procurou-se também estimar regressões entre o preço e o aluguel da terra e algumas variáveis mencionadas na literatura. Os resultados encontrados indicaram que o crédito rural é certamente uma variável importante na explicação do preço da terra. (...) Observou-se que a política agrícola existente no Brasil talvez seja um dos maiores empecilhos à reforma agrária que vem sendo implementada. Dentro deste contexto, a dinâmica do mercado de terra é capaz de ‘desfazer’ grande parte da mudança de estrutura fundiária proposta. Tal ocorrerá em função tanto do sistema de crédito subsidiado para o setor, como também do sistema de incentivos fiscais.” (Brandão, 1988; 176-177).

Esta análise parece deslocada frente ao tema que aqui busco elucidar. No entanto, o que quero destacar é que, como ativo financeiro, a rentabilidade da terra (da natureza, do ecossitema) pode incorporar valorizações distintas daquelas identificadas pelas rendas diferenciais I e II, influindo na renda absoluta absoluta e nos preços das terras. Atento a essa valorização financeira da terra Rangel (1979) concebe o conceito de quarta renda. A quarta renda, ao tornar visível a rentabilidade financeira da terra, elucida mais uma dimensão dos processos de globalização dos territórios. Os processos transnacionais associados aos mercados de capitais e aos fluxos financeiros, especialmente aqueles associados às expectativas de futuro de ecossistemas, no curto, médio e longo prazos, e suas mais variadas possibilidades de uso.    

Um estoque de terras apresenta um campo de possibilidade de uso bastante flexível. A flexibilidade na utilização das terras envolve, não só uma flexibilidade na produção de diversas mercadorias agro-pecuárias, mas também uma flexibilidade de utilização não propriamente agrícola: usos urbanos, mineração, energia elétrica, lazer, turismo e já está sendo considerada como a fonte da biodiversidade, seja o que isto venha a significar com as novas tecnologias do genoma e da transgenia.

A valorização dos territórios responde à formação de expectativas. A flexibilização dos usos da terra imprime ao capital imobilizado em terras uma particularidade frente ao capital industrial, cuja composição técnica visa a produção de uma mercadoria determinada, um determinado valor de uso. 

No sentido capitalista, pode-se dizer que a imobilização do capital em terras, produtivas ou improdutivas, significa a territorialização do capital. Não como algo estranho ao capitalismo, mas próprio dele.
 

Considerações finais 

Reconhecemos em nossa análise que as visões de mundo constroem a realidade como fluxos representativos de relações em contínua mudança, de relações sem termos e de relações entre relações, em um relativismo pós-moderno também associado à ciência relativista moderna.

A realidade relativista de fluxos nos possibilitou visualizar as diferentes sustentabilidades em uma nebulosa ambientalista sujeita às contingências de fluxos sociais em três dimensões sócio-históricas: a dimensão do cálculo econômico, associada ao Mercado, a dimensão da justiça social, associada ao Estado, e a dimensão biofísica, associada ao Planeta. Pode-se argumentar que a sustentabilidade possível sempre expressará uma sustentabilidade hegemônica referida aos poderes expressos no Mercado, no Estado e no domínio do Planeta. Aberta aos jogos de poderes a sustentabilidade é incerta e indeterminada. As diferenças político-discursivas de diferentes sustentabilidades tornam-se visíveis na medida em que priorizam, de forma diferenciada, questões nacionais ou globais, a manutenção do status quo ou sua mudança, bem como levem em consideração a dimensão ecológico-ambiental ou a ignore.
 Nebulosas no interior de nebulosas. Neste contexto torna-se relevante elucidar as disputas hegemônicas e contra-hegemônicas no interior dos diferentes discursos ambientalistas. Na medida em que o mundo natural compõe o discurso ambientalista, o próprio mundo natural torna-se parte componente da política e as representações da natureza tensionam as prévias articulações hegemônicas impondo requisitos ambientalistas nas ordens do mercado e do planejamento e mesmo de ordem civilizacional. Em textos anteriores, buscando afirmar a mercantilização capitalista desses processos falei em capitalismo ecológico, em mercantilização da psique e da vida (Cf. Moreira, 1999 e 2003). 

Se reconhecermos a existência de processos recentes de ressignificação da natureza e da natureza humana, tais processos estariam indicando, no presente, tensões no núcleo de poder hegemônico da indústria e da cidade da modernidade, agora pensadas como indústria e cidade globalizadas, transnacionais. A vivência de tempos pós-modernos, de alta modernidade ou de uma sociedade globalizada nos rearranjos desse poder hegemônico poderia ser visualizada nas novas posições que assumem o capital financeiro, as indústrias da informação, da propaganda e cultural, as empresas transnacionais e as instituições econômicas, políticas e culturais transnacionais. 

Nessa perspectiva analítica, o embate sobre o significado da sustentabilidade nas sociedades contemporâneas poderia assim ser visualizado como parte componente dos embates político-ideológico e econômico-social pela apropriação dos conhecimentos científicos e culturais sobre a natureza e o mundo natural. 

Esperamos ter demonstrado que a análise do discurso da sustentabilidade, suportado por nossa elucidação da renda da natureza, torna-se relevante não só para revelar diferentes sustentabilidades, mas também para dar concretude às análises de interesses econômicos associados aos usos e abusos e da apropriação dos territórios ecossistemicos em escala planetária. 
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Globalização e Identidade: alguns pilares críticos e interpretativos

Betty Nogueira Rocha

Roberto José Moreira

“A globalização faz redescobrir a corporeidade. O mundo da fluidez, a vertigem da velocidade, a freqüência dos deslocamentos e a banalidade do movimento e das alusões a lugares e a coisas distantes, revelam, por contraste, no ser humano, o corpo como uma certeza materialmente sensível, diante de um universo difícil de aprender”.

Milton Santos

1. Introdução

São vários os desafios que os pesquisadores em ciências sociais enfrentam, rotineiramente, ao tentarem definir a globalização. As narrativas interpretativas reconhecem a complexidade do fenômeno diante da amplitude e diversidade das suas significações.

Este ensaio é um esforço interpretativo das narrativas produzidas no âmbito das ciências sociais sobre a globalização, buscando não perder de foco, o prisma complexo e dinâmico que envolve tal análise. Esta constatação trás consigo o diverso campo de leituras e caminhos que se pode adotar na compreensão deste fenômeno, sendo que uma das premissas insere-se no campo de entendimento da modernidade e pós-modernidade.

Buscando compreender a globalização a partir da construção da modernidade, aliamo-nos a Krishan Kumar (1997) que, situando suas idéias num contexto histórico, interpreta a modernidade como constituída pelos processos da Revolução Científica, das Revoluções Políticas Burguesas e da Revolução Industrial. No final do século XX com a intensificação da comunicação, da informação e das relações internacionais
 alguns autores reconhecem a vivência de novos fenômenos e procuram formular teorias compreensivas  desses novos tempos, (Cf. Kumar, 1997). A postulação de uma pós-modernidade para a caracterização desse tempo implicaria em reconhecer que a modernidade produz a pós-modernidade (Featherstone, 1996: 23).
Anthony Giddens, ao desenvolver uma análise institucional da modernidade, ressalta que estamos distante do que alguns especialistas definem como pós-modernidade. Para o autor, a modernidade refere-se ao estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a partir do século XVII. A atualidade representaria a intensificação das conseqüências da modernidade. (Giddens, 1991: 11-13). Em sua profunda e intensa análise, o autor argumenta que a pós-modernidade pode estar a caminho, mas seus traços distintivos de ruptura com a modernidade, que estaria implícita no reconhecimento desses tempos como uma “nova era”, ainda não se revelam de modo objetivo, levando-o a interpretar as transformações sociais em curso como “alta modernidade” (Giddens, 1991:175-177). Cumpre ressaltar que a chave do nosso argumento é assegurar a importância da globalização enquanto um processo de mudança, cujas transformações, descritas em narrativas diversas, nos compelem a relativizar o tema a fim de explorar, como uma de suas conseqüências, uma possível re-significação da noção de identidade social. Tal argumento encoraja-nos a reconhecer, e não negar, a importância das narrativas históricas e sociológicas sobre a modernidade. Neste ensaio estaremos adotando a concepção de Giddens (1991) e Featherstone (1996) para os quais a modernidade em si é globalizante, e por pósmodernidade, entendemos, aqui, como os fenômenos de mudança associados à globalização dos finais do século XX. Tais pressupostos não negam, sequer desconhecem, outras visões e teorias sobre os termos.
O objetivo deste ensaio será estabelecer uma reflexão sobre os processos de globalização na

contemporaneidade
 fazendo emergir desta análise a problemática de uma nova configuração de tempo e espaço apontando para uma re-significação da noção de identidade social.

2. Alguns pilares interpretativos e críticos sobre a globalização

A globalização como narrativa histórica tem, não obstante, problemas intrínsecos, que levam a uma naturalização do termo, utilizando-o como senso comum e deixando de considerar a teia de relações inerentes ao termo e aos processos que ele pretende representar. Entendendo a globalização como um processo, um caleidoscópio que produz fenômenos multifacetados, com dimensões complexas que permitem uma série de explicações e tentativas de conceituações, toda e qualquer naturalização do termo passa a configurar-se numa forma de reificação. Boaventura Santos (1997, 2000 e 2002) defende o campo de entendimento deste conceito como vasto e intenso produzindo conflitos de interesses entre grupos hegemônicos e subalternos. O campo hegemônico para o autor é definido pelo grupo de países que, em meados da década de 80, constituíram o Conselho de Washington com a missão de firmar medidas de políticas neoliberais
 para serem aplicadas nos países considerados “emergentes”, especialmente os latino-americanos, em condições, segundo o autor, de subalternidade. Apesar deste consenso estar relativamente fragilizado nos dias de hoje devido aos inúmeros conflitos protagonizados pelo campo subalterno ou contra-hegemônico, Santos associa a origem política das características dominantes da globalização em curso ao Consenso de Washington. O autor adverte que no âmbito da reflexão dominante do que usualmente se entende por globalização, além do equívoco de não compreender este fenômeno como um processo, caracterizam-no como linear e monolítico resultando na falácia de se transformar as causas da globalização em efeitos da globalização (Santos, 2002:49-51). Diante da teia de significados que pode empreender o termo, Santos define o modo de produção de globalização como um “processo pelo qual determinada condição ou entidade local estende a sua influência a todo globo e ao fazê-lo, desenvolve a capacidade de designar como local outra condição social ou entidade rival” (Santos, 2000:22) e ressalta que para o sistema-mundo
 não existe globalização genuína, pois globalização pressupõe um dado localismo, em outras palavras, não existe condição global sem uma raiz local.

A implicação mais importante desta concepção é que o global e o local são articulados e produzidos socialmente no interior dos processos de globalização. Para o autor, a globalização:

“é o conjunto de trocas desiguais pelo qual um determinado artefacto, condição, entidade ou identidade local estende a sua influência para além das fronteiras nacionais e, ao faze-lo, desenvolve a capacidade de designar como local outro artefacto, condição, entidade ou identidade rival” (Santos, 2002:63).

Para dar conta dessas trocas assimétricas Santos identifica quatro formas de globalização. O localismo globalizado e o globalismo localizado seriam as formas de globalização hegemônica onde as tensões da dicotomia global/local operam de forma articulada de-cima para-baixo, que compreendidas separadamente refletiriam as manifestações das hegemonias em nível global e local. Segundo o autor, o sistema mundial em transição
 consistiria em manifestações de identidades e diferenças entre globalismos localizados (operado por países centrais e hegemônicos em escala global) e localismos globalizados (operados por países periféricos com hegemonias em esferas locais e subalternas). Por localismo globalizado o autor entende o “processo pelo qual determinado fenômeno local é globalizado com sucesso”, ou seja, retratando assim os processos nos quais um determinado fenômeno local torna-se é vitorioso num determinado campo de disputa global definindo conseqüentemente a(s) inclusão(sões) ou exclusão(soes) subalterna(s). Por outro lado, o globalismo localizado compreenderia as manifestações em nível local de interesses e processos associado às hegemonias globais. Produzido pelas práticas transnacionais decorrentes dos localismos globalizados o globalismo localizado representaria o local modificado pelo global e a ele associado e impactando as condições locais (Santos, 2002:65-66).

Em contrapartida, por cosmopolitismo e patrimônio comum da humanidade o autor compreende as diferenças e inovações que resultam na globalização contra-hegemônica, ou de-baixo-para-cima. O cosmopolitismo trata-se da organização transnacional de resistência dos Estados-Nação, regiões, classes ou grupos sociais que são vítimas das trocas desiguais ocasionadas pela globalização hegemônica (localismo globalizado ou globalismo localizado) traduzindo em lutas contra a exclusão, inclusão subalterna, dependência, desintegração, despromoção e utilizando-se dos instrumentos de comunicação e de informação para converter essas trocas desiguais em trocas de autoridade partilhada. Através da possibilidade de interação transnacional as atividades cosmopolitas organizam-se em redes de ação solidária com inserção global. Um exemplo disso é o Fórum Social Mundial realizado como uma manifestação de cosmopolitismo em reação ao Fórum Econômico Mundial alicerçado numa conjuntura de globalização hegemônica. Recorrendo ao direito internacional, Santos identifica uma segunda forma de resistência, o patrimônio comum da humanidade, e refere-se aos temas que são reivindicados numa escala planetária, reportados ao globo na sua totalidade como, por exemplo, a sustentabilidade da vida humana na Terra, preservação da biodiversidade, enfim, estas lutas se referem a recursos que, pela sua natureza devem ser administrados, em nome das gerações presentes e futuras, por outra lógica que não seja a das trocas desiguais (Santos, 2002:67-70). Segundo o autor, “o patrimônio comum da humanidade, em especial, tem estado sob constantes ataques de países hegemônicos, sobretudo dos Estados Unidos” (Santos, 2000:25).
Mike Featherstone (1996) parte do pressuposto de que os processos de globalização e localização são indissociáveis na fase atual do capitalismo e o desafio das ciências sociais se coloca no campo de “teorizar e formular sistemas de investigação sistemática” (Featherstone, 1990:8) que possam efetivamente entender o complexo prisma dos processos de globalização. Tal como Boaventura Santos, Featherstone critica as análises simplistas da globalização que deixam de considerar as características inerentes ao processo destacando apenas a homogeinização ou fragmentação como fatores explicativos deste fenômeno. O autor acredita que esta interpretação totalizante é um dos problemas interpretativos que sugerem que a globalização torna o globo “um só lugar” (Featherstone,1996:10), unificado e homogêneo. Do seu ponto de vista, o processo de globalização deve ser compreendido através da abertura da percepção de que o mundo é um espaço dialógico em que nações e outros atores sociais estão conectados em crescentes e complexas teias de interdependência e correlações de poder (Featherstone,1996:10). Neste sentido, o global e o local, aqui, são compreendidos a partir da noção de tempo e espaço (Featherstone,1996:11).

Pode-se argumentar uma aproximação teórica entre Featherstone e Santos em virtude de ambos considerarem que uma das transformações associadas ao processo de globalização é uma articulação entre a noção de tempo e espaço a partir da interação do local/global (Santos,2002:41-64 e Featherstone,1996:10-11) sugerindo a necessidade de compreensão das novas tecnologias de comunicação pelas quais configura-se um tempo-espaço emergente – tempo-espaço eletrônico, tempo-espaço instantâneo – implicando a intensificação dos fluxos de informação, de finanças e de mercadorias afetando as culturas locais.

O sociólogo Anthony Giddens (1991) destaca que a modernidade em si é globalizante, ou seja, situa e explica a globalização como fenômeno construído a partir da modernidade
. Define globalização como um fenômeno que intensifica as relações sociais em escala mundial, ligando as localidades distantes e produzindo um processo dialético onde o local e o global possuem conexões sociais através do tempo e do espaço (Giddens:1991,69-70). Cumpre ressaltar que esta é uma das descontinuidades
 que, para o autor, separam as instituições modernas das tradicionais.

Ao contrário do discurso predominante em fins do século XX que identifica as transformações emergentes da ordem global como uma “ruptura” com a modernidade cedendo lugar a uma outra concepção entendida para alguns teóricos como pós-moderna, pós-industrial, pós-fordista, dentre outras terminologias, Giddens argumenta que a globalização é parte construtiva da modernidade e um de seus elementos é a reflexividade, ou seja, a capacidade de monitoramento da realidade a que estamos submetidos. (Giddens, 1991:44-47). Há um distanciamento da idéia sociológica de sociedade onde havia uma delimitação de tempo e espaço e uma ordenação da vida social predominantemente localizada no espaço da nação.

Essas novas características temporais e espaciais, resultam num dos aspectos mais importantes da globalização que Giddens considera como “desencaixe” ou seja, “o deslocamento das relações sociais de contextos locais de interação e sua reestruturação através de extensões indefinidas de tempo-espaço” (Giddens, 1991: 29).

Contrapondo esta concepção, Roland Robertson recusa compreender a globalização através da expansão da modernidade. Em termos ideais o autor periodiza a globalização a fim de coordenar o que identifica como sendo as cinco fases do processo: fase germinal, fase incipiente, fase de decolagem, fase de luta pela hegemonia e fase da incerteza
. Em sua periodização considera desde a dissolução do feudalismo, passando pela consolidação dos Estados-Nacionais, pela hegemonia de duas potências até chegar na fase que denomina de “Incerteza”.

 “Cada uma dessas fases centra-se em quatro pontos centrais: (a) Estados-Nação, (b) indivíduos, (c) sistema de relações internacionais, (d) humanidade como realidade cada vez mais concreta e não apenas como idéia puramente filosófica ou teológica. É, portanto, crucial se ver que em fases sucessivas da globalização moderna cada um daqueles pontos cruciais, como os assim chamei, tornaram-se cada vez mais concretos como também mais complexas as relações entre eles”

(Robertson, 1999:151-153).

Glocalização é o termo que, segundo Robertson, de modo simplificado define analiticamente globalização de modo a considerar a interação entre o global e o local implicando em considerar como fatores importantes do seu modelo “os desenvolvimentos do nacionalimos e do Estado- Nação são aspectos cruciais do processo de globalização” (Robertson, 1999:151-153). Marcos Galvão (1998) estabelece uma análise crítica das teorias que envolvem o tema a partir de eixos distintos de abordagem os quais define como “arautos”, “céticos” e “críticos”. Os arautos da globalização compreendem o grupo de pensadores que promulgam a globalização a partir de descontinuidades; os céticos são os que destacam o poder dos Estados-Nação no âmbito das relações internacionais; enquanto os críticos privilegiam a “renovação e expansão do capitalismo como motor de uma história mundial” (Galvâo, 1998: 37).

Numa outra abordagem, Jameson (1997 e 2002) explora em sua análise cinco níveis distintos da globalização: o tecnológico, o social, o político, o cultural e o econômico
. Adverte-nos que qualquer tentativa de conceituação de globalização, a rigor, apresentam julgamentos ideológicos e totalizadores por natureza (Jameson, 2002:17). Para o autor não é uma questão de ser contra ou a favor da globalização, pois do seu ponto de vista:

“Pensar globalização equivale montar um quadro de estandartização de uma escala inédita de integração forçada em um sistema mundial – “desconectar-se” dele, para usar a expressão de Samir Amin, é daqui por diante tarefa impossível, e até mesmo inconcebível e impensável”

 (Jameson: 2002:47).
Por outro lado, Jameson defende a tese de que a globalização ressalta o paradoxo entre tempo e espaço que pode ser compreendido como uma antinomia da pós-modernidade, segunda a qual, nas palavras do autor, “como se antinomia fosse um sintoma de uma contradição” (Jameson, 1997:20).

A globalização ao explorar a diferenciação local, segundo Stuart Hall (2000), sugere uma “nova articulação entre o global e o local” (Hall, 2000:77). Conforme Anthony McGrew (1992) citado por Hall:

“A “globalização” se refere àqueles processos atuantes numa escala global que atravessam fronteiras nacionais integrando e conectando comunidades e organizações em novas combinações de espaço-tempo, tornando o mundo em realidade e em experiência, mais interconectado”

 (Hall, 2000:67).
As proposições examinadas nos permitem ponderar duas instâncias: uma refere-se as narrativas sobre globalização e outra atenta-se as “novas combinações” entre tempo e espaço. A primeira instância nos sugere a ambigüidade do campo de definição e compreensão da globalização. O ponto em comum é que a globalização é entendida como um processo de dimensões sociais, políticas, culturais e econômicas, apesar de Santos (2002) e Featherstone (1996) destacarem a tendência do discurso hegemônico em ressaltar a dimensão econômica do processo. A segunda instância é apresentada pela perspectiva de novas combinações do tempo e espaço (Santos, 2000; Hall, 2000; Giddens, 1991 e Featherstone, 1996).

Estas assimetrias associadas à globalização nos apontam para os problemas e desafios com que as sociedades contemporâneas e o sistema mundial se defrontam nos dias de hoje, e que, não obstante, são complexos, apontando para múltiplas e distintas interpretações. Dentre esses desafios está a compreensão do que os autores definiram como sendo as novas combinações de tempo e espaço que, a seguir, nos propomos, a enfocar sugerindo que este processo tem alterado a concepção de espaço-tempo na contemporaneidade.

3. A dialética tempo-espaço e alguns discursos sobre identidade

Na sociedade pré-capitalista tempo e espaço eram intimamente conectados de forma que o “quando”, segundo Giddens (1991), estava necessariamente vinculado ao “onde”. Neste sentido, a invenção do relógio no século XVIII demarca a uniformidade da organização social

do tempo possibilitando a padronização dos calendários como um evento global e convergindo na separação entre tempo e espaço (Giddens, 1991:26). O autor destaca que:

“O ‘esvaziamento do tempo’ é em grande parte a pré-condição para o ‘esvaziamento do espaço’ e tem assim prioridade causal sobre ele. O desenvolvimento do ‘espaço vazio’ pode ser compreendido em termos da separação entre espaço e lugar. É importante enfatizar a distinção entre essas duas noções, pois elas são freqüentemente usadas mais ou menos como sinônimos. ‘Lugar’ é melhor conceitualizado por meio da idéia de localidade, que se refere ao cenário físico da atividade social como situado geograficamente. Nas sociedades prémodernas, espaço e tempo coincidem amplamente, na medida em que as dimensões espaciais da vida social são, para a maioria da população, e para quase todos os efeitos, dominadas pela ‘presença – por atividades localizadas”  

(Giddens, 1991: 26- 27).

A separação do tempo e espaço deve ser analisada como um processo dialético por não ser uniforme e unilinear. A modernidade, nas palavras de Giddens, “arranca crescentemente o espaço do tempo fomentando relações entre outros ausentes, localmente distantes de qualquer situação dada ou interação face a face” (Giddens, 1991:27). Para a compreensão da modernidade, a separação do tempo e espaço é crucial possibilitando o que Giddens denomina como “desencaixe”. Por “desencaixe” entenda-se “as relações sociais dadas num contexto local e sua reestruturação através de extensões indefinidas de tempoespaço” (Giddens, 1991:29). O dinamismo da globalização deriva, segundo o autor, da separação do tempo e do espaço e de sua recombinação capaz de acionar dispositivos que permitem conectar o local e o global. Por outro lado, Santos (2000 e 2003) associa a compreensão do tempo-espaço a partir do “processo social pelo qual os fenômenos se aceleram e se difundem pelo globo” (Santos,’2000: 23). As diferentes combinações de tempo e espaço, do seu ponto de vista, só podem ser analisadas a partir das relações de poder hegemônicos e contra-hegemônicos. Roberto Moreira (2003) observa a possibilidade de um global hegemônico desterritorializado na medida em que “as relações espaço-tempo contemporâneas fariam desaparecer o passado e antecipariam o futuro” (Moreira, 2003: 123). Para Moreira, o tempo presente contém um passado atualizado e uma antecipação do futuro. O autor sugere que tais representações se dão no espaço do “indivíduo”, ou de “um grupo social, ou nacional, mediados por um poder hegemônico”.

A percepção de tempo-espaço de Moreira se aproxima da análise das antinomias de Jameson (1997) como sintomas da contradição dialética. Jameson destaca:

“Para nós o tempo consiste em um eterno presente e, muito mais adiante, uma catástrofe inevitável, esses dois momentos vão aparecer distintamente, em um aparelho de registro, sem estágios sobrepostos ou transicionais” 
(Jameson, 1997:80).
Na interpretação de Jameson, a pós-modernidade apresenta uma superação da dicotomia tempo-espaço. O tempo torna-se espaço, ou seja, o tempo expressa em si mesmo uma matriz espacial configurando-se numa antinomia da pós-modernidade percebida através de “repetidas caracterizações espaciais da temporalidade” (Jameson, 1997:35). Otávio Ianni (2000) destaca que este pode ser “o palco da pós-modernidade” onde tempo e espaço parecem dissolver-se abrindo caminho para a descontinuidade, multiplicidade e simulação (Ianni, 2000:160).

Novos atores são colocados em cena. O sujeito moderno entendido como uma entidade singular. Indivisível e unificado (Hall, 2000), fixado e conectado numa territorialidade, o sujeito passa a ser confrontado com as tensões da articulação do local/global e da emergência de uma configuração de tempo-espaço onde os novos meios de comunicação (Featherstone, 1996) permitem transações simultâneas desterritorializando o sujeito do lugar. 

A intensificação da articulação entre tempo-espaço, tensionada pela interação do global/local, desterritorializa (Featherstone, 1996:10) os sujeitos de suas esferas natais
 e os territórios existenciais do homem passam a ser plugados às ondas subjetivas do processo de globalização. Hardt e Negri (2004) nos apontam que o Império
 não se baseia em fronteiras ou barreiras fixas, é, pois, “um aparelho de descentralização e desterritorialização” que administra “entidades híbridas, hierarquias flexíveis e permutas plurais” diante do “arco-íris imperial global” (Hardt e Negri, 2004:12-13). Moreira (2003b) destaca que o local globalizado é desterritorializado. Usando as palavras do autor “haveria um duplo desenraizamento: do tempo, em um passado que desaparece, reaparecendo como representação do passado desaparecido; e do espaço, local que desaparece ao se globalizar, reaparecendo como um global desterritorializado”. Kumar (1997) destaca que “desterritorializado, desenraizado de seus contextos específicos – da mesma forma que, em termos de lugar, o “local” não é mais concreta ou autenticamente local, mas um elemento do nexo global-local” (Kumar, 1997:199-200).
Este processo produz o que Stuart Hall (2000) postula como “sujeito pós-moderno” (Hall, 2000:13). O autor parte do princípio de que “as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio” (Hall, 2000: 7) e o sujeito unificado passa a ser tensionado pelo movimento relacionado ao caráter da mudança da globalização em curso.

Hall distingue três concepções de identidade: o sujeito do Iluminismo, o sujeito sociológico e o sujeito pós-moderno. O sujeito do Iluminismo baseia-se na concepção do homem centrado, unificado, racional, dotado de consciência e ação. O “núcleo interior”
 nascia com o sujeito e com ele se desenvolvia ao longo de sua existência. Consistia numa visão individualista do sujeito e de sua identidade. O sujeito sociológico era reflexo da complexidade do mundo moderno, seu núcleo interior era constituído de forma relacional
 e a identidade formada da interação entre o sujeito e a sociedade. Desta forma, a identidade então costurava o sujeito à estrutura. Ressaltando esta “costura” e a noção de “sujeito sociológico”, Hall observa uma mudança:

 “o sujeito previamente vivido como tendo uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não resolvidas” 

(Hall, 2000:12). 

É possível dizer que, para o autor, o próprio processo pelo qual as identidades eram projetadas, no tempo e no espaço, tornou-se mais provisório, variável e problemático. Esse processo produz o sujeito pós-moderno; um sujeito que, devido as formas ou interpelações do sistema que o rodeia, não tem uma identidade fixa, pois sua identidade é continuamente, na palavras de Hall, “formada e transformada”. A citação de Hall esclarece:

“O sujeito assume identidade diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente sendo deslocadas” 

(Hall, 2000:13).
Esta contradição a qual se refere Hall aproxima-se da segunda antinomia de Jameson (1997)
 na qual a diferença e a identidade coexistem, no sentido de que é na base da identidade que a diferença pode ser produtivamente transformada. A identidade passa a ser construída por elementos opostos, ela é diferença e igualdade; objetividade e subjetividade; ocultação e revelação e, para compreendê-la, é necessário desvendar essas dimensões aparentemente contraditórias as quais Jameson analisa como representação antinômica de contradições dialéticas.

Um exemplo desta antinomia é descrito por Norbert Elias & John Scotson (2000) em “Os Estabelecidos e os Outsiders” quando a identidade dos estabelecidos, grupo de antigos residentes da cidade fictícia de Windson Parva, era revelada a partir da diferença acentuada da relação de coesão com os outsiders, composto pelos recém-chegados (Elias & Scotson, 2000:24).
Para Mendes (2002), a identidade é dinâmica, ou seja, é construída e reconstruída através das relações sociais. Entende por identidade social
 como sendo “um cruzamento de atributos pessoais e estruturais, uma categorização derivada dos contextos sociais onde decorre a interação social” (Mendes, 2002:509).

Em outra análise Castells (2002) argumenta que as identidades são as fontes mais importantes de objetivação do significado de determinado discurso simbólico para um ator social. Entende por identidade “o processo de construção de significados com base em um atributo cultural, ou ainda, um conjunto de atributos culturais inter-relacionados, o(s) qual(is) prevalece(m) sobre outras fontes de significado” (Castells, 2002:22). O autor, a partir de sua concepção de sociedade em rede
, postula que o significado da identidade é auto-sustentável ao longo do tempo e do espaço possibilitando a construção social da identidade num contexto marcado por relações de poder propondo três formas e origens de construção de identidades, a saber: identidade legitimadora, identidade de resistência e identidade de projeto
. A esta pluralidade de representação Castells destaca o conceito de identidades múltiplas (Castells, 2002: 22-24).

Moreira (2003b) e Featherstone (1996) compartilham com Castells a configuração de identidades múltiplas. Para Moreira, o indivíduo só existe na relação social, e, devido a multiplicidade das matrizes relacionais a que está submetidos na esfera do local e global, a

expressão de sua identidade é múltipla. A nova configuração de tempo e espaço e o deslocamento de eixos acabam por abalar a estrutura da identidade do ser humano moderno: a sua identidade social. Na medida em que os sistemas de representação cultural se multiplicam, este sujeito, o ser humano, passa a ser confrontado por uma multiplicidade desconcertante de identidades, inclusive simulando
 identidades como forma de experimentação da vida, na expectativa de que a oportunidade de assumir várias identidades possibilitasse novas formas de vida. Conforme a teoria de Foucault (2000) isto denotaria um novo tipo de docilização do corpo, recorrendo à novas tecnologias de forma a moldá-lo, obrigando-o a emitir signos. O ser social da sociedade disciplinar, segundo Foucault, produzia corpos submissos e exercitados, “corpos dóceis”. A disciplina dissocia o poder do corpo, faz dele por um lado uma “aptidão”, uma “capacidade” que ela procura aumentar (Foucault, 2000:119). Esta capacidade definida e aumentada poderia estará associada ao “núcleo interior”, destacado por Hall como configurador do sujeito do Iluminismo e do sujeito sociológico. Nessa reflexão o núcleo interior poderia ser entendido como controle ontológico rígido e externo, em um caso concebido como uma “inata” biológica e noutro por determinação das “estruturas sociais”.
Sob esta perspectiva deleuziana transmutamos da sociedade disciplinar para a sociedade de controle (Deleuze, 1992). Na sociedade disciplinar o ser social era recortado e quadriculado pelas instituições (escola, prisão, etc.), configurando um espaço estriado de controle externo das instituições, conforme descrito por Foucault em “Vigiar e Punir”, hoje, navegamos por um espaço aberto, sem demarcações rígidas de fronteiras externas, onde o controle social seria internalizado na psique, no próprio corpo e na multiplicidade tecnológicas do mundo pós-moderno. Não importa o locus do indivíduo. Para Deleuze, qualquer lugar é um ponto numa extensa rede de controle. As parafernálias do mundo pós-moderno como o celular, o computador, a internet, a televisão, etc. conformam uma extensa e múltipla rede de controle que passa muito além do corpo. A sociedade do controle funciona com controle contínuo e comunicação instantânea. O indivíduo torna-se “dividual”, “divisível” e controlado por um arsenal tecnológico (Deleuze, 1992: 216-223).
A transição da sociedade disciplinar (Foucault) para a sociedade do controle (Deleuze) permite o reconhecimento, segundo Hardt e Negri, do “novo paradigma de poder”: o biopoder, que, segundo os autores “é a forma de poder que regula a vida social por dentro, acompanhando-a, interpretando-a, absorvendo-a e a rearticulando” (Hardt E Negri, 2004:42).

O quadro analítico estabelecido, até aqui, destaca o campo ambíguo e em constante devir que constitui a construção da identidade social relacional e aberta, que Moreira nomeou por

identidades assimétricas, reproduzindo, desta forma, os poderes assimétricos constitutivos das hierarquias sociais herdadas da globalização, que, por sua vez, produzem identidades hegemônicas e subalternas.

4. Algumas considerações

O cenário dialético em que figuram os atores sociais do século XXI nos permite afirmar, tendo como pano de fundo o debate desenvolvido até aqui, que estamos diante de uma subjetividade que desloca o território existencial do indivíduo numa mobilidade sem precedentes. Se o surgimento das cidades amarrava os indivíduos a um endereço demarcando o seu território
, a sociedade do controle cria espaços virtuais que alteram a noção de corpo, de território, de identidade. O indivíduo pode experimentar, através da simulação, várias identidades, experimentar várias culturas, status social, etc., pois o espaço virtual
 não exige documento, tampouco identificação. Baudrillard (1981) postula que não se exige mais que os signos tenham algum contato verificável com o mundo que representam: ele é próprio, simulacro puro (Baudrillard In Connor, 1996:47-55).

Ciampa (1984) destaca que há uma importância conferida ao estudo da identidade ao longo da trajetória do conhecimento humano e científico, e esta relevância está no fato de estudos

acadêmicos alicerçarem suas teorias à individualidade e às expressões do “eu” nos diferentes períodos históricos (Ciampa In Laurenti e BARROS, 2000). Sob tais circunstâncias, compreendemos que a textura aberta das identidades está associada com o tempo de mudança associado ao processo de globalização. O sujeito no lugar estava submetido a uma convivência longa e repetitiva com os mesmos objetos, os mesmos trajetos e mesmas imagens e signos, de cuja construção participava, uma familiaridade fruto de uma história própria, alicerçada no tempo e no espaço e prenha de relações face a face. Esse processo engloba uma série de transformações em setores variados do ambiente social ao simbólico, do econômico ao político, do cultural ao psíquico, que, do nosso ponto de vista, trazem consigo  implicações na construção da identidade social.

Evidenciamos uma correlação entre o processo da globalização e uma nova configuração do tempo e espaço, permitindo uma associação com o debate sobre uma re-significação das

identidades sociais. Evidentemente que não cabe aqui esboçarmos alguma conclusão sobre o tema, ou de conectar idéias acabadas. Contudo, o debate em questão faz parte de um terreno que ainda pode ser explorado na construção das narrativas das ciências sociais.
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Natureza, pequenos patrimônios produtivos do rural e sustentabilidade: uma abordagem interpretativa

Marcos Botton Piccin

1. Introdução

Neste trabalho realizam-se algumas reflexões sobre o processo de construção social da(s) realidade(s), problematizando as relações natureza e sociedade. Estar-se-á sistematizando alguns apontamentos sobre a apropriação privada do conhecimento no capitalismo com o objetivo de pensar as determinações que se colocam para os setores sociais da agricultura familiar, pequenos agricultores familiares autônomos e assentados, no contexto do mundo rural contemporâneo.
 Tais setores serão pensados a partir da noção de pequeno patrimônio produtivo na ordem capitalista
. 

Nesta abordagem a(s) realidade(s) sociais são co-determinadas por processos sócio-econômicos e culturais, contendo, sem principalidade de determinação, dimensões objetivas e subjetivas inseparáveis na experiência individual, apesar de separáveis pelo  processo de abstração do pensamento consciente. Do ponto de vista do indivíduo – do sujeito da experiência – a realidade pode ser visualizada como uma construção relacional do indivíduo em uma ambiência sócio-ecossistêmica. Esta ambiência é ao mesmo tempo social, histórica e natural, em uma palavra cultural. Os autores utilizados na elaboração desde quadro interpretativo dão suporte à idéia de que toda cultura é uma ambiência sócio-ecossistêmica, contendo significações da natureza e composta de processos sociais marcados pelo tempo e pelo espaço, portanto sócio-histórica. Nascido em uma sociedade, o indivíduo é socializado e experimenta sua individuação em sociedade. Estes processos vivenciados constituem-se em relações mediadas pelo conjunto de experiências percebidas pelos seus sentidos corpóreos e psíquicos herdados numa dimensão sócio-histórica. 

Noutras palavras, trata-se de reconhecer que as dimensões objetivas e subjetivas da cultura, ambas reais, ou seja, como dimensões da realidade, constituem-se como a ambiência na qual as realidades específicas e particulares do indivíduo são construídas em relações complexas de co-determinações; individuais e sociais. Nessa direção, a ambiência sócio-ecossistêmica pode ser entendida como as visões de mundo, saberes, lógicas de ações, instituições e materialidades diversas que orientam as relações sociais, econômicas e políticas, orientam os espaços e tempos cotidianos de determinada sociedade e os espaços e tempos do indivíduo; seus locais de vivência, trabalho e afetos (Moreira, 2004a). Neste contexto interpretativo, o conceito de natureza é relativo à cultura, ou seja, aos conhecimentos socialmente acumulados, que informam o relacionamento dos indivíduos com a ambiência, e conformam as possibilidades do seu vir a ser. Nesta direção, argumenta-se, com os autores trabalhados no texto, que o processo de conhecimento da realidade é parcial em dois sentidos: a sociedade não teria acesso às supostas leis imutáveis de uma natureza em si, bem como o indivíduo não teria uma vivência da totalidade dos fenômenos socialmente vivenciados. O aparato interpretativo teria assim que aceitar a incerteza e a indeterminação como componentes dos processos sociais.

Considerando que a ordem social capitalista contemporânea tem um de seus fundamentos na propriedade privada, assimetricamente distribuída, os conhecimentos e saberes produzidos no interior da cultura tenderiam ser apropriados assimetricamente. As posições sociais de indivíduos e setores sociais, como os agricultores familiares/camponeses com pequenos patrimônios produtivos, dependendo dos diferenciais de poderes postos pelas hierarquias sociais herdadas e vividas pelos indivíduos no interior da estrutura de relações sociais imporiam assim possibilidades diferenciadas de apropriação dos conhecimentos. Se dessa forma olharmos para os processos produtivos (ligados à produção material ou imaterial, como a indústria da imagem, industrias culturais em um sentido amplo e outras), seriam desenvolvidos e dependentes daqueles conhecimentos e sistemas – objetivos e subjetivos - de ordenação dos processos sociais. Neste quadro cumpre indagar quais são os fundamentos e as expressões dos poderes hegemônicos de tal sociedade, e quais os diferentes lugares e posições ocupadas e vivenciadas por indivíduos e grupos sociais. A abordagem que será realizada da Renda da Natureza e dos poderes assimétricos a ela associados nos processos da competição intercapitalista, visa elucidar que a renda monetária dos pequenos patrimônios produtivos está sujeita a uma apropriação indireta pelo capital. Para aproximação dessa problemática será utilizada uma abordagem que identifica os agricultores familiares como trabalhadores por conta própria (Moreira,1999a). 

O texto também apresenta algumas reflexões sobre a chamada sustentabilidade ambiental, associada ao uso da categoria analítica ambiência socio-ecossistêmica, e as tensões que as questões ecológicas e ambientais contemporâneas têm imprimido na construção de  ressignificações do conceito de rural da modernidade. Essas ressignificações abrem novos campos de possibilidades de interpretação e de reprodução social para os setores da agricultura familiar, revalorizando o saber/fazer camponês, por exemplo. Tais campos de reprodução social aparecem, no entanto, como restringidos, apesar de mutantes, quando vistos pela lógica de acumulação e centralização capitalista, que conforma poderes assimétricos em mercados oligopolizados.

2. A construção da(s) realidade(s) e o conceito de natureza

De modo geral, podem ser variados os princípios e compreensões entre os indivíduos e coletividades para se entender a realidade. As religiões possuiriam a tendência de ancorar a construção da realidade em forças transcendentais criadoras deste mundo que revelariam a verdade por sinais no cosmos ou por palavras divinas.  Aos sacerdotes caberia a função social de decifrá-los para que a comunidade tivesse  acesso às vontades e verdades divinas, ou transcendentais (Eliade, 1992). Numa outra direção seguiria o positivismo e o essencialismo da ciência moderna que ancora suas verdades na crença da existência de leis que regem o mundo natural em si. Esta ciência é concebida como social e tecnicamente neutra. Os cientistas teriam a função de acessar estas leis, revelando-as à sociedade. Uma  realidade cósmica eterna, natural, seria assim revelada independente dos processos políticos, ideológicos e culturais. Uma outra matriz interpretativa, com a qual pretende-se dialogar neste texto, procura entender que o acesso ao mundo natural ocorre de forma relacional, por meio da cultura humana e pela linguagem que é relativa a esta cultura. A percepção da realidade seria assim relativa à cultura que socializa os indivíduos, onde, portanto, tenderia a ser diferenciada e relativizada por estes valores culturais. Dessa forma, em sua dimensão objetiva conteria uma subjetividade social imanente (naturalizada). Nesta matriz interpretativa a realidade passaria ser produto dos próprios processos sociais e de representação que os seres humanos fazem das experiências que lhes chegam aos sentidos corpóreos e psíquicos; incluindo as crenças em forças transcendentais, divinas ou mesmo em leis naturais eternas acessíveis aos seres humanos. Em outras palavras, as disposições sócio-culturais dos indivíduos adquiridas pelos processos de socialização no âmbito das ambiências sócio-ecossistêmicas abririam determinadas modalidades e possibilidades de produção de sentidos às experiências vividas, gerando, conseqüentemente, formas de consciência e estilos de comportamentos. 

O processo de objetivação dessa última abordagem estaria na relação estabelecida dos indivíduos com a natureza. Ou seja, esta poderia ser teoricamente considerada como se fosse uma estrutura complexa de eventos apresentando-se aos indivíduos e que ganharia sentido de realidade humana na relação observador-natureza, marcada por um tempo e espaço únicos da observação. Entretanto, as dimensões apreendidas destes eventos estariam sujeitas às potencialidades dos sentidos humanos (da apreensão sensível), tendo-se acesso a uma fração destes pelo ato do reconhecimento que transformaria eventos da natureza em objetos materiais ou científicos devido à observação e a vivência. Nesta direção, a significância e o sentido das reações do indivíduo aos eventos poderiam ser considerados como resultados, em parte, da própria cultura que o informa como agir, pensar e se comportar frente a eventos cotidianos e inusitados (Whitehead, 1993; Moreira, 2004a). De acordo com os autores, esse reconhecimento ocorreria por um processo mental que dissocia tempo de espaço, segurando o tempo para com base em processos de experiências passadas e de abstração poder dizer que aquele evento é o mesmo ou é inusitado. Noutras palavras, uma vez que nesta abordagem considera-se que cada evento é único e o tempo é irreversível, as reações aos eventos considerados familiares ou não ao indivíduo observador ocorreriam a partir das significações internalizadas no processo de sua socialização, que se atualiza no momento da observação, ordenando o pensamento, o reconhecimento e o julgamento. Nesse contexto Whitehead (1993) irá considerar que para a física relativista sempre existiria um grau de incerteza e Moreira (2004a), ressignificando objetos materiais e científicos da física para objetos sociais e científicos das  ciências sociais, reconhece a existência de um algo mais inerente à condição humana: a impossibilidade de viver a natureza em si. Para o autor, esse algo mais ganharia significado nas culturas humanas através de crenças que preencheriam o mistério da incerteza dando sentido à própria existência humana. Ou seja, tais crenças dariam sentidos, por exemplo, ao antes da vida e ao depois da morte atribuindo a um deus, ou outra crença qualquer, significações àquela impossibilidade de experiência. Assim, quando estabelecida e aceita como verdade, a crença tenderia agir fechando e ordenando o mundo dando sentido à própria vida (Castoriadis, 1999).
Em outro contexto, Castoriadis (1999) argumenta que no processo de socialização dos indivíduos as religiões e crenças tendem agir constituindo um processo de instituição imaginária de primeira ordem da sociedade onde a psique estaria mergulhada. Ou seja, mesmo considerando os indivíduos socializados em sociedades mais ou menos libertas do domínio da religião, como certas sociedades contemporâneas que possuem um maior grau de individuação, seria incalculável a quantidade de idéias que um cidadão comum jamais pensaria colocar em questão. Esse processo de crença estaria associado à imersão da psique humana no mundo social de onde receberia, essencialmente, uma imagem do mundo e de si, seus objetos de investimento, seus critérios de valoração e suas fontes de prazer e de desprazer da sociedade em que se encontra. Nesse sentido, os processos de objetivação e de subjetivação de imagens, objetos e critérios seriam co-determinados tanto pelas individualidades quanto pelas coletividades, onde, de outra forma, nem uma nem outra existiriam. Para o referido autor, essas duas dimensões pertenceriam à ontologia do ser humano individual e coletivo e de sua relação com o mundo que ele cria e que faz ser ao se fazer ser, entendidos como processos sócio-históricos. Nessa historicidade, a relação de co-existência de indivíduos em sociedade, como ressalta Elias (1994), não poderia ser identificada como uma camisa de força que a sociedade coloca sobre os indivíduos, em suas formas de pensar, de agir etc, mesmo sendo a liberdade dos indivíduos conformada e relativa às leis, regras, costumes e instituições sociais existentes em cada sociedade. Para Foster (2005), uma coletividade ordenada por forças transcendentais (sacralizada) agiria como se fosse escravizada por àquelas, para quem a humanidade deveria, além de obediência, a própria razão de existir. Nesse contexto a natureza poderia ser compreendida em si apenas como hipótese ou crença, por ser um elemento da cultura (Whitehead, 1993; Moreira, 2004a; 2004b). Nessa ordem de argumentação, Moreira (2004a: 09) considera que se essa elaboração for levada ao limite da teoria tornar-se impossível o conhecimento absoluto da natureza e o princípio da incerteza necessitaria ser considerado como parte da realidade. Em sociedades complexas e multiculturais co-existiriam várias realidades a depender das crenças que fundam estas realidades sócio-históricas.
No entanto, mesmo considerando que todo o evento observado, transformado em objeto, seria único no ato da observação, na relação de ressonância entre o observador e natureza, portanto sempre diferente, não poderia ser compreendido se não pensássemos no pano de fundo, ou melhor dizendo, no terreno em que esse fenômeno acontece, na ambiência sócio-ecossistêmica para Moreira (2004a) ou no mundo da vida para Maldonato (2001). Com efeito, ganharia relevo, dessa forma, a vivência dos indivíduos num corpo social, numa sociedade que os socializa, em outras palavras, na cultura em que se socializou, seja como indivíduo, como cientista físico ou como cientista social. 

Essas representações estariam quase sempre mantidas pela crença que os indivíduos nelas depositam, sob pena de ausência de sentido de si-mesmo e de tudo que o envolve. Contudo, a atribuição de novos sentidos poderia ser estabelecida pelo ato da interrogação. No entanto, as representações tidas como verdadeiras tendem a estar quase sempre instituídas no fechamento, onde a exclusão da interrogação cumpriria a função de assegurar a perpetuação de suas validades; fenômeno social que pode ser visto como de conservação da realidade socialmente instituída, bem como parte do processo de naturalização de representações sociais (Castoriadis, 1999). 

Para Castoriadis (1993), a abertura para o questionamento das verdades dependeria das condições específicas de sócio-ambiência das pessoas ou das sociedades, de forma que a realização da interrogação romperia o invólucro da crença, marcando a busca da ressignificação do cosmos e o ancoramento da verdade sob novas bases.  Assim como Castoriadis, Deleuze e Guatarri (1992) apontam dois exemplos clássicos dessa situação de questionamento da verdade estabelecida que promoveram rupturas e deram origem a novas culturas: a Grécia antiga, com a criação da democracia e da filosofia, e a Europa Ocidental, com o desenvolvimento do capitalismo. Os efeitos dessas rupturas nos sistemas de crenças e verdades tornaram-se parcialmente acessíveis a todo ser e a toda coletividade humana. Nestes contextos, o ressurgimento da interrogação colocou em questão as respostas socialmente instituídas. Noutras palavras, o pensamento, através da filosofia, agiria desterritorializando por um ato de imanência que adsorve a terra e reterritorializando as significações num devir, numa utopia como vontade de futuro.

Mais próximo ao tema que será abordado a seguir, pode-se entender que os processos de instituição e reprodução das relações sociais do capital desorganizam e reorganizam as relações sociais, desterritorializam e reterritorializam a todo o momento as instâncias da vida de indivíduos, grupos sociais e nações, bem como dos agricultores familiares/camponeses. Estes processos estendem, diversificam e criam novas carências para a vida humana, bem como tornam superadas carências antigas. Bensaïd (1999) ressalta que isso tende a ocorrer por mecanismos que agem desprezando o velho, valorizando o novo e abrindo um campo de possibilidades de interpretação do mundo social e natural devido as constantes contradições por ele geradas. No entanto, as relações sociais do capital – tidas aqui como relações sociais hegemônicas – não  libertariam o homem das sacralizações, das representações que ganham vida própria no momento que passam comandar suas vidas. Recriariam uma nova sacralização no momento que as mercadorias estivessem no centro das relações humanas, o que faria a realidade parecer uma relação entre coisas e não uma relação social entre indivíduos, processo denominado por Marx de fetichismo da mercadoria e que na atualidade passa a ser vivido como a verdade inquestionável do mercado. 

Nessa linha de argumentação seria possível sugerir que as representações acerca da mercadoria, de forma geral no capitalismo, tendem a adquirir vida, passando a ser senhora dos homens assumindo um sentido ideológico, da mesma forma que, conforme ressalta Jameson (1996: 270-273 apud Moreira, 2004b: 197), “...o mercado, e seus discursos, apóiam-se em uma utopia de Mercado, real em sua própria irrealidade, por pressupor a igualdade de todos frente ao mercado...”. Nessa direção, Moreira (2004b: 197) reconhece que no domínio dos oligopólios e das multinacionais não existe hoje nenhum mercado livre, as liberdades vividas são relativas a esta ordenação social.

De acordo com a matriz interpretativa desenvolvida, as significações imaginárias sobre o não humano ordenam o mundo, constroem objetos sociais a partir dos eventos únicos da natureza. As construções do imaginário de significação social fundar-se-iam em crenças ou pressupostos subjetivos. Do ponto de vista do indivíduo, toda a objetivação conteria uma subjetivação sendo impossível sua separação – a não ser por processos mentais de abstração conscientemente realizados. O real de determinada comunidade, como as dos agricultores familiares/camponeses, seria composto e informado por essas duas ordens de construção do cotidiano; processos de objetivações e subjetivações de dimensões sociais e individuais, ao mesmo tempo sociais e naturais, nos sentidos aqui atribuídos. Tais considerações nos levam a pensar nas identidades sociais dos agricultores familiares/camponeses que, sendo entendidas em suas historicidades, só podem ser elucidadas se tratadas relacionalmente. Cada identidade social em processo passa, portanto, a carregar tudo aquilo que foi, criou, se tornou e que deseja ser, bem como tudo aquilo que incorporou da sociedade, consciente ou inconscientemente (Moreira, 2004a; 2004b).

No contexto que se está abordando o conceito de natureza convém reconhecer como hegemônicas as ordenações políticas, econômicas, ideológicas e culturais do Estado e do Mercado nas sociedades capitalistas contemporâneas. Em se aceitando este pressuposto, cumpre reconhecer as relações indivíduo-sociedade e as auto-regulações sociais que os agricultores familiares/camponeses desenvolvem nesta sócio-ambiência. Ou seja, isto implica, dentre outras, reconhecer a hegemonia do direito privado de propriedade e o direito privado do uso dessa base de recursos que estariam no centro de uma distribuição assimétrica de poder, regulamentada, operacionalizada e legitimada duplamente: pelo Estado e pelo Mercado. Assim, assinala-se que o processo de posse privada da terra gerada numa ordem social, pode ser entendido como uma violência socialmente construída, legitimada, que naturaliza poderes assimétricos sobre o território ecossistêmico, entre indivíduos, classes sociais, nações e sociedades. Mesmo que essa posse tenha sido relativizada, segundo Moreira (2004b), pelos movimentos democratizantes burgueses que destruíram o antigo regime de posse absoluta e mais recentemente pelos movimentos sócio-ambientais que estariam tensionando a forma de regulação privada da terra, no sentido de que na disputa intercapitalista estejam reconhecidos parâmetros ambientais e sociais de sua função na sociedade 

Nessa direção cumpre também considerar que os movimentos (sócio) ambientalistas tendem na contemporaneidade a conformar novos olhares sobre a natureza desenhando  inicialmente, o que Moreira (1999) denominou de uma espécie de nebulosa ambientalista. Neste contexto ganha destaque à noção de sustentabilidade passando assumir uma variedade de conceitualizações dependendo dos interesses dos agentes envolvidos. Da mesma forma que ganharia maior significância o conhecimento/tecnologia, abrindo novas possibilidades de apropriação privada pelos que possuem patrimônio produtivo. Entretanto, este seria o campo das disputas intercapitalistas e de novas ressignificações sobre o rural que atualmente ganham relevo; como será abordado a baixo.

3. A posição social dos pequenos patrimônios produtivos e as ressignificações sobre o rural

Na direção da abordagem desenvolvida, o conceito de natureza e o mundo natural não podem ser tomados como dados fixos e imutáveis e como tais, seriam passíveis de ressignificações em processos sociais de construção da realidade natural, sendo, portanto, um produto do trabalho, do conhecimento humano e, em um sentido mais geral, da cultura. Nesse contexto, as críticas ambientalistas contemporâneas estariam conformando uma espécie de nebulosa ambientalista de interesses sociais e discursos que tensionam o conceito de natureza da modernidade, mas não haveria tendência ao questionamento da propriedade privada capitalista, conformando e modificando os gerenciamentos sobre seus usos, agora ampliados, para além da produção de alimentos - agricultores como protetores do meio natural, por exemplo – (Moreira, 1999b). De acordo com o mesmo autor, estaria em curso um processo de incorporação dos constrangimentos ambientalistas à acumulação capitalista, podendo conformar uma espécie de capitalismo ecológico.

As conseqüências da modernidade estariam provocando ressignificações sobre o rural, onde havia sido apreendido inicialmente na cultura e na política por oposições, como: campo-cidade, tradicional-moderno, incivilizado-civilizado e não tecnificado-tecnificado. Dessa forma, os saberes associados à cidade desqualificavam o campo, os conhecimentos e outras racionalidades distintas da racionalidade técnico-científica e de mercado, como as indígenas, camponesas e outras culturas não hegemônicas. Desta compreensão surgiram as instituições de pesquisa e extensão que visavam transferir tecnologias para civilizar as culturas tidas como atrasadas. A técnica assumia caráter ideologizado apoiando-se na crença da superioridade científica e na neutralidade da ciência como forma de promover a modernização (Moreira, 2003). Os efeitos ambientais e sociais que este processo de modernização causou - associados às críticas ao industrialismo como no caso especial da França (Giuliani, 1990) – estariam provocando sob o discurso do desenvolvimento sustentável uma mudança das compreensões e imagens sobre o rural.

Entretanto, infindáveis podem ser as compreensões sobre o conceito de sustentabilidade tendo em vista os pressupostos aqui assumidos, uma vez que os diferentes interesses econômicos, sociais e de visão de mundo tendem a formular e defender teorias e conceitos de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável diferenciados. Nesse sentido, para Moreira (1999b) essas temáticas estariam conformando um processo semelhante a uma nebulosa (ambientalista) pela tendência a camuflar diferentes correntes político-sociais no jogo pela atribuição de significações e conceitualizações, tanto em relação a sustentabilidade quanto ao desenvolvimento sustentável. Assim, os embates sobre seus significados nas sociedades contemporâneas seriam parte componente dos embates político-sociais e econômico-sociais de apropriação dos conhecimentos científicos e culturais sobre a natureza. 

Contudo, de forma geral, as diferentes sustentabilidades de tal nebulosa ambientalista estariam sujeitas a três dimensões sócio-históricas: à dimensão do cálculo econômico, associada ao mercado no que diz respeito à crítica de seu funcionamento e competição; à dimensão da justiça social, associada ao estado, mais precisamente às críticas de empobrecimento, sobre-exploração da força de trabalho, desemprego, etc; e à dimensão biofísica, associada ao planeta, considerando a crítica da preservação dos recursos naturais, biodiversidade, etc. Essas diferentes dimensões seriam assumidas em maior ou menor grau dependendo dos interesses dos agentes nessa nebulosa. Tendo isso em mente, conviria reconhecer que o conceito hegemônico de sustentabilidade tende ser aquele que representa os interesses hegemônicos, referentes aos poderes expressos no mercado, no estado e no domínio do planeta; como aquele entendido no Relatório Nosso Futuro Comum, também conhecido como relatório Brundtland, produzido pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, das Nações Unidas em 1987 (Moreira, 2004b).

A ausência da crítica nas concepções de sustentabilidade referente ao direito de propriedade privada na ordem global e no interior das nações, tomaria por pressuposto, segundo Moreira (2004b), a ordem privada capitalista, bem como a distribuição desigual da base dos recursos entre os diferentes agentes sociais. Aqueles conceitos localizariam assim, os determinantes da sustentabilidade nessa ordem de distribuição da propriedade, naturalizando a violência de domínio do território e os mistérios que contém tais direitos. Se a idéia de sustentabilidade dá-se sobre esses pressupostos, então, tornar-se-ia apenas uma questão de uso do ecossistema na lógica do mercado, com regulações políticas legitimadas em acordos internacionais. Nesse sentido, uma sustentabilidade ambiental capitalista poderia incorporar os constrangimentos ecológicos à lógica competitiva intercapitalista, agora de caráter globalizado, planetário e de poderes assimétricos entre nações e classes sociais, conformando um capitalismo com tons de verde
.

Na abordagem que se está realizando parte-se do pressuposto que na contemporaneidade, chamada por uns de pós-moderna, pós-industrial ou de alta-modernidade por outros, haveria uma ampliação das esferas de acumulação do capital. Impulsionadas pelo fim do fordismo como forma de regulação hegemônica da produção, devido às crises de superprodução, subconsumo, maturação daquela onda tecnológica e conseqüente queda das taxas de lucro, a reorganização do capital ocorreria sob formas flexíveis de produção utilizando-se das tecnologias da automação, microinformática e biotecnologias no mesmo movimento que aprofunda a exploração sobre o trabalho (Benko, 1996). Na mesma direção, Moreira (1999a) irá argumentar que o capitalismo contemporâneo agiu aprofundando a mercantilização sobre as esferas não materiais da vida, como o conhecimento técnico-científico ou da indústria da imagem e sobre os conhecimentos de culturas não hegemônicas, como as indígenas e camponesas; processos que podem ser percebidos através das legislações sobre o direito de propriedade representada por patentes, marcas, selos, criação autoral e tecnologias. A importância contemporânea das instâncias do conhecimento para a acumulação capitalista leva Moreira (1999b, 2004b, 2003) sugerir a ressignificação da noção de trabalho produtivo, como sendo ao mesmo tempo trabalho manual e intelectual.

Entretanto, em se tratando de patrimônios produtivos do rural, a possibilidade de apropriação desses conhecimentos seria dada ao proprietário da terra, do território, do ecossistema, capacitando-o disputar privadamente os mais variados conhecimentos utilizáveis naquele ecossistema, bem como as vantagens de localização relativa frente aos mercados transnacionalizados e rotas de comércio. Da mesma forma que o legitimaria usar de forma especulativa tais propriedades com o desenvolvimento de novos conhecimentos num devir, com possibilidade de usá-la produtivamente. Localização, fertilidade e futuros usos transformam-se nessa perspectiva em valores sociais, produtos do trabalho humano passíveis de apropriação capitalista. Essa compreensão, elaborada por Moreira (2004b) pretende superar aquela do debate clássico (especialmente em Marx e Ricardo) que entendia a localização e fertilidade como dádivas da natureza, como um dado. De acordo com o autor, esta última concebe o mundo natural e suas leis biofísicas como eternas, bem como pressupõe que o conhecimento científico revela estas leis imutáveis. Assim, o que no debate clássico era entendido como Renda Diferencial I e II, na perspectiva aqui adotada torna-se Renda da Natureza por ser uma valorização econômica e cultural, relativa a cada sociedade, do meio físico natural. Nesse sentido, a biodiversidade pode ser considerada como resultado do saber científico e cotidiano, sendo sua apropriação privada uma apropriação mercantil da cultura.

Contudo, a propriedade de patrimônios produtivos num mercado chamando imperfeito ou oligopolizado não garantiria necessariamente a renda e lucro ao seu proprietário, o que dirige o pensamento para entender o caso dos pequenos patrimônios produtivos dos setores da chamada agricultura familiar/campesinato. Esse seria o campo da concorrência intercapitalista. Para Moreira (2004b), o tamanho do patrimônio produtivo (seja ele na indústria, nos serviços ou na agricultura) conformaria o poder de concorrer no mercado pela apropriação maior de um excedente produtivo. Nesse sentido, quanto maior o patrimônio produtivo, maior seria a capacidade de apropriação de excedentes. 

Assim, a posição estrutural e o espaço social de integração dos pequenos patrimônios produtivos, como a agricultura familiar/camponesa, na ordem competitiva contemporânea seriam importantes considerações no estudo da conformação de poderes assimétricos que se estabelecem (Moreira, 1999a). De acordo com este autor, a posição estrutural e o espaço social ocorreriam de forma restringida e mutante, respectivamente, para estes setores sociais. Restringida na medida em que a concorrência em mercados imperfeitos tenderia determinar lucro e renda da terra zero a partir de uma subordinação indireta de seu trabalho ao capital (através de baixos preços de seus produtos devido à concorrência, juros, etc), que no limite, tornaria o agricultor familiar/camponês um trabalhador por conta própria. Ou seja, ele não seria necessariamente expulso do campo para virar operário nos centros urbanos, mas a sua reprodução ampliada estaria comprometida nesse sistema de comércio, bem como a possibilidade de progresso social. Mutante, porque esta dinâmica do sistema capitalista poderia deslocar os proprietários com menor patrimônio produtivo para outros ramos de produção, incluindo os mercados de nicho como a produção ecológica, ou dando a eles outras funções, como protetores do meio ambiente e da biodiversidade. Se forem consideradas as assimetrias nos mercados e os poderes políticos na ordem transnacional, Moreira (2004b: 215) sugere que parte da renda da terra, da Natureza ou do ecossistema, estaria sendo transferida para a acumulação financeira transnacionalizada, sob a forma de juros, dentre outras.

Nesse contexto, as técnicas e procedimentos de substituição de insumos metal-mecânico e químicos podem reduzir os custos e garantir uma renda diferenciada da produção agropecuária, na medida em que os insumos e técnicas da sustentabilidade não estiverem incorporados pelo circuito comercial do mercado. Esta tendência se daria devido ao caráter de inovação, que por não estar acessível ou desenvolvida por todos os produtores permitiria um ganho monetário maior, pois os custos de produção seriam diferentes. Ou então, devido à produção estar fora do campo de relações capitalistas mediadas pelas leis da oferta e procura, como o mercado solidário, mercados de nicho, compras governamentais com preço mínimo, etc. Contudo, na medida em que a dinâmica econômica, cultural e política hegemônicas não determina rigidamente a pequena produção, abrir-se-ia um campo de possibilidades à reprodução destas formas sociais, sendo um espaço, portanto, de integração restringida, mutante e de exclusão (Moreira,1999a). Ou seja, a partir dessas considerações poder-se-ia sugerir que essas alternativas podem se tornar importantes para um setor da agricultura familiar/camponesa, mas a tendência é que não seja para toda categoria.

Este rápido panorama sobre a posição que a agricultura familiar/camponesa assume na estrutura de relações sócio-econômicas move a reflexão em direção ao conjunto das políticas públicas elaboradas para esse setor. Conjuntamente com isso, outra especificidade da formação nacional brasileira poderia ser levada em consideração: devido às nossas raízes agrárias oligárquicas e autoritárias, muitas vezes prevaleceu uma compreensão àquelas políticas públicas ligada a uma ideologia de subsistência (Moreira, 1996). Ou seja, a agricultura familiar/camponesa, além de estar numa posição marginalizada na estrutura de relações sócio-econômicas no capitalismo, sempre teve (historicamente falando) uma posição desprestigiada nas iniciativas estatais de promoção de progresso social. De acordo com o mesmo autor, a origem de tal ideologia proviria das relações de “morada” (entre o sitiante e o fazendeiro de cana-de-açúcar no nordeste) e “colonato” (entre o colono europeu e o fazendeiro de café em São Paulo) marcantes da formação do Brasil enquanto estado nacional.

Tais considerações acerca dessa ideologia de subsistência leva questionar se as próprias perspectivas de desenvolvimento rural tidas como alternativas (por exemplo: a multifuncionalidade e a agroecologia) não acabam incorporando, em graus variáveis, alguns daqueles aspectos. De modo geral, isso tenderia reproduzir uma concepção que relega a pequena produção a uma condição secundária impossibilitando-a de conquistar progresso econômico e social, mesmo por meio de enfoques que se pretendam alternativos. Nesse sentido, as perguntas que poderiam ficar para reflexão seriam: alternativos, mas para quem? Para frações ou para o conjunto daquela categoria social? Como, em que sentido e para quem aqueles enfoques são potencializados como forma de ampliar as margens de lucros de negócios advindos da crise da modernidade, dada a atual distribuição assimétrica da propriedade da terra e da riqueza?

4. Considerações finais

Dada a temática desenvolvida durante o texto procura-se nessa seção final pontuar alguns aspectos considerados importantes como forma de síntese do conteúdo tratado. Nesse sentido, são realizados quatro apontamentos relacionados a baixo.

a) O conceito de natureza, como pressuposto a um determinado tipo de identificação e reconhecimento dos processos sociais e naturais, tende agir conformando o olhar sobre a(s) realidade(s): o indivíduo religioso por meio de deus; o cientista por meio da crença em acessar a natureza em si com a ciência ou, então, pelo reconhecimento da possibilidade de múltiplas realidades, a partir dos sistemas sócio-culturais dos indivíduos sociais e individuais em determinadas sócio-ambiências, onde os princípios da incerteza e indeterminação são componentes daqueles processos.

A compreensão que acha ser possível acessar, conhecer a natureza em si e desbravar suas leis imutáveis baseia-se na crença de que seria portadora da verdade sobre o que a natureza é; vê-se como um saber superior. Conseqüentemente, tende a legitimar uma postura autoritária ao se portar como superior em relação a outras formas de conhecimento como as indígenas e camponesas, ganhando, assim, um forte conteúdo ideológico. É a ideologia de que a técnica, por si só, porta a verdade e o melhor. Além de não raro, separar na análise as instâncias do subjetivo e do objetivo, do imaterial e do material na conformação da realidade social.

A perspectiva desenvolvida neste trabalho procurou entender o conceito de natureza como sendo o fundamento de uma cultura que impõe visões sobre o mundo natural e social, bem como informa como lidar com esse mundo. Essas significações imaginárias constroem cosmo-visões; dão sentidos e formam objetos sociais. Nessa direção, poder-se-ia considerar uma natureza em si como hipótese ou crença, por ser um elemento da cultura. Dessa forma, toda a objetivação conteria uma subjetivação, sendo impossível sua separação. Portanto, ideologia, crença e outras representações deveriam ser consideradas elementos da realidade social na medida que informam as ações humanas.

b) O capitalismo contemporâneo teria aprofundado a mercantilização sobre os processos sociais de produção do conhecimento, como aqueles relativos à biotecnologia, patentes e conhecimentos de populações tradicionais. Assim, o conhecimento (tecnologia) é identificado como nova força produtiva e assume lugar importante nas estratégias de acumulação internacional. Isso exigiria um repensar sobre a noção de trabalho produtivo, devendo ser entendido como a união do trabalho intelectual e manual.

c) Devido, principalmente, aos processos e efeitos da modernização os movimentos ambientalistas desenhariam várias críticas à forma de produção na sociedade ancorando-se em noções como a de sustentabilidade. Três dimensões seriam transversais à maioria dos movimentos ambientalistas: a econômica, a social e a biofísica. Entretanto, essas dimensões tendem ganhar maior ou menor ênfase dependendo dos interesses sócio-econômicos que essas organizações representam local ou globalmente. Devido a isso, pode-se dizer que os movimentos ambientalistas conformam uma verdadeira nebulosa em torno do conceito. Cumpre reconhecer que o conceito de sustentabilidade das Nações Unidas está se legitimando ou já se legitimou como conceito hegemônico.
d) A posição que a agricultura familiar/camponesa encontra contemporaneamente nesta forma de organização da produção e de relações sociais do capitalismo tende a determinar Renda da Natureza e lucro zero. A não ser que alguns setores desta categoria encontrem canais de comercialização por fora do mercado oligopolizado, como mercados de nicho ou através de compras governamentais de sua produção. Entretanto, estas alternativas tendem a não ser acessíveis para toda a categoria da agricultura familiar/camponesa, além de não garantirem ascensão destes agricultores ao progresso econômico e social. Nesse sentido, tornar-se-ia necessário visualizar a realização de reformas estruturais na propriedade da terra, bem como políticas públicas governamentais que garantissem plenos direitos (sócio-historicamente considerando) aos trabalhadores do espaço rural expropriados de forma indireta pelo capital.
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Diversificação dos meios de vida em assentamento rural: cultura, trajetórias e mercado

Marcos Botton Piccin
 

 Roberto José Moreira

1. Introdução

Este artigo analisa as distinções socioeconômicas entre agricultores-assentados em articulação com os diferentes recursos culturais incorporados ao longo de suas trajetórias sociais. Tal análise é realizada a partir da identificação de um campo de autonomia relativa à posição social de agricultor-assentado na estrutura de poderes da sociedade. As objetivações culturais se expressam nas e pelas estratégias de reprodução social e fontes de renda monetária e não-monetária dos grupos domésticos. Procura-se desvendar como a cultura, entendida como um conjunto de recursos ideais que agem como disposições sociais e estabelecem uma forma de ver o mundo, orientando formas de pensar, agir e desejar, conformada numa dimensão sócio-histórica e incorporada nos indivíduos, pode agir num sentido de potencializar e diversificar as fontes de obtenção de renda monetária. Este estudo foi realizado no assentamento Ceres, com 106 famílias, formado em 1997 e se localiza no município de Jóia/RS. Município esse caracterizado pelo cultivo da soja (Gubert e Basso, 2005). No contexto do assentamento, o processo de mercantilização e diversificação da produção por alguns agricultores-assentados tende a agir ampliando as diferenças socioculturais e econômicas entre os indivíduos.

A bibliografia especializada sobre os assentamentos rurais tem destacado três ângulos de análise que se comunicam: a) a territorialização desses processos sociais que, embora não representem uma desconcentração da posse da terra no país quando analisado de conjunto, modificam significativamente a estrutura agrária das regiões que os recebem, formando as chamadas “manchas” de assentamentos no território nacional;
 b) as alterações, geralmente positivas, das condições de vida das famílias e indivíduos e as relações sociais mantidas interna e externamente aos assentamentos, sejam relacionadas à produção e cooperação, sejam relacionadas às sociabilidades envolvendo temáticas como gênero e juventude;
 e, c) as vivências e (res)significações de eventos sociais cotidianos e inusitados aos parâmetros de compreensão desses indivíduos quando na fase da luta pela terra, que podem redefinir padrões de comportamento e esquemas avaliativos socioculturais.

Desse modo, por um lado, as análises se concentram em avaliações socioeconômicas a partir de indicadores estabelecidos previamente pelo pesquisador e, por outro lado, nas significações e representações sociais dos agricultores às suas vivências em tais processos. Mas, ambos os pressupostos de análise não abordam como esses trabalhadores acionam as distintas lógicas socioculturais, incorporadas a partir de suas trajetórias sociais, na montagem das estratégias de reprodução social e diversificação das fontes de renda monetária e não-monetária. Essa inter-relação e a construção de um campo de autonomia relativa dos agricultores-assentados constituem os objetivos perseguidos neste artigo.

Em uma conjuntura em que há concorrência no setor agrícola, especialmente o produtor de commodities, resultando na diminuição do preço desses produtos (Benetti, 2000), as variadas formas da diversidade da agricultura familiar (Schneider, 2006) são pressionadas a reforçar ou a lançar mão de outras estratégias produtivas como maneira de complementar as rendas, com turismo, mercados de nicho, diversificação produtiva, etc. Contudo, nem todas as “agriculturas familiares” estão em condições de desenvolverem, com sucesso, tais alternativas. Dependem, dentre outros motivos, da quantidade prévia de capital econômico e terra, dinâmica do grupo doméstico (idade, número, sexo) e das condições culturais em que os agricultores se forjaram e que expressam por meio de suas atividades. Investigar como esses processos se desenrolam em assentamentos rurais é importante, principalmente, por dois motivos:  a) as áreas reformadas no país tendem a formar as chamadas “manchas” de assentamentos, as quais passam a influenciar decisivamente as dinâmicas econômicas dessas regiões devido à criação de novos circuitos mercantis e demandar um conjunto de bens, além de iniciativas de industrialização e cooperação; b) os beneficiários da política de assentamentos tendem a constituir uma parcela da população que vive em condições de subcidadania (Souza, 2003). Ou seja, uma circunstância que não é apenas definida pelas condições restringidas de geração de renda, mas por trajetórias sociais marcadas pela instabilidade das condições de vida. O que além de representar uma naturalização na sociedade das hierarquias de poder e tomar como natural as desigualdades sociais, constitui subjetividades que, nem sempre, possuem incorporadas disposições sociais relacionadas com o que é valorizado hegemonicamente na sociedade, no qual os princípios da lucratividade e competitividade são elementos constituintes.
 As condições culturais produzidas sócio-historicamente podem configurar, portanto, novas racionalidades econômicas e dinâmicas de reprodução social. No RS os assentamentos são em número expressivo de 312 projetos, totalizando 12.457 famílias (INCRA, 2008). A história de ocupação e migração interna no estado determinou uma dinâmica semelhante quanto à formação dos sem-terra (Gaiger, 1994; Zarth, 2006), o que permite afirmar que existe uma semelhante diversidade cultural nos assentamentos do estado. Isso autoriza sugerir que algumas conclusões desse trabalho podem ter potencial de estenderem-se aos demais assentamentos, ao menos, desse estado.

Nesse sentido, o artigo está dividido em duas seções, além dessa introdução e considerações finais: a primeira situa os agricultores-assentados em relação à sua posição nas relações econômicas e sociais e tece considerações sobre a dinâmica de trabalho aos grupos familiares, no qual se procura identificar os campos de suas autonomias relativas. Também, analisam-se as diferentes estratégias produtivas desenvolvidas pelos agricultores-assentados e fontes de rendimentos. Na segunda seção, analisam-se as trajetórias sociais de dois agricultores-assentados que percebem diferentemente as carências e necessidades sociais, formadas numa dimensão sócio-histórica em processos de socialização e individuação. Nessa direção, analisa-se como que, em períodos reconhecidos como de ameaça de reprodução social (devido à diminuição do preço da soja), alternativas produtivas de obtenção monetária são acionadas, além de se apresentar os rendimentos auferidos. 

2. Agricultores-assentados e o campo de autonomia relativa

Dois aspectos são principais para situar o campo de autonomia relativa dos agricultores-assentados: a) refere-se à forma como a propriedade familiar se articula com o modo de produção capitalista, e, b) às características internas ao grupo doméstico relacionadas com o trabalho e recursos socioculturais. Disso resulta um espaço social de integração social, política, cultural e econômica onde os agricultores-assentados interagem, no qual acionam as mais variadas estratégias de reprodução social. Além disso, nesse espaço social, construído sócio-historicamente, podem dedicar uma quantidade de trabalho maior ou menor em atividades produtivas, além de que as carências dos grupos domésticos podem não serem as mesmas, qualitativa e quantitativamente os sentimentos de privação podem ser diferentes.

A forma da agricultura familiar de se integrar às sociedades com mercados cada vez mais internacionalizados se alterou, tendencialmente, nos últimos 30 anos. Se o processo de modernização produtivista da agricultura “aniquilou” uma determinada caracterização
 do rural, os problemas ambientais, econômicos, sociais e as críticas a tal processo gesta(ram) novas representações desse espaço, redefinindo funções e valores constituidores de novas ruralidades (Wanderley, 2000). Isso criou novas alternativas de obtenção de rendimentos aos agricultores que permaneceram no campo e as políticas de desenvolvimento rural passaram a valorizar como bens de troca a diversidade da paisagem, das culturas e das tradições (Fonte, 2000). Outras duas tendências contraditórias caracterizam esse período: a concorrência em mercados ligados às commodities agrícolas passou a exigir uma maior escala de produção para a retenção das variáveis econômicas da renda da terra e do lucro capitalista e, por outro lado, houve uma estabilização e até expansão do número de unidades agrícolas familiares, como demonstrado por Ploeg (2006) no caso europeu. Tal “paradoxo” pode ser compreendido (a) a partir da forma de articulação com o modo de produção capitalista, (b) devido às possibilidades de associação e de diversificação de estratégias de reprodução social que no período considerado surgiram, em uma economia incapaz de absorver maiores contingentes populacionais em trabalhos urbanos, e (c) à dinâmica de trabalho interno das unidades familiares.
 Processos de diversificação das estratégias de reprodução social e obtenção de rendimentos também estão sendo acionados pelos agricultores-assentados, como destacado por Leite (2003), Alentejano (2003), Norder (2006), Batista et, al. (2008), etc.

No contexto da sociabilidade mercantil das formas de agricultura familiar é importante a distinção que Moreira (1999a) realiza entre espaço social de integração e formas sociais de integração. O primeiro, assinala a posição do agricultor familiar como proprietário de pequeno patrimônio produtivo – meios de produção, entre eles a terra - no âmbito das assimetrias de poderes relacionadas com a concentração de capital, seja em dinheiro, indústrias ou terra. Reconhece-os como subordinados aos desdobramentos da ordem competitiva dominante não apenas no âmbito da produção, mas também no da circulação de mercadorias. Na concorrência intercapitalista, para a fixação do lucro e da renda da terra, há a tendência de que pequenos patrimônios produtivos não realizem tais grandezas econômicas, onde o valor retido corresponderia à reprodução simples das condições de trabalho dos integrantes da família e meios de produção.
 Essas condições levam à perda, por parte dos proprietários desses patrimônios, das características de capitalista, passando a ser um trabalhador que, para exercer seu trabalho, deve ter como requisito a propriedade de meios de produção.
 Há, portanto, um campo de força que o “empurra” para outras atividades onde esses processos de concorrência são menores. As respostas dos pequenos agricultores vão variar no tempo e espaço e podem conformar novas formas sociais de integração à dinâmica econômica, seja na agroindústria e agribusiness, ou como agricultor em tempo parcial, pluriatividade, dupla vinculação rural e urbana, etc. É um dos âmbitos da autonomia relativa desses agricultores, de gestão da força de trabalho de sua unidade doméstica e de necessidades materiais e simbólicas.

A especificidade da ‘unidade de produção familiar’ e sua articulação com ordem competitiva para a fixação do lucro e renda da terra pode ser mais bem demonstrada quando se analisam as relações sociais mantidas tanto na produção quanto na circulação de mercadorias. É por meio da análise de tais relações que se pode entender o porquê que, em mercados oligopolizados, se dá o tal “paradoxo” citado anteriormente, no qual empresas agrícolas capitalistas podem “quebrar” e há a manutenção e até expansão do número de propriedades familiares (Ploeg, 2006). 

Na produção, cabe a comparação, para fins didáticos, do processo de trabalho com uma ‘unidade de produção capitalista’. Para efeitos de análise, a geração do valor e o processo de trabalho podem ser representados, em ambos os casos, por D – M – D + d; na qual, para a produção de uma mercadoria ‘M’, é necessário uma determinada quantia de dinheiro ‘D’, e que, na realização de ‘M’, ou seja, na sua venda, tanto o capitalista quanto o proprietário de pequeno patrimônio produtivo possam recuperar ‘D’, além de um determinado valor a mais ‘d’. A questão central está em entender como ocorre a formação desse valor a mais ‘d’, assim como sua fixação, em ambos os casos (Marx, 1983: Capítulo II; Garcia Jr., 1983: 106).

No caso da ‘unidade de produção capitalista’ esse ‘d’ só pode ser gerado se houver uma mercadoria que durante o processo produtivo possa gerar mais valor do que contém. Essa mercadoria é a força de trabalho, pois é comprada pelo valor dos produtos necessários à sua reprodução, mas seu uso pelo comprador, ou seja, o trabalho a ser efetivamente realizado, pode gerar mais valor do que aquilo pelo qual foi comprada. A geração desse novo valor é feita no processo de produção, onde o trabalho se transforma em uma atividade concreta e socialmente útil (que pode ser material ou imaterial), podendo reproduzir o valor inicialmente investido (com instrumentos, objetos e força de trabalho) e aumentá-lo. Assim, a venda da mercadoria ‘M’ produzida, reproduz o valor do dinheiro inicial ‘D’, ou seja, o valor dos instrumentos, objetos e a força de trabalho, e mais um novo valor, porque o valor adicionado pela força de trabalho é superior ao seu próprio valor como mercadoria, que Marx chamou de mais-valia. 

Na ‘unidade de produção familiar’, a diferença fundamental do processo de trabalho repousa no fato de que o montante do trabalho é dado pelo potencial da família - ou com a ajuda (que assume diversas formas) de vizinhos, mas não é obtido, majoritariamente, por troca mercantil. Temos, assim, que as formas de agricultura familiar se caracterizam pela produção de bens que visam à reprodução da força de trabalho familiar e de suas condições de produção. Casos de maior ou menor especialização produtiva não mudam a conceitualização, mas exigem maior esforço analítico para interpretar a diferenciação do setor da agricultura familiar. No caso de maior especialização, apesar do objetivo não ser mais a produção de valores de uso com o trabalho próprio, mas sim a obtenção de valores de uso com o trabalho próprio via mercados, a finalidade precípua de reprodução de suas condições de produção continua a mesma, como, aliás, a de qualquer trabalhador. A circulação simples de mercadorias – a venda para a compra – serve de meio para um objetivo final que está fora da circulação, a apropriação de valores de uso, a satisfação de necessidades. A circulação do dinheiro como capital é, pelo contrário, uma finalidade em si mesma, o valor de uso nunca é tratado como meta imediata do capital, apenas a busca incessante das margens médias de lucro (Marx, 1983: 125; Moreira, 1999c). 

Portanto, uma característica importante das formas de agricultura familiar é o processo de produção do valor. Desde que a produção familiar não seja totalmente independente do resto da sociedade, não importa qual seja o nível de evolução das forças produtivas dessa sociedade, o agricultor que utiliza o trabalho de sua família produz valor em abstrato. Seu trabalho concreto é transformado em valor em abstrato via troca. Assim, de ‘M’ realizada, ou o valor que lhe é equivalente, teria que sair para o consumo e atendimento de necessidades sociais da família e para a reposição dos instrumentos e objetos de trabalho de que precisa para materializar o trabalho familiar em período da produção seguinte.

Disso resulta que o acesso ao montante de trabalho por laços de parentesco ou por compra via mercantil provoca usos e significados diferenciados desse valor a mais que é produzido: ‘d’. No primeiro caso, ‘d’ é valor monetariamente apropriado utilizado para consumo próprio e da família do capitalista e na ampliação do processo de reprodução de seu capital, ou seja, para o acúmulo de ainda mais valor: na compra de novos instrumentos e objetos de trabalho e da força de trabalho. Esse é o processo de reprodução ampliada de seu capital, se conseguir realizar no mercado o valor (mais-valia) incorporado em ‘M’. Dessa forma, a força de trabalho como um fator de produção não faz parte de ‘d’, mas de ‘D’. Isso é que dá sentido à possibilidade de acumulação capitalista. Contudo, pode ocorrer reprodução simples se na venda de ‘M’ não conseguir realizar a mais-valia incorporada no valor total de ‘M’, repondo apenas as condições sociais de reprodução capitalista: os custos com a força de trabalho, instrumentos e objetos de trabalho. Nesse sentido, mesmo na reprodução simples há a produção de mais-valia, mas que o capitalista não consegue reter devido, principalmente, mecanismos de concorrência com outros capitalistas.

No caso da ‘unidade de produção familiar’, tanto o processo de trabalho quanto as possibilidades de acumulação do valor a mais produzido é diferenciado: aqui, ‘d’ é equivalente da reprodução da força de trabalho, do grupo familiar, e ‘D’ apenas dos instrumentos e objetos de trabalho. Contudo, os conceitos de reprodução simples e reprodução ampliada devem ser ressignificados para serem usados no caso da ‘unidade de produção familiar’, pois nesse caso não há geração de mais-valia, implícita nos conceitos quando referidos à ‘unidade de produção capitalista’. Nesse sentido, pode ser dito que a reprodução simples na ‘unidade de produção familiar’ ocorre quando o produto gerado ou a renda resultante for empregado no consumo e atendimento de necessidades sociais da família (‘d’) e para a manutenção e reposição dos instrumentos e objetos de trabalho (‘D’) de que precisa para materializar o trabalho familiar no período seguinte, para a reprodução simples das condições sociais e objetivas de produção. A retenção de trabalho excedente, condição para a reprodução ampliada, é fundamental para a definição dos padrões de herança e trajetória de seus integrantes, que pode se dar via reprodução de outras unidades agrícolas familiares.

Ainda, outras duas questões devem ser consideras nesta discussão: os processos de valorização da terra, e as possibilidades de fixação ou não desses valores pelos seus proprietários, e a composição técnica e orgânica do capital num determinado setor de produção. Ora, para além da incorporação de trabalho aplicado diretamente na terra, como na preparação para semeadura, adubação, infra-estruturas, etc., é suficientemente registrado pela bibliografia as outras formas peculiares com que a mercadoria terra se valoriza (Wanderley, 1979; Martins, 1979; Moreira, 1999b; Silva, 2000). Resumindo: 1) pela elevação da demanda social dos produtos do trabalho aplicado na terra, como nos casos de urbanização e industrialização; 2) pela incorporação de trabalho social não-aplicado diretamente na terra, como na construção como estradas, pontes, cidades, etc.; 3) pelo conjunto de conhecimentos que socialmente são gerados sobre os diferentes usos da terra; 4) nos processos de desvalorização do capital social, em períodos de diminuição da taxa de lucro no sistema. Moreira (2007) ressignifica esse conjunto de rendas, denominadas em outras elaborações como Renda da Terra I, II e Financeira, como sendo Renda da Natureza, pois são específicas da natureza da mercadoria terra. Essa renda, que é formada socialmente, o proprietário fundiário pode se apropriar. Nesse caso, é paga por toda a sociedade e, abstratamente, pelos capitalistas industriais. Assim, constitui uma contradição entre frações do capital. Ao menos teoricamente, representa um obstáculo para a própria reprodução do capital em geral. Para Moreira (1999c) essa seria uma questão fundiária do capitalismo. 

Além disso, o aumento da composição técnica e orgânica do capital também eleva o montante mínimo de dinheiro ou mercadorias necessárias para que qualquer agente social possa funcionar como capitalista. Quer dizer, a evolução das forças produtivas e seus aspectos correlatos de concentração, centralização, obsolescência e desvalorização do capital elevam o nível mínimo de capital requerido para operar em condições nas quais a produção capitalista é viável, ou seja, para a fixação da Renda da Natureza e da taxa de lucro média. Abaixo desse nível amplia-se o espaço de reprodução da agricultura de base familiar. As diferentes formas em que se organiza o trabalho familiar são geradas – e não eliminadas – no bojo do processo de valorização do capital. Portanto, a permanência e/ou ampliação do setor de agricultura familiar é resultado do processo contraditório da acumulação capitalista e, potencialmente, uma forma de equacionamento daquela questão fundiária. 

Nessas condições, a posição de pequenos patrimônios produtivos dos agricultores familiares na ordem de concorrência intercapitalista tende a impedir que tanto a renda da terra quanto o lucro sejam realizados, correspondendo, portanto, a zero. Mas essa situação não significa que a ‘unidade de produção familiar’ seja inviabilizada, até porque ela pode reter o valor correspondente à reprodução da força de trabalho e da reposição dos instrumentos e objetos de trabalho. Agora, se uma ‘unidade de produção capitalista’ não reter lucro e renda da terra, ela sucumbe perante a concorrência. 

Os setores da agricultura familiar, ao incorporarem à mercadoria um tempo de trabalho maior que o necessário para a reprodução simples das condições de produção e sem reter o valor correspondente a esse trabalho excedente, que é apropriado no processo de circulação, contribuem para a expansão da mais-valia social e valorização do capital em geral. Nesse sentido, a agricultura familiar supre a sociedade com alimentos e matérias-primas a baixos custos relativos quando comparados aos das formas empresariais, que requerem o lucro e a renda da terra. As “novas ruralidades”, em gestação no período atual, podem abrir às unidades familiares o lançamento de novas estratégias de reprodução social para além do setor de produção agrícola. Mas é possível pensar em um progresso social das diferentes categorias da agricultura familiar a partir dessas “novas ruralidades”?  

Nas condições do assentamento rural pesquisado, um lote de terra de aproximadamente 14 ha é o único patrimônio produtivo de uma família de agricultores-assentados. Essa é sua posição de produtora e competidora no mercado. Se produzir commodities (soja ou leite, por exemplo), concorrendo, portanto, em um mercado oligopolizado, deve-se admitir que a categoria de agricultores-assentados ocupa uma das posições mais frágeis entre os competidores devido à sua pequena escala de produção e pelo quase desprezível tamanho de seu patrimônio produtivo, se comparado com capitalistas produtores das mesmas commodities. Sendo “a ponta” mais fraca dessa estrutura social, são os que mais sofrem com pequenas modificações e acirramento das disputas entre os capitalistas pela fixação da renda da terra e lucros. O que significa maior instabilidade das condições materiais e simbólicas de vida, no qual os sentimentos de privação podem impulsionar a busca de outras fontes de rendimentos.

A pesquisa realizada no assentamento Ceres classificou os 106 agricultores em três sistemas produtivos chamados de diversificado, soja-leite e soja (Piccin, 2007).
 A composição e origem da pauta de rendimentos dos núcleos domésticos pode ser visualizada na Tabela-1. As informações apresentadas permitem comparar as fontes e composições das rendas dos agricultores-assentados em cada sistema produtivo.

Tabela 1. Origem e composição dos rendimentos totais brutos dos grupos domésticos em cada sistema produtivo – ano agrícola 2005/2006

	Sistemas produtivos
	Fontes e composição da rendas

	
	Total %
	Autoconsumo %
	
	Monetária bruta do lote  %***
	Arr./alug máquinas ou terra** %
	Trabalho assalariado

%
	Benefícios sociais

%

	
	
	Humano

%
	Animal

%
	
	Agrícola

%
	Pecuária

%
	Benef.*

%
	
	
	

	Diversificado


	100
	10,74
	10,43
	
	14,38
	31,02
	30,01
	0,43
	0
	2,95

	Soja-leite


	100
	17,06
	10,74
	
	40,28
	26,72
	0,66
	0
	0
	4,5

	Soja


	100
	15,98
	10,63
	
	14,02
	8,61
	0
	25,68
	14,58
	10,45


   *Receita gerada no beneficiamento dos produtos

   ** Receita gerada pelo Arrendamento/Aluguel: de máquinas, equipamentos ou terra.

   ***Resulta da multiplicação da quantidade produzida pelos preços médios na parcela de produção que foi efetivamente vendida.

   Fonte: Piccin (2007: 133)

A tabela mostra formas sociais de integração diferenciadas. Enquanto os agricultores-assentados do sistema produtivo diversificado possuem como fontes principais a venda de leite e produtos beneficiados, os agricultores do sistema produtivo soja-leite possuem a centralidade de suas receitas monetárias obtidas na venda da soja e do leite, e os agricultores-assentados do sistema produtivo soja possuem a centralidade de suas receitas monetárias obtidas do arrendamento de parte da terra do lote, do trabalho assalariado e do cultivo da soja.
 

Os grupos domésticos pesquisados que compuseram a amostra para a geração das informações da tabela são semelhantes quanto: a) fatores relacionados com a composição natural dos lotes; são fatores eqüitativamente distribuídos; b) fatores relacionados à composição do grupo doméstico como número, sexo, idade e força de trabalho dos integrantes; c) fatores relacionados ao acesso ao crédito (Piccin, 2007: Capítulo IV). Tendo isso em vista, o que se está procurando desvendar neste artigo é: quais são os fatores e dispositivos que engendram as diferenças observadas?

Nesta seção, localizou-se o campo de autonomia relativa dos agricultores-assentados na dinâmica complexa de sua posição social na estrutura de poderes relacionados com as sociabilidades mercantis. Na próxima seção, analisam-se os principais fatores de diferenciação social que nesse campo são mobilizados tendo em vista a trajetória de dois agricultores-assentados, um do sistema produtivo diversificado e o outro do sistema produtivo soja. A escolha de somente dois agricultores-assentados se deu porque são representativos da argumentação desenvolvida e para que o texto não ultrapassasse os limites de um artigo.

3. Trabalho, trajetórias, carências e dispositivos socioculturais

É com a força de trabalho potencial do grupo familiar que o agricultor-assentado fundamentalmente organiza as atividades produtivas em seu lote e com o qual procura gerar as condições materiais e simbólicas de atendimento das carências dos integrantes. Internamente à unidade do grupo doméstico pode haver situações que diminuem a presença efetiva de mão de obra, como a condição de criança pequena, velhice ou doença enfrentada por algum membro, que retira a identificação de pertencimento à unidade de trabalho familiar. Contudo, essas situações estão longe de dar limite às atividades desenvolvidas pelo agricultor no lote, pois pode aumentar a utilização dos trabalhadores disponíveis na unidade familiar e/ou recorrer aos mutirões e ajudas
. A mulher participa das atividades consideradas prioritárias para se obter renda monetária em três circunstâncias: ajuda quando os filhos são pequenos, ou seja, quando há poucos trabalhadores na unidade familiar; quando o grupo familiar passa por períodos considerados difíceis para a produção das condições necessárias à reprodução social; e em períodos de pico do ciclo agrícola, que exigem mais trabalho da unidade de produção familiar do que normalmente é despendido. O expediente de mutirões e ajudas de vizinhos geralmente é alçado também em momentos que exigem maior quantidade de trabalho que o grupo doméstico não pode fornecer. Nesses casos, pode haver a “liberação” da mulher dessas atividades.

Quanto aos mutirões ou quando ocorre um “convite” a alguns vizinhos para que se disponibilizem a ajudar, a presença de algum membro dos outros grupos domésticos sempre é esperada, pois, caso contrário, o grupo doméstico que não enviou ninguém pode também não receber ajuda quando solicitada. Opera-se dessa forma uma modalidade de reciprocidade no trabalho que não é necessariamente realizada entre membros de uma mesma família, ligados por laços de parentesco, mas que ocorre entre “iguais” (Woortmann, 1990: 29), entre agricultores-assentados. 

A ajuda pode ser sempre acionada quando o grupo familiar não conseguir realizar todos os trabalhos em época de pico do ciclo agrícola no lote e é assim designada quando os mesmos trabalhos não corresponderem aos de outros lotes, aos de outros grupos domésticos, como na dobra do chamado milho safrinha, por não ser realizada por todos os agricultores-assentados. Contudo, como na safra normal do milho ocorrido nos meses de janeiro e fevereiro, se vários agricultores-assentados precisarem de ajuda, poderá se desenvolver o chamado mutirão. O mutirão é a reunião dos agricultores-assentados em uma mesma lavoura para “vencer os serviços” de um dado grupo doméstico, sendo que na seqüência a lavoura de outro agricultor-assentado é assistida, e assim sucessivamente até que todos tenham seus trabalhos realizados. Segundo um dos agricultores-assentados entrevistados, os mutirões ocorriam com maior freqüência no início do assentamento, mas com o desenvolvimento da soja por grande parte dos agricultores-assentados essa modalidade de trabalho diminuiu, mas não as ajudas. No entanto, com a frustração da soja, devido à diminuição dos preços a partir de meados de 2004 e com o endividamento que já atingia vários deles, os mutirões estavam sendo novamente acionados para o desenvolvimento de trabalhos comuns aos grupos domésticos, como na colheita do milho. Para Woortmann (1990: 29), a troca de trabalho possui um sentido de afirmar a condição moral do pai, haja vista que viabiliza as condições para a reprodução social do grupo doméstico. 

Nesse contexto, assalariar trabalhadores para realizar tarefas na propriedade da família pode cumprir um mesmo sentido, o que, no entanto, não garante que o rendimento líquido seja igual, por ter que descontar os custos com o pagamento da mão-de-obra. No assentamento Ceres, ocorre o assalariamento dos parentes que estão se preparando para ir para os acampamentos. Contudo, os parentes recebem salário por não possuírem grupos domésticos e lote de terra no assentamento, o que possibilitaria a troca de trabalho. Nesse sentido, assalariar parentes temporariamente também pode ser entendido como uma espécie de ajuda mútua. Ou seja, o agricultor-assentado ajuda o assalariado porque esse está ganhando algum dinheiro enquanto espera o acampamento, que por sua vez ajuda o agricultor-assentado a realizar os trabalhos no lote, como argumentou um dos agricultores-assentados visitados pelo autor. Essa situação tende a ser ocasional e transitória, marcada pela excepcionalidade da existência de parentes dispostos a seguir o caminho da luta pela terra e pelas conjunturas de formação dos acampamentos.

Dessa forma, seja utilizando sua unidade doméstica ou lançando mão de outros meios para realizar os trabalhos no lote, depende do agricultor-assentado dimensionar a extensão de quais atividades produtivas deseja realizar e a conseqüente jornada de trabalho que está disposto a manter. No contexto das assimetrias de poder representadas pela dinâmica produtiva regional e sua inserção em mercados oligopolizados, o trabalho do agricultor-assentado é o único fator que depende apenas e exclusivamente de si próprio para vencer os obstáculos que sua posição social lhe impõe. Inserido na sociedade como possuidor de pequeno patrimônio produtivo, num espaço social restringido e que define uma participação mercantil mutante, a resultante de seu processo de trabalho tem que garantir a sobrevivência do grupo doméstico e ser suficiente para cobrir as despesas futuras com instrumentos e objetos de trabalho.

Contudo, as carências de consumo podem aumentar ou diminuir, seja por novas necessidades sociais criadas, por maior ou menor número de consumidores na família, ou por necessidades culturais diferenciadas entre os grupos familiares por possuírem uma formação sócio-histórica e a incorporação de recursos socioculturais diferenciados. Dessa forma, as regras de consumo necessário sofrem variações e não parece, por conseguinte, que todos os agricultores-assentados tenham as mesmas exigências de consumo; por mais que haja níveis de consumo socialmente considerados como mínimos e que aparecem nas falas dos agricultores-assentados. O que é privação para uns pode não ser para outros. O que pode ser considerado o mínimo suportado para uns pode não ser para outros. 

O que se está argumentando pode ser observado nas trajetórias dos dois agricultores-assentados analisadas a seguir, seja por meio dos cultivos agrícolas e criações utilizadas preferencialmente para o autoconsumo, quanto para a comercialização.  Esses cultivos, além de não serem valorizados da mesma maneira, representam um fator de distinção social entre os agricultores-assentados e de possibilidade de acumulação. 

Estar-se-á nomeando o agricultor-assentado do sistema produtivo diversificado de Sr. Pedro e o agricultor-assentado do sistema produtivo soja de Sr. Franscisco.

No primeiro caso, ter a mesa cheia significava fartura, condição para deixar de ser pobre. Se adquirir determinados bens materiais com a venda das culturas agrícolas comerciais e com o leite era identificado como difícil, podendo-se tolerar e até renunciar, por mais que a postura não fosse de resignação, a condição para manter a noção de dignidade da família passava por possuir uma alimentação considerada abundante e variada. Sinal de pobreza seria se à mesa não estivesse, entre os principais: produtos oriundos da horta, mandioca, carne de aves ou suínos ou bovinos, leite, batata-doce, arroz, feijão, pão de trigo, derivados de milho, geléias, doces. Obviamente que não eram utilizados todos os produtos nas mesmas refeições, destacando a presença constante de pelo menos um tipo de carne, dependia basicamente das associações que a mulher preparava. Não possuir uma alimentação em fartura era considerado uma resignação à pobreza. Nas palavras do Sr. Pedro, com esposa e um filho com idade de 08 anos:

[...] pobre, pobre a gente não é, não tem tantas coisas assim [...], pode ver, a gente têm pouca coisa [...]. Carro, um trator bom, maquinário, uma casa grande [...], isso a gente não têm. Então, rico a gente não é. Mas também não é pobre, nossa mesa sempre foi cheia, sempre teve fartura, ao contrário de outros aqui [no assentamento] que nem horta tem em casa [...].

Há nessa citação um reconhecimento do que é ser rico e do que é ser pobre, além do informante não se identificar com nenhuma das categorizações que estabelece. Chama a atenção que as referências por ele utilizadas para definir o que é ser rico são semelhantes às características identificadas nos agricultores granjeiros
 próximos do assentamento. Possuir “carro, um trator bom, maquinário, uma casa grande”, são elementos da definição de uma condição social na qual ele não se encontra, mas que faz parte de seu cotidiano quando mantém relações, seja de vizinhança ou produtivas, como no caso do aluguel de alguma máquina agrícola, com os agricultores granjeiros, mesmo que também possam ser considerados pequenos produtores. É possível que a categorização rico utilizada tenha uma significação que procura expressar a aquisição dos elementos necessários para se materializar os projetos de vida almejados. Neste sentido são os elementos para onde olha e que servem como modelo de referência para guiar suas ações no lote. Por outro lado, também não é pobre. A condição de pobre está relacionada às diferenças identificadas para com outros agricultores-assentados. Tirar do resultado de seu trabalho, majoritariamente, os produtos do autoconsumo para se ter uma “mesa sempre cheia”, com “fartura”, é uma distinção social em relação àqueles “que nem horta tem em casa”, identificado como um elemento definidor da condição de ser pobre. Neste sentido, possuir uma alimentação considerada variada e farta passa a ser um valor social, um fator componente da dignidade da família.

No segundo caso, o fato de não possuir uma quantidade de produtos agrícolas e criações destinadas ao autoconsumo como seu vizinho, Sr. Pedro, não figurava entre os padrões de consumo como uma privação definidora de uma condição material inferior. As identificações de padrão mínimo de autoconsumo estavam ancoradas sobre outras referências socioculturais que não valorizavam, necessariamente, ter o cultivo e criação desses produtos no lote. No entanto, a capacidade de adquirir parte dos alimentos no supermercado da cidade era um elemento de valorização na família. No grupo familiar do Sr. Francisco, formado por esposa, 3 filhas de até 11 anos e 1 filho de 4 anos, o pão de trigo e até mesmo carne de galinha não eram alimentos produzidos internamente no lote. De modo geral, foi possível perceber que os componentes das dietas alimentares costumavam ser arroz, feijão, mandioca, pão de trigo e carnes, essa última não diariamente. A produção de autoconsumo não era valorizada como na família de Sr. Pedro, não constituía um componente definidor de um valor social conformador de sentimentos de privação. Da mesma forma, não parecia ser um elemento de comparação com relação aos modelos considerados ideais de vida e de projetos de futuro. No entanto, ganhava relevo o dimensionamento da jornada de trabalho dedicada às atividades no lote. Aparentemente, tornava-se desnecessário manter uma jornada de trabalho maior que aquela já realizada, pois as condições materiais presentes nos lotes não representavam ao Sr. Francisco serem justificadoras de uma dedicação maior, como a realizada por seu vizinho. Durante a entrevista concedida ao autor, quando os assuntos referentes à formação do assentamento e das diferenças entre os agricultores-assentados foram abordadas em sua fala, declarou que:

[...] dentro do assentamento os assentados trabalham [...]. Eu trabalho, se for comparar com o vizinho aqui da frente, eu não trabalho que nem ele. Mas, olha, se for comparar eu não estou tão atrás dele não. Eu tenho minhas coisinhas, mesmo não se “matando” de tanto trabalhar. Também não dá para ser escravo do trabalho [...].
É provável que a comparação feita esteja observando as características semelhantes de moradia, ausência de automóvel e condições aparentes de vestimenta - a posse de um trator pelo Sr. Pedro era vista por Sr. Francisco como algo que “mais incomodava do que ajudava”, por estar, frequentemente, em conserto. Assim, não havia sentido dedicar uma jornada de trabalho maior se as condições materiais consideradas não o deixavam “tão atrás” do Sr. Pedro, que se “matava de tanto trabalhar”. O “excesso” de trabalho realizado por seu vizinho não trazia vantagens materiais consideráveis quando comparada com sua situação. Neste sentido, desprovido simbolicamente das carências relacionadas com as atividades de autoconsumo, não considerava o trabalho aí despendido como um fator constituinte de uma moralidade para com o grupo doméstico. Ao mesmo tempo, certa despreocupação com a melhora econômica exprime uma ação prioritária pela não auto-alimentação do trabalho, ou seja, utilizar seu tempo com o trabalho até o momento que considerar se tornar desmedido, não comprometendo a possibilidade de dispô-lo como bem entender.

Para se compreender melhor tais significações e as resultantes em termos de estratégias de reprodução social alternativas, alçadas quando ocorre a diminuição do preço da soja a partir de meados de 2004, é necessário perceber alguns marcadores nas trajetórias sociais de ambos os agricultores-assentados, ao longo dos processos de socialização e individuação, constituidores de disposições sociais atuantes que orientam suas formas de ver e se ver no mundo. Sem pretender reconstituir em detalhes a história individual, assinalam-se alguns desses marcadores a seguir. 

O Sr. Pedro era filho de pequeno agricultor da região do Alto Uruguai, onde a família tinha 11 ha. Como tal, sua família estava inserida num contexto de plena modernização a partir da década de 1960, em uma economia mercantil de trocas desiguais como proprietária de pequeno patrimônio produtivo. Esse processo consolidou cadeias produtivas que integrou os pequenos agricultores no âmbito da comercialização de commodities e abriu, ao menos ideologicamente, maiores possibilidades de acumulação de capital, entendido a partir da idéia de “melhorar de vida”. Essa integração, que para os pequenos agricultores pode ter impulso inicial pelo desejo de realizar princípios morais, ingressa, reforça e constitui uma racionalidade mercantil monetarizada (Woortmann, 1990). É a vivência da posição de filho de pequeno agricultor que permite a reprodução das referências culturais, como aquelas relacionadas com a noção de trabalho, de carências e necessidades sociais, também expressadas no assentamento.
 Quando vivenciou a forma acampamento (Sigaud, 2000), participou de cursos de produção relacionados com a agroecologia, fez “estágio” em cooperativas de assentamentos rurais que possuíam estratégias comerciais em circuitos locais, como a venda de produtos nas cidades, e foi da direção do acampamento. Quando em assentamento, compôs sua estrutura organizativa, assim como de uma cooperativa aí formada, o que proporcionou a ampliação de contatos sociais no município de Jóia e região.

Do início do assentamento até meados de 2004, quando ocorre a queda do preço pago à saca da soja, Sr. Pedro tinha como principais atividades comerciais a sojicultura e a bovinocultura leiteira, ao lado de uma grande variedade de produtos para o autoconsumo. O cultivo inicial dessas últimas possui impulso em uma referência cultural, uma carência socialmente construída e exteriorizada na ação de sua família no lote. Quando houve queda do preço da soja, a família passou a alçar algumas atividades de autoconsumo com objetivo comercial, criando novos canais de comercialização no município de Jóia e região. Nesse período, as estratégias produtivas no lote foram guiadas pelo desejo de “se estabilizar economicamente e não correr mais o risco de ter apenas uma safra por ano”, como era com a soja. Dessa forma, para o casal, “a idéia foi fazer de forma agroecológica de tudo um pouco e vender de tudo um pouco”. As referências então atualizadas são aquelas vivenciadas durante os cursos de agroecologia no período de acampamento com assessores do MST e em visitas a outras cooperativas. Assim, suas fontes de renda monetária eram o leite, derivados de cana-de-açúcar (que, segundo o agricultor-assentado, “rende em 1 ha o equivalente à 8 ha de soja”), aves, suínos, amendoim, batata-doce, cebola, alho e compotas. O que lhe conferia uma Renda Monetária Líquida anual média (RML) de R$ 9.034,65, e uma Renda Indireta anual média do Autoconsumo (RIA) (humano e animal) de R$ 4.850,66.

Já, o Sr. Franscisco era filho de meeiro/empregado temporário em granjas na região do Planalto, trabalhou nas mesmas condições de seu pai antes de ir para o acampamento. Segundo sua entrevista, os trabalhos desenvolvidos nas granjas eram relativos a pequenas frações de terra, geralmente inadequadas ao uso de máquina, como naquelas onde há a derrubada da mata. Em tal posição social, o indivíduo costuma receber a maior parte das sementes e insumos agrícolas do proprietário da terra para realizar o cultivo, em troca de uma parte da colheita a ser paga geralmente em produtos. Cabe ao proprietário as decisões sobre o sistema de cultivo, assim como a quantidade e qualidade do produto. Mesmo que venha a ter alguma participação no processo de decisão sobre o que e como plantar, é o proprietário da terra que dá a palavra final. Cabe ao trabalhador apenas executar o planejamento estabelecido previamente pelo proprietário. Ademais, fica afastado das trocas monetárias relacionadas com a compra de insumos e movimentações bancárias, como financiamentos agrícolas. A lógica de relacionamento com o trabalho é de sujeição, ao contrário quando se é proprietário de frações de terra e dali se tira o sustento para a família. A inexistência de patrimônio produtivo por parte da família pode ter impedido que se manifestassem os valores do modelo de colono parcelar, relacionados, por exemplo, com a noção de trabalho que valoriza a regularidade, a dedicação e a parcimônia. Com a fronteira agrícola fechada e devido à crescente mecanização das terras as possibilidades de emprego diminuíam, assim como a remuneração. Além do mais, em sua entrevista ganha destaque a percepção de uma espécie de “pai-patrão”, pois o dinheiro adquirido por meio do trabalho em granjas era entregue ao “pai administrar”. Um contexto que, possivelmente, tenha formado uma perspectiva de entrar na luta pela terra orientada, sobretudo, pelo desejo de ter autonomia sobre os resultados de seus trabalhos. Em acampamento, não participou de cursos relacionados à produção, nem possuiu um envolvimento destacado na militância política, o que também ocorreu com relação a participação em instâncias de direção do assentamento e da cooperativa.

Desde o início do assentamento sua principal atividade produtiva comercial consistiu na sojicultura e/ou no arrendamento parcial ou total da área cultivável de seu lote. A atividade leiteira é desenvolvida com fins comerciais nas entre-safras da soja, período no qual se desenvolvem naturalmente forrageiras sobre a terra. Nos períodos de diminuição do preço da soja, ou por algum outro motivo que queira ter uma renda “extra”, se assalaria temporariamente em grandes cooperativas regionais, como na Agropan
, geralmente em períodos de colheita de commodities agrícolas. A RML anual média, nesse caso, era de R$ 3.746,67 e uma RIA anual média (humano e animal) de R$ 2.371,8. 

No caso do Sr. Francisco é importante perceber o que significa a “transformação” de meeiro/trabalhador temporário em granjas agrícolas para agricultor-assentado. O fato de possuir um lote de terra o insere em um ambiente que demanda um conjunto de decisões a serem tomadas relativas às formas de ocupação de tal área. Neste ambiente, os comportamentos sociais esperados dos agricultores-assentados por assessorias, direções do MST e políticas públicas são em um sentido de maximização dos recursos visando maximização econômica sobre os lotes de terra. A posição social por ele ocupada na estrutura de relações sociais limitou o desenvolvimento de capacidades nessa direção. Além disso, as referências e padrões culturais constituídos do que seria “melhorar de vida” e “ascender socialmente” estão dados por outros princípios que não apenas o desejo de acúmulo econômico, mas principalmente de autonomia no trabalho. Uma realidade social que, no entanto, não é vivida sem tensionamentos, uma vez que seu modo de vida e as estratégias de reprodução social são vistas por outros agricultores-assentados, direções do MST e assessoria técnica com certo desprezo. Essa situação é por ele reconhecida quando, em entrevista, afirmou: “acho que eu não sei me administrar”. Tal afirmação, em um contexto de justificativa para suas opções de estratégias de produção sobre o lote, é o reconhecimento de um conjunto de dificuldades e limites impostos pelos seus processos de socialização, bem como as dúvidas, medos e a insegurança em se aventurar com novas formas de organizar a produção.

Mesmo considerando o fato de que o Sr. Francisco começava a citar as experiências de seu vizinho, com a venda de produtos antes dedicados ao autoconsumo, como referências para constituir alternativas de renda à soja, isso parecia se mesclar com outros dois sentimentos: de ameaça à autonomia em utilizar seu tempo com outras ocupações, tornando-o “escravo do trabalho” e, ao mesmo tempo, com certo “medo” de que essas experiências testadas pelo seu vizinho não dessem certo. Ou seja, que não se constituíssem de fato em alternativas de renda monetária à soja. Disso resultava seu comportamento reticente.

Assim, se antes da diminuição do preço da soja em 2004, o cultivo dessa leguminosa por ambos os agricultores-assentados, assim como as diferenças de jornadas de trabalho, não revertiam em significativas diferenças materiais percebidas, o mesmo, agora, tende a não ocorrer. A presença e valorização no lote do Sr. Pedro de atividades inicialmente para o autoconsumo se constituem em alternativas produtivas comerciais. O que em algum grau reverte o diferencial de trabalho em maior diferencial de renda, aprofundando as diferenças socioeconômicas entre os agricultores-assentados.

Neste sentido, preliminarmente, pode ser sugerido que, de certa forma, a melhora das condições materiais de vida e a diferenciação social interna ao assentamento residem no aumento da jornada de trabalho e de um sistema de produção que não tenha em sua centralidade as culturas produtivas comercializadas como commodities agrícolas. No caso do Sr. Pedro, a existência de um sistema cultural que valoriza moralmente determinadas atividades produtivas e uma relação do tipo ético-moral para com o trabalho, sendo fator de dedicação e esforço, proporciona um comportamento que pode permitir lançar mão de outras atividades comercializáveis – seja pela existência de atividades de autoconsumo consideradas em abundância, que permite investidas e experiências comerciais; seja pela disponibilidade de intensificação da quantidade de trabalho; seja pelo conhecimento/estabelecimento de contatos realizados quando compunha espaços de direção do assentamento e da cooperativa, que são acionados com objetivos de estabelecer circuitos comerciais locais e regionais.

Note-se que, como argumentado por Moreira (1999a), a posição estrutural restringida que essas unidades domésticas possuem na estrutura de relações mercantis e na concorrência em mercados imperfeitos (oligopolizados) determinam o lucro e a renda da terra próximos de zero. Ou ainda, se a colheita for ruim ou se os preços dos produtos de seu trabalho caírem, a reposição das condições materiais de produção pode ser efetuada às expensas do consumo familiar: pode ocorrer o fenômeno conhecido como descapitalização. Isso conforma um espaço social mutante de integração desses setores sociais, deslocando os proprietários com menor patrimônio produtivo para outros ramos de produção, para outras atividades produtivas, desde que tenham recursos socioculturais que permitam essa migração, como aqueles que o Sr. Pedro expressa para realizar a produção e venda de produtos antes destinados ao autoconsumo. Nesse sentido, a utilização mais intensa de instrumentos e objetos de trabalho, assim como do trabalho da unidade familiar, pode permitir, mas não garante, um maior controle sobre a reposição das condições sociais e materiais de produção.

4. Considerações finais

Considerar as formas de agricultura familiar no contexto dos campos de autonomia relativa a partir da posição na estrutura de poderes da sociedade, nos quais apresentam semelhanças e diferenças no tempo e espaço, é uma tentativa de não supervalorizar nem as autonomias dos agricultores-assentados, nem as restrições impostas pelo campo de poderes. Isso não desqualifica as lutas e iniciativas coletivas e individuais na tentativa de alcançar os ideais de vida almejados pelos indivíduos, mas valoriza e reconhece os diferenciais de poderes associados à distribuição desigual da terra. A não consideração do campo de autonomia relativa pode provocar, em nossa opinião, sérios equívocos na análise e leitura da diversidade da agricultura familiar, bem como das possibilidades de desenvolvimento e progresso social. A dificuldade em considerá-lo tem aparecido em alguns estudos na forma de identificar a agricultura familiar com uma “auréola” de superiora às empresas capitalistas da agricultura e grandes propriedades, quase como se algum “espírito camponês” imbuísse esses indivíduos de uma missão histórica. Outro equívoco é desenhar um “belo mundo camponês”, que vê de forma romântica a situação dos pequenos proprietários e supervaloriza as iniciativas comerciais alternativas como se fosse possível sua generalização nas condições de poderes representados pelos mercados. Em tais análises não há a consideração, ou não se dá conseqüência analítica, à posição social que a agricultura familiar ocupa no contexto de um mundo caracterizado, cada vez mais, por oligopólios, financeirização e pela concentração do capital.

As situações analisadas neste artigo procuraram identificar não só as relações de poder, mas, e principalmente, suas materializações nos sistemas simbólicos resultantes da histórica e estrutural desigualdade da sociedade brasileira. Essas condições objetivas e subjetivas são expressas nos assentamentos rurais, que reúnem alguns dos setores sociais mais empobrecidos da população. Quando olhado de conjunto, tanto as posições anteriores ao assentamento, quanto a posição social de agricultor-assentado, não definem apenas condições restringidas de geração de renda e trajetórias sociais marcadas pela instabilidade das condições de vida, mas também condiciona uma determinada economia psicossocial a essas parcelas subordinadas da população. A análise mais detalhada dessa economia psicossocial será objetivo de um outro artigo.
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Interpretando os mecanismos de transmissão da propriedade: as doações de terras no século XVIII e XIX

Maria Sarita Mota

Introdução

Nesta comunicação, o ato jurídico da doação de terras será interpretado como uma possibilidade de apresentar a discussão do caráter pleno da propriedade no Brasil antes de sua consolidação ocorrida no século XIX. Nesta perspectiva, este ato pode ser considerado como uma expressão do sentido positivo da propriedade privada, ou seja, a vontade soberana do indivíduo de gozar e dispor materialmente do seu patrimônio; de excluir terceiros dos direitos inerentes à propriedade e mesmo de renunciar a esses direitos. A doação (como qualquer outro instrumento jurídico de transmissão de propriedade), quando acionada, também revela situação geradora de toda sorte de conflitos sociais. Na região em estudo, esses conflitos se tornaram explícitos no limiar do século XIX, com a abertura da nova fronteira agrícola, com o adensamento populacional e a repartição das grandes propriedades exploradas pelo sistema do arrendamento. 

Selecionei um processo jurídico em que a propriedade das terras da Ordem do Carmo na Freguesia de Guaratiba da Corte do Rio de Janeiro foi questionada por um determinado grupo social no momento em que uma doação de terras “legitimamente titulada” prevaleceu sobre os argumentos teológicos utilizados pelos oponentes para estabelecer a prova de domínio desta propriedade. Em última análise, trata-se, portanto, de perceber o predomínio de uma concepção de propriedade consagrada no decorrer do século oitocentista.

Breves considerações sobre a concepção de propriedade no Brasil

Ligia Osório Silva (2001) chamou a atenção para o fato de que a introdução da propriedade plena no Brasil não foi devidamente avaliada pela historiografia que tendeu a considerá-la instituída no Brasil desde os primórdios da colonização, “antes mesmo de predominar na maior parte da Europa”. Explica a autora que esta interpretação ─ fruto da confusão entre o caráter alodial das terras coloniais com o caráter pleno da propriedade ─, deve-se a leitura que fez Caio Prado Júnior da obra de Rocha Pombo, quando o último afirmava que “o soberano doava aos donatários apenas uma parte do usufruto das terras e não as terras, propriamente”. Daí, a afirmação de Caio Prado de que “o regime de posse da terra foi o da propriedade alodial e plena” (SILVA, 2001:57). A conclusão que chega Lígia Silva, depois de revisar parte da historiografia e, sobretudo, a participação dos juristas no debate (impossível de discutir nos limites deste trabalho), é que nem mesmo “a imposição do foro modificava a sujeição das terras brasileiras ao domínio régio”. O direito de propriedade plena só seria garantido a partir da Constituição de 1824, apesar desta Carta não fazer menção aos problemas das sesmarias nem das terras devolutas. 

No entanto, creio que o sistema de doações de terras realizadas pelos sesmeiros entre si (e à revelia da lei, sobretudo em relação aos limites territoriais) é um aspecto importante que contribui para o debate do caráter pleno da propriedade ou, pelo menos, possibilita vislumbrar determinado aspecto da constituição da concepção moderna da propriedade da terra no Brasil. 

Se “o senhor detinha, junto com os direitos sobre os frutos da terra, rendas, ou serviços, uma jurisdição, isto é, certa competência normativa”, esta jurisdição aplicava-se ao domínio útil do senhor e assegurava a posse consolidando um direito que se transmitia e se conservava e ainda permitia a alienabilidade (DIDONE, 2005:9-10). Resumindo, ao adquiri uma parcela de terra, por meio da doação, o foreiro, de fato, adquiria o domínio útil da terra que lhe facultava direitos de exploração econômica, transmissão a seus sucessores e demais transações comerciais (como a troca de imóveis; compra e venda de terras ou benfeitorias) inclusive o uso em hipoteca. Desta forma, estava-se garantindo a formação da “propriedade legitimada” em sucessivos atos jurídicos. De fato, a doação pressupõe a propriedade de algo, no caso, o direito de gozar e dispor materialmente da propriedade e, ao mesmo tempo, excluindo terceiros das faculdades inerentes a este direito. As escrituras de doações de terras (entre outros registros ou escrituras de propriedade) tinham efeito de comprovação legal de posse. Uma posse “legitimamente titulada” significou, muitas vezes, a garantia da propriedade das terras em disputa, como se verá adiante. 

No que se refere aos mecanismos jurídicos de transmissão da propriedade, o sistema de doações é interessante na perspectiva de uma história social da propriedade da terra no Brasil: trata-se de uma dádiva concedida em vida e, neste ato inter vivos, fica estabelecida a vontade do sujeito; as preferências afetivas como expressões do poder que exerce o indivíduo sobre a totalidade das suas relações sociais; uma brecha às regras da partilha da herança, enfim, as estratégias dos agentes sociais na manutenção e/ou transmissão de um legado patrimonial e, consequentemente, a conservação do status quo.

Nas bandas do Guaratiba, as doações de terras realizadas desde o segundo século da colonização pelos primeiros sesmeiros para as ordens religiosas (“crecenças de terras” de limites imprecisos mesmo quando registradas em cartório, considerando ainda a sobreposição de terras nas cartas de sesmarias nesta região) foram motivos de conflitos entre diferentes grupos de interesses, o que confirma a hipótese de Márcia Mota (2007:424) de que “as terras pertencentes à Igreja também estiveram inseridas em todo um processo de construção de mecanismos legais de controle sobre a apropriação das terras, presentes nos primeiros anos do século XIX”. A Irmandade do Santíssimo Sacramento e a Ordem do Carmo foram as maiores possuidoras das terras de Guaratiba. Vejamos, brevemente, um recorte da história dessas doações.

O ato nobre da doação de terras para as igrejas

Em 1750, a Igreja da Matriz de São Salvador do Mundo da Freguesia de Guaratiba recebeu por doação do Capitão-Mor Fradique de Quevedo Rondon e Maria Anna da Costa Bueno sua Fazenda Guaratiba, que contava 430 braças de terras com testada entre o Rio da Maré e o ancoradouro da Praia Funda e confrontava, por um lado, com as terras de Gaspar de Azedias Machado (cunhado do doador) e, de outro, com a praia. Porém, em 1723, essas terras haviam sido doadas a Sebastião de Siqueira (afilhado dos doadores), mas anulada em 1735 porque o mesmo passou a ser ingrato com o padrinho. Efetivamente estava na posse Sebastião Siqueira na época da doação para a Igreja da Matriz, apesar da anulação da escritura. Esta situação apontava claramente para o conflito, dada a dificuldade de definir um direito sobre as terras ocupadas (terras de sesmarias não demarcadas nem confirmadas e também terrenos de marinha), considerando ainda a ausência de uma legislação de terras no século XVIII.
 

De fato, o capítulo quatro das Ordenações Filipinas estabelecia os princípios em que a doação deveria ser confirmada e também poderia ser anulada. As desavenças entre membros da família era um motivo forte, assim como a alforria concedida a um escravo que se mostrou posteriormente ingrato. Eram cinco as causas em que se permitia a anulação já reconhecida em cartório: a injúria; a agressão (com pão, pedra ou ferro); a realização de negócios que por ventura prejudicasse o doador; alguma situação em que o beneficiário colocasse em risco de vida o doador e, por fim, se o recebedor da mercê tivesse prometido alguma coisa ao doador em razão do bem a ser adquirido e por algum motivo não tivesse cumprido a promessa. Em geral, as doações eram condicionantes (e este ato podia ser anulado em vida, como no exemplo citado) e reforçava a perpetuação do poder dos senhores sobre seus herdeiros, agregados, escravos e, principalmente, sobre os beneficiários diretos. 

As doações de terras para ordens religiosas era um costume, principalmente nos casos em que não havia herdeiros legítimos. Neste ato, muitas vezes irregular, havia um duplo sentido que reforçava a própria instituição: guardava-se a memória das grandes famílias proprietárias, ao mesmo tempo em que era insinuado o bom exemplo (como catequese) desses senhores devotos, perpetuando assim o sistema de doações com um padrão de comportamento na sociedade colonial. Também em decorrência dos prosélitos recebidos, os bens das ordens religiosas tomaram vultos grandiosos, e a fiscalização e o controle desses bens pelo Estado motivou várias legislações desde o século XVIII, como demonstrado por Fania Fridman (1999) e Márcia Motta (2007). Apresentaremos, a seguir, um caso em que as doações de terras feitas para a Ordem do Carmo foram motivos de contestação e, ao mesmo tempo, essas escrituras serviram de prova jurídica de domínio da propriedade.

A Fazenda da Pedra. A posse justificada por um ato teológico

Sobre a Fazenda da Pedra e a negligência na sua administração, Monsenhor Pizarro (1945:284) teceu severas críticas em relação à baixa produtividade desta fazenda: “(...) onde há criação de gado grosso, cujas terras assaz pródigas bastariam a sustentar os indivíduos da Religião Carmelita, sua possuidora, se fossem cultivadas com boa direção e zelo afetuoso de seus administradores (...)”. Apesar da ocupação das sesmarias e da alta produtividade da terra, a região era representada nos mapas do século XVIII como um sertão desconhecido. Por outro lado, as terras em posse das ordens religiosas, a maior parte arrendadas, não ficaram isentas de disputas. Nos vários momentos de litígio, a baixa produtividade, o absenteísmo dos proprietários e mesmo as doações sem provas de títulos, foram argumentos utilizados nos tribunais para contestar a legitimidade dessas posses.

Um caso de conflito envolvendo as ordens religiosas da Freguesia de Guaratiba e que torna explícito, a nosso ver, o sistema de doações, teve lugar em 1855 quando um grupo de senhores devotos de Nossa Senhora do Desterro dirigiram um requerimento ao Conde de Irajá, Bispo-Mor da Cidade, solicitando a permissão para erigirem uma Irmandade. 

A justificativa para tal pedido fazia-se em razão de inúmeros milagres da santa protetora dos enfermos, que vinham sendo relatados ao longo de muitos anos na região, e também como prova da devoção dos signatários. Sob a designação de Irmandade de Nossa Senhora do Desterro, os requerentes
 apresentaram seus argumentos para fundamentar o pedido, bem como direitos e obrigações da nova confraria. Na petição, expuseram em detalhes os milagres reputados à Santa havidos na região desde 1628, razão pela qual fora erguida a Capela do Desterro.

Decorridos dois séculos, talvez seduzidos pela memória de uma lenda, o grupo procurava legitimar socialmente tal solicitação de posse da Capela de Nossa Senhora do Desterro. Os fios de Ariadne tecidos por aqueles negociantes e fazendeiros devotos de Nossa Senhora do Desterro formavam uma trama a compor o tecido que encobriria as reais intenções da Irmandade, que era a posse das terras da Fazenda da Pedra. 

O recurso à memória é uma construção social justificada por indivíduos ou grupos sociais e que sempre re-significa atos gloriosos de um passado remoto e inacessível. No caso em questão, a reivindicação fundada em um ato teológico (o milagre, que, na tradição do catolicismo, tem como finalidade conduzir os seres humanos a Deus de modo extraordinário), consagrava e antecipava um futuro pleno de possibilidades, pois, acreditavam os Irmãos, que o passo dado em direção à criação da Irmandade tornava desnecessário a comprovação de quaisquer atos possessórios, o que nos leva a pensar no conceito de posse imemorial como estratégia jurídica acionada por esses agentes sociais.

A Irmandade tinha uma história a contar: o relato dos milagres de Nossa Senhora e a confirmação por parte das testemunhas arroladas e até mesmo a liderança do Padre Nisardo Gil Alvarez Velludo, coadjutor da Freguesia de São Salvador do Mundo de Guaratiba. Em certidão por Provisão do Escrivão do Registro das Terras Públicas, o Padre Velludo atestava a existência da Capela de Nossa Senhora do Desterro como filial da Paróquia de São Salvador do Mundo de Guaratiba; dizia-se testemunha dos milagres ocorridos no lugar, bem como afirmava ter a comunidade todos os meios necessários para a aprovação pelo Bispado do pedido da Irmandade. Esperava os Irmãos, tendo na declaração do padre uma prova irrefutável de profunda veneração, receber mercê.

O conhecimento leigo dos assuntos eclesiásticos permitiu que uma estratégia fosse organizada pelos senhores (diga-se negociantes e fazendeiros) interessados na posse das terras da Fazenda da Pedra, através da constituição de uma nova Irmandade. Com muita habilidade e com a ajuda do advogado Antonio Cláudio do Amaral, redigiram os termos de compromisso da instituição em conformidade com a legislação eclesiástica vigente. O despacho em 06 de maio de 1856 do Bispado do Rio de Janeiro aprovou integralmente a solicitação da Irmandade, na conformação da Lei de 22 de setembro de 1828, sendo que os Irmãos estariam condicionados a permanente licença da Diocese para a prática de todas as funções firmadas naquele estatuto. A Provisão de Confirmação do Compromisso pelo governo imperial foi publicada em 09 de outubro do mesmo ano, seguida dias depois dos despachos de registro do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Justiça.

No entanto, bem sucedidos em suas ações, os fundadores da Irmandade de Nossa Senhora do Desterro não puderam tornar efetiva a posse da Capela em litígio, pois a continuidade dessa posse foi embargada pelo procurador dos religiosos do Carmo, então proprietária de toda a Fazenda da Pedra onde se encontrava erguida a Capela de Nossa Senhora do Desterro.

A posse legitimamente titulada

Para comprovar os direitos sobre a propriedade, os Frades desprezaram os argumentos teológicos, os costumes paroquianos, as provas das benfeitorias realizadas pelos devotos, e juntaram aos autos a escrituras de doação realizada em 1628, que lhes comprovava a posse e a propriedade, bem como outros registros posteriores que serviram para sustentar o embargo. 

É interessante acompanhar a seqüência de doações que se sucederam à originária, datada de 27 de abril de 1628, e realizada pelos herdeiros de Manuel Velloso Espinha (primeiro a receber sesmarias em Guaratiba) ao longo de um século.
 Em 27 de julho de 1629, outra escritura confirmava a doação feita anteriormente aos carmelitas, que se mantiveram na posse e administração de toda a Fazenda da Pedra (sendo metade propriedade sem ônus ou encargos e metade como administradores da referida Capela). Lê-se na escritura de 1645 que a viúva e herdeira da Fazenda da Pedra contraiu novo matrimônio e que ambos, marido e mulher, ratificavam naquele momento a antiga escritura de doação inter vivos, e que quitariam as dívidas junto à Ordem em quatro caixas de açúcar branco e “uma mascardo” a cada “ano bom” e ainda permitiriam aos frades a criação de gado e o arrendamento das terras. Outras cláusulas sujeitavam os Frades ao cumprimento perpétuo de obrigações religiosas, tais como: rezar missas periódicas; dar sepultamento aos próprios e aos seus herdeiros, caso houvesse; manter a Capela; doutrinar aqueles que estivessem sob a proteção dos doadores (como crianças enjeitadas e os negros alforriados).

Os herdeiros, ao manterem o sistema de doações, asseguravam assim a imagem benevolente de seus antepassados, embora muitas vezes esses atos realizados nas últimas palavras do moribundo fossem contestados judicialmente pelos seus sucessores, posto que a doação destituía-lhes os direitos legítimos à propriedade. Embora as Ordenações Filipinas garantissem o cumprimento do contrato, outras leis durante os séculos XVIII e XIX proibiram as heranças e doações de terras depois da morte do proprietário (FRIDMAN, 1999; MOTTA, 2007). 

O ato nobre da doação incontestada por mais de dois séculos prevaleceu como argumento principal sobre todos os protestos praticados pelos embargados. No processo, mesmo as peças ex-adverso acabaram por favorecer os religiosos do Carmo. O Dr. Caetano Alberto Soares levantou alguns pontos polêmicos sobre os documentos apresentados pela Irmandade: a anulação dos testamentos seria em direito de representação? Caso fossem nulas as escrituras apresentadas, seriam os embargados os legítimos sucessores? Não seria isto alegar direito de terceiros? O advogado dos carmelitas ainda refutava as explicações que atribuíam aos milagres o fundamento da posse reivindicada; as benfeitorias construídas; os prosélitos recebidos, pois nenhum destes atos habilitava os Irmãos a plena posse e propriedade a que sempre estiveram os carmelitas até o momento do litígio. Para o advogado, as apelações dos embargados provavam apenas a habilidade retórica desses senhores, mas não o direito, tendo em vista que não constituíram prova de domínio. Nas suas palavras: “Sendo isto assim, como é que os embargados, sem título algum de domínio e sem posse qualquer, se animaram a chamar sua a Capela de Nossa Senhora do Desterro, e a querer haver a si não só a administração da mesma Capela, mas ainda de toda a Fazenda da Pedra”. Finalmente, a sentença proclamada em 11 de novembro de 1857 declarou que: 

(...) Os Embargantes Religiosos do Convento do Carmo desta Corte, senhores da Fazenda da Pedra, onde se acha situada a Capela, são dela administradores por sua posse antiqüíssima de muito mais de cem anos [grifo meu], não interrompida e legitimamente titulada (...) do qual não podem ser esbulhados por um modo tão insólito e desconhecido esse Direito. 

À guisa de conclusão

A citação pelo juiz de “posse antiqüíssima de muito mais de cem anos”, invocava um costume legitimado pela Lei da Boa Razão de 1769. Vê-se que o juiz, ao proferir a sentença, utilizou em fins de 1857, três anos após a regulamentação da Lei de Terras, um argumento anterior também discutido nesta legislação (que em seu Artigo 5º legitimava “as posses mansas e pacíficas” e estabelecia as novas regras cujas exceções favoreciam os posseiros). Esse argumento pode ser entendido como expressão da dificuldade de caracterizar o direito de propriedade no Brasil. 

Ao proferir a sentença, o juiz não faz citação de nenhuma lei, apenas diz que não poderia ser esbulhado aquele “direito” A utilização do termo, a nosso ver, traz em si uma referência implícita a um corpo de leis que, mesmo sem ser citado, criava jurisprudência e expressava certa autonomia do magistrado frente às práticas jurídicas do seu tribunal. Mais ainda, a decisão do juiz de confirmar a posse (ato que aponta tanto para as diferentes interpretações das leis criadas a partir da transferência da corte portuguesa para o Brasil, quanto para o processo de transição no regime de propriedade), reproduz certa concepção de propriedade que começava a ser discutida pelos juristas do século XIX.
 

A posse “legitimamente titulada” foi confirmada como origem de um direito (que poderia ser a “propriedade legítima” que compreendia as terras registradas ou a “propriedade presumptiva” de que falava Teixeira de Freitas ao invés de propriedade plena)
. Mas o que estava em jogo na sociedade oitocentista (considerando as novas exigências das relações capitalistas de produção, sobretudo a mercantilização da terra) era a proteção jurídica da propriedade.
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Rio de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu nas guerras cisplatinas. A consolidação de um território transnacional no século XIX

 Maria Sarita Mota

Marta Gomes Lucena de Lima

Introdução

O processo de emancipação política das colônias hispânicas e portuguesas no continente americano no início do século XIX estabeleceu uma nova relação entre a economia latino-americana e a economia mundial. Neste período, a expansão do capitalismo internacional apontava para a eminente preponderância de uma elite burguesa no poder. Portugal e Espanha mostravam-se incapazes de sustentar suas possessões além-mar. Uma série de fatores políticos e econômicos contribuíram para o fim do Antigo Regime nos países ibéricos, mas sem dúvida a quebra do monopólio comercial entre as colônias e sua respectiva metrópole possibilitou a eclosão de um processo latente. Neste quadro histórico, escolhemos como cenário a região do Rio da Prata para analisarmos o processo de conformação das fronteiras na América meridional. Esta região corresponde a um território transnacional que integra três países: a Argentina, o Uruguai e o Brasil.

Durante o período colonial, o Rio da Prata foi caracterizado como zona limítrofe da civilização e, posteriormente, como uma região de fronteira aberta e palco de intensos conflitos entre as coroas ibéricas. De fato, a instabilidade que marca esta fronteira entre os anos de 1808 e 1825 decorria da independência do Vice-Reino do Prata  e das ações expansionistas da monarquia portuguesa instalada no Rio de Janeiro. Apesar de seu caráter conflitivo, a fronteira atuou também como elemento de aproximação entre os países vizinhos, mesmo em tempos de guerras. Nesta perspectiva, observamos que pecuaristas, comerciantes, estancieiros e os gaúchos da região não respeitaram os limites territoriais que tinham o propósito de delimitar os países em formação, salvaguardar a soberania nacional (no caso brasileiro) e garantir privilégios no comércio exterior, o que gerou os conflitos de fronteira. 

Além disso, as relações comerciais se estendiam continuamente na Bacia do Prata: navios partiam do Rio de Janeiro com destino a Montevidéu e Buenos Aires com produtos como açúcar, aguardente, café, arroz, farinha de mandioca, sal, algodão, tabaco, escravos... e traziam mate, sebo, couro, carne, trigo, frutas e legumes e, curiosamente, farinha de mandioca (LOBO, 1988, p.95). O comércio também ampliou os negócios em ambos os lados das fronteiras, principalmente enriquecendo o Rio Grande do Sul. Sem dúvida, esta cidade teve papel importante na dinâmica econômica no período em estudo, na participação nas guerras de fronteiras; no entanto, optamos por destacar o Rio de Janeiro como centro irradiador do poder do nascente império brasileiro desde a transferência da família real portuguesa para o Brasil. 

Nosso objetivo principal é destacar o papel político e econômico das cidades do Rio de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu na formação dos seus respectivos territórios nacionais considerando a consolidação das fronteiras inseridas nos quadros do processo da emancipação política de cada país.
 A região e sua realidade se construíam pari passu ao avanço das fronteiras, ao devassamento da terra, ao extermínio dos índios, a descoberta de riquezas, a escravização dos negros africanos, a chegada de aventureiros, ao comércio ilícito, as invasões... Nossa abordagem pretende integrar o tema da fronteira como sustentação ideológica na formação das jovens nações sul-americanas. Como se vê, é uma proposta muito ambiciosa e ampla para os limites de um artigo. No entanto, procuraremos demonstrar a relevância desta pesquisa em andamento através da discussão de alguns conceitos e propostas metodológicas importantes para elucidar os aspectos fundantes de um território transnacional no limiar do século XIX.

1. Estabelecendo as bases para uma comparação

Partimos de uma periodização histórica baseada na descontinuidade das estruturas econômicas, o que no início do século XIX representava para as colônias americanas novas articulações com o mercado mundial, tendo em vista as mudanças ocorridas nas relações de produção pós-revolução industrial inglesa, e a conformação de um novo grupo hegemônico ao nível político. 

O processo de emancipação política do Brasil e das colônias hispânicas leva-nos a considerar a nação como conceito instituidor e referência básica para a reconstrução histórica dos Estados territoriais (HOBSBAWN, 1985). Durante do século XIX, a idéia de nação esteve vinculada às concepções de monarquia constitucional e de república, bem como referencial da pesquisa histórica. Passados dois séculos, o campo de atuação do historiador foi ampliado e a nação ressurgiu como tema de tradições inventadas em função do presente que utiliza a história como elemento legitimador e de coesão social. No caso do continente americano, as jovens nações creditavam ao passado colonial as suas origens. Do ponto de vista ideológico, a nação é uma construção social estruturante da realidade, e que também deve ser compreendida na sua dimensão pragmática, já que constituiu um conceito decisivo para a formação dos Estados nacionais.

O tema da fronteira e da guerra sempre despertou a atenção da história tradicional. Modo geral, a fronteira era entendida como um espaço de isolamento, de conflitos e, sobretudo, condicionante do comportamento dos povos. A guerra também se fazia dada a necessidade de se estabelecer justamente os limites territoriais entre as comunidades ou Estados. No Brasil, a historiografia sobre o tema da fronteira tornou-se ampla e diversificada, sobretudo a partir do final dos anos 1970.
 Novas abordagens sobre o tema têm enfatizado o aspecto cultural em detrimento de análises de viés economicista e de políticas expansionistas, principalmente revelando que as fronteiras e as guerras, em seus fundamentos, permitem a constatação de experiências culturais comuns entre os povos envolvidos.

Ao longo da história, as guerras em torno das questões dos limites territoriais contribuíram para fortalecer o sentimento de identidade na população. Trata-se de um acontecimento sempre rememorado, seja pela derrota ou pela comemoração da vitória. Quando associada à guerra, a fronteira geralmente foi entendida como linha divisória a separar os domínios ou grupos étnicos definindo a posse de um território. O que nos interessa estudar é exatamente o oposto desta interpretação, ou seja, buscamos encontrar aqueles elementos singulares no momento das guerras cisplatinas que podem aproximar as sociedades em busca de interesses comuns, sócio-econômicos e culturais.

Em geral, a história das guerras cisplatinas tem sido contada cronologicamente pela história política, sobretudo, pela evolução das batalhas, pelas negociações e tratados diplomáticos firmados entre os países envolvidos.
 A perspectiva que assumimos neste trabalho é a da história comparada, tendo em vista que a própria experiência colonial ibérica fornece os índices para uma comparação entre as cidades portuguesas e espanholas do continente americano. Ao considerarmos a colonização da América inserida nos quadros da economia mundial, o período selecionado da história desses países presta-se a comparações bem sucedidas conforme a metodologia sugerida por Marc Bloch, assentava no princípio de “comparar o comparável”.

Contudo, faz-se necessário a percepção dos distintos ritmos e graus que determinados fenômenos adquirem de acordo com o local, sua estrutura social e suas relações. Neste sentido, mantém-se a mesma base comparatista e amplia-se a potencialidade metodológica. Ao referir-se às sociedades vizinhas, Marc Bloch esclareceu: 

Sociedades limítrofes y contemporâneas: em uno y outro lado hay uma evolución em el mismo sentido, que enfatiza la jerarquización y la herencia, pero, em el desarrollo y los resultados de esa evolución, hay diferencias de escala tán marcadas que equivalen, prácticamente, a diferencias de naturaleza y que ocultan, em todo caso, em los âmbitos em consideración, antíteses características, y eso es lo que nos muestra el ejemplo que, muy brevemente, presente. otras oposiciones, más simples, que descubrir, si no que explicar, resultaron de outra forma de divergencia: em uma sociedad dada el mantenimiento prolongado  -em uma sociedad vecina la desaparición- de instituciones que, originalmente, les habían sido comunes a ambas (BLOCH. 1992, p. 83). 

A proposta de Marc Bloch levou-nos a refletir sobre a importância da paisagem, ou seja, da apropriação humana em um espaço geográfico particular considerando o seu desenvolvimento social. Desta forma, pretendemos enfatizar os processos endógenos que começaram a se instaurar sobre o espaço social em estudo. Nesta perspectiva, a cidade como categoria sociológica, adquire uma especificidade que permite perceber as diferenças entre as estruturas gerais e os processos internos das regiões fronteiriças. 

Rio de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu são as cidades que estudamos neste trabalho. São, todavia, “cidades latino-americanas”. No entanto, para Adrián Gorelik, longe de constituírem uma realidade natural, uma unidade homogênea forjada pelo “latinidade”, existem como construção cultural. Esclarece este autor que:

Durante períodos específicos da história, a idéia de “cidade latinoamericana” funcionou como uma categoria do pensamento social, como uma figura do imaginário intelectual e político em vastas regiões do continente e, como tal, pôde ser estudada e puderam ser reconstruídos seus itinerários conceituais e ideológicos, suas funções políticas e institucionais, em cada uma das conjunturas específicas da região. (GORELIK, 2003, p.112)

A noção de construção social é utilizada por Gorelik para substituir a noção de “invenção” presente no imaginário intelectual do século XIX, tendo em Domingo Faustino Sarmiento um de seus expoentes; ao mesmo tempo, “invenção” remete a uma tradição intelectual de longa duração latino-americana que nos obriga a pensar seus supostos ideológicos, tarefa realizada magistralmente por Angel Rama (1984) e José Luis Romero (1999). Deste modo, para Adrián Gorelik, a “cidade latino-americana” não se “produziu” como construção cultural. Ela existiu enquanto houve vontade intelectual de construí-la como objeto de conhecimento e ação, enquanto houve teorias para pensá-la, e atores e instituições dispostos a tornar efetiva essa vocação. (idem, p. 114). Vale dizer que o mesmo aconteceu com o conceito de fronteira desde a versão que F.J. Turner elaborou para estudar a sociedade americana.

Utilizando a noção de construção social, iremos privilegiar neste estudo os elementos comuns vivenciados pela sociedade platina. No primeiro momento, realizaremos uma avaliação crítica da produção historiográfica sobre o espaço platino. A primeira vista, já foi possível identificar algumas contradições. Em relação aos conflitos patrocinados por governos, observamos que as populações das fronteiras viveram situações de intercâmbio comercial, inter-relações pessoais, enfim, aproximações culturais. O tipo social que mais se destaca nesta região é o gaúcho, habitante típico dos campos da Argentina, do Uruguai e do Brasil; é um agente social que desconhece as fronteiras nacionais. Por outro lado, os índios ou foram exterminados ou integravam as missões jesuíticas. A população branca concentrada nas cidades estava inserida nos fóruns da administração colonial e mantinha, o monopólio do comércio de mercadorias. Desta constatação, cabe ainda indagar qual seria a significação do espaço na explicação da vida social?

O espaço a que nos referimos é o da bacia do Rio da Prata, formada por esse rio e seus afluentes Paraná, Paraguai e Uruguai. Historicamente, foi uma área marcada por guerras pela posse de territórios e demarcação de limites surgidos no período colonial entre as metrópoles ibéricas. Os Estados nacionais que se formaram na região (Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai) após a Independência, continuaram a disputar esse território. Entre 1825-28, as guerras tiveram denominações em cada um dos países envolvidos. No Brasil, a guerra recebeu o nome de Guerra Cisplatina; no Uruguai, foi a Guerra da Independência; na Argentina, a Guerra do Brasil. Por outro lado, essas guerras (a mesma guerra) mostram a interdependência econômica e política entre esses países. 

O estudo da territorialidade da fronteira platina também pode nos remete às relações de força e de poder que emergem das cidades ali localizadas. O primeiro elemento de ligação que destacamos é o comércio: as cidades de Buenos Aires e Montevidéu disputavam a primazia de seus portos no comércio pelo Atlântico. O Rio de Janeiro, no período colonial, era o principal centro portuário e econômico do Brasil. A rota comercial do tráfico negreiro e das mercadorias seguia o percurso Luanda-Rio de Janeiro-Buenos Aires. Desta última cidade se distribuía as mercadorias para as províncias espanholas do interior. No final do século XVIII e início do XIX, começaram a aparecer os sinais de autonomia desses portos em relação às metrópoles ibéricas. Internamente, também começaram as divergências entre o interior e o litoral; o campo e a cidade. 

No campo das representações sociais, paisagens, personagens e identidades afluíram na emergente produção literária regional, nos relatos dos viajantes, nos mapas geográficos, álbuns e atlas; nas vistas, perfis e panoramas de cidades no início do oitocentos. Temos na iconografia da época preciosa fonte documental para o estudo em perspectiva comparada da sociedade rio-platense.
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O gaúcho.

2. Fronteiras e zonas fronteiriças: espaços em transformação

Deixemos essa fantasia de lado de uma vez por todas e coloquemos o princípio mestre: não há fronteira quando dois dinastas, estabelecidos em terrenos que exploram, levantam, dividindo as despesas, algumas cercas pintadas com suas armas ao longo de um campo ou traçam uma linha ideal de separação no meio de um rio. Há fronteira quando, ultrapassada essa linha, encontramo-nos diante de um mundo diferente, de um complexo de idéias, sentimentos, entusiasmos que surpreendem e desconcertam o estrangeiro. Uma fronteira, em outros termos, o que a finca profundamente na terra não são as forças policiais, nem as alfândegas, nem os canhões por trás das muralhas. Sentimentos, isto sim; paixões exaltadas ─ e ódios (FEVBRE, 2000, p.212).

A fronteira contém vida própria; é palco de tensões e conflitos, e nela os aspectos relativos ao campo das identidades adquirem contornos próprios. Seus estudos sistematizados datam a partir de finais do século XIX e inicio do século XX. Autores clássicos da geografia política como Friedrich Ratzel vincularam o conceito de fronteira ao de Estado, sendo a fronteira entendida como princípio para a expansão e crescimento dos Estados; já Frederick Jackson Turner considerou a fronteira como questão chave de sua proposta interpretativa da história norte-americana. Neste período, freqüentemente pensava-se a fronteira utilizando a noção de zona, soberania, com ênfase em seu caráter expansionista. Nos dias atuais é habitual a abordagem sob a ótica dos processos culturais contemporâneos pautados, em grande medida, nos aspectos econômicos e simbólicos. 

Ligia Osório Silva, em relação às idéias de progresso e liberdade, bastante presentes e significativas no modelo interpretativo de F.J.Turner, adverte que ao direcioná-las as sociedades latino-americanas devemos reconhecê-las na fronteira acompanhadas de seus antagonismos, ou seja, a escravidão e o extermínio das culturas e sociedades nativas, já que estas entravavam a marcha da “civilização”. A autora prossegue ilustrando que no século XIX os traços da conquista européia se faziam presentes nestas sociedades de forma que a experiência da fronteira se relacionava tanto à liberdade e a oportunidade quanto contribuía para o estabelecimento de hierarquias sociais duradouras.

Do ponto de vista político, Otávio Guilherme Velho discutiu o conceito de fronteira entendendo-a como “o locus onde o enfraquecimento da subordinação e a ascensão social melhor se combinam, e é por isso mesmo que o autoritarismo se preocupa tanto em controlar o movimento de fronteira”(VELHO,1979, p.102). O autor se refere principalmente à “relação ideológica entre autoritarismo e fronteira”; entre o locus fronteira e a quebra revolucionaria do monopólio da terra nas sociedades que estudou. Por ora, não nos propomos a verificar os mecanismos de ocupação do solo e a estratégia de organização social e cultural daqueles que se afixaram na região fronteiriça. A principal finalidade é analisar as proposições políticas determinadas pelas capitais citadas no contexto das guerras da região platina com especial atenção para a política adotada pelo Império brasileiro em relação à essa região. Assim sendo, a compreensão das relações Estado/território, limite/fronteira, região/espaço nos leva a refletir sobre a forma de como utilizar estes conceitos como categoria analítica para o tema aqui proposto. 
No trabalho de Otávio velho, que se debruça sobre a ocupação das áreas novas, basicamente nos Estados Unidos (século XIX) e Rússia (início do século XX), a categoria fronteira em movimento é bastante utilizada. O autor esclareceu que estudou outros casos além do brasileiro, o que o levou a refletir sobre a passagem do que denominou de sociologia da fronteira (of the frontier) para uma sociologia a partir da fronteira (from the frontier). Nessas bases, justifica o seu método comparativo e destaca que esta escolha se centra não na história comum, que evidencie similitudes, e sim em termos de um constructo que destaque contrastes e oposições. Otávio Velho se aproxima do cabedal teórico de Èmile Durkheim posto que este sugeriu a comparação para explicar os fatos sociais e suas relações gerais ao invés da aceitação de uma relação simples de causa e efeito entre dois elementos. Desta forma, adverte nosso autor, “o investigador manter-se-á a salvo da acusação de não ter levado em conta todo e qualquer elemento em cada uma das situações empíricas”(VELHO,1979, p.13). No entanto, Otávio Velho considera as dificuldades desta generalização e enfatiza que a realidade dos eventos pode ser influenciada por circunstâncias empíricas impossíveis de se antever, bem como preconiza a existência de elementos que em determinado momento da pesquisa podem ser estranhos ao modelo proposto. E aponta para a probabilidade de que a partir de uma gama de estudos sistemáticos comparativos, pode-se estabelecer maior amplitude no referente ao surgimento de várias possibilidades que porventura se apresentem. No entanto, deve o pesquisador ser vigilante no propósito de não se distanciar da sua abordagem particular inicial escolhida.  

Já a realidade, sobre a condição fronteiriça, a ser aqui explorada incorpora a dimensão onde a nação e a nacionalidade constituem um tipo especifico de construção identitária, considerando o processo histórico de sua delimitação e o processo social sob a égide de conflitos constantes. 

Alejandro Grinsom, ao pesquisar a fronteira dos países vizinhos Brasil e Argentina, buscou esclarecer certos critérios conceituais. Sua hipótese mostrou que o processo de identificação é uma construção social que pressupõe interações e está sujeita a transformação pelo tempo. Sobre a nação e a nacionalidade o autor, citando Hobsbawn, especifica que “constituyen un tipo específico de construcción identitaria, caracterizada por referirse a una clase de Estado territorial moderno: el “Estado-nación” (GRINSOM, 2003, p.21). Ao referir-se ao sentido da fronteira considerando, entretanto, que a fronteira e a marca nela existente referente as diferentes nacionalidades se constituem como um sentido comum para a população que ali vive, Grinsom julga conveniente questionar “acerca de los procesos históricos a través de los cuales esse límite y esas identificaciones fueron instituídas”. E discorrendo sobre as benesses e contrariedades de residir nesta zona, com o exercício constante da população local em se aperfeiçoar e adaptar-se constantemente às situações trans-fronteiriças, o autor postula que “a historicidad de la frontera está presente tanto para la población local como para una antropología que busque considerar la relación entre Estado, nación, territorio e identificaciones” (GRINSOM, 2003, p.20). 

A partir destas proposições questionamos como destacar as peculiaridades da região aqui analisada, localizada geograficamente entre Estados em processos de constituição no século XIX, ou seja, postada em um ponto transnacional? E ainda os aspectos relacionados à imigração, às dinâmicas econômicas, sociais e simbólicas que se estabelecem em um ponto de cruzamento de permanente re-significação, levando-se em conta tanto às especificidades locais e a totalidade objetiva em que estas se inserem.
Neste sentido, ao utilizarmos a definição de território como um espaço definido por e a partir de relações de poder (SOUZA, 1995, p.78), privilegiando o papel do Estado como gestor por excelência do território nacional, não devemos negligenciar a compreensão de que o território não se restringe a uma associação necessária com o Estado.
 Na verdade, o território não se resume em uma variável estratégica político militar, em uma perspectiva geopolítica. Nele também se refletem as construções de hegemonias que se estabelecem ao longo do tempo.

As definições de limite e fronteira se apresentam como centrais para as relações políticas e diplomáticas entre os países. No entanto, devemos considerar que sua conformação não se limita apenas à dimensão territorial, mas incorpora também os desígnios políticos e econômicos subjacentes ao processo histórico do desenvolvimento de cada país particular. Em uma concepção da historiografia mais recente podemos aclarar que a fronteira, compreendida como “fronteira pioneira”, significa a implantação de uma população em terras anteriormente vazias mediantes necessidades econômicas-políticas. De acordo com Barrán e Nahum (2007), uma das origens e causas da consolidação do latifúndio no Uruguai se origina da necessidade de defesa militar deste país, principalmente devido à ameaça portuguesa à sua riqueza ganadera. Tal fato ocasionou “la necesidad de poblar la frontera, aun com el riesgo de crear uma poderosa clase de hacendados”(BARRÁN, NAHUN, p.88). 
Neste sentido, a partir de uma análise comparativa entre os países que estamos tratando, podemos verificar a existência de fatores em comum que engendram uma potencialidade econômica subjacente: a abundância de terras, a abertura de fronteiras e a conseqüente ocupação dos “espaços vazios”, bem como o fato de que no período colonial, se submetiam a políticas reguladoras de concessão de terras, ou seja, domínio territorial, que mesmo distintas (regime de sesmarias na América portuguesa e mercedes na América espanhola), obedeciam à lógica da doação condicional (SILVA, SECRETO, 1999). Tal regulamentação, apesar de não encontrar no seu bojo o principio da propriedade plena, não foi capaz de impedir a formação de latifúndios improdutivos. Desse modo, no rastro da colocação de Barrán, podemos avaliar que a incorporação de terras novas e o seu monopólio pela classe proprietária nesses países obedeceram, em diferentes períodos e contextos, tanto aos instrumentos jurídicos e políticos disponibilizados pela estrutura vigente, quanto às necessidades internas, políticas e econômicas, de gestão das terras vazias.

Desta forma, está posto o amalgama entre o avanço dos territórios despovoados e o estabelecimento, tanto prévio quanto posterior, de uma atividade econômica. De forma que, entre a fronteira pioneira e a delimitação política e jurídica existem tons e variáveis que não são fixas, engendrando conjunturas e estruturas que refletem a conformação (social e política) dos países.
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Mapa das Coroas de Portugal e Espanha dividindo o Rio da Prata.

As fronteiras externas do Brasil, do Uruguai e da Argentina já estavam definidas desde o século XVIII e pouco se modificaram no século seguinte. O mapa acima mostra a disputa pelo Rio da Prata entre os portugueses e os espanhóis que deixaram despovoada esta região após a conquista.

Por fim, a noção de zonas fronteiriças permite-nos a percepção das singularidades das cidades localizadas na região do Rio da Prata, bem como a participação dos atores sociais (comerciantes, estancieiros, caudilhos, indígenas, etc) na dinâmica interna, principalmente do Uruguai, que formou uma fronteira transnacional com forte apelo cultural e econômico. O Rio Grande do Sul, estado integrado a região platina, com seus campos povoados de gado, teve papel relevante nesta dinâmica econômica e cultural. O comércio exportador de carnes e couro que movimentava Montevidéu e Buenos Aires disputava os animais de corte e de transporte dessa região, levando a formação de grupos adversários de predadores de gado. Deste modo, estas cidades se rivalizavam em torno das posses do território platino (do Uruguai e do Rio Grande do Sul). A importância econômica dos pecuaristas rio-grandenses no período entre 1825 e 1828 levaram Rivera e depois Juan Lavalleja a incitaram novamente o processo de independência do Uruguai. Após a independência, interessava a manutenção dos conflitos internos aos estancieiros do Rio Grande porque os mesmos ocupavam 30% das terras na fronteira. Frente a estes fatos, como se estabelece a política diplomática imperial luso-brasileira? 

A política exterior de D. João VI após a vinda para o Brasil, resultou em três momentos de conquista da Banda Oriental. Em 1811, e que foi devolvida no ano seguinte sob pressão inglesa. Novamente em 1916 as tropas do general Carlos Frederico Lecor invadem o Uruguai e conquistam Montevidéu em 20 de janeiro de 1917. Em 1820, nova incursão terminou com a anexação ao Brasil sob a denominação de Província Cisplatina. O Rio Grande do Sul, fronteira do Império brasileiro, constituía-se em local de passagem das tropas que defenderiam os Estados em guerra. As demais fronteiras apresentavam outra condição por serem florestas ou pântanos, portanto, não sofriam com a movimentação das tropas. O acesso brasileiro ao Mato Grosso, por exemplo, se fazia por via fluvial pela Bacia do Prata.

Ainda sobre as disputas pelo poder no século XIX, os caudilhos das províncias de Montevidéu, das Províncias Unidas do Prata e do Rio Grande do Sul construíam e desconstruíam alianças de acordo com seus interesses econômicos. Isso significava certa autonomia das províncias em relação seus respectivos Estados nacionais, e também demonstrava a fragilidade da consolidação desses Estados no período em questão, que tinham nas cidades o epicentro do poder. Neste sentido, as cidades constituem o locus que permite perceber as diferenças entre as estruturas e os processos internos entre as diferentes regiões em estudo. 

3. As cidades em perspectiva comparada
As cidades latino-americanas no século XIX foram palco de operações políticas que conformaram seus territórios e forjaram posteriormente as identidades nacionais, cabendo aos letrados um papel proeminente na orquestração das instituições públicas, da organização social da vida cultural (RAMA, 1985). Pensar nossas cidades neste contexto histórico significa repensar nossa formação histórica como nação nos trópicos; o papel utópico iluminista que deveria desempenhar algumas províncias em busca do progresso, da liberdade, da razão. Viajantes estrangeiros dos oitocentos e os letrados nacionais observaram (estes últimos com um olhar afrancesado) e descreveram as cidades como exóticas fornecendo interpretações sobre a sociedade colonial ibérica e a instituição de um imaginário político que começou a influenciar os intelectuais e os fez anunciar a civilização e a barbárie como marcadores de nossa cultura política (Domingo Faustino Sarmiento; Euclides da Cunha). 

Os antagonismos entre o campo e a cidade foram acentuados ao longo da história das cidades. No Facundo, de Sarmiento, Buenos Aires representaria o desenvolvimento enquanto Córdoba o atraso da Argentina. Sarmiento construiu seu lugar no cenário político argentino defendendo o que acreditava ser a modernidade, a ciência, o progresso e a civilização. O autor baseava-se nas descrições dos viajantes europeus para construir e legitimar sua própria narrativa e a construção de um conceito liberal de nação. Facundo pode ser comparado aos Sertões, de Euclides da Cunha primeiro pelo tema da civilização e da barbárie, ou seja, da violência como força instituída nas sociedades latino-americanas.

De fato, nossa formação social é muito semelhante, não obstante o desigual equilíbrio das forças políticas e econômicas entre as cidades. As metáforas utilizadas por Sérgio Buarque de Holanda em Raízes do Brasil para explicar as diferenças entre as construções das cidades portuguesas e espanholas no período colonial mostraram a ideologia da colonização ibérica e, o ponto que nos interessa destacar, a associação entre civilização e espaço urbano. Os tipos descritos como o semeador e o ladrilhador diferenciaram as práticas da fundação das cidades ibéricas. Os portugueses teriam agido com desleixo e deixando, portanto, ao acaso o florescimento das suas cidades além-mar. Mais interessados na exploração comercial, a ocupação portuguesa foi litorânea. Em contrapartida, os espanhóis projetaram suas cidades (que deveriam funcionar como extensão do poder metropolitano) conforme o modelo de uma grade. As Leis das Índias determinavam o desenho retilíneo da fundação das cidades seguido à risca pelos povoadores hispânicos, que preferiram o interior e os planaltos situados fora da zona tropical, guardando semelhança com o clima europeu.

[image: image3.jpg]



Plano da cidade de Montevidéu. 1820.

A comparação entre portugueses e espanhóis teve continuidade após a publicação de Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda. Em uma conferência pronunciada no Instituto Histórico e Geográfico de Montevidéu, em 1948, Álvaro Teixeira Soares explicava a diferença nos termos de uma “configuração psicológica” desenvolvida através dos tempos:

Enquanto o lirismo, pendente ao saudosismo, constituiu a característica sentimental do povo português, o drama foi a do espanhol. Enquanto o português, em suas relações políticas, aperfeiçoou o sentido político (...), levando-o a ser quase sempre o agudo negociador (...), o espanhol, cuja motivação política era entretecida de misticismo, realismo e fantasia, se deixou empolgar por sonhos de grandeza, nem sempre realizados com êxito na prática. Por esse sentido político (...) os portugueses se transformaram nos primeiros imperialistas e monopolizadores dos tempos modernos, conseguindo o monopólio das especiarias e do açúcar, modificando a alimentação dos povos modernos, cuja base era o sal, e estabelecendo feitorias comerciais na China, Molucas, Índias, Málaca, África e Brasil. Os espanhóis, tendentes a uma concepção imperial, que abrangesse as terras onde nascia o sol e onde o sol se puzesse, fizeram uma grande colonização de opulência, baseados nos metais preciosos do México, Colômbia e Peru. (TEIXEIRA SOARES, 1948, p. 4. Grifos no original). 

Aos olhos de Teixeira Soares, os portugueses conseguiram obter mais vantagens econômicas do que os espanhóis graças ao seu senso político. Mas a habilidade econômica dos portugueses também foi observada pela historiadora Alice Canabrava, no clássico O comércio português no Rio da Prata. Obra pioneira na historiografia econômica brasileira e publicada pela primeira vez em 1944, a autora defende a tese de que o comércio português no Rio da Prata acelerou o processo político na América hispânica. No período da submissão portuguesa à coroa espanhola ocorreu o maior dinamismo da burguesia portuguesa em sua expansão comercial.
 Retomando Teixeira Soares, podemos citar mais uma diferença:

O maior fidalgo português tinha sempre os olhos postos no seu pomar, no seu bosque, nos seus domésticos; o fidalgo espanhol cuidava do engrandecimento do seu palácio opulento. Ambos rezavam a Cristo: o português com humildade, pedindo uma graça; o espanhol com sobranceria, como se estivesse retribuindo um favor. (TEIXEIRA SOARES, 1948, p. 5).

Antes de prosseguirmos nossos comentários historiográficos, um fator merece ser destacado: a importância da região do Rio da Prata. Desde a sua descoberta por João Dias Solis, as coroas ibéricas procuraram se estabelecer na região: os espanhóis, na margem meridional; os portugueses na margem setentrional. Com a conquista do Peru cresceu a importância estratégica da região, pois estas nações européias viam a possibilidade de estabelecer uma rota entre o estuário e a região de Potosi através do Rio Paraná. A partir de então, o “Mar Dulce” despontaria como palco de disputas. Portugal, de modo pioneiro, utilizou o princípio das “fronteiras naturais” para fixar seu território ao norte do Amazonas, e ao sul, no Prata. 

A descoberta de metais preciosos encontrados pelos espanhóis no Vice-Reino do Peru deixou o Rio da Prata no esquecimento, apesar da fundação de Buenos Aires em 1536, por Pedro de Mendoza. O eixo administrativo, nesta época, era entre o México e a Bolívia, de tal modo que, a primeira fundação de Buenos Aires não constituiu uma colonização sistemática da bacia do Prata. Passado o período das explorações, e com a vinda dos primeiros colonos para a região, tornou-se necessário a abertura de um porto no estuário platino como base para a ligação com o interior. Buenos Aires foi criada na margem ocidental do Rio da Prata visando “algum dia abrir camino y entrada para el reyno Del Peu”, conforme as palavras do seu fundador (CANABRAVA, 1984, p.51). 

Não havia ouro nem prata, mas as terras eram férteis para a agricultura e favoráveis a criação de gado. Fato curioso apontado por Varnhagen sobre a origem do nome “Rio da Prata” é o fato de não se ter encontrado este metal em suas margens. A explicação do eminente historiador é a de que foi por este rio que chegou a notícia da descoberta da prata do Peru (assim como à foz do Amazonas chegou amostras do ouro, dando origem à lenda do El Dourado).

A importância política e comercial do Rio da Prata também foram reconhecidas pelo Padre Antonio Vieira.

Também se poderia intentar a conquista do Rio da Prata, de que antigamente recebíamos tão consideráveis proveitos pelo comércio, e se podem conseguir ainda maiores, se ajudados de São Paulo, marcharmos como é muito fácil pela terra adentro, e conquistarmos algumas cidades sem defesa e as minas de que elas e a Espanha se enriquecem. (SERAFIM LEITE, p. 533).

Estava certo o Padre Vieira em relação à facilidade da penetração luso-brasileira no Rio da Prata. A fundação da Colônia do Sacramento, em 1680 por D. Manoel Lobo confirma a importância da região. Considerada como “la ciudadela del contrabando organizado”, conforme afirmou Bartolomeu Mitre em seu tempo, Colônia do Sacramento devia servir de ponto de partida para um povoamento entre o Prata e o Atlântico. Mas para Capistrano de Abreu (1960, p.142) tal plano não funcionou. E como solução, os luso-brasileiros deveriam fixar-se na marinha, penetrar o interior até as margens platinas e povoar o rio de São Pedro (Rio Grande do Sul). Sabe-se que Portugal perdeu por várias vezes esta colônia. Teve que erguer muralhas e construir fortificações a ponto de causar preocupações aos espanhóis temerosos de perder os seus estabelecimentos no Prata. 

O contrabando de metais preciosos procedentes da Bolívia e do Peru enriqueceu a Colônia do Sacramento e, por sua vez, deixou Buenos Aires empobrecida, ainda mais porque os portugueses criaram bases em Maldonado e em Montevidéu. 

Pelo Tratado de Madri ficou estabelecido o princípio do uti possidetis que favorecia Portugal e garantia a Espanha uma proteção contra possíveis usurpações. A troca da Colônia do Sacramento pelos Sete Povos das Missões e terras amazônicas fez com que Portugal perdesse os altos rendimentos auferidos pelo contrabando. As conseqüências mais importantes desse tratado para os espanhóis foram, sem dúvida, a expulsão dos portugueses de suas possessões; a maior atenção que passaram a ter com o Prata; a fundação de Montevidéu por Bruno Mauricio de Zabala, bem como de Maldonado e a expansão do gado nos campos do Uruguai (e no Pampa argentino), o que gerou uma população típica de pastoreiro: os camiluchos ou gauderios.

O Tratado de Madri também tentou afastar os ingleses das negociações sobre o Rio da Prata. No entanto, as guerras espanholas motivaram a Inglaterra a apoiar Portugal contra a Espanha. O Tratado de El Pardo, em 1761, restituiu a Colônia de Sacramento a Portugal. O somatório destes fatos nos mostra que o Rio da Prata entrava definitivamente no cenário político e mercantil mundial.

No entanto, o Tratado de Madri não considerou as populações indígenas das missões jesuíticas que se recusaram a abandonar os Sete Povos, visto que estavam dentro de suas próprias fronteiras. Os portugueses não conseguiram submeter os índios guaranis das ex-missões jesuíticas (os jesuítas foram expulsos de Portugal em 1759 e da Espanha em 1768). A solução encontrada foi a permissão dada pelo governador de Buenos Aires para o regresso dos índios a suas aldeias. Enquanto isso, o governador do Rio de Janeiro, Gomes Freire, tentava manter a Colônia de Sacramento sob domínio português. Em 1762, Dom Pedro de Cevallos atacou Sacramento e abriu as portas do Rio Grande do Sul à dominação espanhola, que durou até 1776. No ano seguinte, foi assinado o Tratado de Santo Idelfonso para delimitar as áreas pertencentes a Portugal e Espanha. Portugal renunciou à navegação nos rios da Prata e Uruguai e às terras adjacentes nas suas margens setentrional e meridional, o que colocou sob a posse espanhola a Colônia de Sacramento, a Ilha de São Gabriel e os Sete Povos das Missões. Em troca, recebeu o Rio Grande de São Pedro. Foram criados também os chamados Campos Neutrais, isto é, uma faixa de terra que separava as duas linhas de fronteira. Por esse espaço se expandiu o contrabando de gado entre o Uruguai e o Rio Grande do Sul. Até o final do século XVIII, Portugal manteve a ocupação das terras de fronteira por meio de doações de sesmarias e estâncias a colonos e militares, o que acabou por incorporar essa área ao território brasileiro.

Proprietários de terras, pecuaristas, índios e gaúchos disputavam os ricos e férteis campos da Banda Oriental desde a retirada dos portugueses de Sacramento. A região era “uma imensa estância de criação de gado que girava em torno do porto de Montevidéu” (CARDOSO, 1983, p. 197). Após a independência do Vice-Reino do Prata, criollos, portenhos, espanhóis e portugueses tentaram controlar a região. Com a criação das Províncias Unidas do Rio da Prata, em 1810, as divergências se acentuaram. A cidade de Montevidéu abrigava o porto que se tornara o principal concorrente de Buenos Aires após o livre comércio decretado em 1778 pela Espanha. A rivalidade política entre os comerciantes das duas cidades cresceu deste então, assim como a intervenção dos governos do Rio de Janeiro e de Buenos Aires na política interna uruguaia. Nesse contexto, Portugal pensa em estender o território brasileiro até as margens do Prata. Em 1811, invadiu as terras da Banda Oriental com a intenção de chegar a Montevidéu. Porém, por intervenção inglesa, foi obrigado a se retirar um ano depois. Em 1816, os portugueses avançaram novamente sobre a Banda do Oriente levando a promessa de paz e prosperidade caso aceitassem ser anexados ao Brasil. Os grandes proprietários, pecuaristas e comerciantes, que se sentiam prejudicados pelo confisco e redistribuição de terras de Artigas, apoiaram os luso-brasileiros. Quando ocorreu a anexação da Cisplatina em 1821, os maiores beneficiados foram os pecuaristas do Rio Grande do Sul que haviam se tornado grandes proprietários no Uruguai.

Essa situação é interessante por mostrar que esses pecuaristas e comerciantes não respeitaram as fronteiras entre o Brasil e o Uruguai, promovendo um intercâmbio de costumes e uma união das populações. Portanto, podemos dizer que o sentimento nacional não foi construído a priori; na verdade, se construiu a partir do nascimento dos novos Estados nacionais latino-americanos.

O comércio colonial foi o primeiro elemento de ligação dessas cidades. Em 1580, com a segunda fundação de Buenos Aires, prevalecia a ligação terrestre entre o Peru e o Rio da Prata pela via continental do Tucumán. Era uma rota difícil, “longa e morosa, porém a mais praticável, segundo a historiadora Alice Cababrava (1984, p.60). Buenos Aires era uma cidade-escala, intermediária entre a colônia e a metrópole. Era também um porto fechado até o século XVII. As relações comerciais eram realizadas com os portos do Brasil. Os comerciantes de Buenos Aires enviavam “prata, ouro, farinha e tecidos de algodão e traziam de volta objetos manufaturados de importação portuguesa” (Idem, p. 64). Canabrava nos informa ainda que, em 1594, o vice-rei do Peru proibiu esse intercâmbio, visando proteger os interesses econômicos já existentes no Peru e também com o objetivo de enquadrar os comerciantes portenhos no sistema colonial pré-existente. 

Assim, contrariando a perspectiva geral dos habitantes do porto, de usufruir as vantagens da sua situação geográfica excepcional, como porta do Atlântico, para a vasta região do interior, a cidade se viu reduzida a simples mercado consumidor, satélite do Peru, abastecido pela via real de Tucumán (CANABRAVA, 1984, p. 64).

Portanto, Buenos Aires era porto do Atlântico e de Tucumán e Potosi. Conserva ainda no século XVII, as mesmas feições e funções do início da colonização. A cidade era desprovida de riquezas minerais; dispunha apenas de gado selvagem do pampa, e o comércio pecuarista não compensava os gastos com a viagem a longa distância. O couro e o charque também não conseguiram concorrer com as outras províncias mais próximas aos centros consumidores do Alto Peru. No século XVIII, esta situação muda devido a procura por couro e sebo no mercado internacional e trará novas conseqüências para as cidades de Montevidéu e o Rio de Janeiro, ambas inseridas na lógica do comércio atlântico, que não podemos analisar neste trabalho.
 

Vale lembrar que a importância do Atlântico nos quadros da economia colonial, além da pesquisa pioneira de Alice Canabrava, posteriormente foi estudada por muitos historiadores. Entre as pesquisas publicadas encontram-se o livro de Luis Felipe de Alencastro, O Trato dos viventes, e ainda os trabalhos de João Fragoso e Manolo Florentino e, principalmente, na obra conjunta O arcaísmo como projeto. No que pese as diferenças de abordagens, todos procuram compreender as particularidades da sociedade brasileira. Para Alencastro, “é no espaço mais amplo do Atlântico Sul que a história da América portuguesa e a gênese do Império do Brasil tomam toda a sua dimensão” (2000, p. 20). Podemos dizer que, em relação ao Atlântico, e incorporando o rio da Prata, o mesmo vale para as sociedades da Argentina e do Uruguai quando confrontadas em seus processos de emancipação política. Fragoso e Florentino, que tomaram a cidade do Rio de Janeiro como estudo de caso, após ampla discussão crítica dos modelos explicativos da economia colonial, afirmam que “a reprodução da economia colonial tardia se dava em meio a um mercado colonial e atlântico de natureza não-capitalista” (Idem, p.54-55). Os autores citados procuram pela originalidade, pelas singularidades sociais; não se trata de estudo comparativo, adverte Alencastro na introdução de seu livro, e sim de mostrar “como o Brasil e as feitorias de Angola, unidas pelo Oceano, completam um só sistema de exploração colonial”. Mas procurar por singularidades não seria também uma forma de comparar o comparável, como propôs Marc Bloch?

O Rio de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu foram cidades que possuíam “capitalidade” antes mesmo de concluírem seus processos de capitalização, isto é, eram centros comerciais irradiadores de poder, palco de decisões políticas e onde as noções de civilidade e progresso emergiram no início do século XIX (com exceção do Rio de Janeiro, que se tornou capital em 1763). Se a capitalidade é um traço comum a essas cidades, as diferenças logo aparecem quando observamos a preocupação com as suas fronteiras, com os seus territórios. Em síntese, a preocupação de Buenos Aires voltava-se para o domínio provincial das suas imediações; já no Rio de Janeiro, sua capitalidade se construiu com a questão da construção da nação, enquanto Montevidéu tinha nas fortificações a expressão de seu poder.

A paisagem social dessas cidades nas primeiras décadas do século XIX foi amplamente registrada pelos viajantes da época.
 Os documentos iconográficos revelam hábitos, costumes, personagens, o ritmo da vida cotidiana, identidades em construção, prestando-se a múltiplas possibilidades de comparações frutíferas e ainda por fazer. 
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E.E. Vidal. Vistas de Buenos Aires.
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E.E. Vidal. Vistas de Buenos Aires.

Viagens e paisagens constroem imagens e tradições artísticas. Pedro Figari pintou as ruas de Montevidéu repletas de carruagens conduzidas por escravos, o candombe nos pátios dos cortiços, os espaços abertos do Pampa (ARGUL, 1966), assim como fizeram Jean Baptiste Debret e Johann Moritz Rugendas, sobretudo com a cidade do Rio de Janeiro, ao retratar a vida dos negros, seus costumes, danças e festas populares. Outro exemplo é o do pintor inglês Emeric Essex Vidal, que acompanhava a esquadra inglesa enviada ao Prata em 1816, autor de grandes panoramas marinhos. Vidal achou a arquitetura de Buenos Aires de pouco interesse estético, o que o levou a fazer as “vistas” da cidade e a retratar o cotidiano dos moradores urbanos e rurais, principalmente o modo de vida do gaúcho (PRADO, 1999, p.211; BELLUZZO, 1994, p.50). Essas imagens era difundidas no exterior também para fomentar a imigração. Esses artistas estrangeiros deixaram-se impressionar pelo pitoresco, pelo exótico e contribuíram para fixar uma imagem romântica do fim da sociedade colonial. O mundo rural rio-platense, marcado pelo isolamento do gaúcho em relação à sociedade, das terras vazias, da fronteira aberta, também foi cenário das pinturas e reflexão por parte dos letrados liberais comprometidos com a interpretação da nação que se consolidava.

Em 1810, Buenos Aires tinha uma população de quase 90.000 habitantes; Montevidéu tinha cerca de 25.000 habitantes. As duas cidades platinas cresciam e disputavam o comércio ultramarino. A população do Rio de Janeiro já ultrapassava os 51.000 habitantes em fins do século XVIII. Portanto, estas cidades urbanas traduziam o avanço econômico da época e acenava para um futuro promissor, considerando a velocidade da expansão capitalista. No entanto, vimos que nas representações das cidades sobressaíam os antagonismos sociais; acentuavam-se as diferenças e oposições culturais mais do que se aproximavam as experiências sociais.
Para María Verónica Secreto, “todo viajante é por definição viajante da fronteira, no sentido de que percorrem o desconhecido, sondam os limites” (2001, p. 103). As impressões dos viajantes europeus do final do século XVIII e início do XIX revelam cidades atrasadas (não industrializadas) se comparadas à terra natal como locus do progresso. Esta impressão deve-se ao fato de que o viajante é ele mesmo “a transição entre o conhecido e o por conhecer, entre o civilizado e o selvagem, transitando pelas zonas de contato” (Idem). Essa formulação poderia se traduzir como a incorporação de uma dimensão utópica nesse encontro de culturas que a viagem da época moderna promove e enaltece. Um encontro não de iguais, mas de subordinação e hierarquização sociais. Esses viajantes influenciados pelo novo paradigma cientificista forneceram a Domingo Faustino Sarmiento a matriz ideológica da sua concepção sobre a República Argentina e quiçá do território latino-americano. Neste sentido, a oposição entre campo e cidade e a antinomia entre barbárie e civilização pode ser compreendida como a nostalgia por uma identidade histórica anterior a vinculação com a ordem burguesa e expressão das expectativas, ambigüidades e conflitos sociais de toda uma sociedade em transformação.

José Luis Romero (1976) reformulou a tese de Sarmiento afirmando que a história latino-americana é o resultado da tensão, do conflito e da integração entre o campo e a cidade. Romero argumenta que não somos uma sociedade sem história; tampouco nossas cidades seriam uma extensão das cidades européias. Salientou as peculiaridades da formação das cidades latino-americanas através da análise do sentido ideológico, militar e territorial dessas metrópoles. Assim, surgiram várias cidades ao longo de três séculos de colonização, desde as do ciclo das fundações, que mudaram várias vezes de lugar em busca de melhores sítios para o domínio militar e exportação dos recursos de cada região, passando por la ciudad hidalga de Indias, la ciudad criolla, la ciudad patricia, la ciudad burguesa y la ciudad de masas do século XX. Em cada etapa da evolução das cidades pode-se assinalar o desenvolvimento da sua sociedade e das mentalidades que representam as diversas situações e os interesses hegemônicos. Romero elaborou uma interpretação de conjunto da sociedade latino-americana, destacando as semelhanças e as tendências globais. Na sua visão, ocorrera um processo de “acriollización” das cidades a partir do qual se estabeleceram e se fortaleceram suas sociedades, costumes, economia e, principalmente, o lugar de onde se construiu as idéias e forças que levariam à independência durante o século XIX. 
El problema práctico suscitado por la nueva sociedad criolla era establecer quiénes eran los individuos que, de hecho, formaban parte del organismo social. (...) Se produjo una escisión entre la teoría y la práctica, pues según la primera todos formaban parte de la sociedad como iguales, y según la segunda seguían integrándola sólo algunos, aunque la movilidad social forzara el desplazamiento de ciertos limites (ROMERO, p. 1999, 242).

Teoria e prática; idéias e realidade, tendo a cidade (ao mesmo tempo peculiar e universal) como chave interpretativa da organização social. Nessa etapa de democratização da sociedade, o re-estabelecimento da economia nacional e dos mercados com outras nações, a ocupação das fronteiras, as aplicações das cartas constitucionais não foram suficientes para alcançar toda a população. Para Ciro Flamarion Cardoso, a ideologia liberal e as novas instituições criadas na etapa da transição ao capitalismo periférico foram articuladas por uma fração da classe dominante emergente que não pretendia estender a igualdade política às massas populares. “Daí as ambigüidades e contradições do Estado liberal, no qual os ideais políticos e as práticas reais se opunham de forma incisiva” (CARDOSO, 1983, p.218).

Como se viu, no fim do período colonial, as diferenças ideológicas tornaram-se menos perceptíveis em prol da independência. O ideal de libertação circulava entre os letrados nas províncias coloniais. No limiar do século XIX, dada a conjuntura internacional de guerras entre as nações européias, as cidades latino-americanas conquistaram um espaço de autonomia e tornaram-se palcos das lutas pela emancipação política.

A partir da independência, surgem novos problemas e conflitos e as cidades novamente desempenham um importante papel: o de liderança nos processo de construção da nação em suas respectivas regiões. Em meio ao processo de consolidação dos Estados nacionais das ex-colônias hispânicas e a formação da monarquia brasileira, destacamos o papel das cidades do Rio de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu como centro do poder em busca da afirmação nacional. 

Estas cidades mercantis também eram centros de decisões políticas no que se refere à região do Rio da Prata. Consideramos essa região emblemática posto que atuam, mesmo nos dias atuais, como zonas fronteiriças, ou seja, “áreas em que os contatos culturais, econômicos e sociais superam as divisões territoriais” (REICHEL, 2003, p.284), criando uma cultura da fronteira. A noção de zona fronteiriça torna a região dinâmica e, ao mesmo tempo, mais complexa para o estudo da fronteira e das identidades que se forjaram ao longo das interações simbólicas, sociais, econômicas e culturais. Tal fato dificulta uma abordagem comparativa, pois os fluxos contínuos podem se tornar um elemento desagregador.  Uma saída seria a adoção dos connected histories:
Essa perspectiva permite também a observação de que estas histórias estão ligadas e que se comunicam entre elas. Diante de realidades que convêm estudar sob diversos aspectos, o historiador tem de converter-se numa espécie de eletricista encarregado de restabelecer as conexões internacionais e intercontinentais que as historiografias nacionais e as histórias culturais desligaram ou esconderam, entaipando as suas respectivas fronteiras. As que dividem Portugal da Espanha, por exemplo, ou as que separam a América espanhola da portuguesa são típicas deste bloqueio. Várias gerações de historiadores escavaram entre estes países fossos tão profundos que atualmente custa muito entender a história comum a estes dois países, impérios e subcontinentes. (GRUZINSKI, 2003, p.323).

A tarefa que nos cabe seria a de estabelecer as conexões históricas; incorporar as continuidades na análise. No caso dos estudos sobre a cidade e a fronteira, uma análise dos contatos, das trocas e das redes construídas pelos atores sociais torna-se importantes para a compreensão do processo histórico. Um exemplo interessante de extrapolação das fronteiras é o caso do governador do Rio de Janeiro, Salvador de Sá.

O destino de Salvador de Sá (1602-1686) ilustra bem o alcance que os mais altos funcionários podiam ter fora de seu território. Salvador de Sá foi governador do Rio de Janeiro a partir de 1637 e encomendero – senhor de terras e indígenas – em Tucumã. A sua mãe era uma espanhola, filha do governador de Cádiz. Quanto a Salvador, este se casou com Catalina de Velasco que era sobrinha de Luis de Velasco vice-rei do México e do Peru. Viveu seis anos no Prata, viajou às minas de Potosí e ficou fascinado pela prata peruana. Na guerra contra a Holanda, propugnou pela reconquista de Angola, desembarcou em Luanda e expulsou os flamengos. (GRUZINSKI, 2003, p.325).

A citação que acabamos de apresentar mostra que a complexidade da construção das identidades dificulta também as análises comparativas sobre os tipos sociais habitantes da fronteira. Apesar da impossibilidade de se constatar uma identidade nacional no período aqui analisado, pode-se falar em uma identidade regional forjada pelo movimento das fronteiras. Nesta etapa preliminar da pesquisa, ainda não foi possível desenvolver uma metodologia que permita a comparação da dimensão produtiva em cada cidade que abarcamos e que permita destacar suas similitudes. 

4. As guerras cisplatinas

“(...) as cidades espanholas poderiam ter muralhas de prata e ouro, se tão vultoso tesouro não fosse gasto em guerras” (Teixeira Soares, 1948, p. 11).
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Debret, J.B. Embarque na Praia Grande das tropas destinadas ao sítio de Montevidéu.

Podemos interpretar a imagem de Debret das Tropas saindo do Rio de Janeiro como expressão do sentimento de superioridade do Império frente às repúblicas sul-americanas. A presença dos membros da família real, com seus trajes ostensivos participando do cerimonial militar, revela não só a continuidade da política hegemônica sobre a região do Prata, como o temor que o republicanismo causava na elite luso-brasileira visto como sinônimo da desunião e da anarquia. 

O cenário de uma guerra torna-se interessante para a percepção das disputas por hegemonia política e econômica sobre os territórios. No nosso caso, as Guerras Cisplatinas ao envolverem três Estados vizinhos permite se avizinhar o grau de adesão e resistência das populações envolvidas; as mudanças desruptivas do ordenamento das sociedades e seu reordenamento em torno de um novo poder hegemônico. Mais do que uma narrativa de batalhas, derrotas, vitórias, datas e heróis, o estudo das guerras de fronteira, como a que estamos analisando, elucidam as ficções que as sociedades constroem sobre suas origens, ou seja, os mitos fundadores da nação. Com as Guerras Cisplatinas desfecha-se a “ilusão do Prata”, na expressão cunhada por Euclides da Cunha. Um sonho acalentado por Portugal desde o fim da União Ibérica até a Independência do Brasil. 

Em 1825, a Província Cisplatina se rebelou contra o Brasil. Este fato foi determinante para o processo de independência do último país de origem espanhola na América, o Uruguai. No entanto, não foi sem muita luta que os dois países mais proeminentes naquele contexto Brasil e Argentina  ─ através do centro urbano de que formulavam as decisões políticas, ou seja, as cidades do Rio de Janeiro e Buenos Aires ─ reconheceram a independência da então Província Cisplatina. Havia a intenção por parte da Argentina em incorporar o Uruguai como sua província unida. Assim sendo, os 33 orientais liderados pelo Coronel D. Juan Lavalleja e provenientes da Argentina, desembarcaram na praia de Agraciada no rio Uruguai e em 25 de outubro de 1825. Lavalleja proclamou a independência do atual Uruguai e o declarou confederado às Províncias Unidas do Rio da Prata. Tal intento foi aprovado pelo Congresso de Buenos Aires e rejeitado pelo Brasil que, em resposta, declarou guerra às Províncias Unidas. 

Apesar de o Brasil ter declarado guerra aos argentinos em dezembro de 1825 e eles aos brasileiros em menos de um mês depois, ambos os países tinham consciência de que estavam a introduzir-se em um combate bélico incerto e longo e encontravam-se já desgastados devido aos seus processos de independência. Sublinha-se como conseqüência que, naquele período, ambos os países estavam definindo o seu território nacional e buscavam manter a hegemonia de cidades que foram a capital dos antigos domínios coloniais sobre o país independente, além da manutenção da configuração do território colonial. Este processo de conformação dos seus respectivos Estados nacionais está diretamente ligado às propostas correspondente ao ciclo de expansão do capitalismo no século XIX. No Brasil, o Rio de Janeiro lutou para manter a sua supremacia sobre as demais províncias e, na Argentina, Buenos Aires lutava pelo controle do Vice Reino do Rio da Prata. 
Devemos reafirmar o papel do Império, principalmente no que se refere ao projeto político de não permitir a criação de grandes países no continente. É necessário também atentar para o fato de que a possibilidade da perda da Cisplatina para as Províncias Unidas faria com que esta tivesse o seu território ampliado. O Império brasileiro também se preocupava com o controle do estuário do Rio da Prata, pois permitia o acesso eficaz ao oeste do Rio Grande, Santa Catarina, Paraná e sudoeste do Mato Grosso (o que não ocorria se este acesso se restringisse ao meio terrestre). É evidente que o Império brasileiro  ─ caso o Rio da Prata ficasse em poder das Províncias Unidas ─ preocupava-se com a vulnerabilidade  das regiões brasileiras já citadas. No entanto, podemos pensar o conflito bélico pela manutenção da Cisplatina como uma preocupação dinástica de D. Pedro I e não como anseio dos brasileiros, sendo a guerra contrária aos desejos destes, que precisavam de estabilidade e paz para progredir, além de cultivar as boas relações com os seus paises vizinhos, a fim de evitar contendas. Pois, na realidade, a guerra acarretava conseqüências para a população brasileira: derrotas, convocações compulsórias, contratação de mercenários, enfim, a contenda estava consumindo as divisas imperiais, além de trazer problemas com a Inglaterra e a França.
  

A iniciativa inglesa de procurar a paz se relacionava com a preocupação destes com o processo de estruturação dos novos Estados na região, principalmente em relação ao Brasil e a Argentina, haja vista que o fortalecimento de qualquer um destes países implicaria também no seu fortalecimento hegemônico frente ao comércio mundial da bacia do Prata. Daí, encontramos talvez o principal motivo do apoio inglês no processo de independência da Banda Oriental.
 É importante frisar que tanto o Brasil quanto a Argentina eram os maiores compradores dos produtos comerciais da Inglaterra nesta parte do mundo. A Inglaterra era fundamental a livre navegação do Prata, sem guerras e, sobretudo, sem uma possível interferência dos Estados Unidos apoiando qualquer um dos lados da guerra, e que como conseqüência tivessem qualquer ganho comercial na  região.

A breve narrativa que fizemos sobre as Guerras Cisplatinas apenas teve a intenção de esboçar, em grandes linhas, as circunstâncias políticas e militares da região em estudo. A historiografia sobre o tema é vasta e acessível. No que pese o papel dos atores sociais no conflito, não se quer destacar os heróis da pátria, as grandes batalhas, derrotas e vitórias. Nossa intenção é a de desvelar os desígnios de uma população que vive nas margens das fronteiras e que, todavia, participa dos conflitos e, ao mesmo tempo, tenta assegurar um espaço de autonomia de ação. 

Considerações finais

Os processos de ocupação dos “espaços vazios” ocorridos no século XIX de parte do território brasileiro, argentino e uruguaio (na perspectiva das proposições políticas de suas capitais), foram aqui abordados na dimensão relativa aos aspectos políticos e econômicos da zona fronteiriça da região do Rio da Prata. Procuramos evidenciar as singularidades da região em consonância com o processo mais amplo decorrente da conjuntura imposta pela expansão do capitalismo internacional. Assumimos uma perspectiva de análise da cidade como categoria sociológica que, ao adquirir determinada especificidade, permite perceber as diferenças e as semelhanças entre as estruturas gerais e os processos internos das regiões fronteiriças. O tema da fronteira foi apresentado buscando-se a significação do espaço na explicação da vida social. Definimos a região platina tendo por base a constituição de uma fronteira transnacional que conforma uma paisagem cultural em que os intercâmbios entre os agentes sociais ultrapassam os limites políticos. 

Considerando a concepção de fronteira dominante no século XIX, tentamos identificar os personagens dessa fronteira-limite no cenário das guerras cisplatinas, ou seja, em um momento de imprecisões e descontinuidades. E observamos que apesar da violência que sujeitou as populações dos Estados envolvidos, mantiveram-se, sobretudo, as trocas econômicas entre comerciantes, pecuaristas, estancieiros, de cada uma das cidades do estuário platino. Mais do que refletir a lógica da acumulação de capital, esta situação mostra o grau de interação local que as comunidades fronteiriças conseguem articular, seja ultrapassando os limites jurídicos e políticos, seja burlando o sistema fiscal. Mais do que traçar as diferenças interessa-nos perceber as similitudes, as aproximações capazes de integrar a região e tecer uma rede de cooperações entre os países vizinhos. Portanto, nossa atenção se volta para os interesses da população sempre negligenciados em favor do equilíbrio das forças, mesmo que breve, das nações. A construção de um “Estado-tampão”, o Uruguai, após a independência, ilustra o processo e ratifica a concepção imperialista (inglesa) de fronteira do século XIX.

Pretendemos, no desenvolvimento subseqüente desta pesquisa, verificar as estratégias de territorialização deste espaço, a forma de ocupação da terra, de organização do trabalho, bem como as articulações voltadas para um projeto de extração de recursos e expansão do território do Brasil, Uruguai e Argentina no século XIX. De forma que, esta análise preliminar, em torno de aspectos do processo de emancipação destes países, da consolidação das suas fronteiras, dos conflitos bélicos, do imaginário político, trouxe-nos diversas preocupações de ordem teórica-metodológica que esperamos solucionar ao avançar da pesquisa. 
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Tecendo os pontos da trama: o aspecto multiterritorial das redes sociais na

migração

Betty Nogueira Rocha

Introdução

Nos anos 1970 ocorreu um direcionamento da política de colonização para a área que compreende a Amazônia Legal com a intenção de expandir as fronteiras agrícolas do país ocupar os ditos “espaços demograficamente vazios”. A tônica desta política foram os projetos de colonização particular com parceria entre o Estado e iniciativa privada resultando, em alguma medida, na intensificação das migrações internas. Mobilizadas pela possibilidade de reprodução social, inúmeras famílias migraram do sul do país para o norte do Mato Grosso, especialmente para área onde foi aberta a rodovia BR 163, que liga Cuiabá (capital do estado) a Santarém no Pará. Um dos resultados deste fluxo migratório foi a construção e planejamento de inúmeras cidades a partir de referenciais sociais, culturais, políticos e econômicos da origem, o sul do país, conformando e configurando a plasticidade de várias cidades localizadas no norte matogrossense. O processo de constituição destas cidades está eminentemente relacionadocom a (re)construção da identidade deste grupo social que se vê como desbravador e pioneiro que, ao deixar o seu território de origem carrega consigo todo um cabedal de representações e referências sócio-culturais acionadas no território de adoção como marca distintiva de sua territorialidade. Refiro-me aqui ao grupo social identificado como “gaúcho”
 que, naquelas paragens, refere-se aos naturais dos estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. Esta realidade social é informada pelas redes sociais que conectam origem-destino com a função de viabilizar a obtenção de recursos (materiais e imateriais) que facilita a adaptação e condições de existência num novo contexto. A partir de dados etnográficos de pesquisa realizada em Lucas do Rio Verde (MT), o objetivo deste trabalho é analisar alguns aspectos da rede social que (re)liga território de origem e território de adoção. Por tratar-se de um conceito polissêmico, a noção de território será aqui entendida como uma construção social de aspectos múltiplos e dinâmicos resultante da mobilização, organização e apropriação de recursos materiais e imateriais pelo grupo migrante. Grosso modo, a construção social de um território vai da condição mais concreta a mais simbólica, sem que esteja dicotomicamente separada uma da outra, e no caso de um grupo mais coeso, pode-se dizer que constroem seus (multi)territórios integrando, de alguma maneira, num mesmo conjunto, sua experiência social, cultural, econômica e política em relação ao espaço. Assim, pretende-se refletir e investigar de forma introdutória a lógica multiterritorial das redes que sustentam e conformam as relações sociais na migração.

Lucas do Rio Verde: a idiossincrasia de um processo migratório 

O surgimento do município de Lucas do Rio Verde está intimamente associado à estratégia do governo militar na década de 1970 em expandir as fronteiras agrícolas do país, consolidar a inserção brasileira no capitalismo internacional e viabilizar a modernização da agricultura mediante a ação do Estado na economia. A planificação da economia como uma estratégia de desenvolvimento desenhada e planejada pelas forças hegemônicas, de base agrário-patrimonialista e de base industrial estatal e internacionalista, se expressa nos planos propostos ao longo da ditadura militar
. O I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) tinha por objetivo a criação de um modelo brasileiro de capitalismo industrial com a função de institucionalizar o “Programa de Grandes Empreendimentos Nacionais” (BR. Pres., 1971:11) que, pelo menos em parte, impulsionou o chamado complexo agroindustrial e a modernização tecnológica da agricultura. Do ponto de vista da ação social sobre o campo, o plano estava em consonância com as proposições do Estatuto da Terra (1964), segundo o qual, o território brasileiro não precisava de reforma agrária, mas sim de instrumentos que viabilizassem o planejamento da ocupação e os projetos de colonização (Medeiros, 2002 e Martins, 1975). Assim, a ocupação da fronteira oeste brasileira passou a ser considerada prioritária para fins de colonização e uma das ações concretas neste sentido foi a abertura da rodovia Cuiabá- Santarém para onde foram direcionados inúmeros projetos de colonização, sobretudo os de caráter particular. 

Lucas do Rio Verde está localizado no eixo da rodovia BR 163 há aproximadamente 360 Km da capital do Mato Grosso, Cuiabá, e é originário de um intenso fluxo migratório de sulistas. Em pesquisa anterior (Rocha, 2006), identifiquei três movimentos migratórios que dão origem à cidade. O primeiro relacionado com a migração espontânea de posseiros que vieram no rastro da abertura da rodovia a partir de 1976. Este posseiro geralmente era um pequeno agricultor no sul do país que foi estimulado a vender suas terras para o vizinho imediato e com o capital comprar grandes extensões de terras no Mato Grosso. O segundo movimento migratório foi resultado da intervenção direta do Estado na organização e planejamento do projeto de colonização da então Gleba Lucas do Rio Verde, onde foram assentadas 203 famílias de sem terras oriundas do município de Ronda Alta, estado do Rio Grande do Sul. O assentamento foi na realidade uma estratégia do governo militar para tentar solucionar os conflitos por terras que eclodiam no sul do país e, de certa maneira, mascarar o seu objetivo principal: o de desmobilizar a formação do movimento que se constituiu num marco da reforma agrária no país, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). E o terceiro movimento está relacionado com a migração de aproximadamente 40 famílias (na sua maioria sulistas) que receberam apoio logístico de uma cooperativa (a Cooperlucas) e financiamento do Programa Nipo-brasileiro de Cooperação para o Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER)
.

É preciso reconhecer a superação do paradigma de que a emigração, ou seja, o ato de sair de um lugar para outro, esteja vinculado única e exclusivamente a fatores de ordem econômica. Para Ramella (1995) “la emigración dejó de ser uma acción de desesperados, compelidos a partir a causa de una situación económica catastrófica, y se transformo en una

elección realizada por individuos movilizados por estrategias de superación social” (Ramella, 1995:11). A intensificação da migração para o norte matogrossense nos anos 1970 e 1980 não está apenas relacionado com fatores econômicos mas, tal como observou Tavares Santos (1993), foi um movimento migratório relacionado com a necessidade de reprodução social familiar aliada ao discurso oficial da existência de um “imenso espaço vazio” no oeste brasileiro – no caso o Mato Grosso. O exemplo a seguir é ilustrativo.

Os pais de Caetana
 eram pequenos agricultores na região do Alto Uruguai no Rio Grande do Sul onde possuíam um “pedaço de terra que não tinha mais condições de sustentar a família” composta pelos seus quatro irmãos, sendo dois homens e duas mulheres “já moços precisando construir a vida deles”. Caetana, como filha mais velha, já era casada e morava em Porto Alegre onde se formou em jornalismo. Trata-se de uma situação onde se busca garantir o futuro dos filhos, pelo menos em condições semelhantes as suas (Tavares dos Santos, 1993:73) e, uma das alternativas era migrar para o Mato Grosso. Além disso, o governo militar se encarregou de um amplo programa de divulgação sobre o projeto de assentamento do Incra em Lucas do Rio Verde incitando a “curiosidade” e o “interesse” dos que ficaram:

“Na época houve muita propaganda do governo sobre isso. Aquelas famílias que ficaram dois anos acampadas na beira da estrada, a televisão, os jornais todos mostraram aquele povo embarcando nos ônibus vindo pro Mato Grosso então se despertou muito a curiosidade e o interesse das pessoas que  acompanharam o drama daquelas famílias e de conhecer e saber. Mas aonde que fica isso afinal de contas? Que fim de mundo que é esse? Inclusive eu lembro de um comentário que meu pai fez na ocasião (...) “Santo Deus onde é que vão levar esses coitados?”. Mal sabia ele que dois anos depois que ele estaria vindo atrás. Então com a vinda desse pessoal outras pessoas vieram até pra ver, pra conhecer, pra saber, e foi difundindo a idéia e aí ele veio”.

(Caetana Scarpelini, natural de Caiçara/RS, comerciante)
A “curiosidade” estava relacionada com a intenção de entender o porquê das famílias de sem terras terem aceitado ir para um lugar longínquo e desconhecido, onde existia uma natureza exuberante a ser desbravada, afinal, esta era a imagem que os “gaúchos” tinham do Mato Grosso e que eram divulgadas pelos meios de comunicação. Já o “interesse” se manifesta na possibilidade de melhores condições de existência já que, se vendessem as suas terras ou o pouco que tinham no sul, o pequeno produtor poderia adquirir grandes extensões de terras no Mato Grosso possibilitando assim sua mobilidade social. Obviamente, as facilidades de se “comprar” terras no Mato Grosso eram idealizadas pelo governo através da mensagem ideológica da colonização utilizando-se de mensagem positivada do lugar como se fosse uma “terra prometida”.
Assim o pai de Caetana vendeu as terras no sul e comprou uma “área maior” no Mato Grosso com o objetivo de “dar uma oportunidade melhor para os filhos”. Vale notar que este  tipo de migração, como observa Woortmann (1995), obedece a mesma lógica da imigração de seus antepassados decorrente da condição camponesa e da ideologia que concebe a terra como condição sine qua non para sua reprodução social. Na perspectiva da autora tanto o fracionamento da propriedade – nos casos de herança – quanto a impossibilidade da divisão – devido ao tamanho da propriedade – conduzem e estimulam a migração. É interessante observar as transformações engendradas por este processo. Se a partir da década de 1870 os colonos de origem italiana e alemã eram levados a migrar das “colônias velhas” para as “novas colônias” localizadas na região riograndense do Alto Uruguai e Missões (Woortmann, 1995), na década de 1970 seus descendentes foram estimulados a migrar para o Centro-Oeste (Tavares dos Santos, 1993).

Outro dado significativo é que, embora tenham origens sociais distintas, os migrantes que se fixaram nas franjas pioneiras do cerrado matogrossense possuem uma semelhança: são “gaúchos”. Há uma seleção social do “migrante ideal” que, no caso dos projetos oficiais de colonização, não foi feita ao acaso. O migrante de origem sulista era preferido por já ter passado pela experiência da colonização, por evocar um “espírito pioneiro” e por tratar-se daqueles que viveram a tradição de seus antecedentes, imigrantes europeus.

A figura mítica do “gaúcho” não tem uma origem única e foi construída ao longo do processo de ocupação e formação do território riograndense incorporando várias significações. Inicialmente, este tipo social estava associado a vagabundos errantes e ladrões de gado tendo, portando, uma conotação pejorativa (Oliven, 1999). Gradativamente, a categoria foi passando por um processo de transformação até servir de designação aos peões de estância que estiveram envolvidos em vários conflitos e disputas de fronteira o que passou a conferir ao“gaúcho” uma aura de mito que envolve um passado heróico.

Esta construção identitária envolve uma produção simbólica que (re)constrói o presente evocando constantemente uma história e tradição passada. O “gaúcho” que nasceu e vive na cidade incorpora hábitos, imagens, símbolos, práticas sociais e referenciais culturais do campo no seu dia-a-dia como demarcadores da sua identidade, muito embora nunca tenha vivido esta experiência. A materialidade deste tipo social, o “gaúcho”, se dá através da “invenção da tradição” que se baseia num “conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras, tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam a inculcar certos valores e normas através da repetição, o que implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao passado” (Hobsbawn e Ranger, 1984:9). A construção social da identidade gaúcha é atualizada, corroborada e referenciada a partir de elementos que evocam um passado glorioso como a vida campeira, as adversidades enfrentadas por estarem numa região de fronteira, os conflitos armados em que estiveram envolvidos e o padrão de colonização riograndense a partir de um grande fluxo de imigração européia
. Em trabalho anterior (Rocha, 2006) destaquei que estes atores sociais funcionam como verdadeiros guardiões da tradição repassando-a de pai para filho como legitimadora de sua identidade e de suas práticas sociais. Os sucessivos deslocamentos são algo em comum na história de vida dos migrantes e, portanto, a materialidade deste tipo social pode ser percebida também “no” e “pelo” movimento migratório, pois se consideram como aqueles que, ao migrar, (re)vivem a tradição de seus antepassados, imigrantes europeus, sendo que a mobilidade aparece no discurso como uma estratégia de reprodução social.

Examinando a trajetória de vida dos “gaúchos” de Lucas observa-se que a mobilidade aparece sempre como uma categoria importante para se apreender o processo por eles vivenciado. Joaquim Abrantes, um migrante natural de Santa Rosa (RS), serve de exemplo. De origem camponesa (como ele mesmo se definiu) nasceu em Santa Rosa e migrou para Santo Ângelo (RS), Assis Chateaubriand (PR), Toledo (PR), Novo Mundo (MS) para então chegar em Lucas do Rio Verde (MT). Ao se definir como “camponês” perguntou-me se sabia qual era o “verdadeiro camponês”, explicando logo em seguida que o “verdadeiro camponês era aquele cujo pais viviam da lida com a terra” e cuja “sobrevivência dependia disso”. Esta referência identitária, segundo Seyferth (1999), é típica do modelo dirigido de colonização onde a “identidade social do colono” é construída “a partir de um ethos camponês, independentemente da procedência nacional” dos migrantes (Seyferth, 1999:65).

O deslocamento aparece como se estivesse inscrito nas estruturas sociais, psíquicas e culturais do migrante que “não consegue parar” como relatou outro migrante. E, mais do que isto, como se esta mobilidade fosse inerente a um tipo social específico, o “gaúcho”, que se percebe e constrói sua auto-imagem de “desbravador”, “pioneiro” e “civilizador” diretamente relacionada com a idéia de movimento. O depoimento a seguir demonstra como esta autoimagem é construída a partir de uma tradição européia como se fosse um componente genético inscrito no “sangue”:

“Gaúcho é um desbravador, eu acho que a gente veio aí desbravando Santa Catarina, Paraná viemos para o Mato Grosso do Sul, chegamos em Mato Grosso. Eu acho que ser gaúcho é você dar o sangue pelo seu país, pelo seu estado, por onde você está. (...) E nós viemos como desbravadores né. Nós estamos aqui e você traz o sangue, o sangue europeu...nós somos descendentes acho que você vai trazendo...eles vieram da Europa, nós somos  descendentes e nós viemos para o Mato Grosso. Eles foram para o Rio Grande do Sul e de lá nós saímos para Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, enfim... e estamos aqui e tem gente indo para o Pará e já chegam lá na divisa com outros países né”.

(Rodrigo Nogueira, natural de Ronda Alta/RS, comerciante)

A coesão social deste grupo migrante é referenciada por elementos étnicos, pelo sentimento de identificação grupal nutrido na idéia de pertencimento a uma origem comum e pelo sentimento de estarem continuando o movimento de seus ancestrais, imigrantes europeus que se fixaram no sul do país.

Haesbaert (1998) chama atenção para eficácia simbólica deste mito que reforça a idéia de uma identidade homogeneizadora moldada por emblemas de superioridade e bravura que podem desencadear processos de segregação socioespacial como é o caso dos bairros de

gaúchos analisados pelo autor em sua pesquisa em Barreiras (BA) e as diversas tentativas na formação do estado do Araguaia pleiteado por políticos da região norte do estado do Mato Grosso onde justamente se localiza o maior número de cidades colonizadas por “gaúchos”. Isto demonstra em diferentes níveis a distinção de base identitária (Haesbaert, 1998:56) que alimenta e informa a diáspora gaúcha
. Um dos caminhos para compreensão destas questões é a “invenção” do tradicionalismo gaúcho, mais especificamente aquele ligado ao Centro de Tradições Gaúcha (CTG)
.

A difusão do tradicionalismo junto à expansão do movimento migratório de gaúchos para o Mato Grosso é constatado nos 47 CTG´s espalhados no estado, sobretudo, na porção norte, onde cidades foram criadas e planejadas por projetos de colonização. Algumas das principais cidades com marcas gaúchas, tanto culturais como produtivas, são Lucas do Rio Verde, Sinop, Sorriso, Primavera do Leste, Sapezal, etc. Há cidades que até no nome revelam a força da “diáspora” gaúcha tais como Querência do Norte, Porto Alegre do Norte, União do Sul, Gaúcha do Norte, Porto dos Gaúchos, dentre outras.

Outro dado que merece destaque é a consolidação de uma rede social na migração que conecta território de origem e território de adoção. Os fluxos migratórios tendem a ser organizados e influenciados por redes sociais “basadas em lazos de parentesco, amistad y

comunidad” que “vinculan a la comunidad emisora con la comunidad receptora y proporcionan una estructura coherente a las poblaciones de migrantes” (Gurak e Caces, 1998: 75). No caso de Lucas do Rio Verde o que me chamou atenção durante a pesquisa de campo foi a constatação de uma rede social expressa nas relações de parentesco, vizinhança e comunidade que unem seus habitantes de tal modo que tive a impressão de que todos se conheciam. A cada entrevista, a cada contato, ficava mais evidente a importância da conformação de uma rede social que unia aquele grupo migrante tanto no destino, como na origem.

A plasticidade das Redes Sociais na Migração

Frequentemente, as pesquisas sobre migração sejam as que se dedicam ao estudo dos fluxos internos, sejam as que direcionam seu olhar para o fluxo internacional, destacam a importância das redes sociais no processo migratório. Embora esta abordagem seja recente

nas ciências sociais, o que se observa é o crescente debate interdisciplinar em torno do conceito de redes sociais como uma notável ferramenta de base teórica, metodológica e empírica para analisar os fluxos migratórios.

Dentre as distintas e diversas contribuições teóricas sobre redes sociais na migração
, Massey (1987) e Tilly (1990) apontam importantes elementos para fins desta abordagem. Para Massey (1987) as redes na migração consistem em “ligações sociais” que conectam origem e destino configurando uma teia de relações complexas que estrutura o processo migratório.

Dentre as diferentes tipologias de ligações sociais a autora chama atenção para as redes de parentesco, amizade e vizinhança capazes de fornecer bases de organização social mediante

as conexões pessoais que existiam antes da migração. Neste sentido, Tilly (1990) argumenta que o processo migratório em si é seletivo já que nem todas as pessoas de um mesmo local de origem migram. Tomando por base a reflexão do autor, lembramos ainda que são inúmeras as estratégias familiares na decisão de migrar. Ou seja, para entendermos a conformação da rede social “no” e “pelo” movimento é preciso levar em conta as estratégias familiares que definem “quando”, “como” e “quem” migra, isto sem contar a importante decisão para “onde” migrar.

Estas redes possibilitam a obtenção de recursos e apoio mútuo facilitando as condições de existência num novo contexto. Em sua reflexão sobre as contribuições teóricas de Tilly e Massey, Santos (2005) reforça que “mesmo que uma pessoa migre sozinha, ela faz parte de um processo social que, fundado primeiramente no seu local de origem, reconstrói-se tanto na própria sociedade de origem quanto na de destino” e, por conta disto, “as redes se tornam portadoras de uma identidade construída entre dois lugares” (Santos, 2005:55-56). Grosso modo, redes são sistemas ou estruturas que conectam sujeitos sociais (indivíduos, grupos, organizações, etc.) através de algum tipo de relação social (Marteleto e Silva, 2004) e servem como mecanismos analíticos e interpretativos de dados, informações, recursos ou relações (Fazito, 2002).

Uma interessante reflexão nesta direção foi formulada por Ramella (1995). Para o autor o conceito de rede introduz a dimensão das estruturas de relações sociais como um fator condicionante e determinante da conformação das redes sociais. Ramella destaca que “son las redes de relaciones de las que forman parte, y que ellos construyen, las que estructuran las oportunidades. Es en este sentido que dichas oportunidades están socialmente determinadas; no dependen de las características personales, de los atributos, sino de las relaciones entre los actores. El análisis de la composición de las redes y de sus formas se torna el punto central porque nos prove ela clave explicativa. En efecto, son estos elementos los que abren o cierran el acceso a las oportunidades” (Ramella, 1995: 21). 

Estas estruturas estão associadas às relações sociais que se expressam tanto na origem quanto no destino e podem (ou não) facilitar o movimento migratório. Entendo que a anatomia de um grupo social identificado como migrante é revelada pelo trinômio saída-mobilidade-chegada, para além do território de origem e do território de adoção. A própria experiência da mobilidade, seja no seu planejamento ou no ato concreto da transição de um território para outro é determinante para a configuração social destes indivíduos. Desta maneira, é preciso não perder de vista que as redes sociais acionadas pelo migrante no movimento dialético saída-mobilidade-chegada tem por objetivo facilitar ou ao menos amenizar as dificuldades mediante um fluxo de informações, contatos, dentre outros.

Gurak e Caces (1998) destacam como funções da rede social na migração: amortiguar el peso que tienen sobre los migrantes los costes y la ruptura vital que supone la migración; aislar a los migrantes de la sociedade de destino y mantener sus vínculos con la de origen; determinar, hasta cierto punto, quiénes son los que emigran de las comunidades y las famílias; influir em la selección de los lugares de destino y de origen; condicionar la integración de los migrantes em la sociedad de destino; servir como canales de información y otros items; y prestar estructuras normativas; por último, dar forma al voluman y la importancia de la migración (Gurak e Caces, 1998:79). Da reflexão dos autores é possível perceber que a teia de relações entre território de origem e território de destino constitui a rede migratória e, nesta direção, Portes (1999) destaca que “a migração é definida como um processo criador de redes na medida em que desenvolve uma teia cada vez mais densa de contatos entre os locais de origem e de destino” (Portes, 1999:27).

Numa abordagem reflexiva sobre as diversas contribuições neste campo teórico, Soares (2005) compartilha com a importância das redes sociais para a compreensão das migrações, entretanto adverte para o uso sinonímico entre os conceitos de rede social, rede pessoal e rede migratória. Num esforço teórico-interpretativo o autor aponta as seguintes diferenças conceituais: (1) a rede social consistiria num conjunto de relações sociais entre pessoas, empresas e organizações, sendo que esta rede poderia conter (ou estar contida) várias outras redes; (2) a rede pessoal se configura nas relações sociais de parentesco, amizade ou vizinhança e (3) a rede migratória precede o processo migratório, não devem ser confundidas com as redes pessoais e são adaptadas com um intuito específico que é o ato de migrar (Soares, 2005:241-242).

Embora concorde com o autor sobre o uso impreciso dos conceitos que, do meu ponto de vista, está relacionado com a própria ambigüidade e abstração contida na definição de relações sociais, proponho uma reflexão acerca da sua formulação. Não tenho dúvida sobre a pertinente distinção que o autor faz entre rede social e rede pessoal, contudo, não creio que a rede migratória esteja apenas relacionada com o ato específico de emigrar, ou sair de um lugar para outro. Mais do que isto, talvez possamos entender a rede migratória como a confluência de redes sociais e redes pessoais que são acionadas de maneira a viabilizar as ações e estratégias dos indivíduos e/ou grupos migrantes segundo intensidades, dinâmicas e formas distintas. Ou seja, a rede migratória dependeria do grau de interação entre as redes sociais e pessoais acionadas pelo migrante tanto no território de origem, quanto no território de destino.

Por outro lado, é provável que Soares (2005) concorde com este argumento pois em sua análise sobre a rede migratória internacional de valadarenses nos Estados Unidos o autor conclui que “a rede migratória internacional é um tipo específico de rede social – da qual fazem parte certas representações sociais que constituem o cerne da cultura migratória – que agrega redes sociais existentes, redes pessoais, por exemplo, e enseja a criação de outras redes (...)” (Soares, 2005:258).

Considerando esta formulação, em Lucas do Rio Verde é possível observar a constituição de rede migratória onde as redes sociais se manifestam nos elos comerciais,

políticos, econômicos e culturais entre os migrantes e empresas que se ali se fixaram com os que continuam no sul do país; e as redes pessoais são tecidas a partir de relações familiares, de vizinhança e/ou comunitária onde os atores sociais são envolvidos em projetos coletivos. Ilustraremos a seguir a conformação desta rede migratória.

A conformação das redes pessoais justifica, em alguma medida, a decisão de “quem”, “quando” e para “onde” migrar, como é realçada neste depoimento:

“Por causa deles [um casal de amigos dos seus pais] é que nós viemos, porque o meu pai veio com o marido dela [amiga] para conhecer aqui. Daí o pai gostou e já trouxe alguns amigos junto. Porque o meu pai e minha mãe vieram, muita gente veio em decorrência deles. Primeiro veio meu pai e minha mãe e compraram fazenda aqui. Daí o meu tio, (...) ele também veio e comprou terras aqui. Daí o meu pai trouxe para trabalhar com ele o outro tio (...) Daí ele já estava um tempo aqui e a tia também veio. Primeiro veio os guri, depois as gurias... veio tudo assim meio parcelado. Depois que eles já moravam aqui um tempão veio a outra irmã dela, a casada que trabalha na prefeitura, daí eles também vieram por causa do pai. O pai veio e daí veio vindo os outros”.

(Manuela Zettermann, natural de Santo Ângelo/RS, advogada)

Destaco dois elementos deste relato. O primeiro é a configuração de uma rede de parentesco e vizinhança na migração supra demonstrada. A segunda é o fenômeno que Haesbaert (1995) denominou de “diáspora gaúcha” que pode ser observada em vários projetos de colonização no norte de Mato Grosso, como foi o caso analisado por Tavares dos Santos (1993) com a migração de “gaúchos” para Canarana do Norte (MT), inclusive levando o autor a denominá-los de “matuchos”. Em Lucas do Rio Verde não é muito diferente:

“Se você der uma caminhada por aí você vai ver também a quantidade de gaúcho. Isso aqui, na verdade, está lotado de gaúcho, está à base de gaúcho”

(Tito Lívio Gadelha, natural de Tupanciretã/RS, trabalhador assalariado)

Os laços familiares e de vizinhança são muito fortes e, na maioria das vezes, justificados devido às dificuldades enfrentadas no início da colonização sendo capazes de criar um elo de  solidariedade e união ressaltado pelos entrevistados como características que exprimem um modo de vida local. O estudo de Durham (1978) sobre a migração para São Paulo foi um dos  primeiros a realçar as redes de parentesco como um dado importante na análise da migração já que “o migrante passa a ser um contato entre a sociedade na qual se estabelece e a comunidade de origem” e, desta maneira, o movimento de “familiares, parentes ou conterrâneos seguem-no na migração e o procuram para auxiliá-los a se estabelecerem na sociedade de destino(...). Quando o trabalhador se desloca à procura de emprego, segue as rotas que foram seguidas por parentes e amigos antes dele” (Durham, 1978, 135-137). A migração, portanto, não é um fenômeno isolado já que é informada por uma rede de parentesco que confere ao grupo uma coesão social fundamentado no “espírito de comunidade” (Woortmann, 1995) e se expressa nas inúmeras atividades sociais, culturais e religiosas organizadas em Lucas do Rio Verde.

Vale destacar um fato que presenciei durante a pesquisa de campo. Estava sentada na recepção do hotel onde me hospedei na primeira semana quando parou um ônibus e desceu cerca de 20 homens. Fiquei observando: cuias de chimarrão nas mãos, camisetas do Grêmio e Internacional (times de futebol do Rio Grande do Sul) e um sotaque peculiar. Fiquei curiosa para saber de onde eram e o que estavam fazendo ali. Foi então que um dos senhores, que parecia ser o líder do grupo, puxou conversa comigo e com outros dois hóspedes que também estavam na recepção. Conversa vai, conversa vem, inicialmente, ele fez questão de salientar que era amigo do dono do hotel desde a época em que o mesmo morava no Rio Grande do Sul. Foi então que começou a contar que ele e seus amigos eram agricultores de Erechim/RS, plantavam soja e estavam indo em direção à Santarém/PA em busca de novas terras já que a situação no sul estava “difícil” e tinham perdido toda a sua produção de soja devido a estiagem no Rio Grande do Sul. É relevante o fato destes “gaúchos” não migrarem sozinhos, ao contrário, migram associados a uma rede de parentesco e de vizinhança capaz de minimizar as dificuldades e desafios inerentes a todo e qualquer processo de mudança.

Ao sair do território de origem o “gaúcho” leva consigo, na sua bagagem, uma série de elementos que serão acionados no território de adoção como características distintivas da sua individualidade e da sua coletividade. Adoto a concepção teórica de Elias (1994) de que o indivíduo só existe em sociedade e, portanto, somos uma “sociedade de indivíduos”. A metáfora “bagagem” é utilizada no sentido de apreender quais os elementos que este ator social leva consigo e que são capazes de identificá-lo tanto na sua individualidade, quanto na sua coletividade, ou seja, como um indivíduo pertencente a um determinado grupo social. Ao desfazer as malas, o “gaúcho” retira da sua bagagem apenas aqueles “pertences” (no sentido figurado) que, do seu ponto de vista, são capazes de identificá-lo. Os dados etnográficos realçaram como diacríticos da identidade gaúcha em Lucas do Rio Verde: o modo de falar; o jeito de vestir; o costume de tomar chimarrão; a alimentação; a música; a dança; as festas, a hospitalidade, o trabalho e o espírito pioneiro e desbravador.

A maneira e as diferentes formas de representações coletivas variam em virtude da abrangência das categorias que cada ator social aciona e, a eficácia simbólica destas representações, está intimamente relacionada à seleção destas categorias capazes de conferir uma relativa homogeneidade ao grupo social. Longe de cair na armadilha de essencializar o discurso de que todo “gaúcho” é “desbravador”, “corajoso”, “pioneiro”, “empreendedor”, etc., e assim reduzir a identidade deste grupo a partir de nuances positivadas. Todavia é importante reconhecer que o discurso destes migrantes carrega um verniz mítico associado à sua identidade gaúcha realçando os elementos que reconhecem, valorizam e se identificam. Daí vem o “orgulho” de ser “gaúcho”. Orgulho este que está relacionado com um sentimento de dignidade, altivez e valorização exagerada de si próprio, muitas vezes reduzido na expressão popular amor próprio. Este sentimento de “orgulho” é recorrente nas falas dos migrantes e pode  ser constatado no trecho da entrevista: 

Joaquim Abrantes: Eu quero bem meu Rio Grande amado nossa! (...) Eu tenho meus trajes vou no CTG (...) com a boa bombacha, minha boa guaiaca , minha boa bota, meu novo chapéuzito, (...) lencinho no pescoço . É minha tradição. Saio por aí só de bombacha e de alpargata. Alpargata é o chinelo de tradição do Rio Grande. Chinelo de couro. É tradição nossa. Então a gente usa pra relembrar. Pra não esquecer de tudo.

Inácio Oliveira: E é um orgulho que a gente tem.

Joaquim: É um orgulho. Eu tenho orgulho de ser gaúcho.

Inácio: Eu também tenho.

Joaquim: Orgulho mesmo. Porque se não fosse os gaúchos esse Mato Grosso

hoje não tinha nada. Tem que dar graças a Deus a gauchada que botou a

cabeça e veio. E aonde eles vai eles arrebentam mesmo. Desbravaram esse

sertão aqui e agora eles estão entrando pro Pará e tão abrindo tudo. É

gauchada. Não tem medo não. Vai e vai mesmo. (Joaquim Abrantes, natural de Santa Rosa/RS, trabalhador assalariado e Inácio Oliveira, natural de Frederico Westphalen, comerciante)

Do diálogo entre Joaquim e Inácio destaco três fatores que aparecem como marca deste orgulho. O primeiro refere-se ao tradicionalismo disseminado pelo CTG através da indumentária gaúcha que, na visão de Joaquim, é utilizada para relembrar a tradição e não esquecê-la; o segundo tem razão de ser no espírito desbravador da “gauchada” que aciona um terceiro fator que é a coragem. Embora a categoria coragem não apareça explicitamente neste discurso, implicitamente está presente pois quem “não tem medo” e “vai e vai mesmo” é aquele que teve coragem de “botar a cabeça”, ou seja, de arriscar sair do seu local de origem para desbravar o Mato Grosso. Entretanto, é preciso relativizar este tradicionalismo vinculado ao CTG como sinal de orgulho, pois, em Lucas do Rio Verde, ser “gaúcho” não necessariamente está atrelado a ser tradicionalista porque nem todo “gaúcho” freqüenta o CTG, porém, ser “gaúcho” é ter uma tradição a zelar. Em outras palavras, a categoria tradicionalista é incorporada por aqueles freqüentadores do CTG, ao passo que, os que não freqüentam comumente acionam a categoria tradição. No entanto, os valores que estão contidos nestas duas categorias, tradicionalismo, tradição, são os mesmos, tais como, família, trabalho, alimentação, religiosidade, etc. Vários entrevistados fizeram referência ao orgulho de serem “gaúchos” mesmo não tendo vínculo expresso com as atividades do CTG, porém, sempre recorrem a idéia de tradição para definir a sua identidade. Um exemplo disto é o caso dos amigos Joaquim e Inácio. Enquanto Joaquim afirma seu gauchismo por ser um assíduo freqüentador do CTG, Inácio destaca que “quando dá” participa de algum evento e se considera “gaúcho, mas da geração do rock n´roll”. Apesar de serem de gerações diferentes, devido a diferença de idade, Joaquim e Inácio incorporam a mesma vinculação identitária e ressaltam o orgulho de serem “gaúchos”. Cultivar determinados hábitos alimentares e a hospitalidades (ou o “receber bem”) foram atributos destacados também em vários depoimentos como emblemáticos da identidade gaúcha. Receber uma visita com chimarrão
 assim como “procurar agradar as pessoas com alguma coisinha, ter um pé-de-moleque (...), ter um docinho de leite para misturar com o chimarrão” faz parte do “espírito hospitaleiro” do “gaúcho”. A cuca
, o pão feito em casa com shimier
 (ou chimia), o biscoito da colônia, assim como, o churrasco, a polenta frita e o sagu
 com creme de baunilha são alimentos que compõem a minha memória de “comida gaúcha” que me foram oferecidas por ocasião das visitas às famílias de migrantes em Lucas do Rio Verde.

O chimarrão é emblemático da cultura “gaúcha”. Onde quer que vá, o “gaúcho” leva consigo o hábito de tomar chimarrão. E isto foi observado durante a pesquisa de campo, relatado pelos entrevistados e vivenciado por mim. Fui recebida e acolhida numa roda de chimarrão na casa dos Nardelli, dos Turela, no Sindicato dos Trabalhadores Rurais, na papelaria, no hotel, enfim, na maioria dos lugares onde estive em Lucas do Rio Verde, seja no ambiente familiar, seja no ambiente de trabalho, era convidada a adentrar na roda de

chimarrão. Não por outro motivo que o chimarrão é considerado pelos “gaúchos” como sinônimo de hospitalidade.

O costume do chimarrão é um bom exemplo dos significados sociais associados à comida e à bebida. A comida é, pois, uma linguagem que fala, que carrega informações identitárias (Mintz, 2000 e Woortmann, 2004). Somos produtos do que comemos e como comemos. O comportamento relativo à comida revela de diferentes maneiras a cultura a qual o ator social este inserido e, portanto, podem revelar demarcadores étnicos (Mintz, 2000). Neste  sentido, os hábitos culinários de um grupo social expressa sua identidade já que cada região desfruta de hábitos alimentares próprios tendo, em alguns casos, comidas ou bebida emblemáticas que servem como marcadores identitários regionais como é o caso do chimarrão e do churrasco para o “gaúcho”.

Até aqui o movimento analítico destacou as redes pessoais que conformam a rede migratória de Lucas, agora tratarei da conformação das redes sociais. As redes sociais são acionadas para fornecimento e abastecimento do consumo local com mantimentos e ingredientes oriundos do sul do país, como é o caso da erva-mate para o chimarrão, do sagu para sobremesa e do butiá
 para fazer a cachaça. Na feira dos chacareiros
 realizada duas vezes por semana é possível adquirir frutas oriundas do sul assim como alimentos da culinária gaúcha como a cuca e shimier. Caminhoneiros, familiares, empresas, amigos ou conhecidos de determinadas instituições do território de origem são  acionados costumeiramente para manter o abastecimento de produtos oriundos do sul no território de adoção demonstrando “el papel de redes que sirven de vínculos entre lãs sociedades emisoras y las receptoras” (Gurak e Caces, 1998:80).

Ainda no hotel onde me hospedei pude conhecer vários funcionários de empresas do sul do país que viajavam costumeiramente para Lucas do Rio Verde. Dentre estes profissionais foi

possível identificar vendedores, técnicos em informática, professores de dança gaúcha, dentre outros. Muitas empresas, agricultores e instituições de Lucas do Rio Verde mantêm vínculo comercial e pessoal com empresas do sul. Um dos informantes relatou que para construir a sua casa comprou telhas e alguns acessórios no Rio Grande do Sul devido “a qualidade dos produtos” e por ter caminhoneiros conhecidos que fizeram o transporte. É comum que representantes comerciais levem na sua bagagem para o Mato Grosso não somente os mostruários dos produtos que vendem, como também encomendas para moradores e empresas de Lucas.

Outro dado significativo é articulação entre as redes sociais e redes pessoais no que se refere a aspectos políticos e econômicos. O político está relacionado com a relação estreita que alguns partidos e políticos do Mato Grosso mantêm com seus pares no sul. Alguns informantes relataram a visita de políticos do sul do país a Lucas do Rio Verde para orientar lideranças e políticos locais, fato comprovado em algumas matérias do jornal local. O econômico se reflete, sobretudo, no mercado de trabalho onde profissionais das mais diversas áreas são selecionados por empresas de recursos humanos nos estados do sul do país ou são acionados pelas redes pessoais:

“Porque o matogrossense, que mora em Cuiabá, na baixada cuiabana, não vou dizer assim que é um povo acomodado, é um povo que vive ali. É um povo que nasce, cresce e morre ali. Vive ali a vida toda. Então, não tem muitos matogrossenses aqui. A maioria é sulista, hoje que está vindo pessoas de outros lugares. (...) Porque pegar [contratar] um cuiabano, se eu sou sulista e posso pegar um sulista? Por que eu vou pegar um cuiabano, um nordestino ou um maranhense? Ou eu vou pegar ele para trabalho pesado, trabalho operacional, mas não para um cargo de chefia ou isso e aquilo porque ele tem um perfil diferente. (...) Então pra nós que vem de lá a gente gosta de ver as coisas acontecerem muito rapidamente. Ás vezes a gente prefere pegar alguém lá de baixo, por ter essa visão, por conhecer lá embaixo por acha que as coisas vão acontecer mais rapidamente do que convidar uma outra pessoa para participar, que de repente não aconteceria tão rapidamente. Então é uma mudança assim de comportamento. Eu vejo por Lucas que hoje vai fazer 17 anos. É uma cidade que no começo era pequena, mas hoje cresce e a cada quatro anos ela tem dobrado a sua população. Então a cidade está crescendo, desenvolvendo” [grifos meus].

(Afonso Zanella, natural de Barracão/PR, professor ensino fundamental)

Percebe-se neste discurso a estigmatização do “outro” a partir de características negativas como apatia, indolência e conformismo já que é um “povo que nasce, cresce e morre ali. Vive ali a vida toda”. A imagem da cidade desenvolvida e moderna é associada com a autoimagem do sulista que “tem um perfil diferente”. Tomando como paradigma empírico a proposição argumentativa de Elias e Scotson (200), depara-se então com o que parece ser uma constante universal em qualquer figuração estabelecidos-outsiders: os migrantes “gaúchos” (estabelecidos) atribuem e destacam em seus pares características superiores como o espírito desbravador, o pioneirismo, a coragem, etc., e afirmam sua superioridade ao lançar estigmas e realçar a porção anômica daqueles que não pertencem ao seu grupo, os “matogrossenses”, categoria acionada para se referir aos migrantes de origens diversas (outsiders), colocando em relevo a suposta preguiça, acomodação, falta de aptidão para o trabalho, etc. Fica evidente nas  entrelinhas do discurso de Afonso que, na sua opinião, a cidade só “cresceu” e se “desenvolveu” devido a ação civilizadora do “sulista”. O outro, o matogrossense, é visto como “acomodado” cujo teor do trabalho não possui a qualificação que supostamente aquela realidade social exige.

De caráter heterogêneo, as redes não são apenas mecanismos que viabilizam o movimento migratório, mas, também, interferem na conformação de novas unidades discursivas que substantivam as estruturas coletivas passíveis de mudanças e reorganização. Nesta diversidade, os grupos migrantes se afirmam em torno de identidades coletivas que orientam as práticas e discursos estabelecendo elos com significativa potencialidade de se constituir forças sociais. Ao considerar a migração como uma problemática sociológica onde as redes acionam tanto o território de origem quanto com o território de adoção, coloco em relevo o conceito de território. Território, Multiterritorialidade e Redes Sociais. Uma reflexão que articule os conceitos de rede social e território é considerada por Santos (2005) fundamental “por conter atributos espaciais e simbólicos é que se pode articular a rede ao território” (Santos, 2005:59). Embora reconheça o caráter polissêmico do conceito, vale destacar que qualquer acepção de território está relacionada com estruturas de poder, tanto do ponto de vista da apropriação concreta, quanto do ponto de vista da apropriação simbólica do espaço. Em linhas gerais, Haesbaert (2004) destaca que um processo de constituição de um território envolve, dialeticamente, um movimento de des-territorialização e re-territorialização. A mobilidade humana é um dos fenômenos mais diretamente ligados a este movimento dialético. Quando um indivíduo (ou grupo de indivíduos) vê-se na situação de deixar o seu território de origem ocorre que, num primeiro momento, ele se des-territorializa para, concomitantemente, re-territorializar-se em outro território. Desta forma, uma desterritorialização corresponde, analogamente, a uma re-territorialização. São processos indissociáveis que ocorrem em escalas distintas e que são melhores entendidos a partir do conceito de multiterritorialidade. Para Haesbaert “um dos exemplos mais característicos de multiterritorialidade é aquele construído através das grandes diásporas de migrantes, com papel cada vez mais relevante no mundo contemporâneo” (Haesbaert, 2004:354).

Multiterritorialidade é a capacidade do indivíduo ou grupo “acessar ou conectar diversos territórios” podendo jogar com uma “diversidade ou um conjunto de opções muito maior de territórios/territorialidades” mediante não só à mobilidade concreta (no sentido dedeslocamento), mas, sobretudo, no sentido de acionar diferentes territorialidades mesmo sem o deslocamento físico, permitindo ao indivíduo ou grupo social uma forma singular de “experimentação/reconstrução” do território (Haesbaert, 2004:343-345).

A comemoração da Revolução Farroupilha em Lucas do Rio Verde é um dos exemplos em como os migrantes podem vivenciar o pertencimento a dois territórios: o de origem e o de adoção. Nenhum outro episódio da história do Rio Grande do Sul tem mais influência no cabedal de representações do gaúcho do que a Revolução Farroupilha. Foram 10 anos de confronto (1835-1845) entre as classes dominantes (aristocracia pastoril, charqueadora e comercial) do Rio Grande do Sul e o Império brasileiro e ainda hoje o tema rende frutos a diversas vertentes de análises historiográficas, cada qual olhando o movimento sob um prisma diferente. Alguns vêem o movimento como uma guerra aliada aos interesses da classe dominante, outros analisam pelo viés político ligado ao constitucionalismo e republicanismo, afora aqueles que preferem entendê-lo como um movimento separatista. Não irei detalhar as vicissitudes deste fato histórico pois, para fins deste artigo, interessa as comemorações realizadas anualmente durante a Semana Farroupilha.

Como o próprio nome diz, é a semana destinada a comemorar os feitos heróicos dos combatentes que lutaram durante a revolução. O ponto de partida desta comemoração foi a Ronda Gaúcha (expressão alusiva ao trabalho de vigilância do gado durante a noite) realizada em 1947 pelo Departamento de Tradições Gaúchas do Colégio Estadual Júlio de Castilhos, popularmente conhecido por Julinho. No dia 7 de setembro daquele ano, antes de ser extinto o fogo da pira da Pátria, alunos do Julinho transportaram uma centelha do fogo até um candeeiro armado no saguão do Julinho onde organizaram uma sentinela que perdurou até o dia 20 de setembro, data em que se comemora o início da Revolução Farroupilha. Este ritual foi sacralizado e transformado num mito de origem cujo momento histórico é manipulado pela memória dos tradicionalistas e recordado, frequentemente, ao ser transmitido de geração para geração, sobretudo, dentro das instâncias tradicionalistas vinculadas ao Movimento Tradicionalista Gaúcho - MTG.

É comum no Rio Grande do Sul, os CTG´s organizarem um acampamento farroupilha, fazendo alusão à revolução, onde os “gaúchos” se reúnem para tomar um chimarrão, prosear, dançar, comer comidas típicas e rememorar os feitos farroupilhas tal como ocorreu em 1947 no saguão do Julinho. O curioso deste fenômeno é que, assim como ocorre em Porto Alegre e demais municípios do Rio Grande do Sul, em Lucas do Rio Verde há toda uma movimentação e organização em torno da comemoração da Revolução Farroupilha.O acampamento farroupilha em Lucas é montado na Praça dos Migrantes que fica no centro e é considerada a principal praça da cidade, cujo próprio nome faz menção aos migrantes que a colonizaram. No período de 14 a 20 de setembro a vigília é formada por “gaúchos” de “sangue” e os “de coração”; a invernada artística apresenta suas danças; as rodas de chimarrão, antes observadas na frente das casas e estabelecimentos comerciais, se transferem para a praça; até mesmo o desfile farroupilha. O desfile farroupilha segue o ritual daquele realizado no sul do país, com os “gaúchos” pilchados devidamente montados nos seus cavalos, percorrendo as principais avenidas e ruas de Lucas do Rio Verde empunhando as bandeiras do Rio Grande do Sul, do Mato Grosso, do Brasil, do Movimento Tradicionalista Gaúcho no Mato Grosso (MTG-MT) e do CTG Sentinela da Tradição. Tal como ocorre no Rio Grande do Sul, o ritual de origem é rememorado em Lucas do Rio Verde não somente na programação proposta pelo CTG como também em manifestações que envolvem atividades escolares, homenagens do comércio, em sessão solene da Câmara de Vereadores, enfim, adultos, jovens e crianças, “gaúchos” de “sangue” ou de “coração”, simpatizantes ou não, todos são compelidos a, de alguma forma, compactuar deste ritual reproduzido pelos migrantes como uma estratégia de manter acessa a chama de sua gauchicidade, afinal, como diz o lema do movimento tradicionalista “em qualquer chão: sempre gaúcho!”. A indumentária, o cavalo, a comida, o tradicionalismo e o chimarrão, ou seja, os elementos que foram destacados nos depoimentos como integrantes da identidade gaúcha, até mesmo o orgulho de sua origem, são incorporados, teatralizados ou carnavalizados (Da Matta, 1981) pelos “gaúchos”. Da mesma maneira que o carnaval, a Semana Farroupilha cumpre um ciclo de existência, imita um tempo, reproduz alegorias e transita pelo universo da fantasia e realidade, transpondo passado e presente. O conjunto de categorias acionadas faz referência a um universo simbólico do passado que, em certa medida, orienta e dá significado a uma determinada visão de mundo (nos termos de Ortiz, 2003) do presente mesmo que sejam práticas sociais e culturais referidas ao território de origem.A força simbólica deste ritual é percebida até mesmo nas questões de ordem política, muito embora, o movimento tradicionalista condene e reprove qualquer emparelhamento político partidário dos CTG´s e MTG´s. Durante as comemorações da Semana Farroupilha em 2002 foi realizada uma sessão solene da Câmara de Vereadores de Lucas do Rio Verde na sede do CTG Sentinela da Tradição evidenciando a ligação entre os tradicionalistas e o poder público municipal. Em 2005 representantes do Movimento Tradicionalista Gaúcho (MTG) residentes fora do Rio Grande do Sul receberam a medalha “Mérito Riograndense” e foram declarados pelo governador como “embaixadores do Rio Grande”, dentre eles, o então presidente do MTG-MT, Airton Callai, um dos “gaúchos” de Lucas. Neste sentido, a migração é ancorada por laços mantidos no território de origem que são mantidos e reforçados no território de adoção. Os vínculos e relações sociais se dão “pela” e “na” transposição do território de origem/território de adoção denotando, assim, o caráter multiterritorial das redes sociais acionadas na migração.

Algumas considerações sobre o aspecto multiterritorial das redes sociais

Dona Ismália Monduzzi, uma senhora de aproximadamente oitenta anos muito simpática, assim que soube que minha pesquisa era sobre “a gauchada de Lucas”, como ela mesmo se referiu, começou a contar a saga de sua família. Curiosamente dona Ismália não  mora em Lucas, apesar de ressaltar que se “sente em casa” em virtude de muitas famílias da região onde ela mora no Rio Grande do Sul morarem lá atualmente, porém “não consegue viver longe do Rio Grande”. Por ser viúva e devido o frio que tem feito no sul nos últimos anos ela optou “por passar o inverno em Lucas” com os filhos, netos, noras e genros. Desta maneira, dona Ismália considera que tem “dois lares”, vivendo “metade do ano no Mato Grosso e a outra metade no Rio Grande do Sul” como ela mesma destacou. É interessante perceber que, apesar de grande parte da família Monduzzi morar em Lucas do Rio Verde, eles não perderam o contato com o Rio Grande do Sul. Existe um vínculo, uma espécie de cordão umbilical que não foi cortado mesmo que morem há mais de uma década em Lucas e reconheçam o município como um “lar”.Outro dado significativo ressaltado por dona Ismália é não conseguir “viver longe do Rio Grande”, no entanto, para fugir do “frio” se desloca para o Mato Grosso onde também considera “um lar” já que “aqui [Lucas] é tudo muito parecido [com o Rio Grande do Sul]”. Dona Ismália percebe o Rio Grande do Sul como sendo o seu lar oficial, enquanto o Mato Grosso é percebido como lar provisório. A facilidade de uma mobilidade física a possibilita experimentar múltiplas modalidades de territórios, acionando-os de forma sucessiva e simultânea mediante a vivência de múltiplos papéis, o que me parece denotar uma multiterritorialidade que se dá através do “encaixe de territórios em diferentes dimensões ou escalas” (Haesbaert, 2004). Dito de outra maneira, dona Ismália pode “jogar” ou “acionar” sua territorialidade a partir de um leque de opções muito maior, e por isto múltiplo, podendo inclusive fazer, desfazer ou refazer constantemente sua territorialidade. Isto permite “jogar com a multiplicidade de territórios existentes, criando assim uma nova territorialidade” (Haesbaert, 2004:346). Importante destacar que não se trata apenas da simples possibilidade de “acessar” ou de “ativar” diferentes territórios, mais do que isto, “trata-se de vivenciá-los, concomitantemente e/ou consecutivamente”, sobretudo, como um espaço vivido. Diante disto, o território passa a se configurar como um território-rede, pois o movimento ou mobilidade torna-se um elemento fundamental na constituição do território e, por sua vez, da territorialidade.

Uma das evidências empíricas que me condicionou a estudar este grupo social pelo viés teórico proposto por Haesbaert (1995 e 2004) é que todas as estratégias de re-construção identitária deste grupo acabam por criar uma espécie de rede regional gaúcha (nos termos de Haesbaert, 1998) que é constantemente acionada como forma de manter a multiterritorialidade do migrante em Lucas do Rio Verde e agir no imaginário do “outro” que reconhece o município como um “pedaço do Rio Grande do Sul no Mato Grosso”. Esta multiterritorialidade pode ser observada pela complexidade da rede migratória e nos vínculos econômicos, culturais, sociais e até políticos mantidos entre os “gaúchos” do Mato Grosso e os “gaúchos” do Rio Grande do Sul. Exemplos deste fenômeno é a comemoração da Revolução Farroupilha em território matogrossense (no sentido estrito); a rede de comunicação que garante o abastecimento de produtos – geralmente alimentícios – vindos do sul; a existência de uma organização social e cultural em torno do CTG que agrega “gaúchos” e simpatizantes; dentre outros elementos.

Baseando-me na proposição de rede regional gaúcha de Haesbaert (1998), a rede migratória (redes sociais e redes pessoais) tal como se apresenta em Lucas do Rio Verde é, ao mesmo tempo, um território no sentido tradicional expresso na sua horizontalidade, extensões formadas de pontos que se agregam sem descontinuidade numa lógica “areolar”; e uma rede “reticular” percebida nas ligações e conexões materiais e imateriais dos fluxos de intercâmbio, circulação, cooperação e de controle que unem espaços fragmentados (Haesbaert, 1998:66-67) como é o caso dos múltiplos elos ou redes entre “gaúchos” de Lucas com seu território de  origem. O que parece peculiar nesta rede é por, justamente, no/do fluxo se constatar a coesão social do grupo que recria uma comunidade local baseada num sistema de representações identitárias ancoradas em valores da origem que, por sua vez, passam por re-significações servindo como uma estratégia de territorialização deste grupo migrante.

As proposições aqui analisadas não tiveram a intenção de apresentar considerações conclusivas sobre o tema, mas apontar distintas possibilidades interpretativas. Sem ignorar que a interpretação aqui proposta está, irrefutavelmente, entrecruzada com os discursos dos entrevistados considero que para o migrante “gaúcho” o Mato Grosso (como território de adoção) e o Rio Grande do Sul (como território de origem) são instâncias socializadoras que coexistem numa relação de interdependência e podem ser entendidas como um aspecto multiterritorial das redes acionadas nestes dois territórios.
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Conhecimentos científicos e seus usos nas políticas de preservação:

genealogia de duas leis ambientais e da criação de duas unidades de conservação

Cleyton Henrique Gerhardt

Camila Medeiros

I - Introdução

Este trabalho se insere no contexto de um projeto de pesquisa mais amplo – intitulado Agriculture et développement durable dans les problématiques de Evidence Based Policies - e que envolve uma parceria, firmada em 2006, entre pesquisadores do Curso de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA/UFRRJ), do Institut Scientifique de Recherche Agronomique (INRA/França), da Université Paris 1 (França) e da Université de Western Cape (África do Sul)
. Basicamente, trata-se de um estudo comparativo que tem como objetivo mais geral discutir os usos de conhecimentos científicos supostamente disponíveis na concepção de políticas públicas voltadas para a promoção do desenvolvimento sustentável. Mais especificamente, a idéia é reconstruir um modelo de análise para examinar o modo como são validadas e mobilizadas evidências científicas em ações que pretendem promover a proteção da biodiversidade e a melhoria da qualidade de vida de agricultores familiares.
 

Especificamente no caso da equipe brasileira, optamos por um recorte que focasse duas leis ambientais (Decreto Presidencial 750 e Lei 11.428, que versão, ambas, sobre o bioma Mata Atlântica) e duas unidades de conservação localizadas no estado do Rio de Janeiro (Área de Proteção Ambiental Macaé de Cima e Parque Três Picos). Esta escolha se justifica no âmbito da pesquisa na medida em que este tipo de política pública voltada para a preservação da biodiversidade incide diretamente sobre o modo com que agricultores familiares se relacionam com o lugar onde vivem. Numa primeira etapa, fase atual da pesquisa, a idéia será reconstruir uma história dos processos sociais que levaram a concretização destas leis e unidades de conservação, evidenciando, sempre que possível, como, sobretudo nos momentos mais críticos, argumentos científicos que embasavam a tomada de decisão dos sujeitos sociais envolvidos puderam ser acessados, comunicados, impostos ou mesmo ignorados ou deixados propositalmente de lado.

É justamente sobre os resultados desta primeira aproximação inicial com nosso objeto de estudo que este trabalho trata. Nosso primeiro esforço foi tentar mapear quem seriam estes sujeitos e quais os papéis que eles desempenharam durante a elaboração das duas leis ou a criação das duas unidades de conservação. Assim, além de identificá-los, buscamos entender: de onde vieram; quais os seus interesses e como foram se envolver na formulação destas políticas; como se relacionavam entre si e quais os seus interlocutores mais freqüentes; quais eram as pessoas mais próximas deles e quais eram considerados seus opositores; quais os lugares sociais que ocuparam durante todo o processo, bem como as devidas competências conferidas, por exemplo, pelo tipo de formação acadêmica, possíveis cargos que ocuparam, organizações que representaram ou assessorias que, eventualmente, teriam prestado a alguma entidade, grupo ou pessoa. 

As entrevistas realizadas até o momento junto a sujeitos sociais que contribuíram para a formulação das políticas ambientais selecionadas foram analisadas neste trabalho a partir das seguintes questões: como ocorre a passagem, a apropriação, o uso e a instrumentalização de evidências científicas na montagem de leis ambientais ou na criação de unidades de conservação? Quais os mecanismos que permitem que diferentes grupos e sujeitos sociais se apropriem destes conhecimentos e os usem em proveito próprio?

Ao buscamos entender mais de perto o que teria ocorrido nos bastidores do processo de elaboração das leis e unidades de conservação enfocadas, uma hipótese, ainda prematura e prospectiva, começou a ser desenhada: no caso brasileiro, as bases que estariam apoiando formulações de políticas públicas ambientais voltadas para a preservação da biodiversidade não poderiam ser delimitadas em termos de evidências estritamente técnico-científicas. Os fundamentos destas políticas envolveriam um uso instrumental de diferentes sistemas de conhecimentos peritos acionados a partir de interesses políticos específicos, de relações pessoais estabelecidas entre diferentes sujeitos sociais e de articulações (concorrentes) entre e intra-grupos sociais particulares; sendo que estes interesses, relações e articulações retro-alimentariam estes mesmos sistemas com novas demandas e questões para serem resolvidas. 

Por fim, salientamos que, como ampliar nosso universo de interlocução e debate sobre estas primeiras impressões com outros interessados nos parece de fundamental importância para o prosseguimento da pesquisa, acreditamos que o espaço de discussão aberto neste segundo encontro da Rede Rural pode contribuir bastante na elaboração dos próximos passos a serem seguidos.

II – Levantamento de dados, entrevistas e aplicação dos questionários

O levantamento de informações tem sido feito a partir de fontes secundárias e primárias. Sobre estas últimas, até o momento, foram realizadas cinco entrevistas presenciais (cuja duração variou entre uma hora e uma hora e meia) com informantes privilegiados. Todas foram gravadas, posteriormente transcritas e seguiram um roteiro semi-estruturado. Três entrevistas dizem respeito especificamente ao processo de criação do Parque Estadual dos Três Picos e da APA Estadual de Macaé de Cima. Já outras duas entrevistas foram feitas com personagens-chave que participaram da elaboração do Decreto Presidencial da Lei da Mata atlântica (decreto 750, de 1993, que é anterior à lei e que dispunha sobre o corte, a exploração e a supressão de vegetação na Mata Atlântica) e do longo período de quase 14 anos que culminou com a recente aprovação, no Congresso Nacional, da Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428, de 2006, que regulamenta a utilização e a proteção da vegetação nativa do bioma da Mata Atlântica
). Além disso, para tentar entender melhor como teria se dado à elaboração e regulamentação do Decreto e da Lei, um integrante da equipe participou do Encontro da Semana da Mata Atlântica e do Encontro da Rede Mata Atlântica, ambos realizados na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, entre 26 e 29 de maio de 2007.

Especificamente sobre a dinâmica das entrevistas, estas se dividiram em duas partes. Num primeiro momento, a idéia era fazer com que o entrevistado se sentisse mais livre e a vontade para tecer seus comentários, sendo que, ao entrevistador, cabia o papel de explorar certos aspectos que iam surgindo a partir destes comentários e que ele achasse relevantes para a pesquisa. A pretensão central, neste caso, voltava-se para a reconstrução, a partir dos relatos dos entrevistados, da história, dos contextos nacional/regional/local e dos bastidores que permearam todo o processo de elaboração e aprovação do Decreto/Lei da Mata Atlântica, bem como da criação das unidades de conservação citadas
. Deste modo, pedia-se para que nossos colaboradores, tendo participado destes eventos, compartilhassem sua visão sobre como teria ocorrido, desde seus antecedentes até sua concretização jurídica, a consolidação destes dois instrumentos voltados para a proteção da Mata Atlântica. Isto foi feito com o propósito de dar a oportunidade para que os próprios entrevistados, a partir dos seus pontos de vista, traçassem a genealogia da criação das UCs e da elaboração das Leis, introduzissem e conduzissem estes temas da forma como desejassem e falassem sobre acontecimentos, fatos, datas e pessoas que achassem mais relevantes de serem comentados e citados.

Já num segundo momento, aplicava-se um questionário com algumas perguntas abertas e outras mais fechadas que diziam diretamente respeito à atuação do entrevistado em um destes casos. O enfoque aqui era direcionado para tentar entender como (quais as fontes) e de que forma os informantes acionavam conhecimentos, evidências e argumentos científicos, fossem estes provenientes de estudos técnicos (relatórios institucionais, diagnósticos feitas por organizações diversas, pareceres de especialistas e outros documentos), de trabalhos mais acadêmicos (artigos em revistas especializadas, teses, dissertações e outras publicações científicas), de suas próprias experiências em seus respectivos campos de atuação, de assessorias e relatos pessoais prestados por outros técnicos ou mesmo conversas com outros especialistas e peritos ou, ainda, através de cursos de capacitação ou participação em conferências, encontros, congressos e simpósios. Enfim, tentou-se fazer com os entrevistados identificassem os lugares por eles acessados por onde circulam as evidências, argumentos e conhecimentos científicos.

Com a montagem deste questionário semi-estruturado, buscamos focalizar informações e aprofundar questões mais pontuais visando, sobretudo, perceber a maneira pela qual se dava a validação empírica de conhecimentos científicos disponíveis aos entrevistados quando da formatação dos instrumentos de preservação ambiental em questão
. Contudo, a dupla abordagem usada durante as entrevistas (uma parte mais aberta e outra mais fechada) permitiu explorar, ao mesmo tempo, dados mais quantitativos e outros mais qualitativos. Visando ter uma compreensão mais detalhada dos dois casos estudados, buscamos compatibilizar temas e informações levantadas pelos próprios entrevistados com questões específicas provenientes de preocupações que dizem mais respeito aos entrevistadores e que se objetivam nas perguntas do questionário aplicado.

Esperávamos, com isso, cruzar informações resultantes, por um lado, de um diálogo menos normativo, onde os sentidos pudessem estar sendo conjuntamente construídos (entre entrevistado e entrevistador) e, por outro, da coleta de dados provenientes das perguntas mais fechadas baseadas em questões e categorias alienígenas, muitas vezes estranhas ao entrevistado, visto terem sido direcionadas segundo interesses específicos dos entrevistadores. Como resultado desse procedimento, vimos logo que informações e assuntos não devidamente contemplados no questionário – por exemplo, o contexto mais amplo das polêmicas locais e controvérsias científicas e políticas que envolvem o tema das áreas protegidas no Brasil; ou, ainda, os processos históricos de elaboração de leis ambientais e a forte atuação de movimentos e grupos sociais na luta pela aprovação destas leis no país –, acabaram se mostrando fundamentais.

Por fim, quanto ao levantamento de fontes secundárias, está em curso um grande esforço – que envolve, além da coordenadora da pesquisa no Brasil, quatro doutorandos, uma recém doutora e uma pesquisadora sênior - de busca de material em: programas de pós-graduação vinculados à temática socioambiental, bibliotecas setoriais de universidades, periódicos virtuais, sites contendo teses e dissertações, banco de dados da CAPES e do SCIELO, além de outras fontes mais heterodoxas como jornais, sites de ONGs e de órgãos governamentais. Contudo, embora o material acessado já venha contribuindo e subsidiando a pesquisa, este levantamento encontra-se em uma fase de organização e de classificação das informações coletada, o que faz com que a análise destes dados secundários seja ainda muito descontínua e pouco sistemática.

III - Sobre o perfil dos entrevistados:

a) que participaram da elaboração dos Decreto/Lei da Mata Atlântica e seus antecedentes

As duas pessoas entrevistadas tiveram papel central na elaboração do decreto de proteção da Mata Atlântica (1993) e na recente Lei da Mata Atlântica (2006). Atualmente, ambas fazem parte dos quadros de duas ONGs que atuam na Mata atlântica, sendo elas, respectivamente, Apremavi (Associação de Preservação do Meio Ambiente do Alto Vale do Itajaí) e Gambá (Grupo Ambientalista da Bahia). 

Entrevistado 4 - Formada em Pedagogia e especialista em Ecologia, tem 42 anos e foi uma das fundadoras da Apremavi (entidade que atua há 19 anos no sul de Santa Catarina). Também foi, nas décadas de 1990 e 2000, coordenadora nacional da Rede Mata Atlântica
. Participou das discussões que levaram a elaboração da primeira minuta da Lei da Mata Atlântica no final de 1992. Em 1989, foi eleita coordenadora da FEEC, Federação de Entidades Ecologistas de Santa Catarina, sendo depois eleita representante das ONGs da região sul do Brasil no Conama
. Também participou da organização do Fórum Global, evento paralelo a Rio-92. Já atuou em outros processos de regulamentação de leis ambientais, como no caso do Código Florestal e Áreas de Preservação Permanente. Nos últimos dois anos, foi Coordenadora Geral da Rede Mata Atlântica. Atualmente, apesar de ainda fazer parte do conselho consultivo da Apremavi como coordenadora de desenvolvimento institucional e de políticas públicas, mora em Brasília e trabalha no Núcleo da Mata Atlântica do Ministério do Meio Ambiente.

Entrevistado 5 - O outro entrevistado também é formado em Engenharia Mecânica e tem especialização em Gestão Ambiental. Tem 57 anos e é um dos fundadores do Gambá. Tem permanecido nesta entidade desde sua fundação e, atualmente, é um dos seus coordenadores executivos. Também participou da organização do Fórum Global, na Rio-92. Foi, durante a década de 1990, representante das ONGs da região Nordeste no Conama. Como sua atuação dentro do Gambá é voltada para o acompanhamento de políticas públicas ambientais, este entrevistado tem acompanhado e participado da elaboração de várias outras leis ambientais, tais como: Lei Estadual do Meio Ambiente da Bahia; Constituinte Estadual e Nacional; Lei orgânica dos municípios de Salvador, Porto Seguro, Ilhéus e Camaçari; Lei sobre Direitos Difusos (que permite que ONGs entrem com representações no Ministério Público); Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Lei de Crimes Ambientais e da Política Nacional de Recursos Hídricos.

a) que participaram da criação das Unidades de Conservação

Entrevistado 1 - Chefe do setor da FEEMA/RJ responsável até então pela gestão das unidades de uso sustentável do estado; presidente do Conselho Gestor da APA Macaé de Cima; geógrafo, 34 anos. Não participou do processo de criação da APA de Macaé de Cima, iniciado em 1979, mas ofereceu informações precisas sobre a implementação do Conselho Consultivo desta unidade.

Entrevistado 2 - Funcionária da FEEMA desde a sua criação, 68 anos, graduou-se em História Natural; é chefe do setor onde trabalha desde 2000.  Participou, em conjunto com um grupo de trabalho, dos primeiros estudos para criar uma área protegida na região que abriga a APA Macaé de Cima. Segundo a entrevistada, a primeira pretensão deste grupo tinha sido de criar uma Reserva Biológica, área de proteção mais restritiva, porém, devido a pressões políticas, o órgão governamental responsável pela efetivação legal de áreas protegidas (Secretaria Estadual do Meio Ambiente/RJ) acabou aprovando, mais tarde, como área de proteção de uso sustentável (APA).

Entrevistado 3 - Coordenador regional da vice-presidência do IEF, engenheiro agrônomo, 81 anos, longa trajetória profissional nos organismos governamentais de proteção ambiental, se reconhece como um dos personagens mais antigos nessa área ainda vivo. Forneceu informações sobre o Parque Estadual dos Três Picos. Colaborou na elaboração dos diagnósticos que culminaram na criação deste Parque.

IV - Minuta, Decreto, Lei da Mata Atlântica e conhecimentos científicos acionados

1. Mata Atlântica: minuta, decreto e projeto de lei

Pelas informações levantadas, a concretização de uma lei específica para a Mata Atlântica se deu durante o Fórum Global, durante a Rio-92, quando entidades e organizações se reuniram para debater o tema. Neste momento, os personagens desta história eram membros da comunidade científica, representantes de ONGs e movimentos sociais, além de um ou outro político (no seu sentido partidário). Três meses depois, um pequeno grupo de pessoas ligadas a estas organizações (sobretudo, SOS Mata Atlântica) se reuniu e montou uma primeira minuta que, no começo de 1993, resultaria na primeira versão da Lei/Decreto da Mata Atlântica. 

À frente do processo estavam integrantes da SOS Mata Atlântica e de outras ONGs, sendo que estes, conforme os entrevistados, estiveram sempre sendo permanentemente assessorados por cientistas ou pessoas com longa experiência pessoal no assunto. Pelo menos até o presente momento, parece que a principal maneira de acionar conhecimentos científicos na elaboração da primeira minuta de lei se deu, sobretudo, através deste assessoramento, evidenciando uma grande importância das relações pessoais entre pesquisadores e ativistas ambientais. Por outro lado, os entrevistados enfatizaram bastante que a produção desta primeira minuta de lei teve um grande aporte dos conhecimentos científicos provenientes das discussões feitas (entre cientistas e ambientalistas) durante um workshop realizado em 1990 e cujo objetivo principal foi discutir o “domínio” da Mata Atlântica
. O que leva a crer, até agora, que a participação (mas, igualmente, a leitura, reinterpretação e uso de informações contidas em anais) em workshops, seminários e congressos tenha sido um procedimento recorrente na apropriação e no uso de evidências científicas para a montagem da primeira minuta da lei da mata atlântica. Em todo o caso, talvez pudéssemos dizer que com a formatação da minuta de lei, os cientistas perderam um pouco seu status de protagonistas, pois outros atores começaram a participar do processo.

Porém, antes de prosseguir, é preciso esclarecer que, a partir de 1993, dois rumos distintos são dados a minuta. Apesar de visarem um mesmo fim (incluir a Mata Atlântica no arcabouço jurídico), duas estratégias foram montadas pelos proponentes originais da lei: uma delas refere-se à confecção, assinatura e posterior regulamentação do Decreto Presidencial 750 (ocorrido entre 1993 e 1995), que foi a legislação que valeu de 1993 até 2006 para a Mata Atlântica; já a outra diz respeito aos 14 anos de discussão técnico-científica, mas também jurídica e política que culminou com a aprovação do Projeto de Lei nº 3.285/92. Assim, depois de elaborada, aquela primeira minuta de lei foi encaminhada para duas instâncias diferentes: uma para o executivo (através do Ministério do Meio Ambiente que, na época, estava vinculado ao Gabinete da Presidência da República) e outra para o executivo (através de um deputado ligado ao movimento ambientalista que apresentou, na Câmara dos Deputados, a minuta como Projeto de Lei).

 No caso do decreto, após articulações e pressões da SOS Mata Atlântica (mas, também, da Rede como um todo) junto ao Ministro do Meio Ambiente (um dos entrevistados enfatizou que se conversou “várias vezes pessoalmente” com o Ministro), este foi assinado pelo presidente da república em fevereiro de 1993, passando a ter força de lei até o ano passado. Depois disso, entre 1993 e 1995, foi feita a regulamentação dos artigos do decreto. Em nivel Federal, isso ocorreu através dos representantes do Conama. No entanto, a regulamentação de alguns itens específicos (sobretudo, a definição dos ”estágios sucessionais”, pois estes regulam como, onde e em que circustâncias se pode cortar a vegetação), foi feita nos estados da federação que estavam icluídos no “domínio da Mata Atlântica” (portanto, em outros fóruns de discussão muito mais fragmentados e difíceis de historicizar). 

Em síntese, os principais espaços de legitimação das determinações do decreto onde os conhecimentos científicos, em tese, precisariam estar sendo acionados foram, sobretudo, o Conama e os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, além do Ministério do Meio Ambiente e o gabinete da Presidência da República. Porém, apesar destes fóruns de discussão incluirem a participação de representantes de diversos setores da sociedade
, neles parece que é forte ainda a força de argumentos científicos como instrumentos de convencimento. Tanto é assim que, além do Conama contar com a participação de cientistas com direto a voz e voto, os dois entrevistados relataram que sempre estiveram assessorados por especialistas neste fórum, o que reforça novamente o papel de influência pessoal de pesquisadores no acionamento de evidências cientificas em políticas ambientais como as aqui enfocadas.

Já no caso da Lei da Mata Atlãntica, o processo parece ter sido bem diferente. Ao ser levada para o congresso nacional, os caminhos percorridos pelo projeto de lei (PL) nº11428 seguiram um intricado percurso político-burocrático. Com isso, além do Conama e do Ministério do Meio Ambiente, conhecimentos científicos usados na elaboração dos artigos da lei passaram a ser acionados ou buscados por representantes de outras instâncias, como o Congresso Nacional, o Ministério das Minas e Energia e, até mesmo, o Ministério da Fazenda. Diferntemente do Decreto da Mata Atlântica, o qual, após ser apresentado ao Ministério do Meio Ambiente, foi rapidamente (cerca de três meses) sancionado pelo Presidente da República e, em pouco tempo, já havia sido quase todo regulamentado, a trajetória do Projeto de Lei nº11428 foi marcada por idas e vindas entre as diferentes comissões do congresso (Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias; Constituição e Justiça; Minas e Energia; e Agricultura e Política Rural). Nesta casa, foi submetida a um labirinto administrativo que envolvia  apreciações, arquivamentos, desarquivamentos, substitutivos, anexações, relatorias, encaminhamentos, aprovações, desaprovações, requerimentos, acréscimos, emendas, recursos e pareceres, até que, em novembro de 2006, fosse aprovada e sancionada
.

Ocorre que, também aqui o papel dos cientistas se deu através de relações pessoais estabelecidas entre estes e alguns deputados, seus assessores e representantes de ONGs, movimentos sociais e interesses privados ou coorporativos. Os entrevistados relataram que, nos encontros que tinham com deputados, sempre estiveram assessorados por especialistas. Além disso, a participação de pesquisadores nas discussões nas comissões, apesar de ocorrer nos bastidores, era recorrente. Um evento significativo que ilustra este aspecto foi relatado por um dos entrevistados. Segundo este, a certa altura, houve uma reunião entre um grupo muito restrito de deputados e assessores contrários e favoráveis à aprovação da lei para debater, novamente, a questão do domínio da Mata Atlântica
. Neste encontro, um dos deputados presentes pertencente ao primeiro grupo convidou um pesquisador que havia recém defendido sua dissertação de mestrado, sendo que nela este trabalhava com a idéia de um domínio mais restrito da mata atlântica, associando esta apenas a região ocupada pela Floresta Ombrófila Densa (contrariando, portanto, o entendimento do segundo grupo). Ainda conforme o entrevistado, a certa altura, um dos assessores dos deputados favoráveis à aprovação do projeto de lei teria pedido a palavra e questionado o referido pesquisador dizendo o seguinte: “vi na bibliografia de sua dissertação que você cita nove teses de pesquisadores que se propuseram a definir o domínio da mata atlântica, sendo que eu sei que todos eles são favoráveis à tese do domínio amplo, que você critica. Será que uma dissertação de mestrado vale mais do que nove teses de doutorado, realizadas por nomes já renomados e consagrados na literatura sobre o tema?”.

2. Sobre como os entrevistados se relacionavam e acionavam os conhecimentos científicos disponíveis

Há uma forte correspondência tanto entre as respostas como entre o perfil dos dois entrevistados que participaram da elaboração da Lei/Decreto da Mata Atlântica. Ambos participaram ativamente desse processo; atuaram como conselheiros do Conama (principal fórum de discussão sobre questões ambientais onde se dá a inter-relação entre conhecimentos científicos, demandas da sociedade e dos governos estaduais e federal); foram escolhidos através de votação entre as ONGs credenciadas em suas respectivas regiões; participaram de outros processos envolvendo a formulação de leis ambientais, e demonstraram forte sentimento de pertencimento a dois grupos bem definidos (suas respectivas instituições e a Rede Mata Atlântica). 

Este sentimento de pertencerem a um coletivo é importante para a pesquisa, pois está ligado a forma como ocorre o uso de evidências científicas na formulação de políticas ambientais. Assim, os entrevistados, quando perguntados sobre sua atuação dentro do Conama, sempre faziam referência aos interesses e às determinações dos integrantes da coordenação da Rede Mata Atlântica, sendo que suas posições neste fórum já vinham consolidadas devido à realização de reuniões e articulações prévias patrocinadas por esta entidade. Não é à toa, portanto, que ambos afirmaram que geralmente as regulamentações da Lei/Decreto da Mata Atlântica foram elaboradas sempre por “um grupo de trabalho com pessoas de outras instituições” e nunca sozinhos ou somente por um grupo de trabalho dentro de sua organização. Sendo que fazendo parte deste grupo de trabalho, se encontravam cientistas e especialistas que subsidiavam as discussões com seus conhecimentos científicos em suas respectivas áreas.

Por fim, ambos disseram ler publicações em inglês, mas não fluentemente e basear suas decisões mais na suas próprias experiências pessoais e menos em conhecimentos científicos. Pelo que se pôde perceber, apesar de afirmarem ler eventualmente publicações científicas, artigos técnicos, revistas e pareceres de especialistas nas suas tomadas de decisão, os entrevistados enfatizaram, como prática mais freqüente e importante, a busca de literatura recomendada por colegas (o que reforça nosso argumento sobre a importância das relações pessoais), além do uso de recursos bibliográficos pessoais ou disponíveis em suas instituições e o acesso a relatórios e pareceres técnicos não publicados elaborados pelo Ministério do Meio Ambiente ou por outras ONGs associadas à Rede Mata Atlântica sobre a Mata Atlântica.
V - Sobre o conhecimento científico acionado no caso das Unidades de Conservação

1. O caso da APA Macaé de Cima

O processo de criação da APA Macaé de Cima iniciou-se, por volta de 1979, a partir da conjunção de interesses do grupo responsável pelas Unidades de Preservação da Feema e de pesquisadores do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Constituiu-se um grupo de estudos sobre a região que realizou viagens exploratórias ao local e recorreu a especialistas e trabalhos acadêmicos publicados ou inéditos (teses e dissertações) sobre fauna e a flora da região. Mas não se soube citar referencias ou autores dos mesmos. Registrou-se que não houve interesse em informações e estudos, na área de Ciências Sociais, sobre a população local, já que o objetivo era criar uma unidade de proteção integral, ou seja, interditada para populações humanas. Considera-se que houve liberdade dos membros do grupo constituído sobre todos os pontos, respeitando-se as especialidades individuais.

O acesso aos materiais publicados advinha majoritariamente de pesquisa em bibliotecas e acervos pessoais. Note-se que o acesso à internet não era ainda um recurso possível nessa época (década de 80). As bibliotecas especializadas foram classificadas como “boas” (Fundação Oswaldo Cruz, Serviço de Ecologia Aplicada, Jardim Botânico e Museu Nacional), abrangendo uma grande diversidade de materiais (antigos inclusive), mas com grande dificuldade de localização devido à escassez de funcionários. A rede informal de informações sobre material científico existente foi citada como uma fonte recorrente. 

Avaliando todo o processo, o entrevistado indicou a utilização de mais conhecimento científico do que de sua própria experiência ou na de outros – a experiência se deu devido ao fato de não haver muito conhecimento científico gerado a respeito da área em que pesquisavam, e à competência do quadro de profissionais especializados que estavam trabalhando na questão.

De toda forma, a informação disponível lhe pareceu fácil de encontrar (e de forma nem rápida, nem demorada). Considerou quase nulo os materiais publicados e não publicados considerados pertinentes à tomada de decisão, e difícil encontrar um especialista no campo além dos colegas de seu grupo de trabalho. Contraditoriamente, respondeu como “não” a pergunta sobre se havia faltado informações e aportes técnicos para a tomada de decisão (Q59). E justificou: “Não, não houve falta de informação, nem aporte técnico; nada disso faltou. A tomada de decisão foi somente política”.

A entrevistada refere-se ao que chamou de um “método indutivo de conhecimento”, segundo o qual, ante a falta de material publicado, buscava-se inferir dados esboçando paralelos com outros trabalhos. Por exemplo, de um estudo preciso sobre um inseto específico elaborado na região de Macaé de Cima, tentava levantar dados que aludissem ao ecossistema local; ou, de uma pesquisa sobre uma planta endêmica de uma outra região da Mata Atlântica, buscava traçar similaridades com uma espécie próxima cuja incidência era prevista somente na região de Macaé de Cima.

2. O caso do Parque Estadual dos Três Picos

A formação de um grupo de trabalho formado por funcionários do IEF para criação do Parque Estadual obedeceu à designação de instancias superiores de dentro do próprio órgão. Apesar de se considerar que houve liberdade na elaboração do diagnóstico, havia diretrizes superiores precisas a serem obedecidas.

Aqui, o entrevistado indicou um numero maior de fontes do que na situação anterior (publicações técnicas, artigos populares, revisões/manuais, revistas, documentos/relatórios inéditos, parecer técnico de especialistas externos ao grupo de trabalho, documentação ou relatos pessoais de práticas tradicionais), mas tal como no caso anterior, não foram citadas referencias nem autores. Frisou, no entanto, que o conhecimento utilizado advinha, geralmente, de especialistas principalmente das universidades. Todas as formas de acesso a materiais publicados ou não foram indicadas (pesquisa manual e em banco de dados eletrônicos em bibliotecas, procura na internet, literatura recomendada por colegas, uso de acervos pessoais). As bibliotecas foram avaliadas como de “média qualidade”, devido, principalmente, à falta de funcionários, e por ter um número razoável de materiais sobre a região. A respeito do material não publicado utilizado, a única indicação (dentro do tópico “outro”) foi a dos arquivos do IEF, que descreveu como de “má qualidade”. Na escala do tipo de conhecimento acionado, demarcou como mais embasado no científico se comparado à experiência pessoal e de colegas (sem desconsiderá-la, no entanto), e como “fácil” e rápido o acesso a informações pertinentes. Assim, como no caso anterior, indicou como praticamente nula a existência de material publicado ou não pertinente para a tomada de decisão, e que não foi fácil encontrar um especialista no campo em que se trabalhou. No entanto, assim como ocorreu no outro caso, assinalou que não faltaram informações e aportes técnicos para a tomada de decisão sobre o Parque Estadual.

3. Síntese

Em ambos os casos os processos foram, em todas as suas etapas, elaborados por um grupo dentro da instituição onde os entrevistados trabalhavam. Dado o cargo que ocupavam, lidavam freqüentemente com processos deste tipo, adquirindo vasta experiência no assunto. Embora tenham se referido à utilização de informações científicas, publicadas ou não, ressaltaram que muito do conhecimento produzido em relatórios era decorrente da experiência própria e de pesquisas de campo, pois eram especialistas de longa data nos trabalhos aos quais se dedicavam.

Com relação ao conhecimento de moradores locais e práticas tradicionais, as posições são antagônicas. Enquanto a primeira entrevistada veta qualquer interesse, o segundo considera importante o recurso a esse tipo de informação principalmente na elaboração dos zoneamentos da área que constam no Plano de Manejo. Segundo ele, são os moradores (e às vezes até caçadores) que melhor sabem informar, por exemplo, em quais áreas existem determinados animais ou plantas, o que serve de base para interditar ou não à visitação pública. Nenhum dos entrevistados ouviu falar do método EBD.

VI - Considerações finais

No caso do decreto/Lei da Mata Atlântica, estas deveriam, em princípio, estar baseada em critérios técnicos e científicos que subsidiassem e legitimassem, perante a sociedade, suas designações. De certa forma, isto ocorreu no caso da formulação da primeira minuta de lei, do Decreto e da Lei da Mata Atlântica. Contudo, aos aspectos técnicos e às discussões conceituais que embasaram a tomada de decisão sobre os artigos do decreto e da lei e seus incisos, bem como sobre determinações mais específicas contidas na lei, somaram-se outras motivações e interesses. Nesse sentido, um passo seguinte da presente pesquisa será tentar entender mais sobre como estes interesses e motivações individuais ou coorporativas se amalgamaram com o uso de evidências científicas na elaboração da lei da Mata Atlântica.

Outro aspecto importante que precisa ser ressaltado foi a importância das relações pessoais e a intensa troca de informações efetuada entre especialistas e representantes de ONGs, de instituições de governo e de parlamentares. O que sugere que, no caso estudado, o uso de evidências científicas passa muito pela construção de laços pessoais e pelo estabelecimento de compromissos tácitos entre especialistas e não-especialistas, não se dando tanto através da aquisição de conhecimento por vias formais. Um indício disso pode ser encontrado na recorrência com que os dois entrevistados utilizavam termos coletivos para se referirem a suas ações. Quando falavam do que fizeram durante o processo de aprovação da lei, quase sempre usavam expressões como “a gente” ou “nós”. E quem seria esse “nós”? Como efeito discursivo mais imediato, nossos informantes passam a idéia de que não estariam falando sozinho, por si mesmos, mas junto com os cientistas, com os integrantes do movimento ambientalista, com o pessoal da Rede Mata Atlântica, do SOS Mata Atlântica e com seus parceiros de ONG.

No caso dos processos envolvendo a criação das duas unidades de conservação citadas, chamaríamos a atenção, para finalizar, sobre dois pontos. O primeiro, já bastante aludido, refere-se à forma como são elaboradas as medidas na área de conservação ambiental nos casos analisados. Do início dos estudos que embasam a justificativa para a criação da unidade de conservação até a sua instituição legal, há um caminho sinuoso que dificulta identificar os atores (compilers) que realmente foram responsáveis pelo ato final de elaboração do texto e de sua legalização. Isso se deve não apenas ao longo período de tempo entre uma fase e outra (decorrente da necessidade de se lidar com as pressões políticas e interesses econômicos), mas também porque os elaboradores dos diagnósticos iniciais perdem controle sobre suas demandas quando elas estão no plano da decisão política (Secretaria do meio ambiente e governador do Estado). Este primeiro ponto leva ao segundo, qual seja, a relação política entre conhecimento cientifico e decisão política. Observou-se que os técnicos que elaboraram o texto inicial não têm praticamente nenhum poder de negociação sobre a decisão final, que pode ratificar ou não este conhecimento científico que justificou a demanda. Em conversa com uma bióloga que participou de vários processos de criação de unidades de conservação, ela comentou que o conhecimento cientifico não tem peso algum na tomada de decisão final. Como disse uma entrevistada: “muitas vezes eles acionam aquele conhecimento ou cientista que sustentam a decisão que eles querem tomar”. Essa decisão parece obedecer quase sempre a interesses políticos e/ou de empresas com atuação na área.

O exemplo mais paradigmático foi o exposto pela entrevistada a respeito da APA. O grupo responsável pela elaboração de estudos sobre a área de Macaé de Cima pleiteava, desde o início, a criação de uma Reserva Biológica. O pedido seguiu para a presidência da FEEMA, para a Secretaria Estadual do Meio-Ambiente e, por fim, para o governador, que assinou um decreto firmando a criação de uma Área de Proteção Ambiental, contrariando os ensejos do grupo demandante.
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E se o campo virasse cidade? Populações rurais, áreas protegidas e seus intérpretes.

Cleyton Henrique Gerhardt

Introdução

A primeira parte do paper se baseia em material coletado durante trabalho de campo realizado entre julho de 2006 e maio de 2007, quando pude entrevistar e ouvir histórias de vida de 29 pesquisadores envolvidos com a dimensão política das populações locais em áreas protegidas. Como outros espaços sociais, o ambiente por onde circulam cientistas que atuam nos bastidores destas discussões são marcados por disputas argumentativas caracterizadas por ambigüidades semânticas, pelo dissenso, pela polifonia, por posturas antagônicas contumazes e, em certos momentos, por ásperos diálogos acadêmicos. Ciente disso, discuto diferentes perspectivas de três pesquisadores vinculados à visão conservacionista: um zoólogo especialista em marsupiais, um engenheiro florestal especialista em biologia da conservação e um reconhecido paleontólogo
.  Todos são o que BARRETO FILHO (2001) chamou de “conservacionistas conceituados e, como tais comentadores autorizados” a tratar da relação entre populações locais e áreas protegidas (a partir de agora, APs).

Porém, meu objetivo não é compreender qual seria o papel destas populações (sejam elas consideradas tradicionais ou não) na conservação da biodiversidade ou, inversamente, quais as conseqüências das APs para as mesmas
. De fato, este foi apenas o “tema quente” (porque motivo de controvérsia) que escolhi para discutir com meus colaboradores. Assim, quando eles falavam sobre a relação entre APs e populações locais, não estava tão interessado no potencial heurístico de suas falas. Este material discursivo me serviu mais como substrato, um meio para acessar os lugares de onde estavam falando comigo. O que implica trazer à cena a dimensão da intencionalidade inerente ao conteúdo de discursos competentes. Na medida em que os assuntos discutidos fazem parte do universo de interesses mais gerais (não só acadêmicos) de meus informantes, perde importância questões como veracidade das afirmações, consistência compreensiva ou grau de correspondência com dados empíricos. Ao levar a sério o que tinham a me dizer, não pretendo, ao menos neste momento, questionar a pertinência dos comentários feitos pelos meus informantes. Também não vem ao caso se eles teriam sido ou não sinceros em suas falas, se o que disseram corresponderia as suas “reais opiniões” ou se elas se encaixariam com sua produção científica. Importam aqui as idéias, argumentos, julgamentos, classificações, exemplos, autores, expressões, categorias, noções e conceitos que compõem o universo discursivo dos nativos da pesquisa. Procurei perceber o que nossos diálogos poderiam dizer sobre a relação estabelecida entre nós, entre eu e eles próprios, visto que me incluo como “nativo relativo” da pesquisa. A meu ver, essa opção permitiu entender algumas sutilezas e porquês do ambiente tenso que marca o debate (científico e político) sobre este “tema quente”. 

Num segundo momento, como o leitor irá notar, o tom do paper difere bastante daquele que vinha sendo adotado, o que foi proposital. Embora minha posição sobre os assuntos tratados não apareça de uma forma mais explícita na primeira parte do artigo, a partir daí ela encontra-se bem demarcada. Digamos que o estilo seja mais “engajado”, visto que pretendo, nesta segunda parte, problematizar assimetrias de poder existentes em contextos sociais marcados pela implementação de APs. Para tanto, tentarei relativizar posições etnocêntricas sustentadas por agentes que, normalmente, detêm maior capital social/simbólico para fazer valer sua práticas e pontos de vista quando o assunto envolve políticas de restrição ao uso de recursos naturais. A idéia geral é tentar aproximar contextos socioculturais vinculados a populações atingidas pela implementação de unidades de conservação (normalmente rotulados de “rurais”) de ambientes menos exóticos (via-de-regra, considerados “urbanos”) aos olhos dos especialistas encarregados de planejar, implementar ou gerir estas áreas.  

Metodologicamente, optei por uma análise comparativa entre uma situação atual concreta e um cenário futuro possível (ainda que hipotético) propondo a seguinte pergunta: e se políticas ambientais de controle e disciplinamento social semelhantes às adotadas para grupos sociais que vivem dentro ou próximos a unidades de conservação (de agora em diante, UCs) fossem estendidas para populações que vivem nas “cidades”? A partir das analogias construídas tendo como parâmetro o que estas duas diferentes realidades têm a nos dizer, busco discutir interações verticalizadas (e os conflitos daí decorrentes) que se estabelecem entre agentes peritos vindos de um contexto sociocultural específico (as “cidades”) e grupos sociais subalternos atingidos por políticas de preservação baseadas na criação de APs
.

Uma aproximação das visões conservacionistas sobre populações locais em áreas protegidas: alguns desencaixes.

No contexto das discussões sobre APs e populações locais, um grupo seleto de pesquisadores, com muito poder e influência, se encontram nas fronteiras dos círculos científicos e das políticas públicas voltadas para a gestão de UCs. Um tipo de desencontro comum entre estes pesquisadores tem estreita relação com a existência subjacente de diferenças epistemológicas, o que faz com que eles escolham pontos de partida distintos para elaborar suas argumentações. Ocorre que esta incompreensão matricial contribui para que questões polêmicas acabem ganhando status de controvérsia científica. Quando especialistas de diferentes áreas, provocados pelo debate político no sentido amplo, buscam demarcar sua posição sobre temas específicos através dos mecanismos disponíveis nos círculos científicos (publicando artigos, teses etc.; propondo projetos de pesquisa; fazendo comunicações; organizando encontros para discutir o assunto), o jogo hermenêutico passa a valer a pena de ser jogado também neste campo social. Contudo, construir narrativas diferentes sobre uma mesma questão geral não implica dizer que elas sejam necessariamente excludentes. A existência de vários pontos de vista sobre um mesmo tema não significa que sejam totalmente antagônicos. O que se tem, normalmente, são visões concorrentes que buscam se legitimar como verdadeiras ou, ao menos, que possam ser levadas a sério pelos demais pares. 

Para desenvolver este aspecto, tomemos como exemplo um diálogo que tive com Pedro, um dos mais conceituados especialistas do país em biologia da conservação, sobre uma discussão de fundo que perpassa a temática acima referida: 

C - Então o ser humano não pode contribuir para um aumento de biodiversidade!

P - O ser humano só interfere na redução de biodiversidade, não existe hipótese do ser humano aumentar a biodiversidade! Me dá um exemplo? 

C - Não sei..., talvez... um ambiente de roça em uma floresta já desmatada, onde aquele ambiente já não é floresta! Aí, a partir desse processo se introduz, num lugar onde não existia, várias outras espécies. Não há aí um aumento? 

P - Introduz o quê? 

C - Por exemplo, onde só têm gramíneas e vegetação pioneira, coloco mandioca, milho, feijão etc.

P - Aí há um erro de conceito Cleyton. O ser humano só interfere na redução de biodiversidade, não existe hipótese do ser humano aumentar a biodiversidade! Assim, o processo de aumento de biodiversidade, esse processo não existe, só existe perda com interferência humana. A única hipótese de criar biodiversidade é por manipulação genética, se você começar a inventar coisas geneticamente, aí, sim, sai uma nova espécie, caso contrário só tem perda. 

C - Mas, por exemplo, a samambaia-preta que dá geralmente em zona de capoeira ou beira de mata; aí essa zona de capoeira vai virar floresta e a samambaia tende a acabar, não?

P - Não, aí estamos falando de uma situação completamente distinta (...). Os ecossistemas tendem a um equilíbrio dinâmico. A sucessão é um processo natural disso. Não seria possível ter sucessão sem espécies pioneiras e não seria possível se voltar a ter uma floresta sem pioneiras.

Apesar de referenciados pela mesma relação geral (biodiversidade e humanidade), ambos (entrevistado e entrevistador) partimos de caminhos distintos. Ainda que tenhamos acionado inicialmente dimensões compreensivas divergentes, os significados envolvidos para além deste ponto inicial, não necessariamente se opõem. Enquanto minha participação realça contextos particulares e situações práticas de manejo e uso da vegetação comuns a vários grupos sociais rurais, Pedro prefere abordar a questão do ganho ou não de biodiversidade pela interferência humana em termos de número absoluto de espécies (resultado da diversidade biológica existente). Neste caso, biodiversidade aparece como um conceito universal, aplicável a todo o contexto da biota planetária, sendo seu ponto de vista apresentado segundo critérios biológicos e evolutivos que seriam, em princípio, válidos para qualquer situação mais geral (daí a alusão a idéias como “equilíbrio do sistema”, “clímax” e “sucessão natural”). 

Já no meu caso, a ênfase recai sobre a possibilidade de haver um aumento da quantidade de espécies em termos comparativos, isto é, se o número (relativo e, não, absoluto) de espécies existentes em locais e regiões geográficas distintas poderia ser ampliado ou não via interferência humana.  Mas, ao pensar na possibilidade de haver este aumento, minhas referências não estão vinculadas a conceitos como “ecossistemas”, “biomas” e “sucessão natural”. O que faz com que meu interlocutor tenha dificuldade de incluir ações antrópicas a partir de modelos baseados na ecologia ecossistêmica, pois seria problemático tentar aplicar as regras da “sucessão natural” ou o axioma “ecossistemas tendem a um equilíbrio dinâmico” quando atividades humanas temporal e espacialmente situadas estão envolvidas. Como, para aplicar estes conceitos, a única história possível é a história dos padrões evolutivos, a questão dos processos sazonais que marcam um ambiente alterado pela prática costumeira da coivara, por exemplo, perde ou se esvazia de significado. Isto fica explícito quando Pedro me pede um exemplo de aumento de biodiversidade pela ação humana. Como as situações hipotéticas que propus não se encaixavam com as expectativas de meu colega (em termos de respostas coerentes com suas referências), é compreensível que, no momento em que tento responder ao seu pedido, meu interlocutor se apresse em me alertar de que “aí há um erro de conceito”. O mesmo ocorre quando apresento o exemplo da samambaia-preta, pois, como percebeu Pedro, “aí estamos falando de uma situação completamente distinta”. Aqui identifico dois sentidos para estas duas afirmações. Um seria: “não é por esta direção que estou interessado em discutir o assunto”; outro poderia ser algo como: “estamos falando sobre coisas diferentes usando uma linguagem também diferente”. 

Mas caso seja necessário discutir a questão em outros termos, meu interlocutor, ainda assim, poderá fazer suas escolhas argumentativas. Provocado pela minha insistência em discutir o assunto a partir de casos particulares, Pedro opta por um tema caro aos ecólogos: a introdução de espécies exóticas:

Agora, quando você fala de introdução de espécies de um local pro outro, vale a pena falar, e eu acho que a sociologia desconhece, que a introdução de espécies exóticas é uma das cinco causas de extinção de espécies do planeta. Então quando você fala “talvez um índio levando mandioca de um lugar pra outro dentro da Amazônia”, nenhum problema. Afinal, o centro mundial de distribuição de ocorrência da mandioca é a Amazônia mesmo, então tudo bem. A agricultura que nasceu na Amazônia há quatro mil anos é parte da domesticação de espécies locais. E na Amazônia foi com mandioca, com espécies de abóboras e algumas outras coisas. Então, aí existem pequenas migrações dentro desse processo e, especialmente, migrações dentro das mesmas faixas latitudinais e nunca nos extremos. Então essas migrações e essas coisas são verdadeiras. Agora, o processo de introdução de espécies, imaginar que isso aumenta biodiversidade, não! Isso em geral é morte de biodiversidade. Veja o que tem de problema hoje com introdução de espécies exóticas. Por exemplo, os capins africanos todos que foram trazidos pro Brasil são um desastre pras gramas brasileiras, acabaram ou estão acabando com tudo. A braquiária, o colonião, isso é aumento de biodiversidade? Num primeiro momento você introduz uma, mas no balanço geral, quando isso mata e faz com que outras desapareçam, por competição, você faz o que? Então essa argumentação, por exemplo, de que populações tradicionais fazem com que se tenha aumento de biodiversidade, ela não passa no primeiro teste científico de aumento. Porque dentro do mesmo ciclo do processo de sucessão natural, você tem no início quase nada, tem espécies pioneiras, mas são espécies que circulam dentro de um mesmo sistema e que rodam nesse processo. O equilíbrio do sistema é exatamente esse, porque se não tivesse clímax, as espécies pioneiras não iam desaparecer. Agora, o fator disso tudo não foi, ao longo do tempo, humano.

Como Pedro conduz a argumentação usando o léxico biologicista, isso explica, em parte, a frase “e que eu acho que a sociologia desconhece”. A ironia implícita no comentário, mais do que elemento desqualificador (pois, se sociólogos desconhecem o assunto, perdem autoridade para falar sobre ele), indica a necessidade de demarcar uma distinção entre quem está falando e um grupo específico de outros pesquisadores (por inferência, aqueles que usam o referencial sociológico). Apesar da regra geral continuar valendo (práticas humanas diminuem biodiversidade), o manejo executado por “um índio levando mandioca de um lugar pra outro dentro da Amazônia, nenhum problema (...), aí existem pequenas migrações dentro desse processo e, especialmente, migrações dentro das mesmas faixas latitudinais e nunca nos extremos”. Mas esta situação só é aceita porque as espécies em questão pertencem a um mesmo “bioma”, ou seja, fazem parte dos ecossistemas amazônicos, portanto, parte do “equilíbrio do sistema”. Ocorre que, apesar de populações locais estarem introduzindo espécies nas áreas por onde passam, esta prática não é vista como “introdução de espécies”. Isto só aconteceria se elas fossem “exóticas”, ou seja, se elas não pertencessem a ecossistemas amazônicos originais.

Todavia, depois de não ver problema em índios espalharem variedades de mandioca pela Amazônia, nosso entrevistado muda o rumo da conversa com a frase: “agora, o processo de introdução de espécies, imaginar que isso aumenta biodiversidade, não! Isso em geral é morte de biodiversidade”. Esta afirmação marca uma divisão na argumentação (sendo que o operador “agora” indica esta inflexão). A partir daqui, a alusão ao caso particular da introdução de variedades de mandioca por populações amazônicas perde importância. Apesar de Pedro introduzir o assunto com esta situação possível, ela acaba, ao final, funcionado como contraponto para acentuar outro aspecto central e que lhe interessa fixar. Em princípio, sua intenção na segunda parte de sua fala parece ser criticar a introdução de espécies exóticas (“uma das cinco causas de extinção de espécies do planeta”). Mas, reparem na seguinte sutileza, após um discurso contundente sobre os perigos que a introdução de espécies exóticas, como as gramíneas, pode trazer para a biodiversidade, temos a seguinte frase conclusiva: “então essa argumentação, por exemplo, de que populações tradicionais fazem com que se tenha aumento de biodiversidade, ela não passa no primeiro teste científico de aumento”. Ora, apesar de não se poder associar tão facilmente a introdução de capins como a braquiária no Brasil a grupos que se identificam como populações tradicionais (espécies forrageiras exóticas como estas vieram basicamente através da atuação de agrônomos), a idéia que fica, considerando o contexto enunciativo, é que estas últimas teriam sido, senão as culpadas por este fato específico, responsáveis por eventos semelhantes.

Por outro lado, as duas opções tomadas por mim e por meu interlocutor se articulam em função de concepções prévias já sedimentadas sobre o tema, sendo ambas a forma que encontramos para objetivá-las e dar a elas maior legitimidade e poder de persuasão. Neste caso, o desencaixe que se forma entre uma visão mais abrangente (universal) e outra mais particular (contextual) esconde histórias anteriores ao desenvolvimento de raciocínios imediatos (como foi o caso do diálogo acima) que estavam sendo postas à prova. Afinal, quando já se tem uma resposta pronta para uma pergunta específica, resta apenas achar um caminho argumentativo que, no entender de quem enuncia, traga evidências que permitam construir um raciocínio lógico que lhe dê a maior capacidade possível de convencimento. No caso do entrevistado, este ponto de vista anterior está bem claro na sua afirmação inicial: “o ser humano só interfere na redução de biodiversidade, não existe hipótese do ser humano aumentar a biodiversidade”. Mas há aí outra sutileza. Esta afirmação, depois de ser dita e recheada de casos que a corroborem, passa a adquirir, no contexto de nosso diálogo, um uso instrumental na medida em que serve para fundamentar a afirmação já reproduzida acima: “então essa argumentação, por exemplo, de que populações tradicionais fazem com que se tenha aumento de biodiversidade, ela não passa no primeiro teste científico de aumento”. Seguindo a lógica dedutiva clássica, uma asserção universalizadora serve aqui para dar credibilidade a uma outra asserção mais específica, visto que, quando um raciocínio parte de uma premissa geral e chega a uma conclusão particular, esta última se torna necessária. O esquema é mais ou menos esse: como seres humanos reduzem biodiversidade, logo, populações tradicionais não podem aumentar biodiversidade. Já no caso do entrevistador, ao levar a sério a provocação de meu interlocutor e lhe propor um exemplo em que poderia haver aumento de biodiversidade pela interferência humana, estava, concretamente, trabalhando naquele contexto interativo com a hipótese de que isto seria mesmo possível. Não importando, neste caso, qual seria meu ponto de vista pessoal, fato é que, ao contra argumentar, estava agindo, na prática, como se estivesse dele discordando.

Visto por este prisma, perde importância a tentativa de classificar ambas as perspectivas em termos de explicações verdadeiras ou falsas, corretas ou incorretas. Não se trata, como propõe MILANO (2000, p.20), de ver a “compatibilidade entre conservação de diversidade biológica e usos humanos dos recursos naturais [como] um mito essencialmente fundamentado em deficiências de conhecimento sobre evolução, ecologia e biologia da conservação por parte daqueles que estabelecem essa questão como verdadeira” (MILANO, 2000, p.21). Ao contrário dessa interpretação, o objetivo que emerge, como sugere LATOUR (2000, p.33), é muito mais perceber “a direção que é tomada pelo pessoal que discute e que elementos novos eles arranjam, arregimentam ou seduzem a fim de convencer os colegas”. Ora, será justamente a não prevalência de uma ou outra perspectiva que garante que o jogo continue sendo franco e aberto, ou melhor, que nenhuma delas vire fato consumado ou uma “caixa preta”, segundo o termo usado por Latour. No futuro, caso a maioria dos pesquisadores envolvidos nesta disputa fossem convencidos sobre a pertinência de uma das duas teses (populações locais = menos biodiversidade ou, ao contrário, populações locais = mais biodiversidade), teríamos uma interrupção das discussões até que a hegemonia explicativa e sua aceitação como verdade per se viesse a ser questionada. 

Outro forte argumento compartilhado por pesquisadores próximos à ética conservacionista refere-se ao suposto comportamento “degradador” peculiar à condição humana vista como ser universal. Sob esta ótica, diferenças históricas e culturais seriam apenas variações dentro de uma mesma melodia, não modificando, portanto esta tendência degradadora dominante. Como conseqüência, o sentido das ações das pessoas em geral sobre o ambiente e, particularmente, sobre a biodiversidade só poderia ir num único sentido cujo sinal, obviamente, seria negativo. Esta percepção apareceu explicitamente nas falas dos entrevistados. Ao conversar com o mesmo pesquisador sobre a homogeneização das ações de órgãos ambientais, os quais não levariam em conta situações distintas de grupos locais socialmente fragilizados, de um lado, e a interferência de representantes de grandes interesses econômicos, de outro, este propôs a seguinte reflexão:

Esse é um outro argumento (...) e é bem diferente. Porque, de novo, quando se isola essa relação o que se tem por trás é uma relação absolutamente desigual, uma comunidade local discutir com uma grande papeleira ou madeireira ou com o cartel da soja inteira ou com o governador do Mato Grosso. Mas isso é descolar da situação humana, porque, isso é natural, precisa regular esse bicho, esse animal. Porque é intrínseco ao ser humano degradar a natureza, é intrínseco. Qualquer estudo antropológico isento de uma ideologia, mais de direita ou de esquerda, que tente explicar, e isso é complicadíssimo porque a gente não consegue fazer isso praticamente, vai chegar à conclusão que é intrínseco. Você vê o seguinte, o animal homem busca conforto, facilidade, é isso que ele busca, prazer. Inclusive numa discussão intelectual ou num jogo de futebol ele busca conforto, busca facilidade pra vida, esse é o padrão. Você pode negar tudo isso e criar uma comunidade alternativa. Tanto é assim que se diz alternativa, porque não está no padrão (...). Então a discussão foge da racionalidade quando a gente impregna ela com um monte de utopia, mais um tanto de mito, mais um tanto de ideologia e aí vira um desastre porque você não consegue nem ter uma argumentação lógica pro confronto.

Chamo a atenção aqui para dois aspectos. O primeiro, tem a ver novamente com a busca de distinção por parte dos pesquisadores e com as fronteiras epistemológicas que os separam. Como no caso da alusão ao possível desconhecimento da sociologia sobre introdução de espécies exóticas, Pedro faz referência a “estudos antropológicos isentos de uma ideologia” para demarcar uma distância entre ele e antropólogos que supostamente não seguiriam esta recomendação. Mas o que entendo ser central para o entendimento dos desencaixes a que me refiro, é que, ao acusar a “ideologização” do debate científico sobre populações locais e APs, meu interlocutor explicita o imenso oceano compreensivo que separa ciências naturais e sociais (neste caso, biologia e antropologia). Sabe-se que as primeiras tendem a se basear em um tipo de conhecimento que busca, através da relação entre causa e efeito, trabalhar com fatos, seres e acontecimentos precisamente observáveis; sendo que através de procedimentos de experimentação que visam controlar o máximo possível de variáveis envolvidas em um determinado fenômeno, procura-se por regularidades, fenômenos invariantes capazes de permitir o estabelecimento de leis objetivas e generalizáveis. Como comenta VIVEIROS DE CASTRO (2002, p.486), ao diferenciar o conhecimento científico das epistemologias indígenas, “conhecer, para nós, é dessubjetivar tanto quanto possível (...). A boa interpretação do real é aquela em que se pode reduzir a intencionalidade a zero”. Porém, como para cientistas sociais estas questões não são tão decisivas (aliás, muito de suas abordagens surgem justamente da crítica a este tipo de procedimento), cria-se um abismo muito difícil de ser ultrapassado por ambas as partes. Sendo que este desencaixe entre linguagens distintas leva Pedro a reivindicar “estudos antropológicos isentos”.  Ainda que admita que isso seja “complicadíssimo porque a gente não consegue fazer isso praticamente”, opera discursivamente como se isso fosse possível. De toda forma, o desajuste epistemológico envolvido permite entender parte das motivações que levaram meu interlocutor a concluir: “então a discussão foge da racionalidade quando a gente impregna ela com um monte de utopia, mais um tanto de mito, mais um tanto de ideologia e aí vira um desastre porque você não consegue nem ter uma argumentação lógica pro confronto”. Muito perspicazmente, Pedro está dando a entender que, para aqueles que se contrapõem à idéia de que seria  “intrínseco ao ser humano degradar a natureza” estarem aptos para o “confronto” (ou seja, para serem reconhecidos como adversários qualificados), eles precisariam desideologizar, desmistificar e desutopizar seus argumentos. 

Visto sermos todos pertencentes a uma mesma espécie (“esse bicho, esse animal”) que teria, segundo a afirmação acima, em sua essência uma aptidão para “degradar a natureza”, eventuais diferenças individuais perdem aqui importância (pois “isso é descolar da situação humana”). Sendo que a crítica a esta condição humana “intrínseca” implica uma indistinção intra-humana, visto que é preciso reduzir singularidades sociais e culturais a algo que seria compartilhado por todos, ou seja, a um comportamento que seria comum a nossa humanidade. Neste caso, parece perfeitamente razoável pensar que todos aqueles que representam este ser específico possuiriam certas motivações e interesses semelhantes. O uso do termo “o animal homem” no singular  e não no plural (“os animais homens”) expressa um pouco essa visão de que algumas características humanas seriam homogêneas e universais. Embora cogite a possibilidade de haver uma “alternativa”, esta surge apenas como desvio, exceção que confirma a regra, “tanto é assim que se diz alternativa, porque não está no padrão”. 

Comentários mais gerais - de que “o animal homem busca conforto, facilidade, (...) prazer” – podem, por vezes, vir associados com a constatação de que diferenças étnicas e práticas culturais de grupos sociais distintos não poderiam ser consideradas como parâmetros relevantes no que diz respeito à conservação da biodiversidade (outro exemplo de uma premissa universal que serve para uma conclusão sobre casos particulares). Como conseqüência, tanto sociedades ditas modernas como as demais, independentemente do tempo e do espaço onde se encontram, não estariam a salvo desta condição “intrínseca” do “animal homem” “degradador”, o que permite entender o ponto de vista de Ivan:

Então eu não livro a cara de ninguém. Eu acho que os americanos têm um modo de vida extremamente destruidor, eu acho que os japoneses são uns ignorantes caçando baleia do jeito que eles fazem e destruindo o resto do planeta inteiro enquanto conservam o país deles todo bonitinho (...). Eu acho que essas atitudes são extremamente condenáveis. Eu acho que o cara que desmata três mil de hectares da Amazônia pra criar gado e, enfim, pra fazer aqueles projetos lá deixando, muitas vezes, centenas de pessoas trabalhando em condições subumanas, esses caras são uns canalhas. Agora, isso não me livra de pensar que o povo que a gente chama de tradicional e que está lá na floresta com arma de fogo caçando onça pra fornecer garra e pra vender artesanato não sei aonde, isso não me faz pensar que o que essa pessoa está fazendo não tem efeito também e que ele não possa viver de uma outra maneira também.

Mas será que esta visão implicaria um total antagonismo com posições sustentadas por pesquisadores simpáticos às perspectivas sociambientalistas? E se eu invertesse as duas partes deste trecho da entrevista e retirasse  a expressão “e que a gente chama de”, como ficaria?:

Então eu não livro a cara de ninguém. Eu acho que o povo (...) tradicional que está lá na floresta com arma de fogo caçando onça pra fornecer garra e pra vender artesanato não sei aonde, isso não me faz pensar que o que essa pessoa está fazendo não tem efeito também e que ele não possa viver de uma outra maneira também. Agora, isso não me livra de pensar que os americanos [não] têm um modo de vida extremamente destruidor, eu acho que os japoneses são uns ignorantes caçando baleia do jeito que eles fazem e destruindo o resto do planeta inteiro enquanto conservam o país deles todo bonitinho (...). Eu acho que essas atitudes são extremamente condenáveis. Eu acho que o cara que desmata três mil de hectares da Amazônia pra criar gado e, enfim, pra fazer aqueles projetos lá deixando, muitas vezes, centenas de pessoas trabalhando em condições subumanas, esses caras são uns canalhas. 

Ora, não seria difícil imaginar as frases acima sendo ditas por pesquisadores não alinhados ao ideal conservacionista. Vemos então que a questão aqui é mais de ênfase, dos exemplos e do modo de dizer, visto que estes aparentes “detalhes” fazem toda a diferença. Por outro lado, Ivan faz uma avaliação geral sobre a relação entre modos de vida específicos e práticas ambientais insustentáveis. Com isto, acaba não levando em conta o enorme abismo social e econômico que separa os personagens citados, não diferenciando, por exemplo, “americanos”, “japoneses” e “pecuaristas” do “povo que a gente chama de tradicional”. No seu entender, todos eles poderiam estar “destruindo o resto do planeta”. Mas aprofundemos este tópico a partir de outro trecho do diálogo que tive com este mesmo zoólogo:

C - Um outro argumento forte é que se estaria colocando muita pressão, muita ênfase sobre o papel das populações rurais pobres na depredação da natureza, e isso não só tradicionais, mas populações pobres que, de alguma maneira, tem sido historicamente exploradas. E aí se esqueceria do papel exercido por grandes interesses econômicos, grandes empresas, papeleiras, madeireiras, fazendeiros, indústria de cimento etc. Sendo estes últimos muito mais degradadores das florestas, da biodiversidade e dos nossos recursos naturais do que essas populações pobres. Então, se deveria atacar e direcionar a crítica mais para esses interesses econômicos, já que eles estariam exercendo uma pressão maior sobre o ambiente.

F - Mas eu não sei. Acho que esse argumento é uma boa maneira de você não resolver o problema. É o negócio do argumento do Bush, igualzinho. Então eu posso dizer: “não importa o que eu faça da minha vida, o Bush tem um efeito muito mais destrutivo no planeta do que eu”. Porque ele tem capacidade de influenciar quanta poluição as indústrias americanas vão produzir, quanto desmatamento etc. Qualquer coisa que eu faça vai ter influência muito menor. Então, eu vivo da maneira que eu quiser, porque não vai fazer diferença. Na verdade, eu acho que se a gente pensar bem e analisar, por exemplo, em relação à caça, acredito que qualquer dado que existe sobre isso, sobre a caça de subsistência, vai mostrar que não são só os grandes que destroem o meio ambiente. Os pequenos também. E não é porque os grandes destroem mais que a gente deve deixar de instruir e de mudar certas atitudes das pessoas. Muitos pequenos podem ter, em alguns casos, um efeito similar a poucos grandes. Além do mais, muitos casos ditos pequenos, assim como os grandes, podem estar tendo efeito sobre áreas onde vive a maior parte da biodiversidade remanescente. Justamente porque são essas áreas que estas pessoas ou sempre viveram, mas não da forma como vivem agora, não com a tecnologia de destruição que tem agora, ou então estão sendo empurradas pelas políticas sociais e pelos próprios grupos de interesses. Pelos próprios grupos de interesses que estão se articulando, como quilombolas, por exemplo, que a gente está vendo agora.

A resposta de Ivan, como a de Pedro, tangencia minha provocação. Escolhe não tocar diretamente nos exemplos que lhe dei; sua atenção se dirige para uma questão mais geral: “não é porque os grandes destroem mais que a gente deve deixar de instruir e de mudar a maneira e certas atitudes das pessoas”. Surge também um imperativo que distancia vários pesquisadores: a necessidade de conservar o que restou da biodiversidade a todo custo. Como este objetivo está acima dos demais, sendo a prioridade número um, compreende-se a afirmação de que em “muitos casos ditos pequenos, assim como os grandes, podem estar tendo efeito sobre áreas onde vive a maior parte da biodiversidade remanescente”.  Por outro lado, se pode estender a indiferenciação sobre a atuação degradadora das populações locais para uma discussão de classe social. Ao ponderar que há “situações diferentes em termos de força e poder, só que a atuação dos órgãos ambientais e da legislação não leva isso em consideração, meio que homogeneíza o tratamento”, Pedro retorquiu:

P - Não, mas não homogeneíza de jeito algum. 

C - Tem mais poder quem tem mais dinheiro...

P - O desastre total está no pequeno e no grande (...), a aplicação judiciária no Brasil, a aplicação da lei é totalmente desigual. Nem rico e nem pobre precisa cumprir, só os medianos, que têm consciência e dinheiro, mas que não é o suficiente pra se safar. Porque os pobres, porque não são conscientes, na hora H o juiz diz: ‘mas eles são ignorantes, eles não sabiam’. Então daí eles podem desmatar beira de rio, eles podem morar dentro de unidades de conservação, uma serie de coisas. E governo não tira porque ele é pobre, essa é uma situação. Já o rico claro que se safa igual. Mas quem está no meio do caminho fica prensado, pagando pelas contas.

Apesar de não ser possível aprofundar a discussão sobre tomada de “consciência” sobre problemas ambientais, poderíamos identificar uma relativa proximidade entre as visões de Ivan e Pedro. Para o primeiro, importa saber se os “casos ditos pequenos, assim como os grandes” estão próximos a áreas consideradas prioritárias para a conservação. Sendo que, em caso afirmativo, “não é porque os grandes destroem mais que a gente deve deixar de instruir e de mudar a maneira e certas atitudes das pessoas”. Assim, se pensarmos, ainda com Ivan, que “um povo que a gente chama tradicional (...) possa viver de uma outra maneira também”, e considerarmos, com Pedro, o papel estratégico dos “medianos, que têm consciência” nesta transformação social, vemos que para ambos parece haver alguma possibilidade de se subverter aquele caráter degradador intrínseco à humanidade. Para tanto, seria preciso “instruir” e “conscientizar”, sendo que os dois depoimentos dão uma pista de quais seriam os principais protagonistas incumbidos de fazer com que outros valores e comportamentos se disseminassem pela sociedade como um todo. De fato, esta linha de pensamento pode ser encontrada em fartas publicações científicas cujos autores simpatizam com visões conservacionistas (sobretudo, sobre “educação ambiental). FERNANDEZ (2004), por exemplo, sustenta a tese de que, nos últimos 50 mil anos, "povos pré-históricos" teriam levado a extinção um grande número de espécies animais de grande porte. Até antes da chegada destes últimos - os quais teriam vivido no período neolítico -, o "poema" seria "perfeito", ou seja, a natureza seria perfeita. Contudo, como "povos pré-históricos" teriam apagado vários "versos" (espécies) do "poema perfeito" (da natureza), o que teríamos agora seria um "poema imperfeito", ou seja, uma natureza imperfeita. Ocorre que, a despeito disso tudo, o autor antevê como “esperança” para o futuro o fato de que agora teríamos maior capacidade de prever as conseqüências de nossos atos:

Então o poema que herdamos era perfeito. Rasgaram, sim, antes de nós, muitas passagens mais grandiosas. Perdemos num piscar de olhos geológico a oportunidade de conhecer uma riqueza biológica infinitamente maior que a atual. Perdemos tantos seres maravilhosos que dividiram o planeta com os nossos ancestrais, todos produtos do mesmo processo evolutivo que levou a nós (...). Será que estamos irremediavelmente condenados a continuar o mesmo processo até seu desfecho tão óbvio? Neste ponto, a mesma história que nos mostra o quanto já perdemos nos dá também pelo menos uma razão para esperança. Se me referi a 'extinções pré-históricas' no título, ao invés de 'extinções do pleistoceno-holoceno', foi por achar que o ponto crucial que estas extinções tem em comum, no que se refere a esta crônica, é que em cada lugar elas ocorreram antes de haver registro escrito e por isso foram submetidas pela nossa cultura. Esta é a nossa diferença crucial em relação aos Maoris: eles não sabiam ler e escrever. Nós sabemos, e entendemos as conseqüências do que se passou, e fazemos cálculos e projeções para o futuro. Nós, como espécie, não temos a desculpa da ignorância para repetir os mesmos erros (FERNANDEZ, 2004, p.46)

Tal como no texto acima, os pesquisadores entrevistados se referem explicitamente a práticas destrutivas (ambientalmente falando) adotadas por sociedades não-ocidentais. Quando, conversando com Carlos, antigo e renomado conservacionista, fiz referência ao fato de que “se fala que justamente nessas áreas de maior biodiversidade, lugares que ainda não foram totalmente depredados, é onde existem populações tradicionais”, este, como Fernandez, citou a sociedade Maori para ilustrar o caráter “devastador” destas populações:

Populações que estão explorando essa biodiversidade, de alguma forma. População tradicional, se diz: “ah! Os índios vivem em harmonia com a natureza”. Não é verdade. Nós temos no planeta todo, a gente tem exemplos de populações indígenas ou populações tradicionais, entre aspas, que devastaram o ambiente. Na Nova Zelândia, quando os Maoris chegaram lá eles liquidaram com a fauna toda da Nova Zelândia. Então essa história de dizer que população vive em harmonia com a natureza é bobagem, é conversa fiada. Agora, durante algum tempo eles vivem mais em acordo com a natureza do que, obviamente, um plantador de soja.

Um elemento importante de ser ressaltado neste depoimento e no trecho do autor de O poema imperfeito, é que a fórmula “universal determinando o particular” também pode ser redefinida, resultando, contudo, o mesmo efeito. No caso anterior, populações tradicionais (caso particular) depredariam o ambiente porque isso seria um comportamento intrínseco à espécie humana (condição universal). Neste caso, o exemplo dos Maoris,  que “liquidaram com a fauna toda da Nova Zelândia” (exemplo específico), serve para ilustrar o fato de que “populações indígenas ou tradicionais, entre aspas, (...) devastaram o ambiente” (condição geral). Ou seja, populações tradicionais, antes encaradas como um caso particular, agora fazem às vezes de exemplo genérico. De fato, a influência de interpretações que buscam, na história da humanidade, evidências de povos que utilizaram seus habitats de uma forma voraz e depredadora está muito presente nas falas de pesquisadores vinculados a correntes ditas conservacionistas, como é o caso de Pedro:

Porque, no caso da América, se a gente não considerar a teoria não provada da Niede Guidon, vamos chegar a 50 mil anos a primeira ocorrência de seres humanos nesse continente. Todas as outras teorias que induzem a uma outra colonização pelo estreito de Bering não conseguem passar hoje, pelos últimos conhecimentos, de 18 mil anos de tempo do homem nas Américas. Mas no meio do caminho, os homens que entraram, os Clovis na América do Norte, por exemplo, em menos de mil anos eles trucidaram toda a mega-fauna. Isso é ganho de biodiversidade ou isso é perda de biodiversidade? (eu só estou colocando argumentos...) Ok, então assim, eu refuto ganho de biodiversidade proporcionado por população tradicional, cientificamente isso não resiste a uma tentativa. 

A tese de que práticas ecológicas inadequadas de sociedades passadas teriam levado a extinção de várias espécies pode ser utilizada como evidência (uma prova, portanto) de que grupos sociais atualmente identificados como tradicionais teriam o mesmo potencial. Entre todos os pesquisadores entrevistados que sustentaram esta proposição, o mais contundente deles (talvez por estar intelectualmente envolvido com esta questão) parece ter sido Ivan:

Então essas idéias são fortes pra mim, de que, na verdade, populações da antiguidade, que se vivessem hoje em dia certamente seriam chamadas de tradicionais, no entanto exterminaram 2/3 ou 3/4 dos bichos de grande porte no mundo. Isso foi uma coisa que eu não percebi nem durante o doutorado, porque, embora eu sempre gostasse de paleontologia desde criança, na verdade só três anos depois do doutorado, no natal de 96, quando eu voltei pra Inglaterra pra um congresso, que eu comecei a ler sobre isso, sobre essas extinções, sobre o papel humano. Isso foi uma coisa muito importante pra mim, foi no mesmo ano em que eu li Floresta Vazia. A certa altura da leitura eu disse: “caraca! Esses bichos não se extinguiram sozinhos, fomos nós”. Quando eu percebi isso, quando eu comecei a juntar as evidências pra dizer que as glaciações não explicavam essas extinções, de maneira nenhuma explicam, quando eu comecei a juntar essas evidências, eu disse: “caraca! Fomos nós”. Todas essas coisas que eram uma fauna várias vezes mais rica do que a atual e que a gente poderia ter conhecido. Pra mim foi, como é que eu vou explicar, foi um choque, foi uma dor, porque aquela coisa não era inevitável. É uma coisa que poderia ter sido de outra forma, nós fizemos isso, nós nos privamos dessas coisas maravilhosas. Agora, eu fiz isso porque eu tinha que escrever, eu tinha que colocar isso no papel, tinha de alguma forma que exprimir isso, de exprimir (...) aquela sensação de vazio, de perda. (...) Mas depois que saiu meu livro as pessoas começaram a dizer: “pô! Mas isso está mostrando que índios podem destruir o meio ambiente”. Eu não sei, o que eu tentei mostrar foi que gente que viveu de maneira semelhante aos índios, ou pelo menos que idealizadamente as pessoas acham que os índios ainda vivem, destruiu. Então, daí teve um pouco esse impacto e eu comecei a me envolver mais com essa discussão.

O argumento de que “populações da antigüidade” teriam sido as responsáveis pela extinção de várias espécies animais reforça a idéia de que populações hoje consideradas e/ou que se reconhecem como tradicionais possuem potencial destrutivo semelhante. Como responder então a questão, por mim feita, de que “nos lugares onde tem maior biodiversidade, onde é mais conservado, é geralmente onde estão essas populações”? Outra resposta freqüente a este argumento alude ao grau de desenvolvimento tecnológico destas populações. Ivan, por exemplo, ao comentar que a caça exercida por populações tradicionais seria um elemento importante no processo de extinção de espécies animais, relata ainda que

as regiões onde a colonização européia massacrou a fauna foram as mesmas regiões onde ela massacrou os povos nativos (...). Agora, o que sobrou?. Sobrou um novo equilíbrio que foi atingido entre esses povos tradicionais, os quais possuem uma capacidade tecnológica relativamente baixa se comparada aos padrões europeus, e as espécies difíceis de serem extintas. Porque todas as espécies maiores, espécies de grande porte, elas já dançaram a 11, 10, 9, 8 mil anos atrás. É o caso do Toxodonte no vale do Ribeira, que se extinguiu há 1500 anos atrás (...). Então as espécies todas de grande porte já dançaram. O que sobreviveu? As espécies de porte um pouco menor, que tendem a ter tamanho populacional e fecundidade maior e conseguem agüentar pressão de caça com arco e flecha. Aí tudo bem. Agora, o que você tem hoje em dia no Brasil? 85% das populações tradicionais caçam com armas de fogo. E aí? Quem te garante que uma população que foi capaz de enfrentar com sucesso séculos de exploração com arco e flecha vai conseguir, da mesma forma, enfrentar a exploração com arma de fogo! É uma situação muito diferente. Você olha um porco do mato, uma queixada, que é uma espécie que está declinando de uma forma extremamente rápida, uma espécie que era comum há 40 anos e hoje em dia é uma espécie muito mais difícil de achar. Agora, por quê? Pegue um grupo indígena que caça com flechas, por exemplo. Se tem uma vara de 100 queixadas, jamais vai conseguir matar todas com arco e flecha.

Além do desenvolvimento tecnológico, outros fatores que explicariam a aparente correlação positiva entre lugares habitados por populações tradicionais e zonas de elevada diversidade biológica seriam a baixa densidade demográfica e a pequena disponibilidade de capital para aquisição de tecnologia
. Pedro, ao responder o mesmo comentário relacionando biodiversidade com populações tradicionais, foi enfático em sua resposta:

P - De novo, refuto também! Está bem, refuto parcial. Qual é a situação? E aí vale uma discussão que é muito mais profunda, ok? Há uma certa correlação, sim, entre a existência de populações ditas tradicionais ou primitivas, chamem como quiserem, e uma maior, como é que eu vou dizer, uma maior...primitividade também da natureza, (...) de ser primitiva mesmo, de não ser alterada ou de ser pouco alterada. É bem fácil, pega um grupo de índios não contatados e veja como eles vivem e o efeito que provocam na natureza! Não dá pra deixar de discutir numa hora dessas que os indígenas brasileiros nunca chegaram na idade do metal, do ponto de vista de desenvolvimento tecnológico, eles chegaram no máximo na cerâmica, entre a pedra e a cerâmica, ok? E com essa tecnologia, não desenvolveram nem o machado, pra falar no mínimo, muito menos a moto-serra, muito menos o trator. Com isso, o impacto que eles provocam é muito pequeno. Sem contar uma densidade demográfica baixa. Então quando você tem uma enorme área indígena com poucos índios lá dentro, é óbvio que ela é intocada se você comparar com Santa Catarina e outras áreas colonizadas por imigrantes europeus. 

C - Então isso seria dessa forma porque os indígenas seriam menos evoluídos?

P - Tecnologicamente falando! Não há a menor dúvida que a única relação de preservação da natureza com as ditas populações tradicionais ou primitivas ou indígenas ela se dá exclusivamente com base em três tópicos: falta de tecnologia para agredir com mais força a natureza; o que está associado freqüentemente com falta de capital pra adquirir a tal da tecnologia; e tamanho de população e densidade rural. E essas coisas se misturam entre si, porque se você tem tecnologia, tem aumento de população; na medida em que você tem tecnologia, tem capacidade de geração de mais alimento e você aumenta a população e assim por diante. 

É freqüente, nos discursos dos entrevistados vindos das ciências naturais, a idéia de que a relação entre populações tradicionais e biodiversidade diz respeito ao ainda incipiente contato de muitos grupos rurais e/ou indígenas com sociedades urbano-industriais modernas. A isto se soma à constatação de que áreas ocupadas por tais grupos só manteriam elevada sua diversidade biológica devido a pouca ou a não “incorporação” de valores urbano-industriais (estes últimos, vinculados a uma sociedade capitalista ávida por consumo e comodidade). Contudo, como esta situação (de pouco contato e incorporação de valores) seria algo destinado a desaparecer, no futuro isto poderia implicar a adoção de práticas inadequadas para a conservação da biodiversidade. Seguindo com os comentários feitos por Pedro,

Então é muito fácil você ver o que índios, em todas as áreas do Brasil que já mantiveram contatos com outros grupos, estão fazendo: incorporaram a tecnologia e compraram e andam de camionete ou de avião. E pra isso tem que explorar ouro ou diamante, que é mais fácil, ou vender madeira, tá certo? Pra poder manter o que eles ganharam de tecnologia. Tecnologia não! Pra poder manter o que eles ganharam de bem-estar ou de facilidade por causa da tecnologia. Ou seja, é muito melhor andar de camionete, de barco a motor ou de avião. E pra isso precisa pagar, precisa ter capital. Esse capital é feito de alguma maneira. Que pode ser, em geral, por parte dos indígenas com recursos naturais, com ouro,  diamante, madeira ou arrendamento de terras pra agricultura. Só na Chapada dos Parecis, há dois anos atrás, foram desmatados mais de 30 mil hectares de cerradão em arrendamento para fazendeiros. Os mesmos desgraçados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul que já desmataram todo o resto e estão lá dentro de área indígena totalmente, entre aspas, legalizados num processo de arrendamento de áreas desmatando tudo para plantação de soja pra exportação. Isso é população tradicional.

Para finalizar esta parte, gostaria ainda de reproduzir e comentar um diálogo específico que tive com Ivan quando fiz o seguinte comentário: 

O que se fala é que o modo de pensar dessas pessoas não é tanto nesse sentido econômico. Eu, eu posso matar muita queixada, mas não posso comer toda aquela queixada, eu não preciso. Além disso, por mais que eu tenha arma de fogo, pode ser que eu mate não necessariamente pra vender ou por esporte. Então a caça estaria ligada a fatores culturais específicos. Essa pressão sobre a caça poderia não ser assim tão forte. Aí, em que medida você poderia medir o que leva essas pessoas a caçar? Às vezes podem ser motivações muito diferentes das nossas, às vezes pode ser a conjunção de várias motivações.

A resposta de meu interlocutor a estas provocações foi a seguinte:

É, é verdade. Mas aí você tem duas coisas. Primeiro, voltando lá aos critérios do Diegues, o último é a questão de economia voltada para a subsistência. Então, em muitos casos, por exemplo, em Coroa Vermelha, na Bahia, você tem um shopping Pataxó lá. Em frente do shopping Pataxó tem um monte de ônibus parados com turistas do Brasil inteiro, da Alemanha, mas podia ser dos Estados Unidos, da Inglaterra, do Japão. No shopping Pataxó tem um monte de artesanato feito com penas de aves, com garras de mamíferos. Então eu não consigo muito entender essa lógica, porque pra mim isso seria crime ambiental, obviamente. Você vender artesanato com penas de bicho seria crime ambiental, pelo menos se eu fizesse isso seria. Mas se um índio vindo de Goiás em 1951 fizer isso, um Pataxó com traje copiado dos tupiniquins vendendo pra turistas, não é crime ambiental. Então, é preciso ver, em primeiro lugar, quantas dessas populações ainda tem o consumo voltado pra elas mesmas ou quanto desse consumo é voltado pra alimentação. Por exemplo, recentemente, num desses escândalos que foram desbaratados, um Sérvio foi preso na Flórida comercializando artesanato caiapó, tinha encomendas dele para os Kaiapó dizendo: “eu quero garras de [trecho não compreensível], mas não pode ter menos do que tantos milímetros”. Ou seja, ele tava dizendo: “vocês tem que pegar bichos grandes, eu não quero garra pequenininha, não! eu quero garra bonita”. Você percebe que um tipo de pressão dessas, que um tipo de especificação dessas não tem nada a ver com manejo, com qualquer critério de manejo. Então, quando você olha pra estes mercados externos, a coisa fica muito complicada. Eu não acho nada impossível, nada improvável, que haja populações na Amazônia brasileira e em outros lugares que possam estar caçando principalmente para suas necessidades de consumo local. E acho que a caça nesses casos, mesmo com arma de fogo, pode ser sustentável. Mas acho que seria ingenuidade pensar que é sempre assim ou na maioria dos casos é assim. Agora, você pode pensar, de um modo mais geral, que existe uma correlação na Amazônia, onde você tem mais biodiversidade é onde você tem mais povos indígenas. Mas claro, porque nas outras áreas, ambas as coisas foram destruídas.

A fala de Ivan revela um aspecto não tão facilmente perceptível para alguém pouco familiarizado com a literatura produzida por conservacionistas sobre populações tradicionais: a ênfase nos e a escolha dos exemplos. Meu interlocutor não se preocupa em negar a possibilidade de que aquilo que lhe foi dito possa ocorrer de fato em algumas situações (intuito esse reforçado pela alusão a situação particular da Amazônia). Ele conduz sua fala por outros caminhos. Como conseqüência, sua resposta é apenas tangencial a pergunta, nos levando para um campo de discussão no qual se sente mais familiarizado e à vontade: a suposta insustentabilidade das atividades praticadas por duas etnias indígenas específicas. Para ilustrar seu ponto de vista, elege dois casos já estudados por outros pesquisadores, não sendo coincidência a citação de Fábio Olmos, famoso ornitólogo brasileiro. Este último, junto com mais 11 pesquisadores, escreveu, em 2001, um artigo emblemático intitulado Correção política e biodiversidade: a crescente ameaça das “populações tradicionais” à Mata Atlântica (OLMOS et. alli, 2001), em que os autores apresentam uma série de exemplos e estudos de caso cuja tese vai na mesma direção do que foi dito por Ivan. Eis suas referências. Será a partir desta e de outras literaturas que seguem a mesma linha de pensamento sobre APs e populações locais (sejam ou não tradicionais) – como, por exemplo, O problema das pessoas nos parques” (TERBORGH e PERES, 2002) e Mitos no manejo de unidades de conservação no Brasil, ou a verdadeira ameaça MILANO (2000) - que Ivan, Pedro, Carlos e outros pesquisadores com forte influência conservacionista orientam suas falas. Será com base em textos como estes que a resposta de Ivan precisa ser entendida e não, por exemplo, a partir de estudos feitos por VIANNA (2004) sobre Razão indigenista e razão conservacionista desafiadas no sul da Bahia, por ARRUDA (2000) sobre “Populações tradicionais” e a proteção dos recursos naturais em unidades de conservação ou por TIMMERS (2004) sobre A preservação do meio ambiente com e pelos índios evita a definitiva condenação da biodiversidade. O lugar de onde Ivan escolheu falar não será dado pelo ambiente compreensivo destes últimos autores. Se ele teria ou não ciência destes últimos, essa uma falsa questão, visto que importa perceber que foram feitas opções, as quais expressam-se na sua resposta aos meus comentários. Se lermos as falas de meus informantes tendo esta compreensão, conseguimos ver seus pontos de vista por um prisma diferente. Porém, esta é uma via de mão dupla: se entendimentos pessoais são fruto das publicações científicas que estes pesquisadores estão acessando, a elaboração destas últimas também é devedora de valores morais muito pessoais, como pode ser visto através da fala de Pedro:

Eu digo o seguinte: a política brasileira de desenvolvimento de sociedade ela é burra a ponto de se orientar pelos piores modelos, sabe, é burra, em todos os sentidos. Então nós vamos discutir aqui manter a sociedade quilombola e manter a população tradicional, quando a essência dessas duas coisas são práticas inadequadas de Estado. Quilombola, como comunidade tradicional, devia ser uma vergonha pra gente. Se devia preservar o sítio onde teve o quilombo e conseguir mudar aquela sociedade, aquelas pessoas e dar status de cidadão que elas não tem. E isso se faz com educação, com condições de vida adequadas, com tudo o que eles têm direito. O que não é manter eles quilombola com a cultura de 1800 e pouco. E isso é estúpido, é o que tem de pior pra mim, isso até me arrepia de falar, sabe! É condenatório, é condenatório, é condenatório. É como nazista pegando judeu e fazendo experiência genética, é tão ruim quanto; condenar essas pessoas a serem quilombolas e outras a serem caiçaras. Essas pessoas precisam ser cidadãos, e cidadão significa ter direito de estudar, ter direito de ser médico, ter direito de ser advogado, ter direito de ser empresário, por mais que a gente tenha que combater lá na frente algum empresário sacana, que pode ser quilombola ou caiçara, como são os colonos alemães e outras coisas ditas não tradicionais. Pra mim tradicional mesmo é gaúcho, é CTG.

Eis um posicionamento muito particular. Aqui, não há referência a outros autores ou estudos científicos. Vemos Pedro falando como políticas de Estado deveriam ou não ser conduzidas e o que acha da idéia de “sociedades quilombolas” e “populações tradicionais”. Sua posição é bem clara: no primeiro caso, as políticas de governo deveriam ser redirecionadas segundo parâmetros valorativos provenientes do universo social de onde ele próprio provém; no segundo, ambos (“quilombolas” e “tradicionais”) deveriam deixar de existir como tais, sendo seus representantes integrados a sociedade nacional. Mas o que está subjacente a estas idéias é, novamente, uma concepção universalista, ou seja, como todos compartilharíamos algumas aspirações semelhantes (buscamos “conforto”, “facilidades”, “prazer”), se deveria investir em políticas que permitisse a todos o acesso a estas aspirações. 

E se o campo virasse cidade?

Imaginemos um cenário fictício daqui a mais ou menos dez anos. Olhando as perspectivas atuais aportadas pela formação de um campo ambiental mais ou menos estruturado, seria plausível supor a seguinte situação
. Devido à consolidação de visões acentuadamente ecocêntricas (DIEGUES, 1996)
 nos bastidores do jogo de forças sociais que envolvem este campo de disputas, um princípio hoje em evidência seria eleito como diretriz prioritária para pensar estratégias de preservação: o princípio da precaução. Este último

exige que se aja de modo preventivo numa situação que compromete riscos, mesmo quando seja impossível conhecer cientificamente esses riscos; dito de outro modo, esse princípio convida-nos a agir por precaução, a despeito da incerteza científica (...). A ausência de certezas, atendidos os conhecimentos científicos e técnicos de cada momento, não deve retardar a adoção de medidas efetivas e proporcionadas que visem prevenir um risco de danos graves e irreversíveis no ambiente a um custo economicamente aceitável.

(BOURG, 1997, p.107 e 109).

Suponhamos também que, devido à exacerbação das conseqüências indesejáveis de uma sociedade de consumo cada vez mais voraz, problemas ambientais causados pela produção de lixo doméstico, seus resíduos tóxicos e dejetos não biodegradáveis teriam chegado a um nível considerado socialmente insuportável. Esta situação reforçaria a posição ocupada e o poder exercido por representantes de correntes ecocêntricas de modo a torná-las força dominante no campo ambiental. Como decorrência, agentes com uma postura fortemente preservacionista conseguiram fazer valer, para o caso da produção e destinação de lixo doméstico nas residências urbanas, iniciativas de reforço à proteção ambiental; o que, por sua vez, implicaria algum tipo de controle institucional e constrangimento social. Como lei complementar ao princípio da precaução, seria aprovada regulamentação no Congresso Nacional determinando que todo lixo residencial produzido em áreas urbanas com mais de 100 mil habitantes deveria ser racionalmente separado em recipientes adequados discriminados em: vidros, plásticos, alumínio e material orgânico
. Tais recipientes (previamente certificados pelos órgãos ambientais) precisariam ser adquiridos com recursos dos próprios produtores do lixo a ser descartado e por eles entregue nos locais indicados pelas autoridades ambientais competentes. Caso não fossem respeitadas estas determinações, um órgão ambiental específico estaria, através de seus funcionários, encarregado de fiscalizar e autuar infratores que não cumprissem a legislação ambiental em vigor. Basicamente, a punição seria feita através de notificações e multas para cada situação irregular relacionada com a separação, uso e destinação do lixo produzido. Em princípio, esta legislação deveria valer para todos os moradores de propriedades particulares que vivessem em áreas consideradas, segundo parâmetros geográfico-estatísticos vigentes, “urbanas”. 

Devido ao excesso de consumo e produção mercantis em nível planetário, também ficaria vedado a esta população-alvo descartar objetos pertencentes ao local onde residem ou trabalham (tais como móveis, utensílios diversos e todo material de construção utilizado no seu interior) sem que uma vistoria técnica ambiental fosse feita. Contudo, a autorização prévia dos órgãos ambientais competentes não poderia ser conferida ao requerente caso os objetos a serem descartados estivessem ainda em condições de serem utilizados, de uma forma sustentável, por um período de tempo maior sem prejuízo para os habitantes locais (tal como no caso das inúmeras argumentações vinculadas à idéia de uso sustentável dos recursos naturais que terminam com a frase sem prejuízo para “as gerações futuras”). Caso algum morador desejasse se desfazer deste tipo de material, ele deveria, antes de tudo, requisitar a vinda da fiscalização ambiental – cujo fiscal teria de ser, em tese, devidamente qualificado – para que esta avaliasse o estado de conservação do objeto em questão e, conforme fosse, permitisse ou não seu descarte, bem como a forma de fazê-lo. Além disso, em virtude das condições ecológicas globais se encontrarem em nível deveras crítico do ponto de vista da sua sustentabilidade, esta fiscalização seria levada a cabo de modo rígido e intransigente. Quer dizer, pelo menos em princípio, a aplicação das leis ambientais acima descritas e a atuação dos agentes incumbidos de implementá-las, gerenciá-las e fazê-las serem cumpridas (ou seja, fazê-las funcionar de forma eficiente e conforme os objetivos previstos, tal como se deseja no caso de parques nacionais e reservas biológicas) não levaria em conta qualquer tipo de diferenciação social, níveis de renda, especificidades étnicas ou contextos culturais das populações atingidas por esta estratégia de preservação ambiental. Ou seja, pelo menos em tese, a legislação proposta deveria ser aplicada e implementada de forma universalizada e à revelia de todas as classes sociais, visto representarem uma política que visa melhoria da qualidade de vida de toda a população brasileira e planetária.

Obviamente, além da contratação e treinamento de profissionais competentes devidamente capacitados, seriam criados órgãos e instituições governamentais (federais, estaduais, municipais) incumbidas de gerir e administrar toda a nova situação produzida por esta política ambiental (em homenagem ao incalculável papel desempenhado pelo Prêmio Nobel Alternativo José Lutzenberger em defesa do meio ambiente, um instituto nacional especialmente estruturado para tratar do gerenciamento do lixo urbano seria criado com seu nome). Da mesma forma, por pressão de grupos de interesse - sobretudo, aqueles com aspirações de estar nas linhas de frente e no controle das estratégias e ações adotadas - um fundo de investimentos seria criado para financiar o planejamento, montagem, implantação e administração de todo o aparato burocrático necessário. A maior parte das verbas que comporiam este fundo deveria vir, como no caso do financiamento do atual Sistema Nacional de Unidades de Conservação, de compensações ambientais de indústrias e empresas cujas fábricas se encontrassem dentro do perímetro urbano das cidades e que precisassem reparar eventuais danos ambientais causados pela produção e comercialização de bens de consumo ou de capital. Por fim, concomitante com todas estas ações, governos Municipais, Estaduais e Federal, além de organizações da sociedade civil (como fundações e ONGs ambientalistas) estariam patrocinando ações de conscientização ambiental das populações que vivem nas cidades atingidas por estas medidas, aportando amplos investimentos em propaganda, em educação ambiental e no treinamento de pessoal capacitado para transmitir conhecimentos e ganhos cognitivos às pessoas de modo que estas passassem, ao cuidar adequadamente do seu lixo doméstico, utensílios e objetos residenciais, a agir em prol da preservação da natureza
.

Nos aproximando das populações rurais atingidas pela gestão de áreas protegidas. 

Ao imaginar este cenário circunstancial, talvez possa parecer que a possibilidade desta situação hipotética ocorrer, efetivamente, seria quase nula ou, ainda, que se trataria de mero exercício mental sem qualquer relevância analítica. Quanto ao primeiro argumento, poderia rebatê-lo olhando para a própria realidade que nos cerca. Exemplo. Recentemente, a Câmara Municipal de Novo Hamburgo, Rio Grande do Sul, aprovou lei municipal impondo restrições a moradores quanto à destinação e separação do lixo doméstico urbano. Como noticiou o Portal de Reciclagem e Meio Ambiente em seu site na Internet,

os cerca de 820 condomínios de Novo Hamburgo passam a ser fiscalizados quanto à separação do lixo seco e orgânico. Aqueles que não estiverem adequados à lei municipal 1.098/2004, aprovada no início de junho deste ano, receberão uma advertência e poderão ser punidos com uma multa de R$ 1,5 mil caso se tornarem reincidentes. O valor poderá ser duplicado ou cobrado diariamente se o condomínio não cumprir a legislação. A vistoria será realizada por equipes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (http://www.reciclaveis.com.br; consulta feita em 11/06 de 2005; o itálico foi acrescentado).

Além das várias correspondências possíveis de serem estabelecidas com a situação hipotética anterior, a lei aprovada pelos vereadores deste município inclui, além da fiscalização, como forma de controle e punição, a possibilidade dos infratores serem multados. Porém, não pretendo avançar nessa discussão, visto que, além de ser necessárias mais informações sobre este caso específico, precisaria discutir outras situações semelhantes, o que não é meu objetivo aqui. Meu interesse será mostrar quanto o cenário fictício imaginado possui, sim, relevância analítica, visto que, ao examinarmos mais profundamente a situação que seria criada e seus desdobramentos, vemos que, por contraste e aproximação, este exercício permite evidenciar certas assimetrias de poder envolvendo restrições ambientais em locais onde existem ecossistemas muito preservados e/ou com elevada biodiversidade.

Há quarenta anos, agricultores, extrativistas, pescadores e outros grupos subalternos do campo (mas, também, pecuaristas, grileiros, empresários do então nascente “agronegócio” e outros grandes proprietários de terras) não poderiam imaginar que, no futuro próximo, perderiam a condição de poder quase supremo de que dispunham sobre os recursos naturais por eles usados (condição esta que ainda se verifica no caso da relação do proprietário urbano com seu lixo doméstico). Apesar de já haver legislação restritiva e normalizadora - como o Código Florestal, o Código da Caça e Pesca e o Código das Águas, instrumentos de política pública voltados para a proteção da natureza que datam de 1934 -, sabe-se que, até a década de 1970, se podia usufruir, como bem se entendia e sem sofrer maiores constrangimentos formais vindos do Estado, recursos naturais disponíveis em terras, florestas, rios e mares. Até este época, tal como a população das cidades ainda pode hoje escolher o que fazer com seu lixo residencial (mesmo que não possam jogá-lo em qualquer lugar e a qualquer hora), a maioria dos habitantes de zonas rurais possuía, de fato (embora não necessariamente de direito), a prerrogativa e uma grande autonomia sobre o que fazer nas e com suas terras, bem como sobre a forma de exploração do ambiente natural que os cercava.

A possibilidade de se regulamentar o destino do lixo residencial, como sugerido acima, poderia ser comparada com restrições envolvendo a criação de UCs. Vejamos o caso das limitações legais que normalmente a implantação de áreas  protegidas impõe ao uso das chamadas áreas de “capoeira” por populações locais (muitas vezes ditas “tradicionais”) que têm conservado modos de produção (e de vida) alternativos aos processos de “modernização conservadora” (GRAZIANO, 1981) do campo. Na medida em que ambos, lixo e capoeira, se encontram nas duas pontas extremas dos circuitos econômicos, representando dois problemas ambientais que precisam ser enfrentados através de políticas públicas específicas, agentes ambientais passam a pensar, de um lado, em como fazer um uso racional (sendo que, no limite, o racional poderia ser não fazer uso algum) destas áreas de capoeira e, de outro, em como dar uma destinação sustentável às milhares de mercadorias que consumimos
. 

Ocorre que, muitas vezes, terras cobertas com capoeiras onde vivem populações rurais economicamente fragilizadas situam-se no entorno ou mesmo dentro de UCs de uso indireto (reservas biológicas, parques nacionais e estações ecológicas). Como se sabe, estas áreas são bastante restritivas quanto ao manejo dos recursos naturais. Porém, tanto estas últimas quanto UCs ditas de Uso Sustentável (áreas de proteção ambiental, reservas extrativistas, reservas de desenvolvimento sustentável, etc.) implicam severas limitações legais quanto ao uso (tanto econômico quanto cultural) potencial das aéreas de capoeira. O caso é que, se na situação hipotética apresentada moradores de ambientes urbanos perderiam o direito de manejar, como melhor entendessem, aquilo que considerariam como sendo “seu lixo”, na outra ponta dos problemas ambientais vários grupos sociais que vivem da extração direta ou indireta de recursos naturais perderam o direito de manejar áreas de capoeira, roçados e demais plantas e animais com valor de uso ou valor simbólico que se encontrassem sob seu domínio.

Ora, considerando a situação hipotética acima, em termos de constrangimento formal, haveria grandes diferenças entre um morador urbano que não pudesse mais dispor, como bem entendesse, da cama em que dorme em sua casa (que ele vê como sua propriedade) e um agricultor que não pudesse mais dispor de uma árvore que cresceu em suas terras para fazer uma cama para si próprio? As duas camas, percebidas tanto como algo que perdeu seu valor de troca (mercadoria que subentende um proprietário com direito de usá-la e dispô-la como bem descartável), como algo com valor de uso (um bem a ser usufruído pelo seu detentor diretamente, ou seja, sem intermediação mercantil), se equivalem na medida em que aqueles que delas pretendem fazer uso estariam submetidos a um rígido sistema de disciplinamento social externo. Através de mediações institucionais, tanto moradores das cidades e meios urbanos quanto agricultores e extrativistas estariam proibidos ou, no mínimo, restringidos severamente de utilizar aquilo que, até então, tinham domínio quase completo.

Mas, e se a regulamentação do descarte de lixo e utensílios domiciliares se efetivasse de fato, quais as implicações para a vida diária das populações urbanas? Ao nos colocarmos como parte afetada pela situação proposta, imaginando as conseqüências que ela acarretaria em nossos afazeres, hábitos e comportamentos, fica mais fácil, por aproximação comparativa, refletir sobre o lugar de onde estamos falando quando pensamos em políticas de preservação da biodiversidades. Sendo que o estranhamento que este exercício causa permite propor a seguinte constatação: como no caso do cenário apresentado, parte expressiva da população rural não tinha condições de prever os efeitos desencadeados pela crise ecológica global em nível local. Inúmeros grupos sociais submetidos à exploração econômica - durante décadas ou séculos - não poderiam imaginar que a elevação dos problemas ambientais à condição de questões sociais relevantes (aquecimento global, desertificação, poluição, contaminação de aqüíferos, desmatamentos e queimadas de florestas, diminuição da biodiversidade e assim por diante) exigiria deles mais do que somente alterações de práticas agrícolas e sistemas de cultivo/criação. Estas novas demandas sociais provocaram uma modificação (em alguns casos, desestruturação) radical dos seus modos de vida. Afinal, como estas pessoas poderiam supor que a emergência de valores morais ligados à idéia de proteção da natureza, à colonização do senso-comum por éticas ditas ecológicas e à tautológica frase, sempre repetida, de que “é preciso proteger a natureza” afetaria drasticamente a forma como organizavam suas vidas e o modo como percebiam e se relacionavam com seus ambientes
?

Pensar seriamente sobre como agiríamos caso o cenário hipotético sugerido se concretizasse de fato nos aproxima daqueles grupos sociais com pouco “capital social” acumulado (portanto, pouco poder) para influenciar debates sobre políticas ambientais que lhes dizem diretamente respeito
. Ao trazer essa discussão para um ambiente mais próximo daqueles agentes que detém maior poder de propor e pensar estratégias de preservação do meio ambiente - ou seja, para o universo das metrópoles modernas e cidades que abrigam gabinetes, salas e cedes onde trabalham estas pessoas –, o exercício proposto permite relativizar algumas práticas e concepções, digamos assim, “urbanocêntricas”. Igualmente, permite refletir mais claramente sobre constrangimentos, coações e imposições que comunidades rurais em situação de vulnerabilidade social e econômica são submetidas. Ao imaginarmos como seria se algo semelhante ocorresse conosco, em nosso ambiente “nativo”, saímos da condição de meros espectadores descomprometidos e, por associação, passamos a perceber melhor o que constituíram tentativas de ecologização – tanto via ações policialescas como através de disfarçados projetos participativos, de desenvolvimento sustentável ou de educação ambiental – de agricultores, pescadores, extrativistas ou, simplesmente, de moradores rurais que, a despeito de tudo, conseguem manter sua alteridade reinventando modos de vida particulares. Em síntese, o cenário inicial ilustra o nível de esforço que habitantes das cidades brasileiras teriam que empreender, em termos de mudança de valores culturais e práticas sociais, caso fossem pressionadas a incorporar (e a se disciplinar para cumprir) novos padrões ecológicos de sociabilidade. 

Mas os efeitos heurísticos desta abstração não param por aí, pois ajuda a visualizar algumas contradições da aplicação de estratégias de preservação, leis e normas ambientais. Afinal, aponta para o problema de “como” fazer com que valores e visões de mundo se traduzam em práticas e ações concretas. Sabemos que, nas sociedades contemporâneas, o acesso a direitos ditos universais não ocorre de uma forma completa e horizontal; ou, na linguagem coloquial da sabedoria popular, se a “lei vale para todos”, em certas situações ela “vale mais para alguns e menos para outros”; “se todos são iguais enquanto cidadãos”, na prática, “uns são mais iguais do que outros” e por aí vai. Consideremos a esfera econômica, por exemplo. Como em toda sociedade estratificada, nas cidades vivem desde pessoas cujo nível de pobreza econômica beira ou ultrapassa a linha da miséria (para os quais os ideais iluministas são um horizonte distante) até pessoas com poder aquisitivo bastante elevado. Afirmação óbvia? Pode ser. Mas diante desta constatação um tanto banal, quem teria mais condições de se adaptar aos constrangimentos legais no caso de uma infração relacionada à correta destinação do lixo doméstico? A autonomia e oportunidade de defesa em um processo judicial seriam as mesmas para todos? O impacto, para o orçamento familiar, do pagamento de uma multa efetuada por um agente fiscalizador seria idêntico no caso de um operário da construção civil desempregado e um alto funcionário de uma empresa multinacional? 

Tal como a distância econômica que separa usineiros de pequenos lavradores sertanejos ou a distância cultural que separa empresários do agronegócio de grupos étnicos Ingarikó do Parque Nacional Monte Roraima (diferenças, na sua maioria, não consideradas por aqueles que se dizem conservacionistas), reivindicações de moradores de favelas e de condomínios de luxo, apesar de perfeitamente legítimas, tenderiam a ter um peso diferenciado frente às pressões dos órgãos ambientais. Igualmente, como ocorre em locais próximos a UCs, reivindicações de grupos submetidos a intensos processos de dominação poderiam estar sendo utilizadas, através de práticas clientelistas, por agentes com maior capital econômico ou político como trampolim para alcançar seus próprios objetivos (GERHARDT, 2002). E, no limite, como nos casos concretos de implementação de áreas protegidas, talvez a aprovação de leis que disciplinassem o descarte de mercadorias e produtos por nós consumidos desencadeasse um grande sentimento de indignação e revolta nas populações urbanas atingidas pobres. Aliás, visto que interesses econômicos, valores culturais e prioridades sociais distintas estariam sendo colocados em jogo, talvez estaríamos assistindo, nos próximos anos, a conformação de incontáveis conflitos socioambientais urbanos.

Como ilustram, entre vários outros trabalhos, os quatro estudos indicados na nota de rodapé seis, situações semelhantes a estas podem ser verificadas em várias localidades socialmente valorizadas por sua importância para a conservação da natureza, seja esta vinculada a atributos científicos, ecológicos, biológicos, cênicos, educacionais, pedagógicos, turísticos ou recreacionais. Nesses locais, populações rurais que vivem de atividades extrativistas e preservam traços ou continuam fortemente vinculadas a um passado em que predominava uma agricultura, pesca ou coleta “tradicionais” (como já dito, no sentido de anteriores aos processos de modernização iniciados nos anos 1970) estão submetidas às mesmas leis e normas que grandes empresários do agronegócio, indústrias de celulose, mineradoras, empresários da carcinicultura e empreiteiras envolvidas com a construção de barragens e estradas. Como no caso hipotético sugerido, a pergunta que novamente fazemos é: teriam estes diferentes grupos sociais as mesmas oportunidades de acesso a informações sobre seus direitos e deveres ambientais? As possibilidades de se defenderem, juridicamente falando, caso alguma infração fosse cometida seriam iguais? Não seria o caso de se aprimorar, cada vez mais, políticas ambientais (“políticas afirmativas”) que levassem em conta as enormes diferenças econômicas e culturais destes distintos grupos?

Digo isso muito porque visões que tendem a homogeneizar grupos sociais e a não considerar tais diferenças não são difíceis de ser encontradas na literatura científica. DOUROJEANNI e PÁDUA (2001, p.288), por exemplo, criticam aqueles que, segundo eles, estariam se opondo às UCs de uso indireto, visto que “os extremos se unem...só muda a clientela... acionistas e investidores num caso, e pobres e miseráveis no outro caso. Na hora da extinção, na hora da morte das espécies, não tem diferença que a causa tenham sido os ricos e os pobres”. Como tentei mostrar na primeira parte (ver pág. 11), idéias como essa se orientam a partir do imperativo: lutar contra a extinção, contra “a morte das espécies”. Não importando quem seriam os principais responsáveis, a prioridade será esta. Além disso, outra característica do discurso conservacionista é o apelo à idéia de que UCs trariam benefícios para a maioria das pessoas, ou melhor, que elas seriam importantes para a “nação” (ou o planeta) como um todo, o que implicaria aceitar o triste fato de que minorias teriam algum tipo de prejuízo. Como disse recentemente Maria Tereza Pádua - uma das principais figuras da história da conservação ambiental do país -, ao ser indagada em uma entrevista recente sobre os critérios que deveriam fundamentar a criação de UCs:

depende da Nação decidir o que é mais importante para ela mesma. Às vezes tem-se que prejudicar uma comunidade local, em benefício de muitas outras, ou do país, e a decisão tem que ser tomada pelas autoridades constituídas. (...) compete à Nação decidir se quer ou não preservar sua biodiversidade. Se quiser, o Sistema de Unidades de Conservação, inclusive e principalmente com as de proteção integra, é fundamental. Se não se quiser. Tudo bem, não há porque gastar dinheiro do povo para medidas que não prática não são efetivas, apenas demagógicas. 

(Ricardo, 2004, p.109).

Ora, se, em princípio, restrições ambientais seriam arbitrárias, como qualquer outra norma legal, para toda a sociedade brasileira, o exercício deste poder formal não ocorre de forma simétrica. Se aceitarmos a idéia de que leis que regulam o uso dos recursos naturais seriam mesmo justas e necessárias – considerando-se o grau de devastação de nossos ecossistemas -, devendo ser mesmo obedecidas por todos, é preciso não esquecer que as oportunidades de resistir ou não concordar com sua implantação não são as mesmas para todos. A capacidade social e econômica de burlar regras, fraudar normas, ludibriar o aparato burocrático estatal, enfim, de não se cumprir a lei e, até mesmo, dela tirar vantagem não está, nem de longe, horizontalmente distribuída. Sem falar nas diferenças quanto aos impactos ambientais potenciais envolvidos. Afinal, a degradação que pode resultar da atuação de mineradoras, papeleiras ou empreiteiras e construtoras de barragens, em termos de amplitude e risco, não pode ser comparada com atividades de pescadores artesanais, seringueiros, agricultores e tantos outros grupos sociais rurais cujas técnicas e formas de manejo não sucumbiram totalmente aos padrões exigidos pelos ideais da “revolução verde”.

Aliás, às vezes esquecemos o fato de que esta mesma “revolução verde”, termo normalmente imputado a um tempo específico (década de 1970/80) e a um modelo de produção agrícola (ver nota nove), nunca parou de acontecer. Há 40 anos vivemos (e sofremos) os efeitos do que ficou conhecido como “modernização conservadora da agricultura” (GRAZIANO, 1981). Se assim for, as conseqüências desta “revolução” continuam sendo, ainda hoje, parte do dia-a-dia das populações empobrecidas do campo. E os “benefícios” desta modernização permanecem desigualmente repartidos entre alguns poucos “produtores rurais” (termo usado pelo patronato para incluir - e assim indiferenciar - todos aqueles que “produzem” no campo). Igualmente, boa parte dos pequenos agricultores e trabalhadores rurais (bóias-frias, assalariados, volantes, etc.) não deixaram de ser premiados com empobrecimento, diminuição da sua qualidade de vida, perda de suas terras, migração, favelização, sem falar em mudanças não tão facilmente quantificáveis, como desvalorização de saberes, alteração de valores e desestruturação de modos de vida seculares. Quem sabe no futuro próximo, cientistas sociais não venham caracterizar a introdução de políticas ambientais no meio rural como uma nova faceta desta “modernização conservadora”?

Como se vê, o exercício comparativo que propus realça efeitos não programados da institucionalização da problemática ambiental, visto que este processo impõe sérias e agudas modificações às populações que habitam espaços rurais valorizados pelos seus atributos naturais, cênicos e/ou biológicos. No entanto, estas alterações, como muitas vezes imaginam especialistas detentores de discursos ambientais competentes, não ocorrem em um sentido único e pré-determinado. A modificação de comportamentos e valores sociais voltados para a valorização da natureza não pode ser vista somente como um simples acúmulo de conhecimentos sobre problemas ambientais modernos, nem como uma suposta evolução da compreensão humana sobre o seu lugar junto às demais espécies que a cercam; também não pode ser avaliada como uma espécie de tomada de consciência (um despertar) sobre a importância de se preservar o meio ambiente devido aos efeitos concretos do nosso modelo atual de sociedade. Como tentei mostrar em outro momento (GERHARDT e ALMEIDA, 2005), além da problemática ambiental, tal como ela se apresenta hoje, ter sido uma questão socialmente construída e inventada, por trás disso há todo um jogo de disputas envolvendo conflitos de interesses diversos (os quais, por vezes, pouco têm que ver com altruísmos ecológicos). Do resultado dessas lutas é que serão definidos quais temas ambientais são relevantes e quais são irrelevantes, bem como a forma e a quem cabe resolvê-los.

Claro que preocupações, interesses, percepções e interpretações de populações rurais atingidas pela legislação ambiental sobre políticas e problemas ambientais provavelmente serão bem diferentes das preocupações, interesses, percepções e interpretações de peritos e técnicos competentes (administradores, ambientalistas, cientistas, juristas, legisladores, planejadores etc.). Porém, os primeiros, ao serem considerados pelos segundos como não capacitados para tratar desses assuntos, encontram-se em um contexto de luta desigual pela invenção de práticas e atribuição de sentidos no que se refere às APs. E a instrumetalização excessiva das políticas de gestão de UCs pode gerar ações eticamente questionáveis, como considerar populações locais como se fosse um simples “problema administrativo”. Este é o caso, por exemplo, do ainda recente artigo de TERBORGH e PERES (2002), cujo trabalho traz o sugestivo título O problema das pessoas nos parques. Os autores propõem a seguinte fórmula para tratar do “problema”: “impacto [da população humana no ambiente] = (número de humanos) x (o consumo per capta de recursos) x (um fator tecnológico)”. Sendo que 

nós excluímos a restrição à tecnologia como uma solução de longo prazo porque, fazendo isso, as pessoas são encerradas dentro de um museu vivo. A redução do consumo per capta por parte das pessoas que já vivem no limite da subsistência é moralmente repugnante, não sendo então uma opção, o que nos leva à primeira das variáveis: o número de pessoas vivendo na área (...). A única alternativa remanescente é limitar o seu número. Limitar o crescimento da população é indolor, leva ao aumento da disponibilidade de recursos por capta e é moralmente aceitável na maioria das sociedades.

(TERBORGH e PERES, 2002, p.337-338).

Para os autores, a solução para o “problema” seria reduzir o crescimento da população que vive em APs através do controle da natalidade. Como modelo a servir de exemplo, citam o caso dos Machiguenga, etnia indígena que vive no Parque Nacional do Manu, no Peru:

funcionários do serviço de saúde foram enviados às aldeias Machiguenga do parque para anunciar a disponibilização de Depo Provera, um contraceptivo injetável a ser tomado pelas mulheres. É impensável para a cultura Machiguenga que suas mulheres discutam o tópico reprodução com homens estranhos (...). Os funcionários do serviço de saúde, então, reuniram os homens da aldeia e explicaram o programa a eles. Os homens foram instruídos a transmitir a suas mulheres o que lhes havia sido ensinado. Não foi aplicada pressão. Cada casal deveria decidir por si se desejaria se unir ao programa. Um bom número de casais decidiu que já tinha crianças suficientes e agora as esposas estão recebendo periodicamente as injeções de Depo Provera. Mais casais certamente irão se juntar ao programa, quando a efetividade do tratamento estiver demonstrada. Na nossa visão, programas assim são a única esperança caso as populações indígenas continuem a ocupar indefinidamente parques e reservas que forma estabelecidas para proteger a natureza (PERES e TERBORGH, 2002, p.338).

Evidentemente que populações culturalmente distintas ou etnias que desenvolveram percepções e formas de se relacionar com a natureza diferente das cosmovisões contemporâneas dominantes não podem ser vistas como se fossem bons samaritanos do meio ambiente, pessoas que teriam, em si, uma propensão quase genética para a preservação ambiental
. Não se trata de associar povos e populações tradicionais ao mito do “bom selvagem” roussoniano ou de imaginar que elas possuiriam o dom da preservação ambiental inoculado em suas práticas sociais. Porém, será a melhor opção, para aqueles que pensam nossas políticas ambientais, tratá-las como se fossem potenciais infratores, pessoas prontas para, na primeira oportunidade, depredar a natureza ao seu redor? Seria o caso de rotular as experiências e conhecimentos que estas populações carregam consigo como se fosse algo descartável, inferior, inculto ou menor? E se tentássemos estranhar nossas próprias certezas quanto às estratégias, objetivos e justificativas do porquê conservar a natureza de modo a também nos deixarmos conscientizar pelo que estes grupos subalternos têm para nos dizer?

Finalizando

Pelo conteúdo desta parte final, alguém poderia supor que estaria adotando uma postura que vai contra a necessidade de haver regras e formas de controle social que garantam a preservação de nossa biodiversidade. Não é o caso. Ao contrário, quis apenas enfatizar algumas conseqüências imprevistas desta necessidade, que, de fato, vejo como urgente. Minha pretensão foi visualizar, de um lado, algumas sutilezas que compõe a lógica de pensamento de pesquisadores que disputam a legitimidade para falar em nome da conservação do meio ambiente (nossos intérpretes privilegiados) e, de outro, conseqüências desta lógica para populações rurais que, muitas vezes, são receptáculos dos resultados destas disputas (revestidas pelo discurso ambientalmente correto). Assim, o exercício hipotético-comparativo que propus visava dar visibilidade a algumas assimetrias existentes e aos efeitos impremeditados das políticas de preservação ambiental. Se populações subalternas culturalmente diferenciadas são ou não são as mais indicadas para cuidar da natureza, na maioria dos casos possuem menor poder de fazer valer seus interesses e pontos de vista. O que significa que, ao pensarmos em áreas protegidas, não podemos deixar de considerar as desigualdades sociais como elemento central a orientar nossas ações.
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PARTE II
DESENVOLVIMENTO, SUSTENTABILIDADE E POLÍTICA

Cultura, territórios ecossistêmicos e globalizações: a utopia da sustentabilidade 

Roberto José Moreira

Introdução

Considero a noção de sustentabilidade ambiental, apresentada pelas Nações Unidas no Relatório Brundtland, como a matriz discursiva dominante e globalmente hegemônica. Essa matriz discursiva dominante torna-se a referência nas disputas globalizadas que definem os usos e significados dos territórios ecossistêmicos nacionais, as trocas internacionais de alimentos, matérias primas e recursos energéticos, bem como as discussões sobre a atmosfera, os recursos hídricos planetários e o patrimônio comum da humanidade. Incorporada como padrão de referência nas práticas de várias instituições e atores políticos transnacionais e nacionais essa matriz discursiva não problematiza a apropriação privada da natureza, desqualificando os discursos críticos e contra-hegemônicos que colocam a apropriação privada como questão. Em outras palavras esta matriz orienta uma regulação dos usos ambientais planetários e os fluxos do comércio internacional sem deslegitimar o monopólio sobre a propriedade e o domínio dos territórios ecossistêmicos, nacionais e privados. Na medida em que tal parâmetro discursivo representa os poderes hegemônicos expressos nas Nações Unidas ele estabelece diretrizes de políticas de desenvolvimento sustentável capitalistas, respeitadora dos direitos de propriedade e do comércio transnacional. 

Considero a natureza e seus conceitos como socialmente determinados; como fenômenos culturais. Sob esta perspectiva a construção da realidade cultural, naquilo em que ela é significada como natural, é politicamente conformada, expressa hierarquias dos valores e significados sociais e assimetrias de poderes de diversas ordens. 

Na apresentação destas notas estarei abordando aspectos teóricos e analíticos sobre a sustentabilidade capitalista e o campo das sustentabilidades como disputas discursivas, o caráter de utopia da sustentabilidade, a natureza na cultura e a apropriação do território, os processos de globalizaçao e a questão ambiental.

A sustentabilidade capitalista

A diversidade de posições, debates, interesses e questões associadas aos discursos e práticas ambientalistas da Eco-92 levou-me a utilizar a metáfora de nebulosa ambientalista
 para reconhecer a diversidade de significados e as indeterminações no conceito de sustentabilidade. (Moreira, 1993). Referindo-me às análises sobre a renda da natureza e a territorialização do capital (Moreira, 1995) e da apropriação privada da biodiversidade (Moreira, 1998) elaborei, em Moreira (1999), um enfoque interpretativo neo-marxista, que denominei de economia política da sustentabilidade. Naquelas análises aprofundei a compreensão das disputas dos significados de sustentabilidade, das regulações ambientalistas sobre as funções sociais da propriedade privada. Localizei as lutas ambientalistas como elementos componentes de luta de classes, mesmo quando não se apresentassem desta forma para os movimentos sociais ambientalistas. Minhas conclusões indicavam que tais processos imprimiam uma coloração verde ou ecológica à dinâmica competitiva intercapitalista. A questão ambiental ou ecológica não apontava para processos  revolucionários como desejavam algumas correntes da esquerda internacional e sim para a conformação de um capitalismo ecológico (Moreira, 1999) ou um capitalismo natural, como preferem Hawken, Lovins e Lovins (2002). Demonstrei que as regulações ambientalistas dos usos dos recursos naturais – e do conhecimento tecnológico – não negavam a existência da propriedade privada e nem a lucratividade capitalista. Os procedimentos e práticas em curso apontavam mais para os sentidos de reforma e regulação do que para revolução, em seus sentidos políticos sociais. Viáveis na ordem capitalista, as regulações ambientalistas tensionam tanto as ordenações políticas do Estado quanto do Mercado, sem rompê-las. 

Os encaminhamentos das tensões e as resultantes das disputas políticas é que iriam direcionar a sustentabilidade do desenvolvimento capitalista. Reconheci que a existência de movimentos ambientalistas e sócio-ambientalistas tensionavam os usos da propriedade privada, particularmente aqueles associados à propriedade da terra e da natureza.
 Minha análise concluía que a hegemonia e centralidade dos processos em curso regulavam, ainda que de forma incipiente, um capitalismo ecológico, derrotando, se assim podemos dizer, a crítica ecológica e ambientalista radical que visualizava a ruptura da produção e a negação da ordem das sociedades industriais. Paradoxalmente, a sustentabilidade “vencedora” incorporaria assim, uma insustentabilidade intrínseca às contradições do próprio capitalismo, raramente destacada por algumas correntes ambientalistas críticas. 

Em “o pós-modernismo e o mercado”, Fredric Jameson análisa o mercado e o planejamento no contexto das discussões sobre o Mercado e Estado e o mercado e a política. Defende a tese de que “a retórica de mercado tem sido o componente central e fundamental nesta luta ideológica, a luta pela legitimação ou deslegitimação do discurso de esquerda.” O autor questiona a formulação ideológica de que “o mercado está na natureza humana” e elucida que o mercado e seus discursos apóiam-se em uma utopia de Mercado, por pressupor a igualdade de todos. Real em sua própria irrealidade, os conceitos chaves deste discurso seriam os de mercado perfeito e mercado livre. Para Jameson, “no domínio dos oligopólios e das multinacionais não existe hoje nenhum mercado livre” (1996; 270-273). A meu ver, esta é a realidade dos fenômenos das globalizações, da ordem transnacionalizada contemporânea e do conceito de sustentabilidade. 

Os discursos do Mercado e da sustentabilidade mascaram, naturalizam e tornam imanentes – em outra palavra, reificam – os fundamentos sociais e políticos da desigualdade e de suas assimetrias de poder. Reduzem os espaços discursivos da crítica social, transformando as críticas ecológicas e ambientalistas em uma crítica dos processos de tecnização, como procurarei demonstrar. As práticas e discursos da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável na conformação de um capitalismo ecológico mascaram as assimetrias de poderes na distribuição dos valores de troca de mercadorias e serviços oriundos dos usos da natureza. Minhas elucidações visam revelar algumas destas assimetrias imanentes.

Minha apropriação da análise de discurso, aplicável ao conceito de sustentabilidade e de desenvolvimento sustentável, reconhece que uma ordem capitalista ao impor planejamento e mercado, ou seja, condiciona as práticas ambientalistas e do desenvolvimento sustentável às disputas políticas do planejamento e às competições técnico-econômicas do mercado. Demonstrarei ainda que ao não abordar as assimetrias de poder sobre domínio da natureza, o discurso da sustentabilidade é também uma utopia. 

Natureza e sociedade capitalista são os fundamentos para a análise do desenvolvimento sustentável. Se meus argumentos podem ser aceitos, cumpre elucidar que imanente às disputas sobre o desenvolvimento sustentável encontram-se o direito capitalista da propriedade privada e o conceito de natureza hegemônico da modernidade: uma natureza a ser dominada e manipulada. Será também necessário reconhecer a hegemonia desse direito e desse conceito na atual aventura mercantil das transgenias, clonagens, da inteligência artificial, bem como na busca de novas matrizes energéticas e tecnologias ambientais. Analiticamente estaremos abordando as disputas globalizadas de uma sustentabilidade hegemônica e confronto com os diversos movimentos sociais que ao tensionar o conceito de natureza da modernidade (nas ordens epistemológicas da filosofia, da ciência relativista e da espiritualidade) tornam-se, políticamente e culturalmente, subalternos e contra-hegemônicos aos interesses dominantes.

A utopia da sustentabilidade

Em Moreira (1999), delineando o campo disputa associado ao conceito de sustentabilidade, argumentei que o Relatório Brundtland, de 1987, por sua divulgação e importância, imprimia ao conceito de sustentabilidade a impressão generalizada de um conceito acabado. Aquele Relatório expressa a noção de que o desenvolvimento sustentável é desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem arriscar a satisfação das necessidades das futuras gerações. Diversos autores analisaram paradoxos e contradições dessa postulação, dentre elas: A incompatibilidade entre o conceito de sustentabilidade oriundo da ciência ecologia com o conceito de desenvolvimento associado ao progresso econômico ilimitado e à maximização de lucros. A inconsistência entre o tempo humano e tempo econômico da acumulação e da rotatividade do capital com o tempo biofísico da biosfera. E, a impossibilidade de falar-se em desejos e aspirações das gerações futuras e, principalmente, medí-los e valorá-los no tempo presente. Demonstrei ainda que a formulação das Nações Unidas, produzida pela Comissão, é suficientemente vaga para não ferir os interesses hegemônicos consolidados das nações e de corporações nacionais e transnacionais, de classes sociais, de domínios territoriais e tecnológicos. É com esses sentidos que aquele conceito ganha o status de conceito hegemônico. Com tais significações compõe o discurso hegemônico de um desenvolvimento sustentável “capitalista” adequado à lógica dos mercados globalizados.  

Na ciência Ecologia, a capacidade de sustentabilidade está associada à máxima população de uma espécie que pode manter-se indefinitivamente em um território sem provocar uma degradação na base de recursos que possa fazer diminuir essa mesma população no futuro.
 A migração da noção de sustentabilidade da disciplina ecologia para os campos da economia política e do desenvolvimento impõe que se identifique a máxima população humana que poderia manter-se indefinitivamente em um território – região ecossistêmica, nação ou planeta – sem provocar uma degradação na base de recursos que possa diminuir essa população no futuro. Posta desta forma, a questão da sustentabilidade das sociedades humanas no planeta (e a idéia de sustentabilidade) estaria associada aos processos de auto-regulação sociais que envolvem o acesso ao uso dos recursos, o controle do crescimento populacional, os seus padrões de manutenção (existência, subsistência, bem estar social etc), bem como a sua capacidade de conhecer (e aceitar) os limites a partir do quais o seu crescimento populacional deveria ser zero, produzindo a não degradação dos recursos do planeta. A aceitação lógica dessa postulação pressupõe que: o ser humano é eterno, tem capacidade conhecimento pleno de todas as manifestações da vida no planeta, de todos os determinantes do crescimento populacional e de todos os padrões de manutenção humanos, bem como que o ser humano tem uma razão com capacidade de regular e controlar todas as dimensões da vida. Sabemos que tais pressupostos sobre o saber e a capacidade dos humanos não resistem ao conhecimento científico hoje sistematizado. Com esses sentidos o discursivo de sustentabilidade é uma Utopia.

Os defensores desta utopia, regra geral, também não se dão conta de que tais feitos humanos teriam que ser obtidos pos sociedades componentes de uma ordem capitalista. Hoje esta ordem é regida pelos interesses dos mercados transnacionalizados e de nações hegemônicas. Se aplicarmos o conceito de sustentabilidade oriundo da ciência ecologia para a ordem capitalista, além dos pressupostos acima destacados teríamos que aceitar – ou crer - que a liberdade de decisão de ordem privada – seja de indivíduos ou grupos empresariais – contenha a razão, vontade e conhecimento necessários para a tomada de decisões socialmente sustentáveis à espécie humana.
 A rigor, voltamos às questões das polaridades e determinações entre os “vícios privados e benefícios públicos”, de Mandeville e o “egoísmo privado e a mão invisível do mercado”, de Adam Smith, esperando que os resultados daí emergentes criem o desenvolvimento sustentável. 
É necessário reconhecer que as auto-regulações sociais capitalistas – dentre os quais, os direitos de propriedade e de uso estabelecidos sobre as bases de recursos – não podem ser compreendidas sem reconhecer as ordenações políticas, econômicas e culturais do Estado e do Mercado.  O direito privado de propriedade e o direito privado de uso dessa base de recursos resultam das regulações legitimadas pelo Estado e operacionalizadas pelo Mercado. É no interior desta ordenação de poderes que se dá o desenvolvimento social, a sustentabilidade é assim a sustentabilidade destes poderes. 

A incorporação dos constrangimentos ecológicos à lógica capitalista passa a requerer, portanto, processos de regulação dos direitos de propriedade e de usos dos recursos. Mudanças e legitimações de leis e regulamentações ambientais ou sócio-ambientais, conforme o caso. Neste sentido, os processos legitimados por estas regulações representam processos de redistribuição ecológica que, apesar de não questionarem a natureza fundamental da propriedade privada destas sociedades, impõem movimentos das fronteiras não-materiais da propriedade, redimensionam os direitos herdados e reconformam em algum grau os parâmetros da competição intercapitalista. 

Em uma segunda ordem de questões a nebulosa ambientalista, além de conter um conceito hegemônico adequado aos poderes dominantes transnacionalizados, pode revelar diferentes perspectivas de sustentabilidades. Apoiando-me em Brüseke (1996) procurei destacar que os debates anteriores ao Relatório Brundtland
 delineavam um campo de disputa político e discursivo que aglutinava uma visão tridimensional de sustentabilidade. As polêmicas sobre a eficiência econômica de recursos naturais não renováveis, os requisitos de justiça social da distribuição desigual de renda e bem estar entre indivíduos e nações e a prudência ecológica necessária à conservação da biodiversidade e à vida das futuras gerações conformavam esse campo tridimensional de interesses sociais. Cada um por si mesmo também polimorfo, complexificando a nossa nebulosa ambientalista. Essa visão tridimensional poderia assim conter sustentabilidades. Tal diversidade poderia estar associada a diferentes teorias e interesses sociais, bem como a diferentes visões de mundo. Cumpre detalhar este campo analítico. 

Se entendermos que uma visão de mundo refere-se à organização cultural das relações da vida dos seres humanos na natureza e dos seres humanos em suas interdependências sociais, é necessário reconhecer que em uma visão de mundo o conceito de natureza assume posição fundamental. Nesse contexto a matriz discursiva da sustentabilidade colocaria em foco as relações da cultura e natureza,
 em especial seus desdobramentos no pós-1970.
 Tenho postulado que no caldo dos movimentos ecológicos e ambientalistas vivemos na atualidade um processo de ressignificação do mundo natural e da natureza que, por sua vez, englobam a própria ressignificação da natureza humana.
 Retraduzindo aquela visão tridimencional – dimensão econômica, de justiça social e ambiental – para o quadro discursivo que aqui utilizo teremos Mercado, Estado e Natureza.

Na medida em que estamos falando em apropriação privada da natureza e dos territórios ecossistêmicos será necessário voltarmos à questão: que Natureza é esta que é apropriada e que pode gerar renda aos proprietários de diferentes territórios. 

A natureza na cultura e a apropriação do território

O conceito de natureza como fundamento de uma cultura impõe visões sobre o mundo natural, bem como informa como lidar com esse mundo. No utilitarismo da modernidade os usos do mundo natural foram construidos sob as hegemonias da razão científica, da ordem política das revoluções burguesas e das tecnologias das revoluções industriais: um campo hegemônico tridimensional de domínio da Razão, do Estado e da Técnica, concebido pelo Iluminismo, que hoje parece desloca-se para o domínio do Mercado, do Estado e da Natureza, em concebido pelo Neoliberalismo.

A tradição da ciência moderna clássica trata a natureza como um dado. Apoiada no positivismo e no essencialismo, esta tradição concebe o mundo natural e suas leis biofísicas como eternas, bem como pressupõe que o conhecimento científico revelaria estas leis imutáveis. Esta valoração da ciência como fonte da verdade fundamenta a crença de que a técnica por ela legitimada é o melhor orientador para as decisões e ações humanas. Na medida em que se acredita que o discurso científico é neutro e fala da natureza como algo externo e orientador da vida humana a aplicação de tal técnica é sempre a melhor solução para os destinos humanos. Tais crenças obscurecem a historicidade e a própria dinâmica do conhecimento científico, assim como as diferentes realidades que emergem dos diferentes paradigmas científicos. Promovem a reificação do conhecimento científico como sendo o conhecimento humano superior. O resultado é a supervalorização do conhecimento científico frente às outras dimensões culturais na construção social da realidade, tais como as concepções religiosas, políticas e cotidianas da realidade. Neste sentido, a apropriação social do discurso e do conhecimento científico pode configurar-se como ideologia de legitimação de forças hegemônicas ou como instrumento ideológico da própria compreensão da realidade social e da construção das identidades de classes no capitalismo. 

A ciência moderna relativista contemporânea, marco epistemológico desta minha análise, reconhece com o princípio de incerteza de Heisenberg que o conhecimento científico é relativo ao paradigma científico do cientista observador, também ser humano com individualidade socialmente produzida. Se o ator científico é elemento da própria realidade cientifica e da própria verdade que gera, cumpre reconhecer os limites e a relatividade do conhecimento científico. Pode-se falar assim em uma ciência relativista moderna contemporânea, ou como preferem outros em ciência pós-moderna ou ciência reflexiva. Nesta relativização do conhecimento científico, a verdade científica torna-se uma construção social sujeita a legitimação, mesmo que regidas por regras e procedimentos reconhecidos como válidos por seus praticantes. A verdade científica torna-se relativa ao tempo histórico na qual ela é gerada e depende, para o seu reconhecimento, das ações e práticas científicas hegemônicamente reconhecidas como válidas pelos próprios cientistas. As dinâmicas e relações sociais do campo científico são assim, práticas políticas. Em suas especificidades, são práticas de legitimação teóricas e metodológicas demonstráveis a partir de resultados, apoiados na empiria da Natureza. O conhecimento científico validado como verdadeiro torna-se hegemônico e compõe aquilo que na perspectiva kuhniana pode ser denominado de ciência normal. Com as revoluções científicas muda o próprio mundo e, portanto a realidade e com ela a Natureza. Estamos falando de ciência, natureza e visões de mundo. A natureza física do mundo eisteniana não é a mesma natureza fisica do mundo newtoniana, apesar de contê-la. 

Os fundamentos ou pressupostos de um paradígma científico – aquilo aceito como verdadeiro por seus praticantes – tem sua fonte de legitimação na realidade do imaginário social mais amplo da sociedade, ou seja, naquilo que é considerado Natureza por aquela sociedade. Neste nível mais amplo a realidade pensada e vivida funda a “natureza” e a “realidade” daquela cultura, bem como seus múltiplos significados. Sob esta perspectiva, falar em construção social da realidade, em instituição imáginária da sociedade ou mesmo em realidade humana como realidade simbólica significa romper com todo fundamento do positivismo e essencialismo científico que considera a “natureza” e a “realidade” como independentes da psique e da ação humana. Na ciência moderna relativista, a natureza e o mundo natural não podem ser tomados como dados fixos e imutáveis. São passíveis de ressignificação em processos sociais de construção da realidade natural. São, portanto, produtos do trabalho, do conhecimento humano, e em um sentido mais geral da cultura.

Whitehead, em suas Conferências de 1919, refletindo sobre as implicações da teoria relativista eisteniana, conclui que:

“a Natureza nos é conhecida, em nossa experiência, como um complexo de eventos passageiros. Nesse complexo, podemos discernir relações mútuas definidas entre eventos componentes, às quais podemos denominar suas posições relativas, posições estas que expressamos parcialmente em termos de espaço e tempo. Além de sua mera posição relativa em face a outros eventos, cada evento em particular possui, ainda seu próprio caráter peculiar. Em outras palavras, a natureza é uma estrutura de eventos e cada evento tem sua posição nessa estrutura e seu próprio caráter ou qualidade peculiar.” (Whitehead, 1994; 195).

Whitehead considera como evento, aquela manifestação da natureza que é observada, cuja especificação requer o local, o momento e o caráter do mesmo. Nesse sentido a natureza seria uma estrutura de eventos observáveis, onde o observador é um ser social humano. O fenômeno da observação realiza-se pela integralidade dos sentidos corporais humanos, conformando o que o autor denomina de apreensão sensível.
 É nesse sentido profundo que a natureza é relacional. Revela-se como um produto da cultura, havendo sempre um além imanente não perceptível, não observável pelos humanos, mesmo que esse não perceptível possa modificar-se sócio-históricamente. Castoriadis (1978) problematiza esse conhecimento do mundo na ordem do visível e do invisível, baseando nas elaborações fenomenológicas de Merleau-Ponty sobre o dizível e o indizível. O autor argumenta que o mundo natural humano é assim da ordem do imaginário, da ordem da cultura, e nem por isto perderia o sentido de realidade.
 

Essas considerações aplicam-se para os conhecimentos sócio-históricos dos ecossistemas e suas realidades observáveis. Não são naturais em si. São construções sociais humanas, socio-historicamente determinadas. Estas considerações metodológicas e estes pressupostos analíticos, naquilo que se refere à análise da sustentabilidade, permitem-me elucidar os embates sobre a apropriação privada da natureza, dos frutos da terra, e da biotecnologia. 

As noções de capital natural, de serviços do ecossistema e de valoração da natureza que emergem de diferentes ramos da ciência economia contemporânea, ganham novos sentidos. Tais conceitos são apropriados pelos discursos ecológicos e ambientalistas. 

As proposições relativas à prioridade da dinâmica da bioesfera frente à dinâmica do sistema sócio-econômico da humanidade, núcleo de uma série de questões ambientalistas e ecológicas, podem ganhar novas elucidações, se reconhecermos que a humanidade só pode falar a partir de si mesma, de um mundo cultural.
 Permitem também entender os embates entre as diferentes perspectivas teórico-analíticas da economia do meio ambiente e dos recursos naturais (de cunho neoclássico), da economia ecológica e da ambienomia (com base nas leis da termodinâmica), da economia institucionalista (que procura entender a busca de uma determinada qualidade ambiental em termos de custos de transação incorridos pelos elementos do ecossistema), da economia evolucionária (de inspiração schumpeteriana e aplicada à questão da busca e incorporação de tecnologias), da ecologia política e da economia política da sustentabilidade por mim formulada em Moreira (1999). 

O quê significa a apropriação privada do mundo natural e em que sentido a renda da terra permite visualizar alguns sentidos subjacentes ao conceito de sustentabilidade hegemônico e ao exercício das assimetrias de poder?  

Analisando a identidade e a diferença nas postulações antinômicas pós-modernidade Jameson (1997) elucida a dialética dos processos de representação e de domínio do espaço na modernidade. O autor destaca que o direito de domínio do território caracteriza o Mistério da posse, associando-a a uma violência societária. 

Quanto à passagem histórica para o domínio territorial moderno, o autor argumenta que

“esse processo, no que tange ao espaço, pode certamente ser identificado com alguma precisão: é o momento em que o sistema ocidental de propriedade privada de terras desloca os vários sistemas de ocupação de terra com que se defronta ao longo de suas sucessivas expansões (ou, na situação européia, da qual emergiu pela primeira vez em pleno direito). Nem mesmo a linguagem da violência – (...) – pode expressar a maneira como a substituição de um sistema legal por outro, mais costumeiro, é uma questão de cálculo e de política estratégica elaborada (...). A violência sempre esteve, sem dúvida, implícita no próprio conceito de propriedade enquanto tal, quando aplicada à terra; trata-se sem dúvida de um mistério peculiarmente ambivalente o fato de seres mortais, gerações de organismos mortais, terem sido capazes de conceber que poderiam de alguma forma possuir partes da terra.(...). A questão, porém, é que, onde quer que se invoque a oposição heterogeneidade e homogeneidade, é sempre esse processo brutal que surge como referente último; os efeitos resultantes do poder do comércio e depois do capitalismo propriamente dito – (...) – para apropriar-se da paisagem e aplainá-la, reorganizando-a numa rede de parcelas idênticas, expondo-a à dinâmica de um mercado que agora organiza o espaço em termos de um valor idêntico. O desenvolvimento do capitalismo, então, distribuiu esse valor de forma muito irregular, até que, a longo prazo, em seu momento pós-moderno, a pura especulação, (...), a liberação da forma valor de qualquer de seus conteúdos concretos e terrenos, reina agora suprema e devasta cidades e campos que criou no processo de seu próprio desenvolvimento.” (Jameson, 1997; 38-39).

A destruição de domínios comunais, a parcelização das terras, a produção de mercadorias e a forma dinheiro apreçando as terras culmina na pura especulação financeira contemporânea. Esta seria a grande narrativa da apropriação do espaço ecossistêmico no capitalismo. 

A solução ou o obscurecimento do Mistério da posse, levantado por Jameson, não é de ordem divina ou natural: é da ordem do social. Uma determinada violência socialmente construída é legitimada e naturalizada; em outras palavras é reificada. Ao se naturalizar, naturaliza poderes assimétricos de domínios sobre o território ecossistêmico, entre indivíduos, classes sociais, nações e sociedades. 

No tempo moderno, as representações, ideologias e discursos sociais hegemônicos associados ao domínio territorial deslocaram-se de uma formulação de direito absoluto – seja do Estado absolutista do Antigo regime, e dos direitos comunitários a ele subjacente, seja do indivíduo privado moderno do Estado Burguês – para o reconhecimento de diferenciações de direito contemporâneas. Nesse movimento o direito de propriedade torna-se sujeito a uma ordem política democratizante que tende a regular o uso do domínio. Condicionado ao social, perde sua dimensão de direito absoluto de uso. Condicionado aos requisitos ambientais perde seu direito absoluto sobre a natureza. 

Os usos sociais e ambientais são da ordem da regulação política do Estado, podendo, no entanto, emergir por demandas das lógicas operativas do Mercado.

O deslocamento analítico da ordem nacional – território da nação (estado nacional) – para a ordem global – território do Planeta (ordem política transnacional) – complexificam sobremaneira as questões da sustentabilidade, do direito de propriedade e uso da terra, da natureza e do território ecossistêmico. O reconhecimento de dinâmicas de uma sociedade global impõe ao analista a busca de elucidações das regulações globalizadas sobre os usos de ecossistemas, legitimadas e aplicáveis no território do Planeta. 

Não seriam essas formulações discursivas indicadoras de uma nova questão agrária subjacente a uma ordem social globalizada transnacional, agora transvestida em questão ambiental?  

Processos de globalização e a questão ambiental

Lembro que no contexto da economia política clássica a questão agrária burguesa colocava em cena os interesses da burguesia industrial emergente em destruir o poder oligárquico da aristrocracia absolutista sobre as terras. Em termos econônicos visava a transformação da terra em mercadoria e a determinação dos preços agrícolas pelos mercados de alimentos e matérias primas. Em termos políticos significava da destruição do direito absoluto – do Estado Absolutista – e sua substituição pelo direito privado mercantil – do Estado Burguês.

O direito de propriedade ainda é reconhecido pelas soberanias do Estados nacionais, sendo o próprio território matriz fundadora das identidades nacionais. No entanto os direitos de uso extrapolam as fronteiras nacionais e estão referidos aos mercados globalizados. Como se dariam ou conformariam as relações globalização e localização, territorialização e desterritorialização, no que se refere à propriedade e usos de ecossistemas? 

Como já demonstramos anteriormente, o significado do conceito hegemônico de desenvolvimento sustentável capitalista expresso pelas Nações Unidas, aceita implicitamente a propriedade privada da ordem capitalista, bem como a distribuição da base de recursos entre os diferentes agentes sociais. A construção deste conceito toma como pressuposto o domínio de um território: não questiona as violências e os mistérios originários que deram origem a este domínio e às assimetrias de poder vigentes nos territórios das nações. No contexto das hegemonias contemporâneas a questão do desenvolvimento sustentável torna-se apenas uma questão de uso do ecossistema na lógica do mercado, com regulações políticas ambientais legitimadas em acordos internacionais. 

Em Moreira (2003) destaco que Boaventura Santos (Santos, 2002) inicia sua análise sobre as globalizações contemporâneas pela desconstrução da globalização hegemônica desnaturalizando-a. Localiza sua emergência no Consenso de Washington que considera um projeto político de dominação hegemônica global. Santos procurou compreender o complexo exercício da hegemonia e de suas legitimações discursivas. Visualiza as relações do local e do global, em suas formas e discursos hegemônicos e contra-hegemônicos. Para o autor o processo de globalização dilui as fronteiras das dimensões política, econômica, social e cultural. Dentro de cada uma delas, e na relação entre elas, conformam-se campos complexos de conflitos, que desautorizam análises simplistas. Deduz globalizações em diversos campos: políticos, artísticos, culturais, tecnológicos, econômico-financeiros, etc. Tais campos, como verdadeiras nebulosas, carregam discursos, dinâmicas e interesses díspares e contraditórios: hegemônicos e contra-hegemônicos.  Nesses campos as tensões do local e global parecem apontar para valorizações contraditórias de práticas sociais e culturais transnacionais (globalizadas) e nacionais e regionais (localizadas). Com a intensificação das dimensões econômicas e políticas globalizadas, as relações sociais tenderiam a pressionar as fronteiras de antigos localismos – da tradição, do nacionalismo, da linguagem e da ideologia – próprios da modernidade. Nas rupturas dessas fronteiras as relações sociais adquirem um espaço de atuação globalizado. Paradoxalmente, ganham força identidades locais, regionais e nacionais, porém com demarcações diferenciadas das antigas experiências, fazendo emergir novos localismos. Nesses processos paradoxais de desenraizamento, o autor identifica lutas e tensões econômicas, culturais e políticas – hegemônicas e contra-hegemônicas – no espaço global. Identifica globalizações de cima-para-baixo, hegemônicas, e de baixo-para-cima, de resistência ou contra-hegemônicas. 

No grupo das hegemônicas identifica as formas de globalização do localismo globalizado e do globalismo localizado. Localismo globalizado é descrito como a situação na qual determinado fenômeno local é globalizado com sucesso, e exerce uma influência preponderante sobre outros locais, como que descrevendo uma força centrífuga do global para os diferentes locais, a exemplo da atividade mundial das multinacionais e a exportação de valores, artefatos culturais e universos simbólicos ocidentais, ou especificamente norte-americanos, para outros locais do mundo (Santos, 2002: 65). O globalismo localizado seria, pode-se dizer, a outra face da mesma moeda: o local que é modificado pelo global, o resultado dos impactos das práticas e imperativos transnacionais nas condições locais. O local é, nesse movimento, desintegrado, desestruturado e preparado para a possibilidade de ser reestruturado sob a forma de inclusão subalterna. Como globalismos localizados identificam-se as situações de eliminação do comércio de proximidade e criação de enclaves de comércio livre ou zonas francas; a destruição dos recursos naturais para pagamento da dívida externa; o uso turístico de tesouros históricos, entre outros. O uso e o valor local são transformados para atender a uma nova valoração global (Santos, 2002: 66).

No segundo grupo estariam as de resistência do cosmopolitismo e do patrimônio comum da humanidade, ambas com potencialidade contra-hegemônica globalizada. O cosmopolitismo consiste na organização transnacional de estados-nações, regiões, classes ou grupos sociais vitimados pelas trocas desiguais que, se servindo das possibilidades de interação criadas pelo sistema mundial, tais como, as tecnologias de informação e comunicação, atuam como atores sociais relevantes. A resistência consiste em tentar transformar trocas desiguais em autoridade partilhada. Por meio dessas práticas e discursos de resistência estruturam-se, pela coligação de grupos progressistas subalternos e seus aliados, redes de solidariedade e militância anticapitalista de abrangência global.(Santos, 2002: 67). Uma segunda forma de resistência é identificada como patrimônio comum da humanidade, uma noção que recorre ao direito internacional. São reivindicadas no âmbito planetário e têm um caráter transnacional intrínseco. Pode-se identificar a atuação desse modo de produção de resistência como fenômenos de uma sociedade civil e política global apenas emergente. (Santos, 2002: 70-71). Tal formulação nos permite entender, por ex. as lógicas representativas do Fórum Econômico Mundial e do Fórum Social Mundial na atualidade. (Moreira, 2003: 124-126).

A sustentabilidade ambiental capitalista e seus desdobramentos – teórico, técnico, cultural e político – apontarão assim para a incorporação dos constrangimentos ecológicos à lógica competitiva intercapitalista, agora de caráter globalizado e planetário, de poderes assimétricos, entre nações e classes sociais. Com tal deslocamento estaríamos em uma outra configuração dos domínios territoriais? 

Fala-se em multifuncionalidade do território e em territorialidades no mesmo momento histórico em que há reconstruções de identidades culturais, nacionalidades e etnias e movimentos de integração de espaços nacionais em megamercados – Mercado Comum Europeu, Mercosul, etc. –, bem como em revalorizações do passado incrustados em patrimônios culturais e de patrimônios ecossistêmicos e bióticos “nacionais” e “da humanidade”. Estariam esses movimentos identificando novos processos de utilização do território? Novas formas de construção social dos espaços territoriais? Estariam reconformando os domínios territoriais em novos e complexos usos globalizados? Os usos dos espaços nacionais – campos de petróleo, biossistemas produtores de biomassas de usos e consumos mundializados, espaços turísticos, etc. – estariam tornando-se fonte de interesse transnacional ativando e intensificando as ordenações políticas e mercantis transnacionais em uma expansão da ordem política e econômica na gestação de um Estado e um Mercado mundializado?
 Estariam tais movimentos associados ao nosso debate sobre sustentabilidades, ambientais e sócio-ambientais? Estariam subjacentes novos domínios e poderes sobre os territórios mundiais? Em que sentido a teoria da renda da terra poderia nos auxiliar a visualizar tais desdobramentos? Novos usos planetários do ecossistêmas, a interdependência de processos culturais, sociais, econômicos e planetários imporiam revalorizações monetárias e financeiras dos territórios, redefinindo de uma forma complexa os mercados de terra e de espaços biossistêmicos? 

Tais questões podem ser visualizadas a partir da partir do quadro teórico da renda da natureza.        

Considerações finais
Reconhecemos em nossa análise que as visões de mundo constroem a realidade como fluxos representativos de relações em contínua mudança, de relações sem termos e de relações entre relações, em um relativismo pós-moderno também associado à ciência relativista moderna.

A realidade relativista de fluxos nos possibilitou visualizar as diferentes sustentabilidades em uma nebulosa ambientalista sujeita às contingências de fluxos sociais em três dimensões sócio-históricas: a dimensão do cálculo econômico, associada ao Mercado, a dimensão da justiça social, associada ao Estado, e a dimensão biofísica, associada ao Planeta. Pode-se argumentar que a sustentabilidade possível sempre expressará uma sustentabilidade hegemônica referida aos poderes expressos no Mercado, no Estado e no domínio do Planeta. Aberta aos jogos de poderes a sustentabilidade é incerta e indeterminada. As diferenças político-discursivas de diferentes sustentabilidades tornam-se visíveis na medida em que priorizam, de forma diferenciada, questões nacionais ou globais, a manutenção do status quo ou sua mudança, bem como levem em consideração a dimensão ecológico-ambiental ou a ignore.
 Nebulosas no interior de nebulosas. Neste contexto torna-se relevante elucidar as disputas hegemônicas e contra-hegemônicas no interior dos diferentes discursos ambientalistas. Na medida em que o mundo natural compõe o discurso ambientalista, o próprio mundo natural torna-se parte componente da política e as representações da natureza tensionam as prévias articulações hegemônicas impondo requisitos ambientalistas nas ordens do mercado e do planejamento e mesmo de ordem civilizacional. Em textos anteriores, buscando afirmar a mercantilização capitalista desses processos falei em capitalismo ecológico, em mercantilização da psique e da vida (Cf. Moreira, 1999 e 2003). 

Se reconhecermos a existência de processos recentes de ressignificação da natureza e da natureza humana, tais processos estariam indicando, no presente, tensões no núcleo de poder hegemônico da indústria e da cidade da modernidade, agora pensadas como indústria e cidade globalizadas, transnacionais. A vivência de tempos pós-modernos, de alta modernidade ou de uma sociedade globalizada nos rearranjos desse poder hegemônico poderia ser visualizada nas novas posições que assumem o capital financeiro, as indústrias da informação, da propaganda e cultural, as empresas transnacionais e as instituições econômicas, políticas e culturais transnacionais. 

Nessa perspectiva analítica, o embate sobre o significado da sustentabilidade nas sociedades contemporâneas poderia assim ser visualizado como parte componente dos embates político-ideológico e econômico-social pela apropriação dos conhecimentos científicos e culturais sobre a natureza e o mundo natural. 

Esperamos ter demonstrado que a análise do discurso da sustentabilidade, suportado por nossa elucidação da renda da natureza, torna-se relevante não só para revelar diferentes sustentabilidades, mas também para dar concretude às análises de interesses econômicos associados aos usos e abusos e da apropriação dos territórios ecossistemicos em escala planetária. 
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Donos das letras, donos do poder: o papel dos tabeliães na sociedade colonial brasileira

Maria Sarita Mota

Preâmbulo: hommes de lettres
As crônicas que os viajantes europeus dos séculos XV e XVI escreveram durante suas travessias oceânicas são narrativas em que o sentimento de angústia e medo em relação ao destino incerto fazia-se presente em meio às aventuras e perigos que enfrentavam; nas lutas constantes para vencer os desafios, os percalços súbitos, os infortúnios de cada dia. Certamente não encontraram pelos vastos mares os cíclopes, tampouco se viram frente à ira de Posídon. O tempo mítico da remota Antiguidade havia passado; os deuses eram outros. Os navegantes cristãos oravam por ventos favoráveis e por uma viagem segura, mas estavam orientados pelo saber científico de seu tempo, principalmente os portugueses que foram pioneiros na utilização das ciências náuticas. Viajavam em companhia, nesta aventura marítima e comercial, os “escreventes do rei” que, para exercer a função, tinham que provar sua linhagem (não podiam ser judeus). Por certo que qualquer viagem sempre é um empreendimento arriscado: demanda muita organização, muito trabalho, um objetivo a ser conquistado. Nos primórdios da sociedade capitalista, a viagem da época moderna tornou-se um longo caminho a Ítaca, não no sentido de uma terra utópica, mas uma expedição organizada com o intuito de buscar terras sempre novas e acalentada com o sonho do lucro imediato que proporcionaria as riquezas descobertas.

Se partires um dia rumo a Ítaca, 
faz votos de que o caminho seja longo, 
repleto de aventuras, repleto de saber.

(...)

Faz votos de que o caminho seja longo.
Numerosas serão as manhãs de verão
nas quais, com que prazer, com que alegria, 
tu hás de entrar pela primeira vez um porto
para correr as lojas dos fenícios
e belas mercancias adquirir: 
madrepérolas, corais, âmbares, ébanos, 
e perfumes sensuais de toda espécie, 
quando houver de aromas deleitosos.
A muitas cidades do Egito peregrina
para aprender, para aprender dos doutos.

Tem todo o tempo Ítaca na mente.
Estás predestinado a ali chegar.
Mas não apresses a viagem nunca.
Melhor muitos anos levares de jornada
e fundeares na ilha velho enfim, 
rico de quanto ganhaste no caminho, 
sem esperar riquezas que Ítaca te desse.
Uma bela viagem deu-te Ítaca.
Sem ela não te ponhas a caminho.
Mais do que isso não lhe cumpre dar-te.

Ítaca não te iludiu, se a achas pobre.
Tu te tornaste sábio, um homem de experiência, 
e agora sabes o que significam Ítacas.

O poema de Kaváfis fixa em imagens o prazer pela aventura, os valores, sentimentos e símbolos da experiência humana dos tempos modernos; o desprendimento de indivíduos e suas expectativas em relação ao novo mundo; indica as riquezas que poderiam ser alcançadas por qualquer homem de alma aventureira disposto a avançar sem cessar, esquecendo-se do tempo, colhendo os frutos sem plantar a árvore nas novas terras descobertas. Esse espírito odisséico vai encontrar no português seu melhor representante. Desde então, o mar português converteu-se na rota de toda uma vida, a esperança da realização de inúmeros sonhos, um horizonte sempre a descortinar, como no poema de Fernando Pessoa: “O esforço é grande e o homem é pequeno. / Eu, Diogo Cão, navegador, deixei / Este padrão ao pé do areal moreno / E para deante naveguei”.

A experiência social e histórica dos primeiros conquistadores das Américas revelou uma ética da aventura e uma ética do trabalho, como observou Sérgio Buarque de Holanda em Raízes do Brasil. O navegador deixava o “padrão ao pé do areal moreno”, isto é, não reconhecia mais as fronteiras, e vivia “dos espaços ilimitados, dos projetos vastos, dos horizontes distantes”,
 tendo ainda por qualidades próprias “audácia, imprevidência, irresponsabilidade, instabilidade, vagabundagem”.
 Portanto, para Sérgio Buarque, o esforço era lento, ao contrário do tipo trabalhador, “aquele que enxerga primeiro a dificuldade a vencer, não o triunfo a alcançar”.
 Para o autor, a obra da colonização deveu-se mais ao tipo aventureiro, cabendo ao trabalhador papel limitado, dada a pouca disposição para um trabalho sem a compensação próxima: “o que o português vinha buscar era, sem dúvida, a riqueza, mas riqueza que custa ousadia, não riqueza que custa trabalho”
, resume o autor, e complementamos: riquezas tais como as encontradas nas lojas dos fenícios ou nas cidades do Egito, como no poema de Kaváfis. 

O espírito aventureiro do português também foi descrito por Maria Sylvia de Carvalho Franco no clássico Homens livres na ordem escravocrata. Ao explicar o sentido geral da escravidão na sociedade moderna, a autora mostra a nova redefinição da categoria escravo agora vinculado ao sistema capitalista. Naquele contexto que refletia a complexidade do mundo moderno, novas aptidões também se somaram à identidade do conquistador português:

(...) nele aparece a junção do guerreiro-funcionário com o comerciante-empresário, tipo humano constituído nas tropelias da conquista, na ambição da riqueza e na produção mercantil. Os povoadores deixados por Martim Afonso na região Vicentina enfeixavam esses atributos, combatendo o gentio e o estrangeiro, servindo na administração da colônia, comerciando com escravos, iniciando a indústria açucareira e negociando o financiamento de seus estabelecimentos na Europa. Nos Góis, Adornos, Pintos, Leitões e Cubas que aí aportaram, observamos os traços do aventureiro típico de sua era, acrescidos de outro que apenas se delineava em seu tempo: eles ensaiaram produzir em grandes proporções.

O autor de Raízes do Brasil indaga mais uma vez sobre o tipo aventureiro: “e essa ânsia de prosperidade sem custo, de títulos honoríficos, de posições e riquezas fáceis, tão notoriamente característica da gente de nossa terra, não é bem uma das manifestações mais cruas do espírito de aventura?”.
 Concordamos com Sérgio Buarque de Holanda. E identificamos esse espírito aventureiro de que fala o autor na razão que rege o processo de produção social, ou seja, no sujeito moderno em sua capacidade de dominação, transformação e subordinação da natureza. Ao mesmo tempo, este “indivíduo soberano” encontra-se sujeitado à sociedade e reage internalizando as amplas possibilidades dadas pela acumulação de saberes e poderes sociais. Pragmático, alcança o seu destino: “Ítaca não te iludiu, se a achas pobre. Tu te tornaste sábio, um homem de experiência, e agora sabes o que significam Ítacas”. 

A travessia do grande mar português consolidou-se como pretexto de uma existência histórica: navegar era preciso. Lisboa, cujo rio Tejo juntava todos os oceanos, tornou-se o centro mercantil da Europa. Olhando os navios que chegavam e partiam dos rios, a cidade assumia seu destino: ser reinventada. Nas letras de Camões, do Padre Antonio Vieira, dos poetas Cesário Verde e Fernando Pessoa, de José Saramago... Lisboa, livro de bordo, cidade-barco que conversava com José Cardoso Pires... ou, antes ainda reinventada pelas mãos do Marques de Pombal, depois que o terremoto destruiu a cidade em 1755; Lisboa reconstruída depois da Cerca Moura e do terremoto. Lisboa abandonada por D. João VI... Lisboa sempre revisitada. Mas o esforço da viagem dos portugueses dos séculos XV e XVI não foi em vão para toda uma sociedade voltada para o mar e alicerçada sobre os ditames da acumulação capitalista. 

No trajeto para o Novo Mundo, esses grandes aventureiros tinham adquirido mais autonomia, mais experiência e mais sabedoria. Mas tornariam eles, os primeiros conquistadores, todos hommes de lettres? Certamente que não se desconsiderarmos o sentido literal do termo. Letrados, para a tradição ibérica, significa homens versados nas leis. Esta proposição fornece-nos um indício de como seria a organização da administração colonial nos seus primórdios. Mas quais seriam as estratégias possíveis para que esses aventureiros pudessem garantir a sua sobrevivência? A bem da verdade, o fato de serem aventureiros não os tornava independentes da servidão ao rei, do sistema jurídico e teológico que presidia a colonização. Portanto, não poderiam deixar de submeter-se às leis.

Os senhores das leis

Os primeiros conquistadores ibéricos, cristãos de linhagem virtuosa, tinham como princípio a obrigação moral da lealdade ao rei. Por seu turno, no Novo Mundo, deveriam constituir-se em um grupo social que fosse capaz de fazer com que seus subordinados, os colonos, escravos e nativos, aceitassem seu poder efetivo, considerando a distância do reino. Nestas condições, a administração da empresa colonial só poderia realizar-se através de um poder subordinado, simbólico, exercido por “homens das leis” nomeados pelo rei.

Conquistadores, governadores-mores, alcaides-mores, juízes, oficiais, procuradores e provedores das Câmaras Municipais, tabeliães, escrivães, inquiridores, tesoureiros, negociantes, enfim, este pequeno grupo letrado conseguiu institucionalizar-se como “donos das letras”, garantindo, assim, significativa preeminência pública na sociedade colonial, e conquistando, aos poucos, certa autonomia dentro das instituições de poder. 

A origem dessas atividades realizadas pelos chamados “homens bons” localiza-se nas cidades européias desde final da Idade Média.
 E foram elas assumidas plenamente pela nova nobreza colonial, notadamente de interesse mercantil, exprimida no litoral das capitanias brasileiras. Essa colonização litorânea praticada pelos portugueses estava expressamente determinada nas cartas de doações das capitanias, cujo texto estabelecia que o povoamento e edificação das vilas deveriam localizar-se junto ao mar e aos rios navegáveis. Para a organização do aparelho político-administrativo e militar, os regimentos determinavam a criação de cargos, suas atribuições e a nomeação de pessoal necessário. Nascia assim, uma elite citadina necessária a retirada de proveitos para o Estado português. 

No entanto, esses mesmos letrados, embora não ousassem desfazer os vínculos com a metrópole, conseguiram certo espaço de autonomia na organização da atividade comercial, manipulando os mecanismos de poder que sua classe social lhes permitia. Não por muito tempo, posto que desde meados do século XVII, a metrópole portuguesa começou a controlar cada vez mais a administração colonial, devido ao impacto da mineração, limitando o poder dos colonos brasileiros.

No que se refere à estrutura fundiária, os donos do poder, os senhores de terras, eram também os senhores das leis. Esses letrados, como “escreventes do rei”, tinham plenos domínios da linguagem simbólica, ou pelo menos, percebiam as conveniências desse poder específico demandado de suas funções. Esse poder simbólico garantia sua estabilidade funcional e reprodução social ao mesmo tempo em que ampliava, favoravelmente, a margem de persuasão e de decisão frente aos conflitos sociais em torno da posse da terra. Corroborava ainda para o crescente aumento de poder concentrado nas mãos de poucos homens, a inexistência de uma divisão real de poderes e de esferas de atuação do poder, de modo que os funcionários das Câmaras Municipais acomodavam-se às situações locais. Para Russel-Wood,  que estudou a Câmara Municipal de Vila Rica no século XVIII, a justaposição de jurisdições nas câmaras municipais expressava o modo como os poderes locais e o poder central se adaptavam às situações políticas, sociais e materiais locais.
 Deste modo, a administração colonial não refletiu nem foi uma extensão direta e efetiva do poder do Estado metropolitano. 

Nos primeiros anos da colonização, as circunstâncias históricas da interdição do povoamento nos sertões criaram cidades litorâneas constantemente fortificadas, sob forte vigilância militar. Os serviços da administração colonial estavam todos localizados dentro dos limites das cercanias das cidades. E eram nelas que também habitavam os grandes senhores de engenho (a dupla moradia no campo e na cidade). E eram em seus foros que o direito, a justiça, a lei se faziam cumprir na Colônia; onde os homens notáveis interpretavam os códigos para toda a sociedade. Para Pierre Bourdieu, este poder simbólico somente pode ser exercido se for reconhecido, legitimado entre aqueles que exercem de fato o poder e os que lhe estão sujeitos: “O que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem ou de a subverter, é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia, crença cuja produção não é da competência das palavras”.
 A base do reconhecimento estava na objetivação que a nomeação pelo rei concedia ao funcionário (a dominação legítima), pelo saber e poder acumulados no exercício da função.

Serão os homens de letras, isto é, os juízes, escrivães, tabeliães e os funcionários da administração que, mesmo após a Independência, continuarão a controlar o corpus de leis, editais, códigos e posturas. Esta elite intelectual acumulava funções e com isso embaraçavam mais ainda a administração; acrescida das autoridades eclesiásticas e militares, constituíram-se nos donos do poder nas “cidades das letras”.

A expressão foi criada por Angel Rama para analisar as relações entre intelectuais e poder na América Latina.
 Na visão do autor, o grupo que dominava as letras estabeleceu, desde a colonização, uma distinção em relação à sociedade e tomou para si um papel estratégico frente ao poder que, mesmo atravessando grandes mudanças históricas, manteve uma longevidade que perdurou no século XX. Para Angel Rama, interessado no estudo da cultura urbana “na medida em que ela se assenta sobre bases materiais”, os primeiros conquistadores que haviam cruzado os oceanos “haviam passado de um continente velho a um supostamente novo, mas haviam atravessado o muro do tempo e ingressado no capitalismo expansivo e ecumênico, ainda carregado do missioneirismo medieval”.
 Deste modo, a cidade colonial foi “o mais preciso ponto de inserção na realidade desta configuração cultural” e pode ser interpretada como um sonho da razão, do esforço de confluência dos primeiros conquistadores frente à expansão capitalista. O resultado não foi a reprodução nos trópicos dos modelos europeus de cidade; o próprio esforço de racionalização e sistematização da colonização pressupunha o princípio da tábula rasa, o grau zero da escritura, ou seja, “uma oportunidade única nas terras virgens de um enorme continente”.
 A cidade letrada é antes de tudo a cidade construída segundo a letra da lei. 

Vistas as coisas que para os assentamentos dos lugares são necessárias, e escolhido o lugar mais proveitoso e em que abundem as coisas que para o povo são necessárias, tereis de repartir os solares do lugar para fazer as casas, e deverão ser repartidos conforme as qualidades das pessoas e serão inicialmente dados por ordem: de maneira que feitos os solares, o povo pareça ordenado, tanto no lugar que se deixe na praça, como o lugar que tenha a igreja, como na ordem que tiveram as ruas; porque os lugares que, de novo se fazem, quando a ordem no começo sem nenhum trabalho nem custo ficam ordenados e os outros jamais se ordenam.
 

Deste modo, a função social do letrado era construir, pela via da cultura, a legitimidade desse poder frente à sociedade. Conforme o autor, “é próprio do poder necessitar de um extraordinário esforço de ideologização para se legitimar”.
 Para que a ordenação se cumprisse foi “imprescindível que as cidades, que eram a sede da delegação dos poderes, dispusessem de um grupo social especializado ao qual encomendar encargos”.
 A cidade letrada dominava a ordem dos signos; os “donos das letras” dentro das instituições do poder, “não somente servem a um poder, como também são donos de um poder”.
 Vale ainda ressaltar que era pelas mãos dos funcionários intelectuais (advogados, escrivães, juízes, etc) que passavam os documentos indispensáveis que concediam (ou criavam) legitimidade a propriedade ou a conservação dos bens. Por fim, Angel Rama mostra a formação dicotômica das cidades americanas: uma letrada, racional, sede do poder branco e hegemônico, e uma iletrada, mística e difusa, único espaço possível dos nativos. 

Em relação à luta pela posse da terra, essa relação dicotômica apresentada por Angel Rama torna-se legível nas disputas entre os senhores e possuidores e os demais protagonistas de menor vulto social: os pequenos posseiros, lavradores, arrendatários; os ditos “intrusos”. Nesse momento, é importante perceber como a gramática dos conflitos é utilizada em virtude do que está em jogo na disputa pelo poder; ora definindo quais os atores que entram em cena, ora atribuindo significados totalmente diversos as causas em questão, graças ao repertório lingüístico (canônico e civil) que perdurava havia séculos.
 A tradução desse repertório cabia aos notários.

Os tabeliães: imagem pública e credibilidade

A instituição notarial foi criada em Portugal no final da Idade Média e os notários eram chamados de tabeliães que agiam como funcionários públicos em nome do rei, consolidando o direito estatal. As regulamentações da profissão pouco mudaram desde as Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas até o final do século XIX.
 Os notários chegaram ao Brasil no século XVI acompanhando as navegações. Pero Vaz de Caminha foi o primeiro “escrevente do rei” a pisar em terras brasileiras e registrar a descoberta portuguesa e a posse da terra. Nas viagens seguintes, formavam o grupo dos navegantes os escrivães da Armada e Feitoria; do Campo da Cidade e Capitania; do Conselho da Câmara; dos Órfãos; da Ouvidoria; da Provedoria; das Sesmarias, enfim, os tabeliães (das notas; do judicial) responsáveis por fazer cumprir as Ordenações no Novo Mundo. Sem esses funcionários não seria possível tornar públicos os contratos particulares que celebravam entre si os grandes proprietários rurais. A leitura de inventários, escrituras e certidões de registros de terras permitem identificar esse pequeno grupo
 atuante de servidores intelectuais da administração colonial, bem como suas práticas corporativas e simbólicas.

Os tabeliães eram investidos no cargo por nomeação do rei e a função era vitalícia e transmitida de pai para filho. Os cargos também podiam ser adquiridos como recompensa pela Coroa ou mesmo comprado. Nota-se a ausência de formação jurídica para o exercício da função. Segundo as Ordenações, deveriam fixar-se nas cidades (na Casa e Paço dos Tabeliães, no caso de Portugal) de modo que pudessem ser localizados pela população. Eram obrigados a manter os livros de notas em perfeitas condições de modo que seus sucessores o mantivessem arquivado por um período de 40 anos da data da certidão. Cada tabelião deveria ter um sinal público de identificação. No entanto, a instituição chega ao Brasil já ultrapassada em relação a outros países europeus.

No início do século XX, dizia Joaquim de Oliveira Machado sobre o ofício de tabelião:

São incontestáveis a nobreza e a magnitude das funções do tabelião. Traduzindo e gravando as convenções em ato solene e material, expungindo o contrato de todas as cláusulas obscuras e insidiosas, colhendo, com incomparável desprendimento, a vontade extrema do homem para ser cumprida após a morte, o tabelião nobremente concorre para a estabilidade dos direitos, vigoroso apoio da ordem pública. (..) O tabelião é o inestimável antídoto da demanda. Genuíno produto da primitiva civilização é o seguro paládio da família e o mudo penhor do lar doméstico. Escrevendo instrumento com toda individuação e pureza, ele embarga o subterfúgio do pactuante malversor que projeta envolver o outro nos sinuosos meandros da chicana imprevista... Em todas as nações, mesmo nas épocas menos iluminadas, o tabelião tem merecido peculiar distinção dos poderes públicos. Um bom tabelião exerce benefício influxo no destino dos povos.

Notário ou tabelião é um letrado (homem de lei), dotado de fé pública, que recebe delegação da autoridade pública para conferir autenticidade aos documentos redigidos pelos próprios como instrumentos de garantia de um direito devendo agir de modo imparcial no aconselhamento das partes a respeito dos futuros efeitos dos atos praticados pelos indivíduos contratantes. Suas atividades circunscrevem a formalização jurídica da vontade dos contratantes; a intervenção nos atos e negócios jurídicos a que as partes devam ou queiram dar forma legal ou autenticidade, autorizando a redação ou redigindo os instrumentos adequados, conservando os originais e expedindo cópias fidedignas de seu conteúdo. Compete ao notário lavrar escrituras e procurações públicas, bem como testamentos públicos e aprovar os cerrados.
 Nessas circunstâncias, o tabelião deve adquirir uma imagem pública, uma credibilidade resultante de provas de sua competência, de seu saber e postura ética. 

Se analisarmos brevemente a evolução desse ofício no Brasil, verificamos que desde sua criação em 1565 por Mem de Sá, eram poucos os tabeliães proprietários e poucos exerciam pessoalmente a função, preferindo nomear serventuários para o cargo.
 O 2º Oficio foi criado em 1566; o 3º em 1619. Em 1657 surge o 4º Oficio de Notas e, pelo Decreto-Legislativo nº 2.293, de 11 de junho de 1873, foram criados mais quatro cartórios.
 As funções de tabelião mantiveram-se as mesmas desde o período colonial. O cargo sempre foi exercido por Ofício e, em 1808, passou-se a exigir que o tabelião morasse no lugar onde estivesse localizada a Câmara.
 Portanto, havia muita demanda pelos serviços cartoriais, tendo em vista a transferência da Família Real para o Brasil e as mudanças na organização administrativa decorrentes também do novo status político de Reino Unido. Passaram a funcionar no Brasil órgãos praticamente sem utilidade aqui como a Mesa do Desembargo do Paço ou o Conselho da Fazenda. Outros órgãos serviam como meio de empregar os milhares de portugueses chegados em 1808. A ineficiência e a corrupção tomam vulto no cotidiano da vida pública na Corte.

No que pese a organização do judiciário, o aumento considerável dos tabeliães, mostra a afluência de um grupo social crescente e cada vez mais atuante nas esferas decisórias do poder. Como vimos, para Oliveira Machado, o tabelião fornecia um “vigoroso apoio da ordem pública” tão nobremente que contribuía para a “estabilidade dos direitos”. Por outro lado, o jurista parece ter esquecido dos incêndios criminosos de alguns cartórios; do desaparecimento ou da destruição de documentação inestimável e, principalmente, dos vícios perpetuados nas escrituras e certidões passadas ao longo dos tempos. Tais atos são reveladores de que alguns membros dessa honrosa classe profissional foram pactuantes na criação de “direitos” onde não havia nenhuma razão de ser; no registro de atos ilícitos tornados legais e diversas fraudes que denegriram a imagem pública desses profissionais.

Os tabeliães na Corte do Rio de Janeiro

E serão diligentes, cada vez que forem chamados para irem fazer alguns contratos ou testamentos a algumas pessoas honradas ou enfermos, e mulheres, que razoadamente não possam, nem devam com honestidade ir à dita Casa e Paço dos Tabeliães, que vão logo as casas ou pousadas daqueles, a cujo requerimento forem chamados.

Atos tabelionais foram analisados por Giovanni Levi no livro A herança imaterial para narrar algumas histórias de famílias de uma pequena aldeia da região de Piemonte do século XVII. Para o autor, as escrituras, certidões, contratos, inventários não representavam apenas atos jurídicos e cálculos estritamente econômicos; representavam, também, modelos de comportamentos entre os grupos sociais que expressavam solidariedades, reciprocidades, proteções frente às incertezas do mundo social.
 Seguindo este modelo, também podemos ler a história econômica e territorial da cidade do Rio de Janeiro através da escrita deixada pelos tabeliães. É possível ainda encontrar em um testamento expressões de afetividade e de solidariedade e que nos permitem examinar a conservação da família, as escolhas, as formas de transmissão do patrimônio familiar entre as gerações, etc. No entanto, o pesquisador encontra muitas dificuldades, pois os Livros de Registros não chegaram, na sua maioria, aos nossos dias. No Arquivo Nacional apenas restam dois volumes de Registro de Cartas de Sesmarias no 1º Ofício, por exemplo. Nem todos os titulares dos cartórios recolheram os livros para guarda do Arquivo Nacional e muita história se perdeu. O tabelião Manuel Hilário Pires Ferrão se queixava em 1870:

Quem sabe hoje qual foi o Cartório do Escrivão Pedro, ou do Escrivão Sancho, para ir procurar os autos que os Praxistas citam com tanto cuidado no darem sempre o nome do Escrivão do feito? Seria, como se diz, procurar os ossos de Sepúlveda nos areais da África.

Em pesquisa que estamos realizando sobre história fundiária nas antigas freguesias rurais do Rio de Janeiro, foi possível contabilizar sete tabeliães (entre os séculos XVII e XVIII), que passaram as escrituras da transferência das terras e propriedades rurais da sesmaria concedida em 1579 a Manoel Velloso Espinha na Freguesia de Guaratiba. Analisando a documentação no período citado, identificamos alguns padrões costumeiros que cercavam o ato da celebração dos contratos particulares intermediados pelos tabeliães da corte do Rio de Janeiro.

Em geral, as escrituras eram passadas em alguma propriedade de uma das partes interessadas no negócio. Era comum o tabelião dirigir-se a localidade em questão junto com as testemunhas e/ou procuradores. Os termos eram os seguintes: “reunidos nesta cidade do Rio de Janeiro em pousadas de ...”; “na fazenda e engenho de .... reuniram-se ... e o tabelião ... tendo como testemunhas ...”; ou ainda “em morada do ....” ou “nas casas de morada do” (diz-se a ocupação da parte contratante). As testemunhas tinham ainda a função de assinar as escrituras a rogo das senhoras sem instrução. Esta situação foi identificada em todas a documentação analisada, tendo em vista que as Ordenações Filipinas determinavam que o marido só poderia fazer negócios com as terras com a assinatura de sua esposa.

Essas escrituras do século XVII e XVIII tiveram certidão passada a partir do início do século XIX, o que demonstra um alto processo de concentração de terras na região. Interessante notar que este foi o momento em que os posseiros começaram a aparecer na história fundiária de Guaratiba como atores sociais envolvidos em ações de manutenção de posse, de medição e demarcação de terras, de pedidos de terras devolutas localizadas no sertão da sesmaria de Manoel Velloso Espinha. No entanto, a fragilidade desse grupo de menor poder econômico também se expressava pelo alheamento da prática de se recorrer aos tabeliães. 

De fato, a ausência de segurança jurídica nos negócios praticados com as terras gerou graves repercussões sociais. Em relação aos grandes proprietários rurais da região, os conflitos registrados na primeira metade dos oitocentos decorriam do direito de servidão que advogavam esses senhores e possuidores. Era essencial ao desenvolvimento econômico a necessidade de abrir caminhos para o escoamento das mercadorias até os portos da região. Tal fato explica essa situação nesta Freguesia então considerada a “uma das mais ricas e prósperas da cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro”, no dizer de Noronha Santos.

Nota-se que o registro das certidões tiveram uma alta considerável entre os anos 1821-22. Ou seja, às vésperas da lei de 17 de julho de 1822 que extinguia a concessão de sesmarias, os posseiros trataram de legitimar o domínio de suas posses, levando a registrar suas terras ocupadas. Nestes anos, assinavam como tabeliães José Antonio dos Santos; Joaquim José de Castro (este atuando desde o início do século) e José Carlos Pereira do Lago. Todos eles autenticaram mais de uma certidão, o que nos remete ao pequeno quantitativo desses funcionários públicos no Império e a concentração de poder em suas mãos. 

Em virtude da Lei de Terras de 1850 e a obrigatoriedade do registro das mesmas, os párocos passam a ser os responsáveis pelos registros, nomeando pessoas para exercerem a função de tabelião. Na Freguesia de Guaratiba, cabia ao vigário João Baptista do Amaral anotar a quantidade das terras existentes na região. Durante os anos de 1854/57 o pároco permaneceu na função solicitando tabeliães da Corte ou nomeando padres auxiliares da Irmandade de São Salvador do Mundo de Guaratiba para exercer a função, como consta no Livro de Registro de Terras da Freguesia de Guaratiba.
 Alguns vícios podem ser observados nas anotações realizadas pelos tabeliães, como o registro das terras sem a apresentação dos títulos e certidões de transações de compra e venda; a ausência de descrição dos limites das propriedades. Deve-se lembrar que o tabelião realiza uma narrativa documental ao constatar determinado fato sem necessariamente qualificá-lo juridicamente. Mas o inverso também ocorre: em uma situação de escritura pública, por exemplo, o tabelião recebe uma manifestação de vontade, qualifica esse ato juridicamente, presta assessoria obstando manifestações que estiverem em desacordo com o Direito e, por fim, redige o instrumento jurídico adequado que acaba por perpetuar uma situação no tempo. O documento torna-se uma prova histórica, um monumento.

À guia de conclusão: Quem tem culpa no cartório?

No conto O Garatuja, de José de Alencar, cuja ação se passa na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1659, um jovem seminarista prefere desenhar (fazer garatujas) a estudar, e acaba tornando-se aprendiz de escrivão depois de muita confusão envolvendo o clero, os bacharéis e o povo da cidade. Ao exercer a função de escrevente, não consegue compreender a letra do tabelião e se vê em dificuldades de fazer a transcrição. Quando finalmente consegue terminar o ofício, é surpreendido pelo notário:

─ Sempre arranha no ofício; mas olhe, moço, esta letra casquilha e delambida pode servir lá para iluminações e grifarias; cá no foro não se admitem estas desenvolturas. Está entendendo?... Quer-se um talhe de letra corrida, e que seja composta e sisuda como se requer nas cousas de justiça. Uma escrita à-toa como esta, que aí todo o gato e sapato pode ler sem titubear, não vai bem nuns autos. Isto de papel forense, nem todos lhe metem o dente; é preciso ter prática. Faça-me uma letra pelo molde da minha, e vamos bem. É deixar correr a pena!

O mesmo jovem que tinha pretensões artísticas enamora-se da filha do tabelião. No decorrer da história, o pai flagra os jovens enamorados e oficializa, então, o casamento: 

- E pela 1ª outorgante foi dito que de sua mui livre e espontânea vontade, sem a menor coação, e com o consentimento de seu pai e mãe, promete casar-se com o 2º outorgante na forma do Sagrado Concilio Tridentino, levando-lhe em dote o direito de sucessão deste oficio de tabelião e a quinta parte do que render o contado, em vida do atual serventuário, pai dela outorgante. Mas declara que é isto sob a condição de nunca mais trabalhar o dito 2º outorgante como artífice de pincel, ou cousa que se pareça, deixando para todo o sempre o baixo mister da pintura, e ocupando-se tão-somente do serviço do cartório, o que há de firmar sob juramento, e não o cumprindo, ficarão de nenhum efeito estes esponsais.

Como mostra o conto de José de Alencar, a função notarial foi transformada no decurso dos séculos em moeda de troca para beneficiar os amigos do rei. No período colonial, o provimento no cargo resultava de doação como direito vitalício de quem a recebia, passando mais tarde a ocorrer casos de compra e venda do cargo, criando uma reserva de mercado. A Constituição Federal de 1988 reconheceu em seu Artigo 236 o caráter privado da função e a necessidade do concurso público para obter-se a delegação do Poder Público, determinando que lei federal regulamentasse a atividade, o que ocorreu em novembro de 1994, com a edição da Lei 8.935/94. 

No entanto, no imaginário social, ainda pesa o estigma da profissão ligada ao termo pejorativo de “cartório”. Isso se explica pelas falsificações de títulos e demais fraudes cartorárias em um Estado secularmente marcado pela grilagem de terras. É constante nos noticiários a divulgação de escândalos envolvendo tabeliães ou registradores, o que reforça a identidade negativa da profissão. Vale lembrar que o próprio Código Civil, na parte que trata da prova documental, diz que “consideram-se verdadeiros os fatos que o tabelião disser que ocorreram em sua presença”. O que assim se encontra posto em jogo é a ilusão da boa-fé de técnicos, a crença num documento objetivo e inócuo.
O papel desta profissão polêmica (na medida em que estão em jogo interesses econômicos, políticos e o embate entre o público e o privado) no sistema de justiça brasileiro tem sido repensando pelos notários e já se percebe algumas mudanças substanciais capazes de reciclar práticas seculares: antes de tudo, a própria noção de documento tem sido criticada, tendo em vista a utilização de tecnologias (documentos eletrônicos, assinatura digital, e-commerce), bem como o próprio avanço da legislação. Porém, a profissão parece estar revestida de um privilégio imemorial que reforça o poder simbólico que emana do exercício da função.
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I. “Al inicio, todo el mundo era como América”, o a modo de introducción

Todo nuestro mundo, el Nuevo Mundo, fue construido a partir de una radical experiencia de ruptura: el hombre nuevo, que por las navegaciones parece incompatibilizarse con sus propias raíces, se promete a sí mismo un mundo totalmente diferente. Su misión es nueva: la construcción de un mundo realmente inédito. Por lo tanto, la ruptura vino con toda la fuerza de su violencia – la violencia de las mutaciones necesarias (…). Nuestro mundo es realmente otro. Mientras tanto, conviene observar que las fronteras entre los antes y el después a veces se tornan complicadas. (…) Es que tales fronteras se hacen generadoras de conflictos. Gerd Bornhein, 1998.

La cita aquí utilizada es fruto de una reflexión sobre el concepto de descubrimiento producido por Gerd Bornheim. El tema, visto desde un sesgo filosófico, instaura el problema de la alteridad: “hace siglos estamos recorriendo los espacios [de alteridad], y ellos no se tranquilizan ni aun en el anecdótico imperativo de esta ficción que se pretende científica”
. En el momento que escribía, en medio de las conmemoraciones de los 500 años del descubrimiento de Brasil, pensar el reconocimiento del otro como proyecto de la modernidad suplantaba las disputas interpretativas entre el descubrimiento, la conquista o el encuentro de culturas. La propia idea de descubrimiento suscitaba, inevitablemente, una comparación entre culturas y el problema de la alteridad en todos sus niveles. Esa misma idea acarreaba pensar las dinámicas temporales que se cruzaban en un espacio tensionado “las fronteras entre el antes y el después”. En sus palabras:

“Las aguas del descubrimiento aun hoy no se aquietan, ni siquiera en la más estable de todas las arenas. (…) y aun hoy el concepto de descubrimiento sólo existe en función de las fronteras que intenta penetrar (…) y trae en su interior (…) la invención de un mundo nunca antes navegado”

Navegar era necesario. Descubrir nuevas tierras era un deseo alimentando la imaginación occidental y tomar posesión de ellas (comercializando o usurpando sus riquezas) un derecho que los pueblos ibéricos de los tiempos modernos se auto adjudicaban como baluartes de la civilización cristiana. En la condición de países de vocación marítima se lanzaron a las travesías oceánicas con la perspectiva de ampliar el comercio europeo en busca de Oriente. El propio acto del descubrimiento no descarta la intencionalidad de la conquista y la forma como ocurrió el encuentro entre los pueblos periféricos y subalternados.

Sí, como dice John Locke, “al inicio, todo el mundo era como América”, o sea, tierras vírgenes de bosques y habitantes salvajes, repletas de abundancia a la espera de que el trabajo las retirase del estado de naturaleza en el que se encontraban, aseverando además que “aquel que toma posesión de la tierra por el trabajo no disminuye, si no que aumenta las reservas comunes de la Humanidad”
, se sabe que ninguna nación podía o quería poblar las tierras recién descubiertas. Las dificultades económicas de las coronas ibéricas y la práctica de concesiones de privilegios y monopolios vigentes en el Antiguo Régimen transferían hacia particulares la prerrogativa de los tratados comerciales, que incluían negociar con exclusividad las especies coloniales; la búsqueda de metales preciosos; el cobro de tributos o inclusive la exigencia de derechos que incorporasen las tierras y sus habitantes (hechos súbditos o esclavos) al vasto Imperio Atlántico que se constituía en el siglo XV.

La ganancia que deberían proporcionar los frutos de la tierra encontrados por las expediciones no se realizó de inmediato; así, el poblamiento ocurrió como contingencia. En ese encuentro de culturas, que funda un nuevo espacio (sea por el aniquilamiento del otro, sea por la asimilación o apropiación de las creencias y valores, sobre todo con el mestizaje), se forjan la identidad americana y las nuevas territorialidades materiales y simbólicas cuyos vestigios llegan hasta nuestros días con toda la suerte de las inquietudes.

La legitimidad constantemente cuestionada de los descubrimientos y de la apropiación territorial por parte de las coronas hispánicas y portuguesas, pioneras en las grandes navegaciones europeas, venía siendo garantizada por las diversas bulas pontificias que aseguraban un fundamento jurídico a los pueblos ibéricos que compartían el Nuevo Mundo, por la firma de tratados internacionales aun en el siglo XV y, en el devenir de la colonización, por la constitución de nuevas leyes y derechos en ultramar. En pocas líneas podemos decir que tres propósitos iluminaban la travesía del Mar Océano de los pueblos ibéricos: la búsqueda del Paraíso terrestre, la implantación de la cruz de Cristo y la posesión.
 Sobre este último propósito trata este ensayo.

La incomprensible alteridad del Nuevo Mundo es el presupuesto que sustenta un abordaje comparativo entre las distintas formas de apoderamiento de las tierras en el Nuevo Mundo a partir de las ceremonias que simbolizaban la toma del poder por cada nación europea al momento de la conquista. En la primera parte de este trabajo, argumento que los modos de actuar en relación con los pueblos nativos y a sus tierras durante la Conquista y la Colonización, sobre todo generando costumbres y leyes, son fruto de prácticas culturales re-significadas a lo largo de siglos de historia europea.

Por lo tanto, el campo jurídico ulterior, discutido en la segunda parte de este trabajo, que se constituyó en las colonias definiendo las relaciones entre posesión y propiedad de la tierra, tiene su conformación en una síntesis cultural e histórica que duró hasta el siglo XIX en América, en el momento de las emancipaciones políticas. En el contexto de consolidación y estructuración de las nuevas naciones independientes con matiz liberal, era de esperarse que la coexistencia de una variedad de instituciones y fuentes de derecho dieran lugar a los principios del moderno derecho político universal en las sociedades decimonónicas del sur del continente. En el caso brasileño, al contrario de lo esperado, persistió la unión de la Iglesia con el Estado, la monarquía constitucional, la misma estructura de concesión de tierras, la continuidad del latifundio agroexportador y la esclavitud. En resumen, toda la legislación portuguesa continuaría en vigor hasta la primera década del siglo XX.

En líneas generales, los presupuestos teóricos de este ensayo se centran en la dimensión cultural y política, en el aspecto simbólico de la apropiación territorial producto de la racionalidad de la Conquista y de sus desdoblamientos éticos y jurídicos que forjaron los virreinatos y las colonias en las Américas y que todavía tensionan la construcción de nuestra identidad cultural. Si, como dice Tzvetan Todorov (2003), la conquista de América anunció y fundó nuestra identidad, las ceremonias de posesión son los indicios simbólicos (o las manifestaciones visuales de las estrategias del poder político) de la construcción social del derecho a la propiedad privada para ser consolidado en el siglo XIX (en el caso específico de Brasil, con la primera Constitución de 1824 y la Ley de Tierras de 1850).
En la ausencia de un cuerpo de ley que legitimase la propiedad privada, incluso en Europa al final del siglo XV, las ceremonias de posesión realizadas por los colonizadores blancos/cristianos en las tierras del continente americano aseguraron el dominio (del Emperador y del Papa sobre el mundo) y fueron posteriormente legitimadas por la legislación colonial sobre la propiedad de la tierra. Tanto las Capitulaciones como las Cartas de Sesmarias
 e las Cartas de Foral
 fueron instituciones jurídicas de derecho medieval hispano y portugués que consagraron el derecho de explorar, conquistar y poblar las tierras descubiertas, estableciendo derechos recíprocos entre los colonizadores particulares y las coronas ibéricas. En esta perspectiva, con la expansión de la conquista y de la colonización, el estatuto colonial fue definido por las Leyes de Indias (más tarde la Recopilación de Leyes de los Reinos de las Indias) y las Ordenaciones del reino portugués
 reforzaron la teoría de posesión presente en el acto de la Conquista, reorganizando los derechos de apropiación de las tierras americanas por los colonizadores europeos católicos.

Como se sabe, la Iglesia Católica tuvo un papel importante en la política y acción colonizadora de los países ibéricos. Mientras tanto, en el período de transición del medioevo hacia los tiempos modernos, la idea de propiedad vinculada a las concepciones teológicas medievales comenzaba a desmoronarse como consecuencia de la posesión nominalista frente a la célebre cuestión de los universales que recorrió toda la filosofía medieval.
 Los tiempos modernos venían imponiendo nuevos valores fundamentados en el poder de la ciencia, en el individualismo, en el Estado Nacional, en la propiedad privada, en el capitalismo comercial… Índices de un mundo en transformación.

La ocupación del nuevo continente se daba en un contexto determinado por la continuación del expansionismo político cuando finalizaba la reconquista castellana y se produjo al lado de intereses económicos, sociales, religiosos y personales que lo caracterizaron. Se abría un panorama sin precedentes en la historia jurídica, en el que había que justificar la relación recién establecida entre dos mundos que se conocían. Desde la perspectiva europea era preciso alcanzar un concepto nuevo de los habitantes que poblaban aquellas tierras, cuyos derechos como personas había que conciliar con los intereses de los colonizadores, a veces empujados por una utilidad excesiva.

De acuerdo con Silvio Zavala, las instituciones jurídicas creadas en el primer siglo de la colonización debían compatibilizar el derecho de los indios con los intereses de la empresa mercantil burguesa, sobre todo en el caso español. La denuncia de los malos tratos hecha por los religiosos dominicanos tuvo efectos tardíos para los indios antillanos, conforme observó el autor, “que cargaron sobre sus hombros todo el peso deshumano de la experiencia de los primeros años de colonización. Esa experiencia proporcionó los principios teóricos y legales de tal forma que cuando la encomienda pasa de las islas al continente lo hace dotada de textos legislativos y de doctrina política”.
 

Pero lo que prevaleció de la concesión de tierras y de los derechos a la explotación de las minas y de otros recursos naturales importantes durante la colonización fue la exclusión de indios y mestizos del acceso a la propiedad de la tierra, con la finalidad de tornarlos disponibles como mano de obra. Mientras tanto, las diferencias entre la administración de la América hispánica y de la portuguesa mostraron acercamientos en el sentido de la propia colonización ibérica: no encontrando los metales preciosos, la solución portuguesa fue transformar a Brasil en una colonia de poblamiento en beneficio de la metrópoli, a ejemplo de los sistemas productivos complementarios de sus posesiones africanas en el Atlántico (Azores, Madera y Cabo Verde); por consiguiente, sobrevino la distribución de tierras de sesmarias entre los súbditos portugueses capaces de extraer renta de la tierra con recursos propios.

En el caso español, hay que considerar la heterogeneidad cultural de los pueblos precolombinos, la diversidad socio-ambiental y territorial, de modo que la dotación y distribución de recursos fueron bastante variables. La minería de oro y plata, la utilización del trabajo compulsorio indígena, la división de América en reinos, mostraban el carácter peculiar de la explotación económica que precedía la conquista hispánica del Nuevo Mundo. 

Es un consenso en la historiografía americanista que la Conquista no fue realizada siempre de la misma manera y, en torno de 1550/70, prácticamente estaba concluida y efectuada esencialmente por iniciativa privada. De la misma forma que en el caso brasileño y producto de la disminución de la población indígena, los conquistadores y sus descendientes se tornaron propietarios de tierras recibidas a través de la donación real.

En relación con el sector agrario, tanto el sistema de sesmarias (asociado al latifundio, el monocultivo, al trabajo esclavo africano en Brasil), como a la hacienda (con base en la encomienda y en el repartimiento de indios) en la parte hispánica definieron las bases del régimen de apropiación de la tierra en los territorios americanos bajo el dominio de los países ibéricos, fundando el dominio colonial de los señores de tierras.
 

Más allá del ámbito del ordenamiento económico colonial (como se sabe, el monopolio económico tuvo resonancia en la política cultural), las formas de apropiación de las tierras también son mejor comprendidas a partir de un punto cultural y político que considera los imaginarios sociales instituyentes a la época del descubrimiento y de la Conquista del Nuevo Mundo. En esta perspectiva, creo que un análisis de las presentaciones del poder (símbolos, imágenes y creencias) posibilita el entendimiento de la lógica de la expansión territorial y, principalmente, de la noción de derecho a la tierra que precedió tal proceso, conformando los sentidos atribuidos por los letrados coloniales a la posesión y a la propiedad moderna en el continente americano, aun después del proceso de independencia. En otras palabras, la concepción moderna de propiedad plena que se consolida en el siglo XIX en las sociedades latinoamericanas, sobre todo en el caso brasileño, tiene en sus orígenes una iconografía de la tierra construida socialmente por los primeros conquistadores y sus sucesores. Son imágenes (signos o símbolos) que representaban determinadas nociones (estereotipadas) a través de la visión de un paisaje exótico y de sus habitantes no comprendidos de estas nuevas tierras. 

Retomando el objetivo principal, la comparación propuesta fue originalmente realizada por Patricia Seed (1999). Para la autora, el momento de la conquista militar era precedido por gestos y palabras ritualizadas, pues los europeos creían en sus derechos de gobernar las tierras descubiertas. Cada nación actuó de acuerdo con sus prácticas culturales y sus ideas de autoridad e jerarquías sociales que impusieron a los pueblos conquistados.

Jamás una nación considera que su propio código de leyes es arbitrario o cultural e históricamente construido. Los códigos de leyes operan en la retórica de lo correcto y de lo equivocado, desconsiderando sus propias historias culturales subyacentes. Pero los códigos de leyes y las prácticas legales no están exentos de la arbitrariedad de la construcción cultural lingüística e histórica.
 
De este modo, las prácticas culturales que moldearon las bases de la conquista del territorio americano eran informadas por los elementos presentes en la vida cotidiana, por un lenguaje coloquial común y por un código legal compartido. Si las primeras condiciones favorecían la comunicación en el sentido de la nación con una comunidad imaginada, a última instancia legitimaba el poder en el ultramar. Según Patricia Seed:

Si la lengua y los gestos de la vida cotidiana fueron los medios culturales por los cuales los Estados europeos crearon su propia autoridad y la comunicaron hacia el otro lado del océano, la ley fue el medio que utilizaron para crear su legitimidad. La ley rotula y separa lo ilegítimo de lo legítimo; define el dominio de lo permisible y de lo no permisible.
 
Basadas en la ley, y su gramática que produce diferentes interpretaciones, inclusive de términos de la misma raíz latina: posse (portugués), posesión (español), possession (en francés), possession (inglés), possesio (holandés), cada nación, dentro de sus fronteras culturales, le atribuía significado particular a la posesión y al dominio colonial, pero también apuntaba hacia la universalidad del sentido de la apropiación territorial del Nuevo Mundo. En esta perspectiva, el descubrimiento es ante todo, “una práctica de realización de un cierto universal, o de un complejo de universales” (Bornheim, 1998:18), comprendidos en los límites de la cultura (jurídica) occidental. 

Resumiendo, los países europeos de las grandes navegaciones disputaron entre sí sentidos, significados, autoridades, territorios e inventaron el Nuevo Mundo enfrentándose en las fronteras de los nuevos dominios coloniales. El colonialismo de los tiempos modernos se asentó en la certeza de una experiencia cultural compartida, interna a cada potencia europea y en la creencia de la legitimidad de sus propias prácticas culturales que pueden ser observadas en las ceremonias de posesión, realizadas en el acto de la Conquista.

Presentaré, a continuación, una síntesis de las descripciones realizadas por Patricia Seed, destacando los diferentes actos posesorios practicados por los ingleses, franceses, portugueses y españoles, con el objetivo de captar los gestos legales con los que cada nación creía estar legitimando su derecho a la propiedad de la tierra del continente americano. Cada acto en sí, no comprendido por la otra nación (tampoco por los nativos) era develador de conflictos que la diplomacia de la época se mostró incapaz de resolver.

II. La apropiación de las tierras: las ceremonias de posesión en el Nuevo Mundo

1. Las acciones hablan más alto que las palabras: el caso inglés

Los ingleses no tenían afecto por las ceremonias. Los relatos de la ocupación inglesa en el Nuevo Mundo expresaron, en primer lugar, la necesidad de construir casas en el territorio descubierto, cercar y plantar jardines o cultivar terrenos. De este modo, el derecho de posesión y propiedad era creado y mantenido por la continuidad de la presencia y de la ocupación. De acuerdo con Patricia Seed (1999:31), “disponer de objetos físicos como casas para establecer un derecho sobre la tierra era una característica singular y notable de la ley inglesa”, al contrario de las otras naciones europeas que exigían registros escritos para la formalización de la posesión de la tierra. Tal particularidad de los ingleses puede ser atribuida al hecho de que Inglaterra era un país insular, un país de aldeas cuya existencia en un mismo lugar se registraba desde muchos siglos, de allí, la acción de erigir una casa significaba reproducir “un modelo de asentamiento fijo que había durado siglos”, y que reproducían, de esta forma, en sus posesiones ultramarinas.

La obligatoriedad de erigir se remonta al movimiento de los cercamientos de los campos, a la transición de la propiedad colectiva hacia la propiedad privada individual. Por lo tanto, cercar las tierras era el hábito de marcar la propiedad individual para los ingleses en sus colonias en América. A su vez, el cultivo era el otro modo de conquistar las tierras. Plantar un jardín después de construir una casa en Nueva Inglaterra significaba más que cultivar flores y plantaciones; expresaba la visión que tenían del mundo. Esa visión era informada por la literatura de viaje traducida al inglés; por entender la jardinería como una forma de arte y como símbolo de posesión.

Los cultivos tenían el mismo significado y las expresiones con las cuales se referían a la actividad agrícola, o sea, “llenar” y “sujetar” la tierra decían sobre la intención de fijar un asentamiento permanente. Los preceptos bíblicos de “poblar y sujetar” la tierra a través de acciones que consideraban como evidencias de mejoramiento producto del trabajo (la tierra estaba “vacía” y no había cercamientos hechos por los indios) fueron utilizados por los colonizadores británicos para la apropiación de las tierras del Nuevo Mundo, reproduciendo las nociones de derecho de propiedad.
2. “Vive le roi”: los alegres rituales franceses

Las representaciones simbólicas del poder francés en el continente americano eran realizadas por medio de complicados ceremoniales en los que tenían lugar procesiones, cantos, la elección del nombre para el lugar, erguir en el suelo una cruz y, por último, la colocación de los emblemas de las armas francesas sobre la cruz. Pero el elemento más importante para legitimar la posesión era obtener el consentimiento y establecer alianzas con los pueblos indígenas. La repetición de la ceremonia en varios momentos en los que la colonización fuera pacífica revela la continuidad de un hecho de larga duración que marcó la historia de la coronación de los reyes y reinas francesas.

La aclamación de un nuevo rey era marcada por un ritual público de consagración y reconocimiento de su poder. Se debe buscar el significado que les fue atribuido en su tradición política y en el sentido de la palabra ceremonia (que implicaba una procesión, el uso de la vestimenta especial, un ritual complicado que obedecía a un conjunto detallado de reglas). De este modo, las ceremonias de posesión en el Nuevo Mundo fueron orquestadas minuciosamente; la participación indígena era fundamental para tornar la posesión válida. Los gestos físicos de los indígenas fueron interpretados por los franceses como consentimiento político y entrega de sus tierras al rey de Francia. Esos gestos eran descriptos como expresión de alegría ante su llegada, lo que para los franceses rememoraba la misma manifestación de lealtad y de afecto del pueblo en los festejos de la coronación de un nuevo monarca.

Tanto los ingleses como los franceses creían que sus acciones eran evidentes por sí mismas; los franceses además pensaban que entendían a los nativos de forma inequívoca. Para las dos naciones, las palabras y los discursos no eran necesarios. Los ritos (cotidianos o ceremoniales) eran suficientes para garantizar la posesión ultramarina. Pero este no fue el caso de los españoles.

3. Al filo de una espada o a los tiros de un arcabuz: el requerimiento español

Los reyes españoles ordenaron que Cristóbal Colón tomase posesión de las tierras descubiertas “con las ceremonias y las palabras apropiadas”. Esas palabras apropiadas constituyeron, posteriormente, el Requerimiento de 1514, creado por el jurista Juan López Palacios Rubios. Documento en el que se les requería a los indios la aceptación pacífica de la entrada de los conquistadores en sus tierras. Antes, sin embargo, ya en los primeros viajes, Colón “bautizó” las tierras encontradas. Para Todorov (2003:39), el acto de poner nombre equivale a tomar posesión: “es una declaración según la cual las tierras pasan formar parte del reino de España”.

El Requerimiento era el ultimátum para que los nativos reconociesen la superioridad española, aceptasen el cristianismo y, de este modo, los españoles legitimasen su posesión. La colonización española fue fundada por medio de la conquista, de la amenaza constante de guerra que, para los demás colonizadores europeos, podría ser decidida por los gobernadores generales. Sin embargo, sólo los españoles poseían protocolo. El origen de este protocolo político se remonta a la historia de la conquista de la propia Península Ibérica, más allá de guardar una tradición islámica ampliamente analizada por el Frei Bartolomé de las Casas en su Historia de las Indias.

A mediados del siglo VIII, el Imperio Árabe en la Península Ibérica adoptó medidas singulares para los pueblos conquistados, de modo de garantizar su poder en la región teniendo en vista que se constituyesen en la minoría de la población. Discordancias entre los dominios políticos y religiosos llevaron a los musulmanes a un cisma: el islamismo chiíta y el sunita, más allá de las divisiones internas que dieron origen a las diferentes escuelas de jurisprudencia creando sus procedimientos de iniciar un Jihad. España permaneció sunita y, en su proceso de conquista del Nuevo Mundo, inmediatamente después de la Reconquista, utilizó los métodos de la jurisprudencia maliquita, o sea, una convocatoria y/o un tratamiento liberal de los pueblos conquistados. 

De este modo, el Requerimiento puede ser entendido en la tradición islámica ibérica “como una invitación para que las personas acepten una nueva religión, una convocatoria católica hacia Dios” (Seed, 1999:108). La guerra era justificada cuando los nativos no se sometían a la fe católica. En el caso de los árabes, a aquel que se recusaba a la conversión le era exigido (cristianos y judíos) el pago de un tributo llamado jizya para que se sintiesen subordinados. 

La corona de Castilla también adoptó un impuesto semejante (una tasa individual que incidía sobre el individuo y no sobre las propiedades) en las colonias americanas. A pesar de que el Requerimiento contenía principios islámicos de la guerra santa, no era ortodoxo, tampoco concordante con las tradiciones occidentales o católicas. 

Ese “discurso autoritario” fue revocado en 1573; se sustituyó el término “conquista” por “pacificación” y el término Requerimiento fue substituido por “Instrumento de Obediencia y Vasallaje”. Mientas tanto, los rituales continuaron siendo ejercidos y fueron creadas nuevas situaciones en las que los nativos ya “pacificados” podrían ser atacados como “apóstatas o rebeldes” desde que los colonizadores avisasen a la Corona antes del ataque.

4. El “descubrimiento” de los portugueses

Tal como España, Portugal es heredero de una tradición islámica, en este caso, científica. El pionero portugués en las grandes navegaciones es el que bebe de la ciencia islámica y judaica medieval, de la matemática y de la astronomía. Sin recurrir a esas ciencias, los problemas que la navegación en el Atlántico Sur imponía a los lusitanos no hubiesen sido resueltos. Para eso, como todos los europeos de aquel tiempo, contaron con los instrumentos de navegación inventados por los árabes.

El conocimiento acumulado por la navegación costera, el conocimiento de las líneas litorales, de las corrientes marítimas, de los vientos, en nada le servían a los portugueses para la navegación en alto mar. No había mapas, relatos de viajeros, rutas conocidas que pudiesen orientar a los aventureros navegantes portugueses. El conocimiento fue siendo construido gradualmente y basado en la experiencia de cada navegación en el Atlántico Sur y en la utilización de los nuevos equipamientos náuticos y navieros.

De la brújula al astrolabio; de los barcos a la carabela; de las mediciones de profundidad a la geometría y a la trigonometría plana; de las rutas del litoral y de los portulanos
 a las cartas celestes, poco a poco los portugueses fueron venciendo las dificultades por medio de la ciencia. Como dice Patricia Seed (1999:156), “apenas los portugueses comenzaron a emplear la altura de la Estrella Polar para fijar la localización de los puntos que habían alcanzado, comenzaron también a llamar lo que estaban haciendo de “descubrimiento”. Para la autora, la observación de las estrellas para establecer el registro del tiempo, de los ciclos lunares para determinar las corrientes marítimas y de la altura de la Estrella Polar para la localización de las posiciones (técnica posteriormente abandonada), y además el hecho de establecer latitudes (dividían el globo en un conjunto de líneas imaginarias uniformes) cuando encontraban territorios o pueblos desconocidos, conferían a los portugueses la primacía en la construcción de un conocimiento objetivo y científico. Fue en razón de ese conocimiento que reivindicaron las tierras descubiertas en 1500.

A partir de ese momento las reivindicaciones portuguesas que dieron origen a varios conflictos internacionales decían respecto del derecho que creían haber alcanzado por medio de sus descubrimientos, esto es, por medio del desarrollo de la ciencia y de la tecnología que les permitió navegar mares nunca antes navegados. De allí, los portugueses creían que tenían un derecho legítimo al monopolio sobre el comercio marítimo.

En relación con los símbolos (marcos) dejados por los portugueses en los descubrimientos, estos fueron secundarios considerando su creencia en la construcción del conocimiento. Sin embargo, algunas veces registraron los descubrimientos a través de pilares de piedras o de una cruz como indicadores políticos de posesión de un territorio, generalmente erigido en el punto sur de sus descubrimientos náuticos y que contenían inscripciones precisas de registro del descubriendo. Para Patricia Seed, esta práctica consistía en un ritual astronómico de significado político. La hipótesis de la autora es que no era una ceremonia religiosa que deseaba el rey D. Manuel en el momento de la fundación del Brasil sino la localización exacta de las estrellas (Seed, 1999:173). El monarca demostraba aprecio y respeto por los científicos de su tiempo y, posteriormente, la matemática estará presente en la demarcación de las tierras brasileñas divididas en capitanías hereditarias.

III. Un código legal compartido en las Américas

La reseña histórica tuvo el objetivo de describir, sucintamente, los diferentes modelos legales que las naciones europeas del primer siglo de los descubrimientos marítimos hasta los dos primeros siglos de la colonización utilizaron para legitimar la posesión ultramarina. Lo que se observa en los modos de actuar en relación con los nativos y a las tierras del Nuevo Mundo son prácticas culturales re-significadas a lo largo de los siglos de la historia europea.

Lo que interesa enfatizar es que, en su conjunto, las acciones que marcaron las ceremonias de posesión exigían la participación de un letrado (como se verá más adelante), pero no siempre los rituales practicados aludían a la capacidad de saber leer y escribir de los colonizadores. Mas tarde, esta habilidad se tornará indispensable para legitimar todas las sabidurías y los poderes y organizar la administración colonial, sobre todo en relación con la cuestión de la apropiación de las tierras.

De acuerdo con esta proposición, podemos decir que el campo jurídico ulterior que se constituyó en las colonias tiene su conformación en un constructor cultural e histórico evidenciado por las ceremonias de posesión que proclamaron la expansión marítima de los tiempos modernos como metáfora política de inspiración romana (Seed, 1999:173). Aunque Patricia Seed no utilice la expresión, los rituales analizados forman parte de una “invención de las tradiciones”.

De este modo, el conjunto de signos y símbolos que fue puesto en práctica (los personajes y sus lugares marcados, los gestos, las palabras, el lugar, los objetos, los colores de las vestimentas, la cruz, la flor de lis amarilla, las rachas, etc.) y dramatizado en los rituales, parece resumir una moralidad supuestamente capaz de hacer coincidir lo factual (el descubrimiento, la conquista o el encuentro de culturas) con valores o creencias en su nivel más fundamental, o sea, sintetizan una visión del mundo y son capaces de dar un sentido normativo más amplio del que podría ser sólo real. Tal acción debe ser vista dentro del contexto singular de cada nación, aunque esté ligada al sistema simbólico del Occidente cristiano.

Los símbolos del poder, al ser usados para ordenar la experiencia del descubrimiento, crearon prácticas de costumbre y los rituales de posesión fundaron la legitimidad del poder de las naciones europeas sobre el Nuevo Mundo. Esquemáticamente, se puede decir que la costumbre es la fuente más importante del derecho; después le sigue la elaboración de las leyes (de las reglas jurídicas escritas). La lectura de las ceremonias analizadas por Patricia Seed señala las bases culturales del derecho. Tratar el asunto de forma comparativa escapa al ámbito de este ensayo. Sin embargo, vale recordar que, si Patricia Seed habla tan sólo de un “código legal compartido” interno a cada nación, Clifford Geertz (1997) amplia la discusión del derecho enfocándolo tanto como un “saber local” cuanto “un lenguaje de coherencia colectiva”. En este sentido, se puede entender el derecho como una práctica cultural que, al mismo tiempo en que es fruto del vivir en sociedades, anhela la universalidad.

En las páginas siguientes, intentaré sugerir la discusión del derecho como una práctica cultural, específicamente para el caso de la sociedad brasileña, con la intención de mostrar que la constitución de un grupo de letrados coloniales versados en las leyes fue indispensable para el mantenimiento del poder simbólico que ordenó, desde el principio del descubrimiento, las formas de apropiación de la tierra.

1. El derecho como un arte de hacer

El derecho es la forma por excelencia del discurso actuante, capaz, por su propia fuerza, de producir efectos. No está de más decir que él hace el mundo social, pero con la condición de no olvidarse que él está hecho por este. Pierre Bourdieu, 2004.

Estudiar la posesión y la propiedad de la tierra significa entrar en el campo del derecho, pues este derecho, en su esencia, es generador de conflictos sociales. En otras palabras, la historia agraria, como los historiadores del tema han demostrado, no puede ser escrita sin el reconocimiento de la existencia de conflictos y, consecuentemente, traducidos al lenguaje jurídico. En esta perspectiva, el investigador de las ciencias sociales interesado en la investigación de la historia agraria se ve envuelto en un enmarañado conceptual, pues se trata de un tema que necesariamente asocia diversos campos del saber. Las diferentes disciplinas a veces son confundidas con el uso de términos y de algún referencial teórico concerniente a cada disciplina. El propio tema no presupone teorías a priori, pues los conflictos ocurren en el momento de las disputas de poder mediadas por grupos de intereses. Estudiar específicamente conflictos agrarios, generalmente borrados de la memoria colectiva, significa reconstruir la historia de un lugar, su gente, trayectorias de vida, disputas por el poder, interpretación de las leyes e, inevitablemente, enfrentarse con una experiencia trágica que atravesó toda la historia de la ocupación de las tierras en Brasil. El derecho, la justicia y la ley son los presupuestos teóricos que organizan los conflictos sociales recurrentes en la lucha por el acceso a la tierra.

Los usos del derecho común varían de un lugar a otro, así como las estrategias utilizadas por los actores sociales frente a los tribunales. Cada situación litigiosa descripta en los procesos judiciales debe ser analizada por el historiador teniendo en cuenta la historia agraria en sus vínculos estrictos con las prácticas culturales re-significativas; la legislación vigente a la época y su lastre histórico; el uso de varios instrumentos jurídicos aún cuando descontextualizados, de modo que se comprenda el derecho como un “modelo de cultura”, como afirmó Michel de Certeau (1999:45): si “la cultura articula conflictos (…) ella se desenvuelve en los elementos de tensiones, y muchas veces de violencia, hacia quien aporta los equilibrios simbólicos, contratos de compatibilidad y compromisos más o menos temporarios”. En este sentido, el derecho se consolida como un “arte de hacer” cotidiano, resultante de una interpretación de un juez o tribunal.

Volvamos a la costumbre. Jurídicamente, cuando se dice “costumbre”, o “derecho consuetudinario” se está hablando de la fuente de derecho más antigua que proviene de los usos y costumbres de al acción colectiva, como demostró E. P. Thompson (1998). Las costumbres pueden ser diferenciadas entre aquellas que preceden la ley (praeter legem); las que se aplican según la ley (secundum legem) y aquellas contrarias a la propia ley (contra legem). Este último caso es más raro de ocurrir, pues significa que la ley habría caído en desuso. Los sistemas de códigos (civiles, penales, comerciales) demuestran claramente esas distinciones. Lex non scripta, la costumbre es la ley que la tradición estableció, esto es, el uso con fuerza de ley. Tanto el derecho romano como la costumbre legal de los británicos (common law) se constituyeron por las luchas sociales y no por la acción legal legislativa. En Brasil, el derecho basado en la costumbre se presenta como precedente, privilegio, inmunidad, al contrario de otras sociedades en donde la fuerza del derecho, para usar una expresión de Pierre Bourdieu, se manifiesta en consecuencia de la jurisprudencia. 

En Portugal, el derecho romano se impuso como modelo ideal de pensamiento y de justicia. Muchas veces, las prácticas extra legales predominaban en la sociedad lusitana. Pero a partir del siglo XV, el derecho basado en la costumbre comenzó a perder importancia. Sin embargo, en la administración de Marques de Pombal, la Ley de la Buena Razón (18 de agosto de 1769) reeditó el derecho consuetudinario. Esta ley se aplicaba también en Brasil y, de esta forma, posibilitó el reconocimiento de la costumbre de la posesión en el sentido de secundum legem, esto es, pasó a tener aceptación jurídica.

Esas transformaciones permitieron que las estrategias fuesen articuladas y, de este modo, los actores sociales pudieron anticipar situaciones de acuerdo con sus intereses y manipularon los huecos de una legislación normativa de ultramar. Aun los primeros hidalgos que tomaron el territorio colonial burlaron en algún momento el sistema legal vigente para garantizar el mantenimiento de su riqueza, poder y prestigio social. La práctica más recurrente era el no atender la obligación expresa en las Ordenaciones Filipinas de medir y demarcar las tierras que poseían. De este modo, se puede decir que los primeros poseedores de sesmarias se constituyeron en un grupo de la elite administrativa colonial y en practicantes de oficios administrativos, eclesiásticos o militares, usando distintas tácticas y estrategias para garantizar su reproducción social. Si también utilizáramos la visión de Pierre Bourdieu, podríamos decir que la eficacia de esa estratégica es producto de ser una práctica que no afectaba la clase dominante, puesto que era por ella reconocida y vivida.

Bourdieu (2004) se refiere a un “derecho vivido” mientras Thompson (1998) estudia el “derecho común”. Ambos hablan de una tradición cultural que explica la dinámica social a través de la cual individuos o grupos sociales justifican y legitiman sus derechos sean cual fuesen. Varias son las concepciones de derecho y de justicia en disputa en los conflictos sociales. Algunas de esas concepciones pueden ser percibidas cuando se estudia la evolución histórica de la propiedad de la tierra en Brasil. Traer a la discusión los instrumentos legales que regularizaban la posesión y la propiedad de la tierra desde el período colonial permite reconocer la institucionalidad de una práctica cultural de costumbre: la posesión mansa y pacífica como forma de acceso a la tierra.

2. La apropiación de la tierra en Brasil

La apropiación de las tierras en América portuguesa tiene en su origen una costumbre: la posesión mansa y pacífica desde los tiempos coloniales realizada por individuos que no recibieron las concesiones de sesmarias. Luego que los portugueses colocaron los pies en la tierra, quedando la cruz en el suelo, rezando la primera misa, estableciendo algunos marcos territoriales y practicando el intercambio con los indios, las tierras se tornaron realengas y pertenecientes a la Orden de Cristo. El sistema de donaciones de sesmarias implantando por D. Juan III en 1534 entregaba las tierras a individuos capaces de explorarlas, de extraer renta en beneficio de la metrópoli. Aunque las tierras no fuesen bienes de la Corona, deberían ser confirmadas por los reyes.

La organización socio económica se hizo en torno de la plantation (basada en el latifundio y en la esclavitud) y, en las periferias de este sistema, los hombres blancos, libres y pobres luchaban por el acceso a la tierra desde el inicio de la colonización. La organización socio económica se hizo en torno de la plantation (basada en el latifundio y en la esclavitud) y, en las periferias de este sistema, los hombres blancos, libres y pobres luchaban por el acceso a la tierra desde el inicio de la colonización. “Posseiros” y “sesmeiros” definieron las identidades sociales en relación con la ocupación de la tierra en Brasil hasta el periodo monárquico. El “sesmeiro” era aquel que recibía una concesión de tierra (sesmaria), era un latifundista. Pero el “sesmeiro” también podía ser un gran poseedor de hecho, pues era común que se apropiasen indebidamente de tierras de otros o de tierras públicas. Los señores de tierras no siempre cumplían con la obligación de cultivar, demarcar y confirmar sus sesmarias, ampliando de este modo sus límites. Era común que se apropiasen indebidamente de tierras de otros o de tierras públicas. A ese respecto, durante el periodo colonial, hubo varios intentos de legislar ordenando las donaciones, observando la obligación de cultivo y exigiendo la demarcación de las tierras, evitando prejuicios a terceros. Mientras tanto, los abusos continuaron y los conflictos de tierras se tornaron más disputados en la medida que la tierra se iba tornando un bien escaso, adquiriendo valor en el mercado capitalista que se constituía en la segunda mitad del siglo XIX. Es sintomático que la falta de respeto a las leyes agrarias persista hasta el tiempo presente, tiempos en los cuales todavía esperamos por una reforma agraria también como política social de democratización del acceso a la tierra.

Resta ahora retomar los aspectos políticos del sistema de apropiación de las tierras en Brasil que se dio desde la ocupación con las sesmarias hasta su finalización, ocurrida en el momento de la emancipación política en 1822 y los intentos de legislar sobre el caos fundiario que finalmente se consagró en 1850 con la Ley de Tierras en Brasil. Veamos una síntesis histórica de las relaciones de poder que definieron la propiedad de tierra en el marco de la política de tierras desde la Colonia al Imperio.

2.1. Los dueños del poder: señores de tierras y señores de las leyes

Las disputas también prosperaron. Los procesos se multiplicaron, los abogados se enriquecieron e invirtieron sus ganancias en las expediciones en dirección a las Islas y al continente. (…) Hernán Cortés es uno de esos letrados que desembarcó desde España sin haber hecho carrera allá, pero que en las islas se mostraron indispensables. Lo poco de orden que reina en la región reposa en esos técnicos que conocen las leyes, que saben escribir y que saben también cobrar bien por sus servicios y sus pergaminos; una fachada producto de estudios en Salamanca o una tabla de Valladolid, o el conocimiento de las Siete Partidas, el viejo código castellano que venía del siglo XIII, se tornó aquí atributo tan precioso cuanto una mina de oro. Eso va ser suficiente para que Cortés sirva de escribano en española durante seis buenos años.
 

Los primeros conquistadores ibéricos cristianos tenían como principio la obligación moral de la lealtad al rey. A su vez, en el Nuevo Mundo, debían constituirse en un grupo social que fuese capaz de hacer con que sus subordinados, los colonos, esclavos y nativos, aceptasen su poder efectivo, considerando la distancia del reino. En estas condiciones, la administración de la empresa colonial sólo podría realizarse a través de un poder subordinado, simbólico, ejercido por “hombres de leyes” nombrados directamente por el rey. Serán estos letrados coloniales los que ordenarían al mundo “salvaje” de aquella gente que Cristóbal Colón clasificó como “sin costumbres y sin leyes”.

Conquistadores, gobernadores, alcaldes, jueces, oficiales, procuradores de las Cámaras Municipales, escribanos, inquisidores, tesoreros, negociantes, en fin, este pequeño grupo letrado consiguió institucionalizarse como “dueños de las letras”, garantizando, así, una significativa preeminencia pública en la sociedad colonial. De a poco fueron conquistando cierta autonomía dentro de las instituciones del poder. El origen de esas actividades realizadas por los llamados “hombres buenos” se localiza en las ciudades europeas desde final de la Edad Media (Genée, 1981:231-239), y fueron actividades plenamente asumidas por la nueva nobleza colonial, notablemente de interés mercantil, expresadas en el litoral de las capitanías brasileñas. Esta colonización litoral practicada por los portugueses estaba expresamente determinada en los reglamentos de los conquistadores y en las cartas de donación de las capitanías, cuyo texto establecía que el poblamiento y edificación de las villas debían producirse junto al mar y a los ríos navegables. Para la organización del aparato político-administrativo y militar, los reglamentos determinaban además la creación de cargos, sus atribuciones y el nombramiento del personal necesario. Nacía así, una elite citadina necesaria para la extracción de provechos para el estado portugués.

Mientras tanto, esos mismos letrados, aunque no osasen deshacer los vínculos con la metrópoli, consiguieron cierto espacio de autonomía en la organización de la actividad comercial, manipulando los mecanismos de poder que su clase social les permitía. Antonio Manuel Hespanha (2001) dice a ese respecto que los administradores coloniales podían crear derechos o ignorar el derecho existente, teniendo en mente la constitución pluralista del Imperio portugués permeable a una especie de “justicia criolla” producto del carácter periférico de la política colonial. No por mucho tiempo, puesto que desde mediados del siglo XVII, la metrópoli portuguesa comenzó a controlar cada vez más la administración colonial, sobre todo debido al impacto de la minería, limitando el poder de los colonos brasileños.

En lo que concierne a la estructura fundiaria, los dueños del poder, los señores de tierras, eran también los señores de la ley. Esos letrados y “escribanos del rey” tenían pleno dominio del lenguaje simbólico, o por lo menos, percibían las conveniencias de ese poder específico emanado de sus funciones. Ese poder simbólico garantizaba su estabilidad funcional y reproducción social al mismo tiempo que ampliaba, favorablemente, su margen de persuasión y de decisión frente a los conflictos sociales en torno a la posesión de tierra. Contribuía además con el creciente aumento de poder concentrado en las manos de unos pocos hombres, con la existencia de una división real de poderes y de esferas de actuación de poder, de modo que los funcionarios de las Cámaras Municipales se acomodaban en las situaciones locales.
 

En los primeros años de la colonización, las circunstancias históricas de prohibición judicial del poblamiento de los sertões (la “tierra vacía”, “no habitada” o hinterland) crearon ciudades litorales constantemente fortificadas, bajo fuerte vigilancia militar. Los servicios de la administración colonial estaban todos localizados dentro de los límites o en las cercanías de las ciudades. Y eran en ellas que también habitaban los grandes señores del ingenio (la doble morada en el campo y en la ciudad). Y era en sus foros citadinos que el derecho, la justicia y la ley se hacía cumplir en la Colonia; en donde los hombres notables interpretaban los códigos legales para la sociedad iletrada y subalterna.

Para Pierre Bourdieu, este poder simbólico solamente puede ser ejercido si fuese reconocido, legitimado entre aquellos que ejercen de hecho el poder y los que le están sujetos: “lo que hace el poder de las palabras y de las palabras de orden, el poder de mantener el orden o de subvertirlo, es la creencia en la legitimidad de las palabras y de aquel que las pronuncia, creencia cuya producción no es de competencia de las palabras” (2004:15). La base del reconocimiento estaba en la objetivación que el nombramiento por el rey concedía al funcionario (dominación legítima) por el saber y poder acumulado en el ejercicio de la función.

Serán los hombres de letras, esto es, los jueces, escribanos, notarios y los funcionarios de la administración que, aun después de la Independencia, continuarán controlando el cuerpo de las leyes, comunicados, códigos y posturas municipales. Esta elite intelectual acumulaba funciones y con eso obscurecía la administración. Junto a ellos, las autoridades eclesiásticas y militares, todos se constituían en los dueños del poder en las ciudades de las letras, para usar una admirable expresión de Ángel Rama.
 

De acuerdo con Rama, la ciudad colonial fue “el más preciso punto de inserción en realidad de esta configuración cultural” y puede ser interpretada como un esfuerzo de confluencia de los primeros conquistadores frente a la expansión capitalista. El resultado no fue la reproducción en los trópicos de los modelos europeos de la ciudad; el propio esfuerzo de racionalización y sistematización de la colonización presuponía el principio de la tabla rasa, o del grado cero de la escritura, o sea, “una oportunidad única en las tierras vírgenes de un enorme continente”. En esta perspectiva, la ciudad letrada es ante todo la ciudad construida según la letra de la ley. Por lo tanto, la función social del letrado era construir, por la vía de la cultura, la legitimidad simbólica de ese poder frente a la sociedad. Aun según Rama, “es propio del poder necesitar de un extraordinario esfuerzo de ideologización para legitimarse”. Para que el ordenamiento se cumpliese era “imprescindible que las ciudades, sedes de la delegación de los poderes, dispusiesen de un grupo social especializado al cual delegar responsabilidades”. La ciudad letrada dominaba el orden de los signos; los “dueños de las letras” dentro de las instituciones de poder, “no solamente sirven a un poder, sino también son dueños de un poder”

Cabe resaltar además que era por las manos de los funcionarios intelectuales (abogados, escribanos, jueces) que se expedían los documentos indispensables que concedían (o creaban) la legitimidad de la propiedad de la tierra o la conservación de la posesión.

La mentalidad propietaria y, sobre todo, el papel de los jurisconsultos brasileños también pueden ser analizados cuando la propiedad privada se tornó parte de los debates que marcaron el nacimiento del derecho civil brasileño en el siglo XIX. Acompañar esos debates y sus interlocutores, las ideas vertidas respecto al derecho de propiedad (sea de tierras, sea de esclavos) permite localizar las influencias europeas en la cultura jurídica brasileña (y latinoamericana) propio del proceso de modernización conservadora.

2.2. La política agraria en el Imperio brasileño 

América, esa invención europea que pasó a existir en el momento del descubrimiento cuando fueron “revelados por las embarcaciones de Cristóbal Colón los misterios ultramarinos, nuevas realidades culturales se insertan en los troncos antiguos”, enraizándose en la sociedad de modo que “sus instituciones regeneraban la vida moral y jurídica y servirían a los Estados independientes para elaborar sus propias leyes” (Jozef, 2005:11-12). Dentro de este marco es que podemos entender el poder simbólico de la política agraria en el imperio brasileño. 

En las vísperas de la proclamación de la independencia ocurrida el 07 de septiembre de 1822, el régimen de concesiones de sesmarias daba lugar a la ocupación primaria de las tierras por hombres y mujeres libres y pobres, caracterizando lo que la historiografía brasileña ha dominado la edad de oro del posseiro. De acuerdo con esta línea interpretativa, este hecho representaría “el triunfo del colono humilde, del rústico desamparado, sobre el señor de los ingenios o de las haciendas, el latifundio sobre el favor de la metrópoli” (Cirne Lima, 1988). “Posseiros” y “sesmeiros” constituyen dos realidades jurídicas y económicas en permanente conflicto en relación con la apropiación de la tierra en Brasil. Finalizado el sistema de sesmarias el 17 de julio de 1822, la posesión se institucionalizó como una costumbre y el “poseedor” como personaje emblemático en la historia agraria del país.
 

La posesión era, al inicio, la pequeña propiedad agrícola creada por la necesidad de la supervivencia de los colonos libres y pobres. Mientras tanto, en la coyuntura que va del fin de las concesiones de sesmarias hasta la Ley de Tierras de 1850 existió el predominio de la posesión ilegal como estrategia del señorío rural para asegurar los medios financieros necesarios al mantenimiento del sistema productivo esclavista agroexportador. Esas posesiones se hicieron efectivas en tierras anteriormente donadas, sin respetar los límites de las expansiones y, tampoco, la obligación del cultivo. Se trata, por lo tanto, de una forma de acumulación especulativa con vistas a la expansión de la frontera agrícola del café (buscando su expansión en el mercado internacional) y sus repercusiones sobre la cuestión de la propiedad de la tierra y del problema de la mano de obra. En esta nueva coyuntura, ocurrió el desplazamiento de la hegemonía económica desde Norte-nordeste hacia la región Centro-sur del país y la creciente necesidad de mano de obra para la agricultura. La extinción de la Ley de Mayorazgo en 1835, a pesar de ser una ley poco respetada durante el período colonial, permitió que la herencia fuese repartida entre todos los hijos de los propietarios de tierras.
Pero eran tiempos de disputas político-partidarias entre conservadores y liberales, desde la retirada de D. Jõao VI hacia Portugal, que apuntaban hacia drásticos cambios sociales en el proceso de consolidación del Estado nacional brasileño. El fin del tráfico de esclavos por presión inglesa, la campaña abolicionista promovida por los partidarios del republicanismo, la inmigración pensada como solución para la sustitución del trabajo esclavo en la agricultura, la incipiente industrialización y urbanización de las ciudades, el crecimiento demográfico, en fin, la nueva inserción de Brasil en la economía-mundo del siglo XIX, son factores que llevarían al ocaso del Imperio. 

Desde la coyuntura de los años 1820 y en las décadas de 1830/40, varios proyectos fueron presentados y discutidos por los políticos del Imperio para resolver el problema agrario en el transcurso de la Asamblea General Constituyente proclamada para elaborar la primera Constitución del Imperio de Brasil, aprobada el 25 de marzo de 1824. Dos propuestas se destacan en el ámbito de los trabajos de los constituyentes: el proyecto de José Bonifácio de Andrada e Silva en 1822 y, en el año siguiente, la propuesta presentada por el Senador Nicolau Campos Vergueiro. A pesar de las diferencias entre estos políticos del Imperio, ellos concordaban en la suspensión de las sesmarias y en la necesidad de la creación de un proyecto de ley sobre las tierras públicas, “conteniendo providencias para el pretérito y reglas para el futuro”, como sintetizó el Senador Vergueiro en la época.

Mientras tanto, el contexto político, tanto interno (revueltas provinciales; división entre las oligarquías y disputa de poder) cuanto externo (fin del tráfico de esclavos y las “guerras cisplatinas”) no favorecía la resolución del problema agrario. En la década de 1830, otras dos propuestas fueron presentadas en la Cámara, una sobre legitimación de las sesmarias (1830) y otra sobre el arrendamiento de tierras públicas (1835), ambas sin lograr ningún efecto (Silva, 1996:86). 

En la década de 1840, el intento de legislar sobre la propiedad agraria y sobre el régimen del trabajo fue retomado en el contexto de la riqueza producida por el café y por la articulación de las fuerzas políticas que apoyaban la centralización política en la figura del Emperador. La reacción conservadora de los propietarios representantes del café en la corte de Río de Janeiro los llevó a apoyar la reglamentación de la propiedad de la tierra como refuerzo de la autoridad imperial sobre todos los sectores de la sociedad. En la agenda política, dominaba la cuestión de las “sesmarias vencidas” (esto es, en el caso del no cumplimiento, por parte de los propietarios, de la cláusula del cultivo), el abuso de posesiones, el problema de las tierras públicas y la inmigración extranjera.

Para Ligia Osório Silva (1996:91), de hecho, “la ordenación jurídica de la propiedad de la tierra era una necesidad intrínseca al propio desarrollo del Estado, no siendo aceptable que la cuestión de la apropiación territorial pasase por alto a la autoridad establecida”. Fueron esas circunstancias las que llevaron al reconocimiento pleno de la propiedad privada de la tierra en Brasil, tema olvidado por nuestra historiografía, contexto en el que la autora localiza la constitución, de hecho y de derecho, de la clase de propietarios de tierras. Los debates fueron acalorados, impregnados de muchas divergencias; las cláusulas desfavorables a los propietarios fueron retiradas o modificadas y el proyecto aprobado, pero nunca ejecutado. 

Por fin, después de largo tiempo “cajoneado en el Senado durante los siete años de gabinetes liberales”, pues, según Ligia Osório (1996:110), la cuestión de la mano de obra no era tan urgente y los liberales todavía se mostraban resistentes a la centralización del poder imperial necesario para hacer efectiva la regularización agraria, la Ley n° 601, del 18 de septiembre de 1850 fue promulgada en el intento de encausar el problema agrario entre el Estado y la creciente clase de los propietarios de tierras. 

En esta perspectiva, entendemos por qué la Ley de Tierras, en su Artículo 5° legitimaba “las posesiones mansas y pacíficas” y establecía las reglas: la premisa del cultivo; la obligación de los posseiros de reservar cierta parcela de las tierras y respetar los nuevos límites territoriales (que no deberían exceder a una sesmaria). A los posseiros en vías de legitimar sus posesiones y que no satisfacían las condiciones generales de las reglas, cabría apenas una indemnización por las mejoras realizadas. Pero había algunas excepciones que favorecían al poseedor: en el caso de que la posesión había sido declarada de “buena sentencia” o “haber sido establecida antes de la medición de las sesmarias o concesión, y no perturbada por cinco años”, o aun en el caso de “haber sido establecida después de la medición y no perturbada por 10 años”. 

La historiografía ha demostrado que esas circunstancias abrieron una posibilidad de equidad entre los grandes y pequeños poseedores, o por lo menos, que los últimos pudiesen entrar en el juego de poder de las disputas por la posesión de la tierra en Brasil. La Ley de Tierras marca el fin de los privilegios del Antiguo Régimen e inaugura otra forma de diferenciación social al imponer la compra como única forma de acceso a la tierra en Brasil.

Consideraciones finales

Las ceremonias de posesión realizadas desde finales del siglo XV y durante el siglo XVI en el Nuevo Mundo hablan del lugar desde donde el poder puede ser construido. Podemos decir que esos primeros “actos de posesión” fueron re-significados durante todo el periodo colonial, y más específicamente en el siglo XIX, producto de la ausencia de una legislación que pudiese frenar la posesión ilegal. Expedientes tales como abrir una pequeña área de cultivo, un pozo, un corral o dejar en el lugar alguna señal de cerco en tierras ocupadas o anteriormente donadas en sesmarias, expresaban los mecanismos simbólicos de la posesión que precedía al proceso de la acumulación especulativa del señorío rural.

Vimos que la implantación de algunas instituciones sociales en Brasil se debe a un lastro histórico todavía vigente en la metrópoli y que legitimaba socialmente estatutos medievales como las sesmarias y la esclavitud (que perduraron hasta el siglo XIX) en pleno proceso de desaparición en la sociedad del Antiguo Régimen Portugués y aun en las nuevas repúblicas latinoamericanas. Un rasgo que marcó las sociedades del Antiguo Régimen era el hecho de que se constituían como sociedades jerarquizadas y que se naturalizaban las diferencias sociales. 

La consolidación del Estado Nacional se realizará a costa del mantenimiento de las relaciones del poder establecidas, sobre todo respecto al ordenamiento económico y jurídico de las tierras. El reordenamiento de los cuadros políticos-sociales internos organizados por la alternancia entre los conservadores y liberales en el gobierno hará surgir nuevas concepciones jurídicas respecto a la propiedad de la tierra.

Lo que asume un carácter estructural en el periodo post-colonial de las sociedades americanas es la continuidad de la construcción de nuevas categorías sociales jerarquizadas como costumbre engendrada por las relaciones del poder. Si el fin de las concesiones de sesmarias decretado en las vísperas de la independencia, “la forma más tradicional, continua y decisiva de concesión de tierras en Brasil”, según lo señalado por Antonio Manuel Hespanha, puso fin a los privilegios de los pocos súbditos de la corona portuguesa, la Ley de Tierras, al determinar la compra como única forma de adquisición de tierras, consolidó la clase de propietarios de tierras (respaldados por la monarquía y por el mantenimiento de la esclavitud), y mantuvo la exclusión social de gran parte de la población (sin igualdad jurídica y económica) para el acceso a la tierra en Brasil.
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  Gênese e constituição da estrutura de posse e uso da terra no Rio Grande do Sul: uma análise a partir do processo de ocupação e apropriação do território

César Augusto Da Ros

1. Introdução

Neste artigo realizaremos uma recuperação dos diferentes momentos do processo de ocupação e apropriação do território gaúcho, amparando-se na literatura histórica sobre a região. O objetivo aqui perseguido será o de demonstrar ao leitor que a especificidade desse processo contribuiu para lançar as bases da estrutura de posse e uso da terra atualmente existente no Rio Grande do Sul (RS). A recuperação histórica desse processo permite a demarcação de dois momentos bem distintos entre si. O primeiro deles abrangeu os séculos XVII e o início do século XVIII, quando o domínio do território gaúcho estava sendo disputado entre os reinos de Portugal e Espanha e a captura do gado selvagem se constituía no principal fundamento econômico da região. O segundo momento compreendeu o início do século XIX, tendo se estendido até a primeira metade do século XX. O seu marco inicial foram os movimentos pela independência ocorridos nos países do cone Sul, os quais oportunizaram a delimitação definitiva de suas fronteiras. No âmbito interno, esse período se inicia com a ocupação efetiva das áreas de campo e a distribuição de sesmarias pela Coroa Portuguesa, sendo concluído mais tarde, pelo povoamento das áreas de mata mediante a introdução de imigrantes europeus pelas políticas de colonização dos governos Imperial e Provincial. As próximas seções seguem a periodização proposta nesta introdução. 

2. Das disputas pelo território à constituição do latifúndio pastoril 

O início da ocupação territorial e do povoamento do RS foi obstaculizado inicialmente pela existência de três condicionantes básicos. O primeiro referia-se às dificuldades de acesso ao litoral, o que impediu a ancoragem de embarcações e uma exploração mais efetiva do território gaúcho. O segundo era decorrente da inexistência de riquezas comercializáveis nas metrópoles européias, o que contribuiu para que a região permanecesse praticamente esquecida e inexplorada por mais de um século, pesando decisivamente na sua ocupação tardia. O terceiro relacionava-se à configuração original da vegetação, marcada por uma dicotomia entre campos e matas, que contribuiu para o estabelecimento de uma divisão territorial do trabalho, na qual o campo foi destinado às atividades da pecuária extensiva e as florestas à extração de erva-mate e de uma agricultura de subsistência (Costa, 1988; Pesavento, 1994; Zarth, 1997).

A exemplo das demais regiões da América, o território sulino não se encontrava desabitado, estando ocupado por populações indígenas, compreendidas por três grandes grupos: os Jês, os Guaranis e os Pampeanos. O contato dos colonizadores europeus com os indígenas ocasionou a expropriação do seu antigo território e o extermínio quase que completo da sua população, bem como a dissolução de sua cultura
. As primeiras incursões dos colonizadores ocorreram a partir do século XVII, quando avançaram sobre o atual território gaúcho duas linhas de penetração: a portuguesa e a espanhola. A linha portuguesa era constituída pelos padres jesuítas, que vieram catequizar os povos indígenas, e também pelo bandeirismo que visava o seu apresamento. A linha espanhola se constituía de padres jesuítas sediados no Paraguai, os quais penetraram ao leste do rio Uruguai, onde fundaram entre os anos de 1626 e 1636, as 18 reduções jesuíticas na província do Tape. Estas eram ao mesmo tempo núcleos de catequese e de introdução de gado Vacum, bem como de cavalos trazidos da província de Corrientes, na Argentina (Rückert, 1997).

Esta expansão ao sul do continente ocorreu durante a época da União das Coroas Ibéricas de Portugal e da Espanha entre os anos de 1580 e 1640, período em que os holandeses ocuparam o litoral do Nordeste brasileiro, estancando o tráfico de escravos com os entrepostos portugueses na África. Nessa época, a província de São Paulo que estava desvinculada da economia agro-exportadora, passou a cumprir um papel essencial, especializando-se na captura de indígenas para vendê-los como escravos nas regiões açucareiras. Nas suas expedições, os bandeirantes davam preferência aos índios que já estavam “pacificados” e “disciplinados pra o trabalho”, como era o caso daqueles reunidos nas reduções (construções) missioneiras. A ação bandeirante forçou os Jesuítas abandonarem o RS por volta de 1640 em direção à Argentina. Este processo coincidiu com o fim da União Ibérica e a expulsão dos holandeses do Brasil, o que propiciou o restabelecimento do tráfico negreiro pelos portugueses (Pesavento, 1994).
Todavia, quando os jesuítas abandonaram o RS deixaram aqui o seu gado que se multiplicou significativamente, possibilitando a formação de um imenso rebanho que ficou conhecido como Vacaria Del Mar. A partir desse momento, a captura do gado selvagem para a comercialização no estuário do rio Prata se converteu na primeira e principal atividade econômica da região. Com isso, iniciou-se uma disputa estratégica entre as nações ibéricas em torno da ocupação da região compreendida pela bacia do rio Prata
. Isso porque, ao final da União Ibérica, Portugal viu-se com o seu reino diminuído, pois havia perdido as suas colônias no Oriente e na África, em razão das concessões feitas aos holandeses e ingleses. Com o objetivo de lucrar mais com a exploração de sua colônia, o reino de Portugal voltou-se para áreas ainda não exploradas no extremo sul. Para atingir os seus objetivos, nem mesmo o Tratado de Tordesilhas (1494), no qual estava estabelecido que o território gaúcho pertencia à Espanha, foi suficiente para barrar as investidas dos portugueses na extensão dos seus domínios (Pesavento, 1994). 

A partir de uma hábil estratégia militar, Portugal iniciou as suas investidas no ano de 1680, com a fundação da Colônia de Sacramento, pela qual visava lucrar com o contrabando da prata e com o comércio de couro oriundo da captura do gado selvagem, concorrendo comercialmente com a cidade espanhola de Buenos Aires
. Posteriormente, foi fundada, em 1686, a cidade de Laguna, cujo objetivo era dar apoio militar e estratégico à Colônia de Sacramento. Finalmente, em 1737, seria fundado o Forte Jesus-Maria-José, a atual cidade de Rio Grande, constituindo-se no primeiro núcleo oficial de povoamento português em solo gaúcho. Com essas iniciativas, os portugueses buscaram assumir o controle dos três pontos estratégicos do litoral, os quais ofereciam condições de ancoragem às embarcações, esperando assegurar para si o domínio do território do rio Prata. Tal pretensão desencadeou a reação dos castelhanos de Buenos Aires e da Coroa Espanhola, iniciando um longo período de lutas entre portugueses e brasileiros contra os castelhanos e espanhóis pela posse desse território (Pesavento, 1994; Brum, 1988). 
Por volta de 1682, os jesuítas espanhóis retornaram ao RS e, logo em seguida, fundaram um conjunto de reduções que ficaram conhecidas como os Sete Povos das Missões, as quais incluíam: São Borja, São Nicolau, São Miguel, São Luiz Gonzaga, São Lourenço, São João Batista e Santo Ângelo. Ao retornarem, os jesuítas perceberam que a captura indiscriminada do gado selvagem estava levando o rebanho a sua quase total extinção. Por isso, os padres passaram a compor reservas de gado junto às suas reduções, a fim de proceder a uma exploração mais racional dos rebanhos. Posteriormente, essas reservas foram ampliadas na região dos Campos de Cima da Serra, dando origem a Vacaria dos Pinhais (Ferreira, 2003). A pujança econômica das Missões e a sua relativa autonomia política gerou a desconfiança das Coroas Ibéricas de que a Igreja estaria constituindo um “Estado dentro do Estado”, cujo objetivo seria a fundação de um “Império Teocrático na América”. Tal temor acabou servindo de justificativa política para a expulsão dos Jesuítas de Portugal, da Espanha e, posteriormente, da América Latina, efetivando-se o confisco de suas propriedades (Pesavento, 1994).

Com base nestes argumentos, as Missões foram colocadas na pauta de negociações do Tratado de Madrid, em 1750. Nele ficou acertado que a Colônia de Sacramento passaria para os domínios da Espanha e as Missões ficariam com Portugal, sendo que os indígenas deveriam abandonar os seus povoados e se instalar em terras espanholas. A recusa dos índios em entregar as suas terras deu início a Guerra Guaranítica (1754-1756), a qual foi liderada por um chefe tribal chamado Sepé Tiaraju. Apesar da resistência, os indígenas foram fragorosamente derrotados. Posteriormente, em 1761, foi assinado o Tratado de El Pardo, que anulava o Tratado de Madrid, fazendo retornar o território das missões aos espanhóis. Logo em seguida, em 1768, os jesuítas foram expulsos dos Sete Povos, sendo substituídos por padres de outras ordens religiosas e por governadores militares, os quais passaram a tratar os indígenas como escravos, roubando o seu gado e vendendo as suas terras. Esse processo levou os indígenas a abandonarem os seus povoados, passando a se empregar como peões nas estâncias da região, marcando definitivamente o início da decadência das Missões (Love, 1975; Flores, 2003:). 
Nesse meio tempo, em função da conjuntura política européia marcada pela Guerra dos Sete Anos, a Espanha declarou guerra a Portugal e, em 1762, invadiu a Colônia de Sacramento. Mais tarde, em 1763, tomou a vila de Rio Grande, reduzindo o território português à margem esquerda do rio Jacuí, desde o rio Pardo até o rio Guaíba, incluindo os campos de Viamão. A ocupação espanhola durou até o ano de 1776, quando os portugueses conseguiram retomar a vila de Rio Grande, expulsando os espanhóis da região litorânea. Em 1777, com a assinatura do Tratado de Santo Ildefonso, a região do litoral foi devolvida a Portugal. No ano de 1801, mais uma vez as duas coroas ibéricas entraram em guerra, e, nessa ocasião, o território das Missões foi conquistado definitivamente pelos portugueses, que pagaram um grupo de mercenários para expulsar de vez os espanhóis (Flores, 2003). 

A partir desse momento, o povoamento da região das Missões se acelerou significativamente, com o estabelecimento de militares e de tropeiros de gado provenientes de São Paulo, Curitiba, Lages, Laguna, etc., constituindo as primeiras estâncias de criação de gado (Rückert, 1997). A apropriação das terras ocorreu sob o signo do militarismo, na qual extensas áreas de campo eram oferecidas pela Coroa Portuguesa como incentivo para a defesa e ampliação dos seus domínios territoriais. Este processo não apenas fortaleceu o poder político e militar dos estancieiros, como contribuiu para sedimentar uma ideologia profundamente conservadora, uma vez que garantir a fronteira significava conservar o território e, com ele os valores e as práticas dos grupos dominantes (Zarth, 1997; Costa, 1988). 

No final do século XVII, com a descoberta do ouro e diamantes nas Minas Gerais, os rebanhos de gado sulino formado a partir das Vacarias assumiram uma importância crucial. A atividade mineradora possibilitou a formação de um mercado consumidor nas cidades distantes do litoral, concentrando grandes massas populacionais de elevado poder aquisitivo. Essa conjuntura econômica propiciou o surgimento da atividade dos tropeiros de gado que passaram a se dedicar ao comércio de gado vacum para a alimentação e de gado muar para o transporte, cujas tropas eram conduzidas em pé até o seu destino final. Foi este contexto histórico específico que permitiu ao RS se conectar a zona das Gerais como uma economia subsidiária da economia central de exportação, característica que se manteve por um longo tempo (Pesavento, 1994: p. 13-14; Ferreira, 2003: p. 35). 

Com o aumento da importância econômica do gado, a Coroa portuguesa passou a estimular a ocupação efetiva do território gaúcho. Neste processo, a cidade de Laguna se converteu no principal foco de irradiação das primeiras expedições ocorridas a partir de 1721, quando foram concedidas as primeiras sesmarias de terras na região de Tramandaí e Viamão. Com isso, a Coroa portuguesa perseguia o objetivo de garantir a cultura efetiva das terras distribuídas, fixando colonizadores em áreas até então inexploradas. Porém, o não cumprimento das regras de concessão acabou favorecendo a apropriação de grandes áreas e a formação de imensos latifúndios que passaram a se dedicar quase que exclusivamente à pecuária extensiva. Por essa razão, ainda hoje é possível observar nessas regiões a persistência de uma estrutura concentrada da propriedade da terra (Ferreira, 2003, p. 46-47). 

A iniciativa da Coroa para reverter este quadro mediante a atração de imigrantes açorianos ao RS não logrou êxito. Inicialmente, a vinda destes imigrantes estava associada ao cumprimento de dois objetivos: o povoamento da região das Missões - que pelo Tratado de Madrid de 1750 passaria a pertencer a Portugal -, e a introdução de uma economia de subsistência que abastecesse as tropas militares aqui sediadas. Assim, a partir de 1752, começaram a ingressar os primeiros casais, que se espalharam irregularmente, ficando quase 20 anos sem receber as terras prometidas. Somente a partir de 1764 a Coroa cumpriu as suas promessas, concedendo datas de terra (372 hectares) para os açorianos iniciarem uma agricultura de base familiar, na qual se destacou o cultivo do trigo (Pesavento, 1994: 16). 

Nem mesmo a decadência da atividade mineradora, ocorrida no final do século XVIII, foi suficiente para pôr em causa a hegemonia econômica e política exercida pelos grandes estancieiros. Isto, porque, a queda no consumo de gado e mulas em pé pelas regiões mineradoras foi logo substituída por um novo produto: o charque. O rápido crescimento da produção deste artigo foi favorecido pelas fortes secas ocorridas no nordeste em 1777, 1779 e 1792. Estes eventos provocaram uma diminuição repentina dos rebanhos bovinos, comprometendo a produção da carne seca nordestina destinada ao abastecimento da Colônia. Nesse contexto, a produção de carne seca entrou em decadência e abriu-se um espaço que passou a ser ocupado pelo charque gaúcho, tornando o RS num dos principais abastecedores internos. Tal fato contribuiu para o surgimento de inúmeras charqueadas que se localizaram às margens dos rios Pelotas, Jacuí, Taquari, Jaguarão e da Lagoa dos Patos, as quais abatiam o gado conduzido da região da Campanha gaúcha (Ferreira, 2003; Maestri, 1993). 

Com o advento das charqueadas, iniciou-se a introdução sistemática de escravos no sul, bem como da acumulação de riquezas a partir da produção direta pelo trabalhador servil. A presença do trabalho escravo nas charqueadas gaúchas se constituía num dos principais fatores que determinavam a baixa competitividade do charque gaúcho em relação ao dos seus concorrentes no rio Prata. Estes últimos, já se utilizavam naquela época do trabalho livre, além é claro, de contarem com o apoio governamental que se traduzia na isenção dos tributos de exportação e dos direitos de importação do Sal de Cádiz. Essa desvantagem foi minorada, e até mesmo convertida em vantagem a partir de 1810, quando as guerras pela independência ocorridas nos países da região do rio Prata determinaram a crise dos saladeros
. A partir daí, o gado platino passou a ser encaminhado para as charqueadas Rio-grandenses. Com a afirmação da pecuária como atividade regular, consolidou-se a hegemonia econômica e política dos latifundiários pecuaristas, os quais passaram a dominar completamente a sociedade gaúcha no período subseqüente (Love, 1975; Pesavento, 1994).

3. Das lutas pela autonomia à crise da pecuária gaúcha 

A proclamação da independência do Brasil, em 1822, e o advento do Império foram acompanhados pela ascensão do café como principal produto de exportação da economia nacional, o que possibilitou aos cafeicultores do RJ exercerem a hegemonia política no país. Os então chamados “barões do café” defendiam uma monarquia unitária e centralizada, que atendesse os seus interesses em detrimento dos interesses das demais regiões do país. Esta configuração de poder foi determinante no surgimento de uma postura autonomista nos segmentos sociais ligados à pecuária gaúcha, em particular entre os grandes estancieiros e charqueadores (Pesavento, 1994: p. 36). 

Nesta época, o predomínio da pecuária extensiva e das charqueadas escravistas, voltadas ao fornecimento de charque relegava a economia do RS a uma condição subsidiária à economia cafeeira, tornando a província dependente não só dos preços oferecidos pelo centro, mas também, da capacidade de absorção do mercado interno. Mencione-se ainda o fato de que a política tributária orientava-se para o atendimento dos interesses nucleados nos setores de exportação do café. Tais aspectos interferiram diretamente na baixa capacidade de retenção interna de excedentes econômicos, o que impedia a capitalização do setor da pecuária (Pesavento, 1985: p.10).

Assim sendo, os interesses dos “barões do café” se contrapunham aos interesses dos estancieiros/charqueadores do RS. Para os cafeicultores que compravam o charque, o importante era adquiri-lo a baixos preços, mediante a fixação de baixas tarifas alfandegárias e da permissão da entrada do charque dos concorrentes platinos. Essa política, no entanto, não era uniforme, uma vez que para compensar a redução na arrecadação dos impostos de importação do charque, os detentores do poder central elevavam as tarifas para a importação de outros produtos, entre os quais estava o sal de Cádiz, principal insumo utilizado nas charqueadas. Os estancieiros/charqueadores também defendiam uma política discriminada de impostos, porém às avessas. Ou seja, defendiam o protecionismo do charque sulino, o impedimento da entrada dos produtos dos seus concorrentes platinos e o barateamento do sal no mercado interno. No plano político, o centralismo expresso na nomeação dos presidentes das províncias que governavam atendendo aos interesses dos cafeicultores impossibilitava à oligarquia sulina de comandar os destinos da política local com uma relativa autonomia
 (Pesavento, 1985: p.12-13). 

Nesse quadro de tensões, eclodiu no RS, no dia 20 de setembro de 1835, a Revolução Farroupilha, marcando um enfrentamento com as forças imperiais até o ano de 1845, quando foi assinada a paz nos termos propostos pelo Duque de Caxias, o comandante das tropas imperiais
. A revolução Farroupilha, apesar de ter sido um dos maiores conflitos internos enfrentados pelo Império brasileiro no século XIX, motivada por profundas contradições com o centro e, orientada pela bandeira do federalismo republicano, ainda assim, foi um conflito de caráter conservador. Corrobora com essa constatação o fato da Revolução ter se pautado na defesa do latifúndio pastoril, que se constituía como a unidade espacial viabilizadora da inserção regional na economia nacional e, ao mesmo tempo, o núcleo principal do poder das classes dominantes locais. A principal fração da classe dominante, representada pelos estancieiros reivindicava através da sua base territorial, o poder que lhes fora negado pelo centralismo e a unilateralidade das decisões do Império (Costa, 1988: p. 36). 
A eclosão da revolução farroupilha se constituiu num marco importante da história do RS, pois delimitou o final de uma etapa caracterizada pelas constantes lutas entre as coroas Ibéricas em torno da apropriação do território e da fixação de suas fronteiras. Durante esta etapa, observou-se a formação de uma sociedade intimamente vinculada aos valores e interesses representados pela região da Campanha gaúcha, lançando as bases de uma postura regionalista, que apareceria com bastante vigor no período da derrocada do Império (Heidrich, 2000: p. 51). Esse regionalismo persistiu ao longo dos tempos - ainda que sob novas roupagens -, no discurso e na prática política das oligarquias agrárias gaúchas, no qual a defesa dos seus interesses era apresentada como sendo a defesa dos “interesses do Rio Grande” 
. 

A consolidação e o desenvolvimento dessa postura autonomista na região da Campanha tornaram-se uma fonte de preocupação para o Império. Nesse sentido, a própria política de colonização estrangeira, com a viabilização da entrada de imigrantes alemães, passou a ser pensada como uma estratégia para contrabalançar o poderio local dos senhores de terra, gado e escravos, mediante o estabelecimento de uma sociedade de pequenos proprietários rurais fiéis ao governo central. Além dos objetivos geopolíticos de ocupação de um território de fronteira, o que estava em pauta para o Império brasileiro era a diversificação sócio-política da província, até então dominada unilateralmente pelos pecuaristas (Pesavento, 1985: p. 13; Costa, 1988: p. 42).

Esse domínio se intensificou a partir do final da Revolução Farroupilha, quando a pecuária atingiu o seu auge, sendo beneficiada de um lado, pelos acertos feitos com o governo central e, de outro, pelas lutas de independência ocorridas nos países da região do rio Prata (Pesavento, 1994: p. 40). Nessa época, praticamente a metade da população gaúcha habitava a região sul e o oeste do vale do Jacuí. As cidades de Rio Grande e Pelotas que constituíam os centros comerciais e industriais começaram a sobrepujar a cidade de Porto Alegre em população, que naquele momento se constituía no núcleo de decisão política da província. No âmbito geográfico, a organização da sociedade pastoril não atingia a totalidade do território gaúcho, estabelecendo, assim, os primeiros indícios de uma contradição sócio-espacial, visível pela existência das primeiras famílias de colonos alemães nas áreas de mata ao norte de Porto Alegre (Costa, 1988: p. 42).

A partir da segunda metade do século XIX, uma conjugação de processos determinou, paulatinamente, o início de uma crise na pecuária gaúcha, ao mesmo tempo em que se observou uma ascensão da economia assentada nas colônias de imigrantes europeus. O primeiro determinante foi à extinção do tráfico negreiro em 1850. Essa medida coincidiu com a expansão dos cafezais em novas frentes pioneiras no centro do país, gerando uma “crise de braços”. No RS, a prevalência de uma economia subsidiária à economia de exportação determinava que parte dos seus ganhos fosse captada pelo centro. A dificuldade de aquisição de mão-de-obra, bem como da elevação do seu preço, implicou num aumento dos custos para a reposição da força de trabalho (Pesavento, 1994: p. 42). Além disso, com o fim do tráfico e a valorização do escravo no mercado nacional, as regiões enriquecidas pelo café (MG, RJ e SP) drenaram em seu favor a disputada mão-de-obra. Assim, o RS passou da condição de importador para a de exportador de escravos (Maestri, 1993: p. 43). 

O segundo determinante foi o processo de modernização dos saladeros platinos que a partir da década de 1860 – mediante o emprego da mão-de-obra assalariada, do aprofundamento da divisão técnica do trabalho e do uso de máquinas de vapor - passaram a operar como empresas capitalistas. Essa modernização resultou num aumento da produtividade e na colocação no mercado brasileiro um artigo a preços mais baixos que o charque gaúcho. Embora muitos autores destaquem que a vigência do trabalho escravo contribuiu para a baixa capitalização da economia sulina, reduzindo a sua competitividade frente aos saladeros platinos, é preciso ter presente que as desvantagens envolviam uma série de aspectos, entre os quais se destacavam: o rendimento superior do gado platino, a política fiscal desfavorável do Estado brasileiro, as condições de comercialização e a precariedade da infra-estrutura (Zarth, 2002: p. 134).

Neste contexto, a pecuária sulina estava diante de dois problemas: a falta de mão-de-obra escrava e a concorrência dos produtos platinos. O primeiro problema foi equacionado com a antecipação da abolição da escravatura no ano de 1884, mediante o artifício da “cláusula de serviços”. Esse expediente implicava que o senhor permanecesse com o trabalhador à sua disposição, para a utilização em tarefas de sua necessidade, repassando os custos para o próprio liberto, chamado na época de “contratado” (Pesavento, 1994: 45). Porém, a escravidão não se extinguiu apenas por vontade dos senhores de escravos, uma vez que pesaram vários outros fatores tais como, o fim do tráfico, a pressão desencadeada pelo movimento abolicionista, o aumento da oferta de trabalho livre proporcionada pela imigração e o temor do surgimento de uma possível rebelião negra no país, a exemplo do que ocorrera no Haiti (Zarth, 2002: p. 145).

Para enfrentar o segundo problema seria preciso obter o controle dos mecanismos decisórios de poder, subordinando as orientações da política econômica nacional aos interesses sulinos, algo impensável numa época de completa hegemonia dos “barões do café”. Mesmo diante deste obstáculo, adotaram-se algumas medidas modernizadoras que tiveram uma influência positiva nas vendas da pecuária gaúcha, tais como: a) o melhoramento do transporte fluvial e naval com a introdução dos navios a vapor; b) o desenvolvimento de uma malha ferroviária que permitiu uma maior integração com os centros econômicos internos e externos; c) o início do processo de cercamento dos campos com a introdução de novas raças de gado no estado. No entanto, essas medidas não chegaram a promover mudanças significativas, pois prevaleciam ainda os mesmos métodos de criação extensiva, caracterizados pela baixa capitalização da pecuária. Além disso, a introdução dos primeiros frigoríficos no RS somente ocorreu na década de 1920, enquanto que estes já se faziam presentes na Argentina desde 1883 (Love, 1975; Kliemann, 198; Pesavento, 1994; Zarth, 2002). 

4. As políticas de colonização e a ocupação das áreas de mata no RS

Na segunda metade do século XIX, a ocupação e a apropriação privada das áreas de campo no RS estavam praticamente concluídas. As únicas áreas devolutas localizavam-se nas Serras do Uruguai e na Serra Geral, as quais eram totalmente cobertas por florestas (Zarth, 2002: p. 62-63). Naquela época a predominância das grandes propriedades pastoris, passou a ser encarada como um entrave ao desenvolvimento da província, sendo alvo de críticas ao longo dos tempos. Inicialmente, essas críticas relacionavam-se à estratégia portuguesa e brasileira de ocupação e expansão dos domínios da Coroa, na qual o RS era concebido como uma região vulnerável à invasão e ocupação pelos espanhóis e castelhanos, carecendo de um povoamento imediato. Terminada a Revolução Farroupilha, o latifúndio pastoril passou a ser criticado pelos próprios presidentes da província, que associavam a sua existência ao baixo desenvolvimento da agricultura e ao escasso povoamento da região. Em conseqüência, a colonização baseada na pequena propriedade passou a ser apontada como alternativa para solucionar esse problema (Zarth, 2002: p. 67-70).

Paralelamente ao fim do tráfico negreiro, em 1850, intensificou-se o debate nacional em torno da imigração, levando o governo imperial a adotar uma política imigratória que visava atender aos seguintes objetivos: a) suprir a falta de mão-de-obra nas grandes fazendas de café, provocada pelo fim do tráfico negreiro; b) desequilibrar a relação entre negros e brancos em favor destes últimos
; c) criar núcleos coloniais voltados à produção de gêneros alimentícios e ao abastecimento interno; d) promover o povoamento das regiões de fronteira com os países vizinhos (Machado, 1999; Zarth, 2002). A vinda de imigrantes foi corroborada pela expansão do capitalismo nos países europeus, o que gerou excedentes populacionais no campo e nas cidades que não foram absorvidos na sua totalidade pelo mercado de trabalho. Além disso, após o ano de 1873 ocorreu na Europa uma grande depressão que levou a falência muitas empresas, criando as condições favoráveis para a emigração (Giron, 1980: p. 49). 

Inicialmente houve muitas reações contrárias à colonização, tendo como argumento principal os altos custos que essa empresa acarretaria ao Tesouro Nacional (Lando & Barros, 1980). A colonização espontânea, isto é, sem custos para o Estado, era apoiada pelos governos provinciais, sendo defendida por sucessivos presidentes no RS. Os latifundiários pecuaristas, por sua vez, viam a colonização com algumas restrições, aceitavam-na, desde que esta não fosse dirigida sobre as áreas de campo ocupadas pelas estâncias, apontando como alternativa as distantes regiões florestais da província. Tal posicionamento de colonizar somente as áreas de matas, deixando os campos nativos intocados foi à saída encontrada para resolver os problemas atribuídos aos latifúndios pastoris na época (Zarth, 2002: p. 73).

As áreas florestais estavam localizadas principalmente na região do Planalto, que constituía a metade setentrional da província do RS, sendo uma região pouco explorada e até mesmo desconhecida antes da chegada dos primeiros imigrantes, em 1824. Em razão das dificuldades de acesso, passou a ser conhecida como “Região de Cima da Serra”, o que indicava o seu isolamento do restante do RS. Foram estas áreas, até então desdenhadas pelos estancieiros gaúchos, que se destinaram à colonização agrícola. Na primeira fase da colonização, os núcleos foram instalados nas regiões localizadas ao pé da Serra, drenadas pelo Rio dos Sinos, o Caí, Taquari, Rio Pardo e o Jacuí. Somente na segunda fase da colonização, com o desenvolvimento das vias de comunicação que o Planalto seria ocupado definitivamente, encerrando o ciclo de colonização estrangeira no RS (Roche, 1969: p. 40-49). 

A principal marca da colonização desenvolvida no RS deve-se ao fato desta ter ocorrido sob a administração do Estado, antecedendo a experiência conduzida pela iniciativa privada
. Contudo, a ação dos ocupantes do governo central não foi homogênea e contínua, tendo oscilado de acordo com as diferentes conjunturas políticas e econômicas, além de ter se intercalado com as iniciativas dos governos provinciais. Num estudo clássico sobre a política de colonização no RS, Roche (1969: p. 24-25) dividiu-a em duas grandes fases. A primeira ocorreu durante o período Imperial, entre os anos de 1824 e 1889. E a segunda durante o período republicano, entre os anos de 1889 e 1914. A primeira fase aparece subdividida em três grandes momentos: 1) entre os anos de 1824 e 1847, quando foram implantadas as primeiras colônias sob a direção do governo imperial; 2) entre os anos de 1848 e 1874, quando a política de colonização passou a ser dirigida pelo governo provincial; 3) entre os anos de 1874 e 1889, quando o governo provincial suspendeu a ação colonizadora e o governo Imperial retomou as suas iniciativas. A segunda fase foi subdividida em dois grandes momentos: i) entre os anos de 1890 e 1914, quando se iniciou o processo de colonização do Planalto Gaúcho sob a direção do governo estadual; ii) de 1914 em diante, quando o governo estadual suspendeu a entrada de imigrantes estrangeiros no RS, concentrando as suas ações no sentido de integrar as colônias à comunidade nacional. 

A primeira fase iniciou quando foram instalados os colonos de origem alemã nas terras localizadas no Vale dos Sinos, em 1824, sendo que a colônia foi batizada com o nome de São Leopoldo. O sucesso obtido por este núcleo acabou transformando a região num pólo irradiador de novas colônias e num modelo de referência. Neste mesmo período foram criadas ainda as colônias de São João das Missões, Três forquilhas e São Pedro de Alcântara. A primeira delas foi destinada a promover a consolidação da ocupação do território das Missões, conquistado em 1801, sendo que as duas últimas localizaram-se no litoral Norte, na fronteira com SC, no atual município de Torres
. Essa primeira experiência durou até o ano de 1830, quando houve a aprovação da Lei do Orçamento que suprimiu os gastos com a colonização, em decorrência das pressões dos senhores de escravos temerosos de que a imigração viesse fortalecer a política abolicionista (Roche, 1969: p. 99; Maestri, 2000: p.18).

A segunda fase da colonização imperial ocorreu a partir de 1850, quando passou a ser regida por duas séries de Leis: a) a Lei Geral n. 514, de 1848, pela qual cada província recebia do Império 36 léguas quadradas de terras devolutas a serem destinadas exclusivamente à colonização; b) a Lei Geral n. 601, de 1850, mais conhecida como a Lei de Terras, que regulava a aquisição de terras devolutas sob o título único e exclusivo da compra. Estas duas leis se constituíram nos marcos legais que nortearam todo o processo de ocupação das terras devolutas, quer seja, através das políticas de colonização, quer seja, pela apropriação privada de grandes extensões de terras via processos de legitimação (Roche, 1969: p. 101; Lando & Barros, 1980: p. 30).
No que diz respeito à Lei de Terras, em especial, observa-se que a sua aprovação relacionava-se à preocupação das oligarquias agrárias com a ampla faixa de terrenos devolutos existentes no país e sujeitos a simples ocupação por parte dos interessados, podendo então se constituir num grande entrave, não somente à libertação dos escravos, como à entrada de trabalhadores livres de origem estrangeira (Martins, 1981: 29). Dessa forma, era preciso criar anteriormente um regime de propriedade que evitasse com que os imigrantes, os ex-escravos e as populações pobres do país tivessem acesso a terra e, ao mesmo tempo, não tivessem alternativa que não fosse a de trabalhar nas fazendas de café. Assim, a lei funcionou como um mecanismo que gerou ao mesmo tempo: excedentes populacionais de trabalhadores a procura de trabalho; e falta de terras para trabalhar num dos países com a maior disponibilidade de terras do mundo (Martins, 1997: p. 17). 

O sentido geral dessa tese pode ser válido para interpretar a situação do Sudeste do país, onde a economia cafeeira era predominante. Entretanto, no RS a aplicação da Lei de Terras apresentou uma especificidade, já que não houve impedimento do acesso a terra aos imigrantes. Ao contrário, havia um relativo consenso de que a instalação de colônias era uma necessidade para a província se desenvolver. Por essa razão, a colonização foi aceita pelas oligarquias gaúchas sob a condição de que os imigrantes não ocupassem as áreas de campo, mas sim, as áreas florestais da província. Cabe lembrar ainda que uma parte considerável das classes dominantes gaúchas se dedicavam à pecuária, uma atividade menos exigente em mão-de-obra do que o café. Por isso, o fim do tráfico negreiro afetou mais os cafeicultores e, nem tanto os pecuaristas, que chegaram a exportar escravos para as regiões cafeeiras (Zarth, 1997: p. 71). 

Assim sendo, a colonização foi pensada no sentido de evitar um confronto direto com os interesses da economia pastoril, ao mesmo tempo em que os núcleos coloniais atendiam aos objetivos do povoamento da região, da criação de um setor de subsistência destinado a abastecer os mercados locais e das regiões agro-exportadoras e, sobretudo, em contribuir para a valorização das terras florestais. Portanto, se nas regiões produtoras de café, a Lei de Terras serviu para dificultar o acesso a terra, no RS ocorreu o contrário, uma vez que os imigrantes foram atraídos pelo governo provincial e por empresas privadas exatamente para tornarem-se pequenos proprietários (Zarth, 1997: p. 72).

No entanto, tal fato não minimizou o processo de apropriação privada das terras rurais e a conseqüente exclusão dos lavradores nacionais, conhecidos na época como caboclos. A privatização das terras públicas ocorreu na maior parte dos casos, através de expedientes fraudulentos, oportunizando aos grandes proprietários, um lucro futuro com a venda das áreas legitimadas para as empresas de colonização privadas, ou ainda para o próprio Estado. Desse modo, percebe-se que as conseqüências da aplicação da Lei de Terras estão umbilicalmente ligadas às políticas de colonização. Se num primeiro momento, a instalação de colônias ficou restrita às áreas devolutas - cedidas pelo Governo Geral às províncias pela da Lei Geral de 1848 -, posteriormente, houve um avanço para outras regiões, sob o impulso do crescimento demográfico das primeiras colônias. Esse processo acentuou a especulação fundiária e a captura da renda da terra pelas empresas privadas de colonização (Kliemann, 1986).

No âmbito do RS, não foram somente as Leis Gerais que regularam as políticas de colonização, mas também as provinciais. O primeiro estatuto aprovado com esse objetivo foi a Lei nº. 229 de 04 de dezembro de 1851, na qual o governo mandava cadastrar lotes de 48 hectares, em núcleos estabelecidos em terras concedidas pela Lei Geral de 1848. Os lotes eram distribuídos gratuitamente, da mesma maneira que os instrumentos e as sementes. Além disso, os colonos tinham direito à indenização da viagem e ajuda em dinheiro, durante o período de instalação. Tais benefícios, no entanto, não foram mantidos por muito tempo. Logo em seguida, no ano de 1854, foi promulgada a Lei Provincial nº. 304 que se constituiu na verdadeira carta de colonização do RS até o final do século XIX. A partir de então, as terras deixaram de ser doadas para serem vendidas, à vista ou a prazo, sem taxas de juros e com um prazo de pagamento de cinco anos. O governo concedia um adiantamento de 50 mil-réis por pessoa, quantia essa que deveria ser reembolsada aos cofres oficiais. A gratuidade permanecia somente em relação à hospedagem e a manutenção dos colonos no porto de Rio Grande até o seu local de destino (Roche, 1969: p.102; Lando & Barros, 1980: p. 30).

Desse modo, entre os anos de 1848 e 1874, entraram no RS cerca de 22 mil imigrantes, sendo 19.607 de origem alemã. Dentre as principais colônias criadas nessa época estão: Santa Cruz (1849), Santo Ângelo (1857), Nova Petrópolis (1858), Monte Alverne (1859). O governo provincial fundaria ainda, entre 1869 e 1870, na borda do Planalto, as colônias de Conde D´Eu e Dona Isabel, as quais foram entregues ao governo imperial, em razão da falta de condições para poder povoá-las. Além disso, foram criadas algumas colônias privadas que serviram para atender a expansão demográfica das primeiras colônias alemãs (Roche, 1969: p. 109-110; Machado, 1999: p. 24; Maestri, 2000: p. 19-20). 

Esse segundo momento da política de colonização sob a direção do governo provincial encerrou-se no início da década de 1870, sendo determinado por três fatores principais. O primeiro deles foi decorrente do não pagamento da dívida colonial, o que gerou um intenso debate na Assembléia Provincial e uma agitação nas colônias. Os colonos não tinham condições de saldar as suas dívidas por estarem submetidos a uma hierarquia de comerciantes que impedia o acúmulo de excedentes da sua própria produção. O segundo fator estava relacionado ao posicionamento favorável do governo provincial pela imigração espontânea e pelo autofinanciamento da colonização. Esta postura, somada à imagem negativa da opinião pública alemã sobre a condução da política imigratória no Brasil, concorreu para o seu esvaziamento no RS. No primeiro caso, o alto custo dos contratos com as empresas de imigração era encarado como um problema, o que levava os governantes do RS a agirem de acordo com os humores da opinião pública alemã. No segundo caso, essa imagem negativa sobre a imigração desdobrou-se na proibição da outorga de privilégios às empresas de transporte de imigrantes para o Brasil, no ano de 1869, pelo ministro prussiano Von Heydt. Essa medida promoveu uma considerável redução do fluxo de imigrantes alemães para o Brasil e para o RS. Por fim, o governo provincial começou a se desinteressar pela política de colonização, tendo aprovado uma redução drástica nos recursos orçamentários destinados para este fim (Roche, 1969: p. 114-115; Machado, 1999: p. 80).

A falta de recursos relegou as colônias provinciais ao abandono, sendo que os núcleos passaram a se desenvolver por conta própria, sem poder contar com o apoio governamental que outrora dispunham. Com o malogro do povoamento dos núcleos de Conde D´Eu e Dona Isabel, o governo imperial reivindicou para si as terras dessas colônias, as quais foram cedidas pela província em 1876. A partir desse momento, a ação do governo provincial se restringiu apenas a resolução de problemas pendentes como a legitimação das propriedades, a cobrança da dívida colonial e de alguns assuntos administrativos relacionados ao alojamento e transporte dos imigrantes (Roche, 1969: p.115-116; Machado, 1999: p. 80). 

Neste contexto, iniciou-se o terceiro momento da política de colonização, na qual o governo imperial mais uma vez assumiu a direção das iniciativas. Em 1867, foi aprovado por meio de um Decreto o “Regulamento para as Colônias do Estado” que incorporava grande parte das experiências acumuladas pelos governos provinciais. Nele havia a preocupação de se evitar problemas com a dívida colonial. Por isso, os lotes passaram a ser classificados como de primeira, de segunda e terceira classe, com 60, 30 e 15 hectares, respectivamente. Essa medida preconizava a otimização dos recursos produtivos, concedendo lotes de acordo com a capacidade de pagamento dos colonos. A legislação permitia ainda que o colono pagasse a sua dívida através da prestação de serviços na construção de estradas e obras públicas. Além do Decreto, o governo imperial adotou as seguintes medidas para atrair a imigração: realização de uma intensa propaganda nos países europeus; assunção de todos os custos de viagem dos imigrantes; e a medição de todas as terras devolutas do RS. Tais iniciativas possibilitaram a entrada de um grande contingente de imigrantes no Brasil, oriundos em sua maioria da Itália
 (Machado, 1999: p. 84-87).

No RS, o ano de 1875 é considerado como o marco de entrada das primeiras levas de italianos às regiões coloniais, vindos principalmente das províncias do Norte da Itália. Esses imigrantes foram localizados nas terras situadas na Encosta Superior da Serra, entre o rio das Antas e as colônias alemãs do baixo Taquari e da bacia do rio Caí. Inicialmente, entre 1875 e 1884, a ocupação das terras foi feita por imigrantes vindos de Porto Alegre, e daí destinados para as colônias de Caxias, Dona Isabel e Conde D´Eu, os quais funcionaram como centros irradiadores da colonização na região. A partir daí, os novos núcleos foram instalados em regiões adjacentes a essas primeiras colônias. Posteriormente, com o esgotamento das terras devolutas, iniciou-se uma migração para as zonas mais distantes, principalmente nas colônias localizadas em direção ao Planalto meridional e setentrional do RS (Frosi & Mioranza, 1975; Azevedo, 1982). 

No entanto, a política de imigração do governo imperial, além de não ter sido contínua, apresentou uma série de problemas desde o seu início
. Num primeiro momento, houve uma ação favorável à imigração com a promulgação do regulamento de 1867, sendo sucedida por uma brusca alteração da política no ano de 1879, quando foram suspensas todas as suas despesas. Essa suspensão de gastos foi acompanhada da emancipação de varias colônias e da suspensão dos contratos para a vinda de novos imigrantes. Tal medida repercutiu diretamente nas zonas coloniais, uma vez que o corte aos subsídios gerou revoltas nas colônias imperiais de Caxias, Dona Isabel e Conde D´Eu, durante os anos de 1877 a 1878 (Machado, 1999: p. 103-105). Posteriormente, no ano de 1885, com a intensificação da campanha abolicionista prenunciando o fim da escravidão, o Governo Geral mudou de atitude, passando a estimular novamente a imigração, o que lhe conferiu um novo impulso com a criação de inúmeros núcleos que somente vieram a se desenvolver durante o período republicano sob a direção do governo estadual (Roche, 1969: p. 117). 

5. A política de colonização do governo estadual durante o período republicano 

Com a proclamação da República, em 1889, ocorreram mudanças que foram determinantes na continuidade das políticas de colonização. A mais significativa foi a transferência das terras públicas da União para os estados federados, prevista na Constituição de 1891 (Martins, 1995; Linhares & Teixeira da Silva: 1999). No entanto, até o ano de 1895, a gestão da colonização continuava a ser assegurada pelo governo federal, que possuía no RS uma Diretoria de Terras e Colonização. A partir dessa data, a colonização foi transferida ao estado por meio de uma Lei Orçamentária, com a previsão de um volume de recursos para auxiliar os colonos
 (Roche, 1969: p. 120).   

Nesta mesma época, o governo estadual passou a ser dirigido pelos positivistas que integravam o Partido Republicano Rio-Grandense (PRR), os quais optaram por regular com mais critério a concessão das terras públicas. As irregularidades herdadas do período imperial eram tantas que o Estado esteve na iminência de ser despojado das terras compunham o seu patrimônio. Por isso, uma das maiores preocupações do governo estadual foi à reorganização dos serviços de terras e colonização. Entre as principais medidas tomadas pelo governo para coibir os citados abusos estavam: o aumento da severidade na concessão de novas legitimações, o que reduziu drasticamente a transferência do patrimônio público para o domínio privado; e a criação, em 1897, das Comissões Verificadoras, colocando o aparelho estatal a serviço da recuperação das terras devolutas adquiridas ilegalmente
 (Roche, 1969: p.119). 

Apesar dessas medidas, os problemas territoriais continuaram crescendo, o que levou o governo estadual a promulgar, em 1899, a Nova Lei de Terras, seguida do Regulamento de 1900. Esta lei era uma tentativa de completar e corrigir a Lei de Terras de 1850. Nesse sentido, definia o conceito de terras públicas devolutas (as que não eram nem de uso público e nem apropriadas por título legítimo), buscando proteger as posses de boa fé anteriores a 1889, além de fixar um prazo irrevogável de dois anos para a entrada de pedidos de legitimação, evitando qualquer pedido de legitimação posterior oriundo de especulação. Isso trouxe sossego aos colonos que haviam comprado terras de particulares. A distribuição dos lotes ficava limitada em 25 hectares para as áreas de floresta e 50 hectares para as áreas de campo, sendo que os colonos eram obrigados a trabalhar a terra num prazo de noventa dias, sob pena de não receberem os títulos provisórios. A lei fixava ainda que, até o pagamento total dos lotes, a terra e as benfeitorias ficariam hipotecadas ao Estado
 (Roche, 1969: p.119-120; Kliemann, 1986: p. 72).

Com a edição dessa lei aumentaram significativamente os pedidos de legitimação de posses. Isso ocorreu em razão dos seguintes fatores: i) do aumento populacional ocorrido no estado; ii) do aumento da busca de terras no Norte por imigrantes, inclusive por meio de posses; iii) das constantes fraudes na legitimação das terras públicas; iv) das tentativas dos pequenos posseiros caboclos legitimarem as suas posses durante o Império. Apesar do aumento dos pedidos de legitimação de posses, as indeferições do governo eram freqüentes (Rückert, 1997: p. 100). De qualquer modo, a aprovação dessa nova Lei se constituiu no principal estatuto que regulou a segunda fase de colonização no RS, cujo avanço ocorreu sobre as áreas florestais do Planalto Gaúcho, porém sob a direção do governo estadual. 

Entre 1890 e 1914, a imigração não teve a mesma regularidade que anteriormente e nem a mesma origem, pois a partir deste momento começaram a se dirigir para o RS imigrantes com outras nacionalidades, tais como espanhóis, poloneses, russos, judeus, etc. O ritmo das entradas foi maciço entre os anos de 1890 e 1891, reduzindo-se drasticamente nos anos posteriores, em virtude da eclosão da Revolução Federalista, em 1893. A partir de 1896, quando o estado se encarregou da colonização, a média de entradas estacionou em torno de mil colonos por ano. Essa cifra subiria somente a partir de 1903, contrariando a vontade do governo estadual, que desde 1900 já encarava os gastos com a imigração como muito onerosos, o que o levou a propor, em 1908, um acordo com a União a fim de regularizar o fluxo de imigrantes que chegavam ao estado em número cada vez maior. O não cumprimento pela União do ritmo da remessa de imigrantes levou o governo estadual a romper o acordo no ano de 1914, promulgando um decreto que pôs um fim à imigração oficial no RS (Roche, 1969: 121-122).

6. A expansão da colonização rumo às terras do Planalto Gaúcho 

A ocupação das terras do Planalto Gaúcho ocorreu concomitantemente às transformações econômicas, sociais e políticas em curso durante o regime republicano. Neste período, o rápido desenvolvimento dos antigos núcleos coloniais foi acompanhado pelo seu crescimento demográfico. Isso gerou um excedente populacional que somados aos novos imigrantes que chegavam ao estado, concorreu para impulsionar a busca por novas terras. Por essa razão, a região do Planalto passou a ser concebida como a nova fronteira a ser ocupada. Além disso, a construção da Ferrovia São Paulo – Rio Grande, na década de 1890, e de todo um conjunto de ramais, colaborou com esse um novo surto colonizador, rompendo o isolamento da região e valorizando as suas terras (Rückert, 1997: p.117-119; Zarth, 1997: p. 29). 

Assim, a ocupação efetiva desta última fronteira ocorreu após a fundação das colônias de Ijuí, em 1890, e Guarani, em 1891, concomitantemente à construção da já mencionada ferrovia. Contudo, esses novos núcleos somente se desenvolveram após o ano de 1895, quando terminou a Revolução Federalista. A partir de então, estes passaram a receber a maioria dos imigrantes que ingressavam no RS. Posteriormente, com a construção de um ramal ferroviário ligando Ijuí a Cruz Alta, em 1911, o preço da terra aumentou exponencialmente, atraindo para a região um contingente enorme de colonos, o que impossibilitou a sua completa absorção pelas colônias oficiais já demarcadas no estado. Por isso, o governo estadual teve que fundar novos núcleos no Planalto e, em outras regiões adjacentes às antigas colônias (Roche, 1969: p. 125-127). 

Paralelamente à colonização oficial, foram fundados também inúmeros núcleos particulares, uma vez que a colonização oficial subsidiada pelo Estado servia de base para a expansão do processo colonizador feito por particulares. Desse modo, cada colônia oficial funcionava como um pólo, ao redor do qual eram instaladas as colônias privadas utilizando-se da infra-estrutura criada e do mercado gerado pelas colônias estatais. Essa dinâmica funcionou assim durante quase todo o processo de colonização no estado (Zarth, 2002: p. 94). Na colonização privada a prioridade era os interesses lucrativos, sendo comuns os casos em que as empresas não cumpriam os seus contratos com o governo e com os colonos. Muitas delas entregavam os lotes aos colonos sem dotar a sede de uma infra-estrutura mínima necessária, pois acima do interesses das comunidades estava a especulação fundiária
 (Kliemann, 1986: p.114).     

Posteriormente, com o advento da Revolução de 1930 ocorreu uma inflexão na política imigratória que chegou a ser momentaneamente proibida. As constituições federais de 1934, 1937 e 1946, além de preverem a retomada dos serviços de imigração e colonização como uma atribuição exclusiva do governo federal, limitaram drasticamente a entrada de imigrantes no país. Por essa razão, o afluxo de imigrantes para o Brasil foi, desde 1920, proporcionalmente menos numeroso do que havia sido durante o século XIX. No RS, a limitação da imigração veio ao encontro dos objetivos do governo estadual, que estava mais preocupado em realizar uma colonização lenta, e de preferência com descendentes dos colonos já adaptados às condições regionais, uma vez que o estoque de terras públicas estava escasseando (Roche, 1969: p. 131-135). 

Nesse período, a política de colonização estadual passou a ser norteada por dois regulamentos sucessivos, o de 1922 e o de 1939. O regulamento de 1922 garantia a propriedade particular adquirida pelos estatutos legais de 1850, 1854, 1899 e 1900, facilitando também a posse pacífica com mais de 30 anos. No que se refere à colonização, o regulamento preconizava o estabelecimento de núcleos em terras que dispusessem de meios de comunicação vantajosos e sob uma planificação prévia. Estabelecia-se a distribuição dos lotes de 25 hectares preferencialmente aos descendentes dos antigos colonos (Roche, 1969: p.136). Porém, a novidade desse regulamento era a preocupação com os agricultores nacionais já estabelecidos nas regiões de mata, expressa no seu artigo 39, no qual se previa a redução de 20% nos preços das terras e a facilidade de pagamento feito em cinco parcelas anuais, mediante a prestação de serviços em trabalhos que o Estado estivesse realizando. Na prática, tal artigo acabou não resultando em benefício aos agricultores nacionais, pois o estabelecimento de juros de 10% já no primeiro ano compensava os pretensos descontos oferecidos. Além disso, os serviços realizados pelo Estado não eram freqüentes, o que dificultava o pagamento por essa modalidade (Olkoski, 2002: p. 98-100).

Posteriormente, o regulamento de 1939 conservou o mesmo regime de concessão das terras e de estabelecimento dos títulos de propriedade. Emitia-se um título provisório no ato da concessão e um definitivo após o pagamento total da dívida. Previa-se ainda, a anulação dos lotes rurais não pagos, o que atingia diretamente os agricultores nacionais sem condições de saldar as suas dívidas com o Estado. Além disso, o Estado através da sua Inspetoria de Terras, passou a aplicar um dispositivo que restringia as concessões dos caboclos a apenas alguns hectares, o que impossibilitou a sobrevivência de muitas famílias. Naquela situação, a alternativa dos caboclos era tornar-se meeiro de algum imigrante europeu, viver como peão, emigrar para outras regiões ou viver precariamente em algumas encostas de rios da região (Roche, 1969: p. 136; Olkoski, 2002: p.101-106).

A primeira colônia dessa nova fase foi a de Santa Rosa, fundada em 1915. Do centro deste núcleo, a colonização se estendeu para Porto Lucena, Tucunduva e Laranjeira. Ao Norte, foram criadas as colônias Guarita de Irai, emancipada em 1933; de Capão Grande; de Três Passos, emancipada em 1945; de Crissiumal, emancipada em 1954, e do Alto Uruguai. Finalizava-se, portanto, a ocupação da última zona florestal do RS, cujo traço característico foi a fundação de colônias mistas, com a presença de alemães, italianos, eslavos e luso-brasileiros. Em 1945, as únicas áreas de terras públicas devolutas que restaram estavam protegidas pela necessidade de preservação de uma capa florestal e, também, por se localizarem em regiões de fronteira (Roche, 1969: 137-139). 

O fechamento da fronteira agrícola e o acirramento dos problemas subjacentes ao sistema de produção colonial, contribuíram para o surgimento de uma situação de bloqueio fundiário, na qual a impossibilidade de subdividir as antigas propriedades e de buscar novas terras passou a comprometer a sobrevivência das famílias dos colonos
 (Schneider, 1999: p. 30). Neste contexto, intensificaram-se o êxodo rural e a migração em direção a outros estados brasileiros. Na década de 1920, o movimento migratório se dirigiu principalmente para o estado de SC e na década de 1940 para o estado do PR (Roche, 1969: p. 354-355). Em razão deste processo, é possível identificar ainda hoje a existência de uma série de semelhanças na estrutura da posse e uso das terras e no perfil sócio econômico nestas regiões dos três estados meridionais do Brasil.  
Como resultado, observa-se que no RS a forma distinta de ocupação das áreas de mata na região Norte sob a ação das políticas de colonização, contribuiu para consolidar uma estrutura de posse e uso da terra completamente distinta daquela existente na região sul. O predomínio da pequena propriedade baseada na agropecuária integrada à indústria local, que passou a ser uma das marcas principais do “modelo colonial”, contrastava com a existência de grandes latifúndios dedicados à pecuária extensiva na metade sul. Esta dicotomia ou dualidade na estrutura de posse e uso das terras se manteve praticamente inalterada ao longo da história, e pode ser considerada como um dos aspectos que determinaram o início do processo de diferenciação sócio-econômica atualmente existente entre as duas macro-regiões do RS
. 

7. Considerações finais

Neste artigo realizamos uma recuperação dos diferentes momentos do processo de ocupação do território gaúcho, no qual objetivamos demonstrar que a especificidade desse processo contribuiu para lançar as bases da estrutura de posse e uso da terra atualmente existente no RS. Através dessa leitura pôde-se perceber que o grau de concentração fundiária e as diferentes formas de uso das terras existente nas duas principais macro-regiões do estado, está intimamente relacionado à especificidade da ocupação e do povoamento de seus territórios ao longo dos seus dois principais momentos históricos. 

Na metade Sul, a predominância de um maior grau de concentração da propriedade da terra, associada à persistência da pecuária extensiva de corte como uma das principais atividades econômicas, permaneceu como herança da forma pela qual se processou a apropriação das áreas de campo durante os períodos colonial e imperial. Neste caso, as constantes disputas em torno do território gaúcho entre as Coroas ibéricas e, posteriormente, as lutas pela independência que possibilitaram a delimitação das fronteiras entre os países do rio Prata, influenciaram decisivamente no padrão de apropriação das terras gaúchas. Tal padrão foi responsável pela consolidação da grande propriedade pastoril como o principal esteio de estruturação da vida econômica, política e social na metade Sul. 

Na metade Norte, por sua vez, observou-se um padrão distinto de ocupação territorial, uma vez que os governos Imperial e Provincial optaram por destinar as terras de mata existentes no Planalto Gaúcho e nas suas encostas para a localização de imigrantes europeus de diversas nacionalidades, mediante a adoção de políticas de colonização. Tal processo permitiu a constituição de um padrão fundiário, no qual predominou a pequena propriedade colonial, dedicada a produção de gêneros para a subsistência e para o mercado interno. Apesar de restrita às áreas de mata, a colonização permitiu uma ampla distribuição de direitos de propriedade da terra que se inseriu dentro de uma dinâmica maior de desenvolvimento e expansão das relações capitalistas no RS. 

Ao longo do tempo essa estrutura agrária dual tem se mantido praticamente inalterada, apesar de ter passado por transformações qualitativas importantes, muitas delas ocorridas durante os diferentes momentos em que se processou a modernização da agropecuária gaúcha. Por essa razão, faz-se necessário compreender as dinâmicas que regeram os processos de ocupação e apropriação do território gaúcho, a fim de explicitar as causas geradoras dos conflitos fundiários contemporâneos, para que possam servir de subsídio às reflexões no debate sobre a reforma agrária atualmente em curso no estado. 
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Posse da Terra e Diferenciação Social em Lucas do Rio Verde (1970-1980)

Betty Nogueira Rocha 

O projeto desenvolvimentista do Estado-militar brasileiro criou, na década de 1970, leis, instituições e programas que tinham por objetivo a expansão das fronteiras
 para garantir não somente o crescimento econômico, mediante incremento da produção para atender a demanda doméstica, mas, sobretudo, para viabilizar a integração da economia nacional aos moldes do capitalismo mundial. O I e II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), para o período de 1970-1973 e 1975-1979 respectivamente, representam um engenhoso planejamento de ajuste não convencional da economia brasileira ao promover a ocupação econômica das áreas fronteiriças mediante o estimulo à iniciativa privada na expansão de grandes empreendimentos agropecuários viabilizados pela parceria entre as empresas estatais, capital privado nacional e capital internacional. No Programa de Integração Nacional (PIN), editado em 1970 e, posteriormente, incorporado ao I PND, a “ocupação” da Amazônia tornou-se prioridade nacional e o governo militar passou a subsidiar e viabilizar a concessão de terras para grupos econômicos instalarem empresas nos setores de agropecuária, indústria e mineração, assim como para empresas colonizadoras.

É possível resumir a estratégia de integração traçada no I PND para “ocupação” da Amazônia em três linhas de atuação: (1) construção de redes rodoviárias para integração espacial; (2) desapropriação de terras devolutas para implementação de projetos de colonização e (3) subsídios para indução de fluxos migratórios (Becker, Miranda e Machado; 1990). A construção das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém (BR 163) representam a síntese desta estratégia ao destinar uma área de 10 Km de cada lado da

rodovia para fins da colonização oficial com objetivo de apoiar o “pequeno produtor, principalmente ao desprovido de terra e ao proprietário de minifúndio” (I PND, 1971, p. 21) pela ação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Embora no I PND conste a concessão de terras para implantação de projetos agrícolas empresariais, no II PND com a ampliação para 100 Km de cada lado das rodovias destinados à projetos de colonização ocorreu uma mudança significativa no perfil dos migrantes selecionados e tipo de uso da terra: por um lado, passou-se a privilegiar os grandes fazendeiros e seus empreendimentos agropecuários em detrimento dos pequenos produtores e, de outro lado, estimulou-se a agricultura de base capitalista com utilização de tecnologia no campo em detrimento da agricultura familiar.

No caso do Mato Grosso, a construção da BR 163 tornou-se um caso emblemático já que no rastro da abertura da rodovia surgiram inúmeros projetos de colonizaçãoorganizados por empresas particulares que mobilizaram grande contingente de migrantes e deram origem à vários municípios tais como Sinop, Sorriso, Nova Mutum, Cláudia, etc. As colonizadoras recebiam os mais diversos incentivos e estímulos oficiais, tais como, terras financiadas no longo prazo, apoio em infra-estrutura, financiamentos de projetos, dentre outros, interferindo sobre o uso da terra numa escala sem precedentes e incentivando intensos fluxos migratórios para a ocupação e incorporação produtiva da fronteira. No tocante a apropriação da terra pode-se afirmar que ocorreu um processo de diferenciação social decorrente da forma como se deu a sua posse e utilização conferindo especificidades a cada projeto de colonização.

A gleba Lucas do Rio Verde, localizada às margens da BR 163, foi criada judicialmente em 1976 pela coordenadoria do Incra. Em 1981, o presidente general João Batista Figueiredo declarou a área como prioritária para fins de reforma agrária através dos decretos nº 86.306 e 86.307. O projeto de assentamento especial Lucas do Rio Verde foi implantado em “regime de urgência para atender àqueles agricultores sem terra que estavam acampados na Encruzilhada Natalino”, em Ronda Alta, palco de intensos conflitos por terra no Rio Grande do Sul e cenário de uma importante parte da história dos movimentos sociais no país, a formação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)
.

O processo de colonização de Lucas coloca no proscênio a atuação distinta de três atores sociais: os “posseiros”, os “parceleiros” e os “assentados da cooperativa”. O objetivo deste ensaio é analisar a questão da posse da terra decorrente deste processo de colonização capaz de impor uma diferenciação social a partir de três movimentos migratórios: o primeiro relacionado com a migração espontânea dos posseiros; o segundo associado ao assentamento das famílias de parceleiros provenientes de Ronda Alta (Rio Grande do Sul) e o terceiro viabilizado por um programa governamental e operacionalizado por uma cooperativa.

Os posseiros e seu “espírito empreendedor”

Em 1976, chegaram em Lucas as primeiras famílias de migrantes vindas do sul atraídas pela possibilidade de comprar terras “baratas” e decididas a “desbravar o cerrado” matogrossense motivadas pelo sonho de “dias melhores”. Esperança e sonho são categorias usualmente acionadas pelos protagonistas deste movimento migratório. Como argumenta Touraine (1994), a esperança é o que conduz, na maioria das vezes, o migrante. Neste caso, por se tratar de famílias cuja origem está associada à agricultura, o sonho se cristaliza na possibilidade de ter acesso a terra. Migra-se para tornar real e concretizar um sonho: o de possibilitar a reprodução social familiar.

A origem social destes migrantes guarda algumas semelhanças com o estudo de Tavares dos Santos (1993). São descendentes de imigrantes europeus que se fixaram nos núcleos coloniais localizados na região sul onde trabalhavam na agricultura (principalmente feijão, trigo, milho e fumo) e na criação de animal de pequeno porte para subsistência e, através do trabalho familiar, conseguiram adquirir um pequeno patrimônio. Todavia, o numeroso núcleo familiar e as conseqüências da modernização da agricultura dificultaram a reprodução social destas famílias. Assim, parte do grupo familiar ficava na propriedade no sul viabilizando os familiares que migraram para o Mato Grosso. É deste fluxo de informação, circulação de pessoas, de auxílio mútuo e até esperanças de uma melhoria da condição social nas novas terras que foi possível verificar a constituição de uma rede social de parentesco e vizinhança na migração.

De acordo com alguns depoimentos, o grileiro que se dizia “dono” daquelas terras vendeu lotes que variavam de 1.000 a 5.000 hectares para migrantes do sul. Em 1976, quando o 9º Batalhão de Engenharia e Construção (departamento do exército brasileiro) iniciou a abertura da BR 163, várias famílias de pequenos produtores do sul saíram a busca de terras que viabilizassem a sua reprodução social: “(...) planejamos e realizamos uma viagem para o Mato Grosso. Passamos por todos os municípios que beiravam a BR 163 até Lucas do Rio Verde. (...) Havia na época pistoleiro que cuidava essas terras”. Em 1979 eram vinte e seis famílias de migrantes denominados de “posseiros”:

“Nós compremo aqui [em Lucas] naquele tempo as posses, nós compremo de uns caras que estavam aqui acampados na beira do rio Verde aqui, que eles se diziam donos mas das posses entende, não eram nada do governo, nós comprava a posse”.

(Onofre Justi, natural de Doutor Pedrinho/SC, agricultor e comerciante)

O tratamento outorgado à categoria posseiro não é uniforme e é passível de uma diferenciação entre “posseiro-camponês” e “posseiro-empreendedor”
.O “posseirocamponês” tem como principal característica ser desprovido de capital e, apesar da vontade ou mesmo tendência para a modernização e de possuir uma pequena extensão de terra, não tem recursos de capitais e de investimento correspondentes com a exigência de mercado. Já o “posseiro-empreendedor” é aquele que apesar de não possuir legalmente a terra tem posse de um determinado capital que lhe confere um status diferenciado pela possibilidade modernizante e pela racionalização da produção (Zart,1998) estando em conformidade com o projeto de desenvolvimento do governo militar calcado na abertura de fronteira e na modernização da agricultura. Assim como Zart (1998) pude comprovar que o posseiro que se fixou em Lucas está relacionado com a categoria de “posseiro-empreendedor” ou como argumenta Correa (1987) são pequenos produtores rurais em fase de transição para capitalistas. Um dos informantes contou que possuía 156 hectares de terras no sul e, quando soube da existência de “terras baratas” no Mato Grosso, vendeu parte de sua propriedade e migrou para Lucas onde comprou a posse de 3.000 hectares. De pequeno agricultor no sul do país o “posseiro empreendedor” adquire grande extensão de terras que facilitou sua mobilidade social.

Apesar do Incra denominá-los posseiros, estes agricultores não se percebiam como tais: consideravam-se donos legítimos das terras por terem comprado a posse e protocolado a documentação exigida pelo Incra para sua regularização. Em 1981 quando o governo desapropriou área referente a gleba Lucas do Rio Verde direcionando-a para assentamento deu-se início o conflito com o Incra que, inicialmente, ofereceu 200 hectares para cada posseiro, proposta que fora rejeitada já que seu interesse era legitimar a posse das terras que, apesar de não serem regularizadas, constituía, do seu ponto de vista, “um direito”. Com base nos dados levantados é possível afirmar que o Incra sabia da necessidade e obrigatoriedade da regularização fundiária naquela área, mas, por outro lado, reconhecia no posseiro uma atitude empreendedora que servia aos propósitos da modernização agrícola e, para tanto, estimulava-o a abrir terras e produzir, contando com a sua cumplicidade.

Um dos entrevistados ressaltou que o executor do Incra negociou com os posseiros e os que negociaram estão em Lucas até hoje, mas quem enfrentou o Incra mediante ação judicial acabou perdendo tudo. Esta negociação era de ordem política e o acordo tácito era que os posseiros ajudariam a eleger os candidatos indicados pelo governo (Incra) e, em contrapartida, teriam a situação das suas terras regularizadas.

“Então tu diz assim “quem que vai ser o candidato a deputado, candidato a governador?” te diziam “é fulano de tal”. (...) E foi fácil pra gente conseguir permanecer aqui, tomar posse por direito aqui, pra conseguir a escritura. (...)E nós conseguimos, ganhamos a eleição. Foram eleitas as pessoas que eles [governo] queriam que fossem eleitas. Ajudaram a gente e dobraram a área. (...)Pelo trabalho que nós permanecemos e pela consideração que tiveram pela gente. Nós se aliamos a eles, sabiam que a gente não iria trazer transtorno para o projeto [de assentamento]”.
(Pedro Monduzzi, natural de Dona Francisca/RS, agricultor empresarial)

O conflito com o Incra foi, em alguma medida, amenizado quando conseguiram o reconhecimento, mesmo que parcial, das suas terras. Para cada hectare aberto de terra o Incra regularizou dois hectares para os posseiros: quem tinha 400 hectares abertos recebeu a regularização de 800 hectares. O curioso deste processo é que antes da negociação com o Incra algumas famílias fracionaram suas terras entre os irmãos para, desta maneira, conseguirem regularizar um número maior de hectares. Da área total de 270.000 hectares da gleba, 202.205 hectares foram destinados à implantação do projeto de assentamento dividido em 900 parcelas de 200 hectares cada, sendo “170.000 hectares arrecadados e 32.545 desapropriados” (Fonte: Mural Informativo INCRA, 1982). De acordo com correspondência enviada pelo gabinete da presidência ao Incra/RS em 25 de maio de 1982, o termo “arrecadada” refere-se às “terras devolutas arrecadadas e requisitadas em nome da União, para posterior destinação a projetos de assentamento ou licitações”. Isto leva a crer que: (1) 170.000 hectares foram arrecadados pela União e resultou, conforme relatos, num processo jurídico envolvendo o grileiro e o Incra; (2) 32.545 hectares foram desapropriados dos posseiros e (3) 67.455 hectares foram objeto de regularização fundiária dos posseiros, considerados “primeiros moradores e agricultores da área, que com seus próprios esforços demonstraram a qualidade e a aptidão da terra e transformaram o cerradoem imensas áreas produtivas” (Ata de 05/08/82).

Ao reconhecer o direito de posse das terras destes posseiros é possível afirmar que ocorreu um processo de diferenciação desta categoria já que o “posseiro de Lucas do Rio Verde é alguém que faz negócios, que acompanha o mercado, que financia a safra, os implementos e as máquinas agrícolas. Ele é um modernizado que carrega entre seus valores a crença e a atitude do teor do trabalho” (Zart, 1998). Estas características são sistematicamente exacerbadas por estes atores sociais que reconhecem em si um “espírito empreendedor”. Aliás, uma das características marcantes é que não se reconhecem como empresários agrícolas, tampouco, como grandes produtores rurais, o que pela extensão de suas terras, pelo alto grau de tecnologia empregado na produção, pela organização do seu empreendimento agrícola é desta forma que usualmente seriam classificados. Ao contrário, se auto-denominam como “empreendedores”, mesmo porque, se sentem e são legitimados pelos seus pares como “pioneiros” do município. Assim, a utilização do conceito de empreendedorismo em Lucas do Rio Verde está, do meu ponto de vista, relacionado com a construção do imaginário social em torno da figura do “pioneiro”.

Os parceleiros e a contradição entre o “ter” e o não “ser”

As primeiras famílias de sem terra de Ronda Alta chegaram em Lucas numa madrugada de novembro de 1981 trazendo na bagagem poucos bens materiais e totalmente desprovidos de recursos financeiros, com exceção de algumas famílias que venderam o pouco que tinham antes de partir. Traziam também a esperança de conquistar um pedaço de terra e integrar-se efetivamente no sistema produtivo. Em maio de 1982 chegou outro grupo totalizando o assentamento de 203 famílias no Projeto Especial de Assentamento Lucas do Rio Verde. No dia 5 de agosto de 1982, data de fundação da cidade, o então presidente do Incra Paulo Yokota entregou 238 títulos de propriedade para os parceleiros e posseiros e, além da regularização fundiária, foi constituída a Cooperativa Agropecuária Mista Lucas do Rio Verde – Cooperlucas, que se configurou numa importante ferramenta organizacional daquele espaço fronteiriço.

A categoria parceleiro foi definida no art. 4º, inciso VII do Estatuto da Terra, lei 4.504 de novembro de 1964, como “aquele que adquirir parcela ou quota-parte de uma propriedade comum, em área de projeto de Reforma Agrária ou de colonização”. Já o decreto nº 59.428 de 27 de outubro de 1966, sobre “Colonização e outras formas de acesso à propriedade”, reafirma no art. 1º que a política de acesso à propriedade rural era regulamentada pelo Estatuto da Terra, porém o art. 10º define como parceleiro “todo aquele que tenha adquirido lotes ou parcelas em áreas destinadas a Reforma Agrária ou à colonização pública ou particular”. Eis aqui uma diferente conotação nesta categorização. No primeiro caso a parcela seria de uma “propriedade comum” não especificando o que era considerado “comum” abrindo precedente para distintas interpretações. No segundo caso desaparece o termo “propriedade em comum” e se especifica a colonização de caráter “público ou particular”, ou seja, a categorização parceleiro refere-se tanto à projetos de colonização oficial como as de caráter privado. Valeria aqui uma análise mais cuidadosa do significado destas alterações que o limite deste artigo não permite.

No caso de Lucas, cada parceleiro recebeu um lote de 200 hectares sendo 25 hectares de área aberta, um barracão que servia como moradia, uma ajuda de custo mensal e um rancho
. Consta que uma parte dos parceleiros não era de agricultores e, a outra parte, que tinha experiência em lidar com a terra, tentou repetir as técnicas de plantio que utilizava no sul no cerrado matogrossense. Isto resultou num processo de estranhamento do meio já que desconheciam as especificidades da terra como, por exemplo, a necessidade de plantar arroz para começar a corrigir o solo.

A imagem construída da terra como possibilidade de reprodução social da família para os parceleiros foi ameaçada pelas condições reais de existência destes atores sociais descapitalizados e numa situação de completa inércia diante da conquista de um sonho – a posse de terra. A situação do parceleiro – possuidor de terra - foi confrontada, paradoxalmente, com o modelo produtivo imposto pelas condições do cerrado. Somado a isso, o Incra não forneceu a infra-estrutura prevista para a implantação do projeto deixando-os órfãos de qualquer assistência e ainda eram alvos de todo o tipo de violência e atos de corrupção por parte do executor do Incra que os associava como “gaúchos frouxos” e “vagabundos” que criavam dificuldades para o desenvolvimento de uma agricultura mecanizada e moderna. É recorrente no discurso dos migrantes de Lucas este preconceito velado em relação aos parceleiros devido a sua situação social de origem e não pelo fator étnico já que, em ambos os casos, são migrantes de origem sulista, reconhecidos localmente como “gaúchos”
. O que diferenciava os parceleiros dos posseiros era a condição social, econômica e cultural de um grupo em relação ao outro. Isto fica evidente se analisarmos as diferentes estratégias traçadas por estes atores sociais no enfrentamento das dificuldades decorrentes de um movimento migratório.

A saída dessas famílias do assentamento tornou-se inevitável, pois não encontraram outra solução que não fosse deixar o projeto, pois “o Incra esqueceu destes coitados aqui” contou um informante. Uma parte retornou pro sul e outra vendeu seus lotes e foram para outros assentamentos. Tavares dos Santos (1993) já havia observado esta mobilidade entre os assentamentos ao comentar o destino dos parceleiros do projeto Canarana que retornaram para o sul ou dirigiram-se a outros assentamentos no Mato Grosso. Tannuri (2003) destaca  que 42 famílias assentadas no projeto Eldorado I, localizado em Tapurah no norte matogrossense, eram oriundas do assentamento de Lucas do Rio Verde.

O abandono ou a “troca” para pagamento de dívidas ocasionou uma especulação de terras. Posseiros e outros compradores do sul compraram as terras dos parceleiros. Em muitos casos a “compra” converteu-se na troca da terra por dívidas ou por passagens de retorno para o sul. A saída dos parceleiros permitiu que o executor do Incra passasse a vender indiscriminadamente os lotes para latifundiários e grandes comerciantes da região possibilitando especulação e concentração fundiária. A venda destas terras era ilegal sob o ponto de vista jurídico já que pela legislação deveria ser respeitada a carência de cinco anos, período no qual a parcela não poderia ser negociada. Sem contar a situação de corrupção que cercou a distribuição dos lotes do núcleo urbano que eram doados apenas àqueles que mantinham relações pessoais com o executor ou funcionários do Incra, ou ainda mediante a concessão de propinas (Castro et al., 1994).

Os assentados da cooperativa e a “reforma agrária elitizada”

Até aqui fiz um movimento analítico no sentido de analisar o processo de colonização de Lucas do Rio Verde partindo da diferenciação interna entre posseiros e parceleiros. Entretanto, um outro ator social é de suma importância para entendermos a história do município, os assentados ligados a Cooperlucas. A cooperativa era constituída por um grupo de 50 famílias, oriundas de São Paulo ligadas à Cooperativa Agroindustrial Holambra, que recebeu lotes do Incra e ficou responsável pela área social e assistência técnica aos parceleiros e posseiros. O envolvimento da cooperativa com o crescimento e desenvolvimento da cidade pode ser observado na infra-estrutura em educação, saúde e lazer, e na organização e planejamento do núcleo urbano, juntamente com o Incra. Outro dado relevante é que em virtude da maioria dos assentados da cooperativa não possuir escritura da terra, apenas o título de propriedade, a Cooperlucas fez uma parceria com o Banco do Brasil servindo como intermediária entre o agricultor e o banco, assumindo todos

os riscos dos financiamentos, o que os colocava numa situação diferenciada dos parceleiros que muitas vezes não conseguiam ter acesso ao crédito.

O Programa Nipo-brasileiro de Cooperação para o Desenvolvimento do Cerrado (PRODECER)
 firmado em 1985 entre os governos do Brasil e Japão tinha por objetivo financiar pesquisas para o cultivo de soja no cerrado matogrossense. Uma das áreas destinadas ao Prodecer II foi Lucas do Rio Verde e, no bojo da execução do projeto, a Cooperlucas expandiu suas atividades recebendo farto volume de investimentos e financiamentos possibilitando a construção de um complexo agroindustrial que serviu de apoio ao produtor cooperado. Neste sentido, a atuação da Cooperlucas representa uma importante alteração no padrão de uso da terra em Lucas já que o objetivo do Prodecer era atender a demanda externa de soja investindo na industrialização da agricultura.

A cooperativa foi responsável pela seleção dos migrantes a serem assentados no projeto Piúva (nome dado a área incorporada ao Prodecer II) tendo como requisitos básicos: ter experiência na agricultura e possuir uma parcela de recursos próprios. Outro fator seletivo era a “aptidão para o cooperativismo”, pois, as famílias beneficiadas eram incorporadas à Cooperlucas que, financiada pelo mesmo programa, fornecia infra-estrutura e assistência:

“Eu vim com um projeto de colonização PC-Piúva, (...) um convênio Brasil- Japão do Prodecer, mas vamos dizer assim uma reforma agrária, não querendo se menosprezar, mas uma reforma agrária elitizada porque nós viemos com maquinário, viemos com casa, com barracão e tudo. Quando nós entramos ali nós éramos 40 companheiros”.

(Toríbio Chanuca, natural de Monte Carmelo/MG, agricultor empresarial)

Diferentemente dos parceleiros, os assentados da cooperativa receberam financiamento, apoio logístico e de infra-estrutura da Cooperlucas caracterizado no discurso de Toríbio como uma “reforma agrária elitizada” devido às condições materiais de existência deste grupo que assume um perfil empresarial. Ocorre uma re-significação da utilização da categoria “reforma agrária” expressa não só na percepção do entrevistado, mas, também, na política implementada nos projetos de colonização privada que começaram a ser financiados pela ditadura militar na década de 1970 e até os dias de hoje se configuram como uma estratégia governamental de colonização. Esta “elitização” está associada ao modelo fundado no padrão produtivista da agricultura modernizada cujo personagem principal é o agricultor empresarial.

Algumas reflexões (in)conclusivas

Compartilho com a noção de diferenciação social de Pessanha (1985) entendida como um processo mais geral e como efeito das transformações e mudanças em certos contextos sociais e históricos. O contexto sócio-histórico que (re)produz estas transformações sociais não deve se limitar à perspectiva analítica que vincula diferenciação social como decorrente única e exclusivamente do processo de expansão capitalista. Mais do que se limitar ao estudo da diferenciação associado à desigualdades econômicas esta breve assertiva sobre o projeto de colonização de Lucas do Rio Verde tem por objetivo chamar atenção para as mudanças das relações sociais, das práticas produtivas, da interferência de outros fatores (políticos, ideológicos ou culturais), do jogo de forças e das representações sociais que atribuem especificidades a cada grupo social.

É significativo notar que, embora o surgimento do município esteja diretamente relacionado com o projeto de colonização, os identificados e naturalizados como “pioneiros” não são os parceleiros e sim os posseiros e os assentados da cooperativa. Ainda  que os parceleiros tenham chegado antes dos assentados da cooperativa eles não são reconhecidos como “pioneiros”. A auto-imagem positivada confere a posseiros e assentados da cooperativa uma relativa homogeneidade social e, embora sua trajetória migrante seja distinta, valorizam, a priori, sua porção nômica, ou seja, característicasadjetivadas como coragem, espírito empreendedor, solidariedade, etc. Já a categoria parceleiro é acionada sempre com uma imagem negativa, valorizando sua porção anômica de inaptidão para o trabalho no campo, desordeiros, falta de coragem, etc. Deste modo, a diferenciação não surge como “efeito dos fatores externos, mas como conseqüência da dinâmica dos próprios grupos sociais em sua luta pela participação política ou pela ampliação do controle de fatores econômicos ou políticos” (Pessanha, 1985:232).

Para tanto, considero um importante exercício centrar a análise sobre os projetos sociais, aspirações e visões de mundo destes grupos levando em conta os efeitos perversos da política de colonização conduzida pelo Estado-militar. Por outro lado, reconheço que o processo de colonização de Lucas do Rio Verde e a conseqüente diferenciação social dos atores envolvidos deixam evidente um projeto de desenvolvimento associado ao estágio capitalista de expansão da fronteira mediante a associação entre empresa privada de colonização e o Estado, responsáveis pelo controle político e econômico da região. Embora a ocupação produtiva das terras não tenha viabilizado a inserção produtiva de todos os atores sociais, tampouco tenha assegurado a sua reprodução nas condições idealizadas, o que se observa atualmente é um processo de desenvolvimento local onde a produção da soja em larga escala, para atender uma demanda global, se configurou numa estratégia de ocupação daquele espaço fronteiriço. Todavia, esta temática merece uma reflexão mais cuidadosa e formulação de novas indagações para sua compreensão.
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Desarrollo y expansión de la frontera agrícola del “cerrado” brasileño

Betty Nogueira Rocha

1. Las políticas de colonización y las bases del proyecto desarrollista

La década de 1930 es considerada emblemática para investigadores de varias corrientes del pensamiento social y económico de Brasil por representar el período de inserción de la economía brasileña en el capitalismo mundial. La Revolución de 1930 y el consecuente ascenso de Getúlio Vargas al poder marcan la ruptura de la sociedad agraria y el paso hacia la sociedad urbano-industrial y el cambio del eje políticoregional del nordeste al sudeste (Tavares dos Santos, 1993) producto de un pacto político que concedió una relativa autonomía al Estado para tomar decisiones estratégicas a fin de viabilizar o desarrollo.

Si hasta este período la colonización se asentaba en el estímulo a la inmigración europea, Vargas condujo una política de colonización como estrategia de desarrollo a partir de las migraciones internas, priorizando la ocupación de los “espacios vacíos” del territorio nacional. Motivado por el principio de nacionalidad e de afirmación de una identidad nacional, y en nombre de la tradición de asimilación y mestizaje demarcadoras de la nacionalidad”
 (Seyferth, 1999:199), el gobierno tomó “medidas coercitivas buscando desmembrar organizaciones comunitarias étnicas generadas por la inmigración, Estas medidas están insertas en el contexto de la campaña de nacionalización implantada pos-1937 con el objeto de promover la “heterogeneidad étnica, para evitar aglomeraciones de extranjeros en los espacios de colonización”
.

Entre 1937 y 1945, período de la historia republicana brasileña conocido como Estado Nuevo, fue creado todo un aparato legal que entre sus innumerables objetivos destacamos: la asimilación y amalgamiento de los inmigrantes y sus descendientes en la sociedad nacional e la consolidación de un proyecto de colonización que viabilizase la expansión de las fronteras agrícolas del país con el objeto de dar respuestas a las necesidades de la transición del sistema agro-exportador hacia el urbano-industrial. Y, en este sentido, la expansión de las fronteras fue una condición sine qua non para el avance del capitalismo industrial.

Bajo el slogan “Marcha hacia el Oeste”, la política de colonización pasó a orientar flujos migratorios en dos direcciones: (1) desde el Nordeste hacia las regiones productivas de San Pablo donde existía una carencia de mano de obra e (2) hacia laCf.  región amazónica considerada como un inmenso “espacio vacío”. La dictadura de Vargas incentivó la migración interna hacia el Centro-Oeste brasileño mediante la venta o donación de terrenos en los núcleos coloniales nacionales con la intención de colonizar los vacíos demográficos. El estado brasileño asumió la orientación de las corrientes migratorias vinculando migración con colonización correspondiéndole a las empresas oficiales o privadas la organización de los núcleos coloniales, aún cuando esa reglamentación no impidiese el movimiento migratorio espontáneo.

La configuración del aparato estatal que emergió pos-1930 plantó las bases para la expansión capitalista con a creación de un esqueleto de instituciones públicas caracterizándose por un Estado intervencionista. De acuerdo con Abreu (1992) entre 1930 y 1945 se desencadenó la primera fase de industrialización brasileña considerada restringida por no abarcar bienes de capital e intermedios, privilegiando bienes de consumo no durables y bienes de consumo durables. Aunque concuerde con la conformación de una primera fase de industrialización restringida, Draibe (1985) diverge en relación con las inversiones en bienes de capitales. Para esta autora, iba madurando pari passu un proyecto de industrialización pesada con los primeros planeamientos de plantas industriales orientadas a la siderurgia, transporte y energía, sin embargo, insiste en el argumento de que hasta el período del llamado Estado Nuevo ninguno de estos proyectos tuvo consistencia (Draibe, 1985:100-104). Draibe alerta sobre los múltiples y simultáneos aspectos de formación del Estado brasileño entre 1930 y 1950 con la estructuración del aparato social a través de la legislación del trabajo contemplando de manera restricta a los sectores de la educación, de la salud y de la seguridad social (Draibe, 1985:67). No obstante, esto revela una peculiaridad del carácter conformador del Estado nacional que abrió las puertas para la consolidación de estructuras sociales que, de cierta forma, están vigentes hasta los días actuales.

El punto fundamental del debate político a mediados de 1950 giraba en torno de la modernización de la agricultura, en el mismo momento en que nacía la Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL). La estructura analítica cepalina se sustenta en la idea de desarrollo desigual de las economías mundiales traducida en la lógica estructural de las relaciones Centro-Periferia: el Centro comprendía las economías industrializadas y la Periferia se refería a los países exportadores de materia prima (Mello, 1990). Las economías periféricas no comandaban su propio crecimiento ya que dependían de la demanda efectiva del Centro. Así, de acuerdo con esta vertiente analítica, a dinámica de la economía mundial era la resultante de un desarrollo desigual porque el Centro era capaz de conservar sus incrementos de productividad y además de apropiarse de parte del progreso técnico de la Periferia ocasionando, de esta manera, un deterioro de los términos de intercambio.

Es en este contexto que tonó fuerza la tesis de desarrollo hacia adentro, o sea, la tendencia de las economías periféricas a buscar soluciones industriales después de la Gran Depresión de 1929 que resultasen en generación de empleo e ingreso. El proceso de industrialización como una etapa de desarrollo orientada hacia adentro, se daba por la sustitución de la variable exógena de la demanda externa por la variable endógena de inversión como motor de la economía.

A partir de los años 1950 el país creció, se urbanizó y fortaleció su mercado interno con la consolidación de una clase media consumidora con comportamientos similares a los observados en las economías desarrolladas. A su vez, la modernidad brasileña estaba asociada con la reproducción de la desigualdad así como el “porvenir desarrollado es (y estuvo) siempre por venir” (Delgado y Theodoro, 2005:413). El Banco Nacional de Desarrollo (BNDE) creado en 1952 tenía como objetivo conducir y financiar proyectos de desarrollo, pero en la práctica financió a las empresas privadas mientras el sector estatal era financiado por el capital internacional, o sea, la deuda pública fue engrosada para favorecer el financiamiento del sector privado. Bielschowsky (1997) menciona el carácter fuertemente nacionalista y estatizador de la ideología desarrollista de este período. El autor alerta sobre la configuración de dogrupos distintos: los “desarrollistas” y los “desarrollistas nacionalistas”
 cuyo punto en común era la defensa de la “implantación de un capitalismo industrial moderno” aliada a la planificación de la economía (Bielschowsky, 1997:84).

Hablar de desarrollismo en Brasil requiere el reconocimiento del esquema analítico elaborado por economista Celso Furtado a partir de las discusiones del estructuralismo cepalino. Furtado (1976) defendía la intervención del Estado en sectores estratégicos de la economía y destacaba la importancia del planeamiento para la promoción del desarrollo. En este sentido, la superación de las dificultades y adversidades de las economías periféricas y su consecuente inserción en el capitalismo internacional se daría por medio de un proceso de industrialización conducido por la acción planeada del Estado. Una de las contribuciones teóricas de Furtado en el debate  sobre desarrollo fue haber puesto en evidencia las desigualdades regionales como una de sus limitantes. Tanto desde punto de vista económico, como político y cultural, el carácter regional pasa a ser considerado una importante variable en las estrategias de desarrollo.

El reconocimiento de las desigualdades regionales y de la importancia del planeamiento para promoción del desarrollo favoreció la creación, en 1953, de la Superintendencia del Plan de Valorización Económica del Amazonas (SPVEA) con la finalidad de promover el desarrollo del sector agropecuario y la integración económica de la región amazónica, área del territorio nacional considerada aislada y subdesarrollada. La consolidación de un plan que priorizaba y constituía un sistema de medidas y acciones orientadas a la valorización y incorporación económica de la región amazónica cumplía una determinación del artículo 199 de la Constitución Federal de 1946. Inicialmente, el artículo 2º de la ley nº 1.806 del 06 de enero de 1953 reglamentó el Plan de Valorización Económica del Amazonas estableciendo como área prioritaria:

“Art.2º El Amazonas Brasileño, para efectos del planeamiento económico y ejecución del plan definido en esta ley, abarca la región comprendida por los Estados de Pará y de Amazonas, por los territorios federales de Acre, Amapá, Guaporé y Rio Branco, y además, la parte del Estado de Mato Grosso al norte del paralelo 16º, la del Estado de Goiás al norte del paralelo 13º y la de Maranhão al oeste del meridiano de 44º (grifo mío)”.
Esta configuración espacial fue denominada y ampliamente difundida como Amazonas Legal
 representando un área de 5.217.423 km², aproximadamente el 61% del territorio nacional. Se observa que el dispositivo legal que creó el Amazonas Legal fue orientado por factores políticos que pretendían el planeamiento y promoción del desarrollo de la región, y no se limitó a condicionantes geográficos. Sin embargo, los resultados alcanzados por esta institución estatal durante más de una década de existencia se limitaron a la construcción de la carretera Belém-Brasília, concluida en 1960, durante el gobierno de Juscelino Kubitscheck, posibilitando la intensificación del flujo migratorio hacia la región. Ocurrió, así, una redefinición de la política de ocupación y colonización del oeste brasileño objetivando la incorporación de la frontera amazónica a la economía nacional a fin de absorber excedentes poblacionales de otras regiones y privilegiar la colonización dirigida.

2. La ideología de la frontera y la modernización de la agricultura en el contexto del “Brasil Potencia”

La ideología de la frontera y la recuperación de los ideales bandeirantistas pusieron en escena un discurso simbólico e imaginario en torno de las migraciones. Inspirada en Becker (1982) y Velho (1976) entiendo por ideología de la frontera la movilización e interés nacional (social e intelectual) por los fenómenos relacionados con la expansión de la frontera y sus consecuencias. El estímulo a las migraciones internas y la idea del “Brasil que se mueve, que camina hacia adentro de sí” (Cassiano Ricardo, 1970) estaba íntimamente relacionado con la ideología de la frontera. De esta manera, migración y fronteras son conceptos que se entrecruzan y pueden ser analizados como fenómenos indisociables en determinados contextos.

La raiz etimológica de la palabra frontera se refiere a aquello que está al frente y viene del latín “in front”, o sea, en los márgenes. La idea de frontera desde el punto de vista historiográfico fue elaborada por Turner (1940) al referirse a las tierras libres y desabitadas del oeste americano como un espacio de oportunidades. Para el autor, la historia del desarrollo norte-americano está íntimamente relacionada con la idea de frontera y de movimiento rumbo al oeste posibilitado por la Marcha hacia el Oeste americana. Para Turner la frontera era caracterizada por el encuentro entre la barbarie y la civilización.

Inspirada en Turner, Becker (1990) define frontera como un “espacio de maniobras de las fuerzas sociales” y también un espacio donde se expresan y proyectan expectativas de futuro, de potencialidades de vías de desarrollo en consonancia con los ideales capitalistas. De esta forma, la autora destaca que la “frontera no es un fenómeno aislado”, pues cabe al Estado capitalista asegurar las condiciones para la “apropiación privada de las tierras desocupadas por parte de segmentos de la sociedad que poseen el capital y la capacidad de organización” de la colonización (Becker, 1990:16-17). La frontera aparece como un elemento de apropiación y de control del Estado y, en esta perspectiva, el control estatal y su poder de canalizar (o no) recursos se expresa en la dominación de los espacios fronterizos. Bajo otro abordaje, Martins (1997) destaca que la frontera no se define tomando en cuenta solamente aspectos geográficos. Frontera ES, para este autor, una expresión de varios y distintos fenómenos: frontera de etnias, de cultura, de la historia, de la

política, de lo económico, etc. En efecto, lo que define frontera en la opinión de Martins es el “lugar de la frontera de lo humano”, o sea, es un punto límite de territorios que se redefinen continuamente por la lucha y disputa entre los diferentes grupos sociales que allí se encuentran. La frontera es definida por la constante disputa de territorios donde es posible observar la manera en que las sociedades se forman, se desorganizan o se reproducen (Martins, 1997:12). O en otras palabras, “frontera nace de la diferencia” (Raffestin, 2005:11). Por lo tanto, en palabras de Martins, la situación de frontera es “un punto de referencia privilegiado para la investigación sociológica porque encierra la mayor riqueza de posibilidades históricas respecto de otras situaciones sociales, en gran parte porque “más que la confrontación entre grupos sociales con intereses conflictivos, se agrega a ese conflicto también o conflicto entre historicidades desencontradas” (Martins, 1997:182).

Una de las hipótesis elaboradas por Becker (1990) tiene que ver con entender la frontera como un espacio en incorporación al espacio global y ya no como “sinónimo de tierras desocupadas, cuya apropiación económica es propiedad de pioneros”, tampoco se restringe a procesos de colonización. La autora comprende la expansión de las fronteras en Brasil en siglo XX a partir de la inserción del país en el “sistema capitalista global articulado a los intereses del capital industrial y financiero, con la mediación en el Estado” (Becker, 1990:15-16). En el caso del Amazonas brasileño, el Estado fue El responsable de coordinar y crear condiciones específicas para la estructuración y el rápido avance de las fronteras reproduciendo en aquel espacio la estructura fundiaria con una fuerte concentración de las tierras sin que esto efectivamente caracterizase el cierre de las fronteras. Esta formulación de la frontera, a pesar de contener elementos del modo de producción dominante, destaca que la virtualidad histórica del concepto depende del tipo de apropiación del espacio, de las relaciones sociales que engendra y del tipo de dinámicas e intereses económicos, políticos, culturales, sociales, locales y globales que allí se cristaliza. Por lo tanto, se tenderán proyectos distintos en la medida que las acciones de grupos sociales respondan a orientaciones políticas, valorativas, culturales e incluso psicológicas y no solamente a los estreñimientos económicos. 

No obstante, hasta mediados de los años 60’, no había una acción efectiva de planeamiento sobre este espacio fronterizo, solamente experiencias discontinuas que habían fracasado en el sentido de incorporar política e económicamente esta región al territorio nacional.

El inicio de los años 60’ es marcado por la primera crisis industrial endógena y por la crisis política producto de la renuncia de Jânio Quadros en sus primeros meses de gobierno. En el contexto macroeconómico se constató la desaceleración de La actividad económica con una caída significativa del PIB, deterioro de la balanza de pagos e intenso proceso inflacionario alcanzando una tasa anual en torno del 92% en 1964 cuando ocurre la ruptura democrática
 e instauración del régimen militar. El tono del discurso pos-golpe de 1964 es la seguridad nacional y el exterminio de la subversión comunista
. Desaparece la oratoria y la práctica política de tinte populista inaugurada con el gobierno de Vargas, pero se mantienen el proyecto desarrollista mediante la “unificación de la burguesía agrario-mercantil con la industrial” (Bresser Pereira, 1997) y la implementación de un programa de estabilización: el Plan de Acción Económica del Gobierno (PAEG) 
.

La instauración del régimen militar en 1964 colocó en el centro de la escena la tesis de la modernización de la agricultura. Una de las primeras medidas del gobierno militar fue la aprobación del Estatuto de la Tierra (ley nº 4.504 del 30 de noviembre de 1964) que, en palabras de Martins (1984), fue elaborado de manera que estimulase la expansión capitalista basada en empresas nacionales e internacionales para la promoción de la industrialización del campo. El autor alerta sobre el hecho de que las luchas por la tierra en la región amazónica eran informadas por los desdoblamientos de la reproducción ampliada del capital. Si la Ley de Tierras de 1850
 Le abrió el camino a la colonización privada, el Estatuto de la Tierra regularizó las empresas particulares de colonización destinando como áreas prioritarias aquellas localizadas en regiones fronterizas. El Amazonas Legal pasó a integrar la vía de desarrollo calcada en la acción planeada del Estado. La elección de la región amazónica como área prioritaria, en palabras de Picoli (2006), se basó en la acción político-militar sustentada por el discurso nacionalista que proclamaba la integración como una estrategia para la inserción de este espacio al mercado mundial dentro de la lógica capitalista de reproducción para la acumulación (Picoli, 2006:51).

En 1966, la SPVEA é extinguida por el artículo 53 de la ley nº 5.173. Esta misma ley creó la SUDAM Superintendencia de Desarrollo del Amazonas – SUDAM, ente autárquico del gobierno federal responsable de la promoción del desarrollo de la región amazónica, mediante incentivos fiscales y financieros especiales para atraer inversores privados, nacionales e internacionales.

Dos lemas formaban parte del discurso gubernamental de la época: “integrar para desarrollar” e “integrar para no entregar”. El primero está relacionado con la línea maestra del programa de promover la integración del Amazonas e impulsar la producción agrícola en la región para fines industriales y de exportación con la implantación de los corredores de transporte. El segundo está vinculado al discurso de tinte “nacionalista” de los militares. El tinte arrogante de estos discursos implico el translado de centenas de trabajadores para la construcción de las carreteras, al mismo tiempo que el gobierno creaba en 1970 el Instituto Nacional de Colonización y Reforma Agraria – INCRA
 para organizar la colonización dirigida con el fin de absorber excedentes poblacionales de otras regiones donde los conflictos por tierras ya se tornaban evidentes.

Durante el gobierno del General Costa y Silva (1967-1969) fue promulgado el Plan Estratégico de Desarrollo (PED). En lo que se refiere al sector agropecuario el PED representa la consolidación de grupos hegemónicos en el interior de las políticas estatales pos-1964. Desde el punto de vista de la acción social sobre el campo, el plan estaba en consonancia con las proposiciones del Estatuto de la Tierra, según el cual, el territorio brasileño no precisaba de una reforma agraria, sino de instrumentos que viabilizasen el planeamiento de la ocupación y los proyectos de colonización (Martins, 1973). Por detrás de estas acciones estaba la intención de planificación de la economía como una estrategia de desarrollo diseñada y planeada por las fuerzas hegemónicas, de base agrario-patrimonialista y de base industrial estatal e internacionalista, que se expresa en los planes propuestos a lo largo de la dictadura militar
. Delgado (1988) destaca que la estrategia de desarrollo agrícola de estos planes tenía como eje principal la modernización de la agricultura.

O Plan de Metas y Bases del gobierno de Médici (1969-1974) consideraba la ocupación de los “vacíos demográficos” como estrategia prioritaria para el medio rural brasileño, inclusive como nueva oportunidad de substitución de importaciones. La diferencia en relación con el PED estaba en el énfasis dado a la ocupación de regiones consideradas atrasadas, como el Nordeste, y las regiones de frontera, como el Centro- Oeste y el Norte, que pasaron a integrar el planeamiento estratégico del Estado con el fin de abrir mercados y ampliar el espacio económico para el capital nacional y, sobre todo, para el capital internacional. Para eso, fue propuesto un conjunto de planes sectoriales y regionales, de los cuales destacamos el I Plan Nacional de Desarrollo (I PND) y el Plan de Integración Nacional (PIN). 

El I PND promulgado en 1971 y previsto para el ejercicio de 1972 a 1974 tenía como objetivo la creación de un modelo brasileño de capitalismo industrial con la función de institucionalizar el “Programa de Grandes Emprendimientos Nacionales” (BR. Pres., 1971:11) que, por lo menos en parte, impulsó el llamado complejo agroindustrial y la modernización tecnológica de la agricultura. No es por otro motivo que en una síntesis de las “realizaciones nacionales” planeadas para el período se enfatiza el lugar destinado al Nordeste y al Amazonas:

VIII – Realización de Estrategia Regional para efectivizar la Integración Nacional. Al mismo tiempo que se consolida el núcleo desarrollado del Centro-Sur, hasta con la creación de regiones metropolitanas, control de la polución y construcción de la estructura integrada de Industria y Tecnología, se implantarán nuevos polos regionales, especialmente el agroindustrial del Sur, el industrial-agrícola del Nordeste y el agropecuario del Planalto Central y del Amazonas”  (Br. Pres., 1971:XI).

En este sentido, la ocupación del área que comprende el Amazonas se destacó a partir de un amplio programa de colonización a fin de garantizar la integración “al y por el llamado complejo agroindustrial en fase de gran expansión e internacionalización en el período” (Delgado, 1988:74). El I PND no cita específicamente la región Centro- Oeste que es considerada, en este contexto, como perteneciente al e je de unión entre el norte y el sur. Sin embargo, se percibe la preocupación prioritaria con los trazados de carreteras para viabilizar la integración nacional. Se trataba, pues, de una política de planificación horizontal del territorio cuyo proyecto principal era la construcción de las carreteras Transamazónica y Cuiabá-Santarém (Cardoso e Muller, 1977), como se puede observar en la figura 1. Las transferencias de fondos e incentivos del Estado para tales fines se dieron mediante la consolidación del Programa de Integración Nacional, más conocido como PIN
.

Las metas trazadas por el PIN informan, de alguna medida, el patrón de uso y propiedad de la tierra. La implantación de programas de colonización a lo largo de la Transamazónica estimuló el desplazamiento de grandes contingentes poblacionales del nordeste, cuya fuerza de trabajo fue utilizada en la construcción de la carretera. Hacia el eje de la carretera BR 163 se reunió una concentración de proyectos de colonización privada con convenios entre el Estado (a través del INCRA) y empresas privadas, especialmente cooperativas del sur del país, responsables por el intenso flujo migratorio de personas del sur. Asociado a la iniciativa privada, el Estado promovía la instalación de núcleos urbanos en torno de agrovillas con escola primaria, puesto de salud, iglesia, sucursal del Banco de Brasil, puesto de comunicaciones y oficina del Ministerio de Agricultura (Fuente: I PND, 1971). Lo que se observa en los dos casos es la selección del tipo de migrante que serviría a los intereses nacionales: del nordeste para la Transamazónica y de sur para la carretera Cuiabá-Santarém.

Se puede decir que la construcción de las carreteras simbolizan la consolidación de los intereses de orden geopolítico y económico descriptos en el PIN. A Grosso modo, los intereses geopolíticos se tradujeron en la preocupación del gobierno militar por la vulnerabilidad a las “invasiones extranjeras”
 debido a la baja densidad demográfica en una región de frontera. Ya los intereses económicos estaban relacionados con la explotación de los recursos naturales disponibles y con el potencial de incorporación productiva especialmente de habitantes del nordeste y del sur como opción política para aliviar las tensiones y conflictos por la tierra. Aunque los medios de comunicación em esa época destacasen como origen de los conflictos los factores de origen climático (como sequías, heladas e inundaciones), estas tensiones eran el producto de una estructura fundiaria viciosa y excluyente que privilegiaba la concentración de tierras (Magalhães, 1990).

Se percibe la evidente relación entre seguridad y desarrollo como principio de las políticas trazadas por el PIN. Silva (2007) destaca la centralización de las acciones del Estado en la conducción de las políticas de incorporación de los llamados “espacios vacíos”. Para la autora esta configuración contrasta con la “hipótesis de Turner de que la expansión de la frontera agrícola fuera responsable de la descentralización política y uno de los pilares de la consolidación de la democracia en los Estados Unidos” (Silva, 2007:93). La analogía de la expansión de la frontera brasileña con la experiencia americana se sitúa, de esta manera, sólo en el plano simbólico. Aunque en experiencias anteriores, como la “Marcha hacia el Oeste” editada por el gobierno de Vargas en la segunda mitad de los años 30’, el Estado haya sido el actor principal en la arena de las políticas llamadas desarrollistas, lo que se observa de diferente en la política conducida en los años de plomo es la creación de un arsenal burocrático – leyes, instituciones, programas, etc. – con la finalidad de viabilizar y financiar la modernización mediante la ocupación de los “espacios vacíos” a fin de atender los dictámenes del capitalismo mundial. Mutatis mutantis, si el gobierno de Vargas estimuló la marcha rumbo al oeste a fin de incrementar la producción agrícola para atender la demanda doméstica; los militares canalizaron recursos, financiamiento con intereses subsidiados con plazos generosos con el fin de promover el crecimiento y la integración de la economía nacional dentro de los moldes del capitalismo mundial: 

 “A la par del esfuerzo en el área interna, cabe a la sociedad brasileña valerse, para acelerar el crecimiento, de las oportunidades ofrecidas por el intercambio internacional, así como por la oferta del ahorro externa, con el fin de suplementar, por cierto período, el ahorro interno. Se Impone acelerar con tales recursos el proceso de modernización del país, con el aprovechamiento de la experiencia de otras naciones. Reafirma a Brasil, en su estrategia económica externa, en su solidaridad con las naciones en desarrollo, manteniéndose fiel al conjunto de instituciones del sistema interamericano, en el empeño de acelerar el progreso de América Latina. Todo será hecho, por consiguiente, para consolidar los órganos económico-financieros creados para ese fin, tales como el CECLA, el BID, el ALALC y el CECON. Brasil continuará creciendo, sacando el mejor provecho de su dimensión continental, en consonancia con su tradición de expandirse dentro de las propias fronteras” (Br. Pres., 1971:23-14. Grifos míos.).

El párrafo de arriba demuestra que la concepción de integración trazada en el seno del I PND estaba eminentemente vinculada con el avance del capitalismo en nivel mundial y la idea de desarrollo significaba aproximarse al modelo de los Estados Unidos dentro de una estrategia de catch up o, en otras palabras, de una semejanza con las economías más avanzadas. El Estado brasileño no sólo tuvo una actitud favorble al avance del capitalismo mundial sino que también creó las condiciones necesarias para que esto ocurriese. En verdad lo que estaba en juego era la sumisión de la economía brasileña, sobre todo en lo que se refiere a las políticas destinadas al sector agropecuario, a los dictámenes y exigencias del mercado internacional sin manifestar o considerar las cuestiones sociales y culturales inmanentes al proceso.

Es significativo el siguiente fragmento del discurso de Delfim Neto, Ministro de Hacienda en la época, sobre el PIN: “el plan representa la conquista de un nuevo país, dentro de la nación brasileña. Por eso estamos convocando a los empresarios a que se unan al gobierno en esta etapa definitiva de la conquista del Amazonas. Vamos a empujar la frontera hacia la conquista de un nuevo país” (Morais et al, 1970:56). Parece evidente que el empresario capitalista es llamado a asumir un papel de protagonista en la “conquista” y expansión de la “frontera”.

Sin embargo, el cambio de escenario mundial después de la primera crisis del petroleo en 1973 culminó en la edición del II PND (1975-1979). El segundo plan cambia el tono del discurso con relación al Amazonas y en cambio de verla sólo bajo el prisma de la ocupación de los “espacios vacíos” pasa a reforzar la idea de incorporación y expansión de la frontera económica:

“La ocupación de nuevas áreas deberá continuar, como proceso importante de expansión de la agricultura y ganadería, dada la existencia de tierras relativamente fértiles para El desplazamiento de la frontera agrícola, y considerando que el gigantesco sistema vial ya construido colocó a disposición del sector inmensas áreas del Centro-Oeste y en el Amazonas” (Br. Pres., 1974:42).

El II PND destinó al Centro-Oeste una participación más efectiva en las políticas trazadas para el desarrollo nacional. Lo que se observa es un plan más ingenioso que El de la primera edición, con objetivos y estrategias trazadas por sectores de l economía. La integración y ocupación productiva del Centro-Oeste, para atender las demandas del comercio internacional, tuvo un lugar especial con el fortalecimiento de la política de colonización a lo largo del eje de la carretera Cuiabá-Santarém, más conocida como BR 163. La estrategia tenía como objetivo principal:

“la promoción de los núcleos urbanos de ocupación, estratégicamente seleccionados a lo largo de las grandes carreteras de integración nacional (Transamazónica, Cuiabá-Santarém, Belém-Brasília, etc.), así como en función de las potencialidades subregionales para el desarrollo agropecuario, agro-mineral y agroindustrial” (Br. Pres., 1974:90).

Se trataba, pues, de una ocupación políticamente orientada y planeada de las tierras, por lo que la expansión de las fronteras agrícolas no ocurrió de manera espontanea, sino que fue fruto de políticas públicas que promovieron una transformación en el espacio amazónico con la participación del capital privado. Machado (1990) resalta que, en un principio, la frontera agrícola sería un lugar donde lo “nuevo” sería posible, o sea, nuevas formas de apropiación y organización del espacio con nuevas formas de vida tecno-mercantil, y se refería exclusivamente al área de cultivo, excluyendo la cría de ganado. En Brasil la frontera agrícola puede significar la conjunción de las actividades agrícolas con la ganadería, y no se limita a las áreas de selva (Machado, 1990:32-34).

La base logística de ordenación territorial en áreas de frontera fue el núcleo urbano en la medida que abrió posibilidades de trabajo y de apropiación de lotes urbanos. En verdad, estos núcleos funcionaron como vectores de transformación regional y de cambio de la estructura ocupacional de los inmigrantes por ofrecer nuevas frentes de acumulación (vía la organización social y económica del territorio) y de organización de la producción agrícola. Las carreteras, como ejes de circulación, interfirieron en el paisaje dando a las ciudades la función estratégica de expansión y consolidación de las actividades productivas del campo (Becker, 1990:22).

Al analizar las metas trazadas para la agricultura tanto en el I como en el II PND, lo que se observa es un acomodamiento a la coyuntura externa, principalmente, en lo que se refiere a crear condiciones propicias para la expansión de la producción agrícola para atender el comercio internacional. De acuerdo con Delgado “el énfasis recae en la modernización del capitalismo brasileño como condición para su inserción más amplia, competitiva y económicamente ventajosa en el sistema mundial y para la integración armónica de sus componentes potencialmente (e inclusive estructuralmente) conflictivos” (Delgado, 1988:72). Es lo que el autor llama de doble proceso: aumento de la competitividad nacional a niveles internacionales e integración de los diversos sectores de la economía. El objetivo del Brasil Potencia
 enunciado en el II PND era viabilizar el desarrollo económico mediante la movilización y asociación entre el sector público y la iniciativa privada con la expansión del capital dirigido por las grandes empresas y latifundios.

La preocupación en mantener el desempeño económico del período del “milagro brasileño” (1967-1973) se manifiesta, en la visión de Castro (1988), en las “estrategias de 1974” anunciadas en el II PND frente a las nuevas circunstancias y coyuntura económica como condicionantes de una economía en desarrollo como la de Brasil. El autor destaca que la opción del gobierno brasileño frente a la crisis internacional del petróleo fue atacar los problemas estructurales con la reconversión del aparato energético y la reestructuración de la planta productiva mediante políticas de incentivo a la formación de capital. Para Castro el “avance de la acción reguladora del Estado, mediante políticas de insumos y de orientación de las decisiones privadas, así como la ocupación de nuevos espacios por las empresas públicas, era algo inherente a la decisión de llevar adelante el desarrollo en medio de la crisis y responder al estrangulamiento externo a través de la reestructuración del aparato productivo” (Castro, 1988:42). Frente al deterioro de los términos de intercambio producto del ambiente de inestabilidad internacional, la “opción de 1974”, en la opinión de Castro, contenía una alta dosis de racionalidad económica al anunciar la modificación de la estructura productiva determinante para el proceso de industrialización brasileña. El autor concluye que, si bien por un lado, el aumento de divisas proporcionado por los programas sectoriales del II PND puede haber sido decisivo para evitar el colapso y la crisis de la economía en los primeros años de la década del 80’, por otro lado, la perversión del plan residió en los métodos por los cuales fue implantado (dictadura), sin la participación de la sociedad comprometiendo su “estrategia social” (Castro, 1988:47).

En particular, es importante El fragmento inicial de la sección destinada a la “Estrategia Agropecuaria” del II PND al considerar “necesario que la Agricultura y la Ganadería pasen a desempeñar un nuevo papel en la estrategia nacional de desarrollo”  (BR. Pres., 1974:41). Para eso, la estrategia de integración nacional revisada se orientaba hacia una “ocupación productiva” del Amazonas, Del Nordeste y del Centro- Oeste (según se muestra en la figura 2), además de subrayar la importancia de expandir tanto los aspectos relacionados con la infraestructura (energía, transporte y comunicación) y de ejecutar proyectos sectoriales que pudiesen significar un incremento en las exportaciones y la consecuente integración con la economía internacional.

En este punto, debe quedar claro que la expansión de la frontera amazónica no puede entonces ser evaluada como un hecho aislado y circunscripto a factores exógenos. Como complementa David (1997), las grandes transformaciones observadas en la estructura productiva con la incorporación económica del cerrado señalan dos consecuencias que, en las palabras de la autora, se refiere “l´incorporation définitive du Centre-Ouest au pôle dynamique de l´agriculture et la moindre incidence de la frontière agricole comme facteur de croissance de la production, y compris d´aliments” (David, 1997:40). El análisis de tal fenómeno, en la concepción de Becker (1990), requiere comprender la inserción brasileña en el sistema capitalista mundial cuyo intereses del capital industrial y financiero engendra la relación conflictiva capitaltrabajo que, a su vez, encuentra en el Estado la función de control, jerarquización y regulación.

Las metas trazadas en el seno del I y II PND estaban en consonancia con el ambiente político-económico mundial, escenario de intensos cambios en el período. En la visión de Castro (1988), la estrategia de desarrollo en “marcha forzada” consolidó el esqueleto de la planta industrial brasileña otorgándole al país una versatilidad en la adopción de diferentes estrategias frente a la crisis del petróleo en los años 70’ y a la crisis financiera de los años 80’. Por eso, la aseveración de Delgado (1988) ayuda a concluir que el II PND fue una sofisticación de la propuesta de integración nacional contenida en el I PND. Conviene prestar atención al paso de la industrialización restringida hacia la pesada sólo fue posible debido a la acción organizadora del Estado.

La intención no era sólo de mantener el crecimiento económico sino, sobre todo, de promover transformaciones estructurales en la economía con la ocupación económica de las fronteras agrícolas dirigida por el estímulo a la iniciativa privada a partir de la expansión de grandes emprendimientos agropecuarios viabilizados por la participación de las empresas estatales, de capital privado nacional y de capital internacional. En suma, el PND representó una ingeniosa planificación de ajuste no convencional de la economía brasileña frente a la coyuntura del capitalismo internacional.

En esta perspectiva, Moreira (2007), alerta sobre las “raíces agrarias autoritarias del Estado brasileño” y, al mismo tiempo, postula la “existencia de una ruralidad autoritaria en el Estado y en la cultura brasileña, que los procesos de industrialización no fueron capaces de borrar” (Moreira, 2007:86).

3. PRODECER: las tramas que informan el drama

Adicionalmente a las políticas públicas orientadas a la integración territorial del Amazonas, otros dos factores merecen ser destacados en esta reflexión sobre el período. El primero fue la creación del Estado de Mato Grosso do Sul, desmembrado del territorio “matogrossense” en 1977. Y el segundo fue el intenso flujo migrante hacia Mato Grosso a lo largo de la BR 163.

Es importante resaltar que hasta aquí me referí a Mato Grosso como una unidad federativa antes de su división. La ley complementaria nº 31 del 11 de octubre de 1977 desmembró el estado en dos partes: la porción norte menos poblada y más pobre con una economía basada en la agricultura y la ganadería extensivas y con graves problemas fundiarios, Mato Grosso; y la porción sur más desarrollada y poblada, Mato Grosso do Sul. Esta legislación entro en vigor el 1º de enero de 1979. Cabe destacar que con la división, toda el área actualmente correspondiente al estado de Mato Grosso pasa a formar parte del Amazonas Legal. Además de eso, con la aprobación de la Constitución Federal del 5 de octubre de 1988 fue creado el estado de Tocantins y los territorios federales de Roraima y de Amapá fueron transformados en estados federados. El paralelo que dividía el antiguo estado de Goiás fue sustituido por los límites políticos entre Goiás y Tocantins. De esta forma, el Amazonas Legal pasó a ocupar un área de 4.978.274 Km² que representa más de la mitad del territorio nacional. A partir de aquí, siempre que me refiera al estado de Mato Grosso lo hago a partir de su configuración pos-división territorial.

Como mencionado anteriormente, sancionada como una de las metas del PIN, la construcción de la BR 163 implicó la delimitación de una franja de 10 km a cada lado de la carretera destinada a proyectos de colonización. Posteriormente, esta área fue ampliada a los 100 km a cada lado de la carretera (en el II PND), contemplando también proyectos de reforma agraria además, como es lógico, de aquellos de colonización. En el trazado de la carretera surgieron innumerables frentes de colonización siendo que la modalidad de colonización privada, con base en la empresa privada, pasó a ocupar la preferencia gubernamental porque posibilitaba el aprovechamiento económico de la tierra, de tal modo que incrementa la producción agrícola nacional con la asociación entre el capital privado y el Estado. Comúnmente, los proyectos de colonización privadas seguían un modelo común: El acceso a lotes de pequeña o mediana superficie (que en el caso de Mato Grosso representa lotes de 100 a 1.000 hectáreas); selección de inmigrantes del sur y sudeste del país (donde las tensiones sociales eran más frecuentes); y combinación de recursos entre la empresa colonizadora (capital privado) y el Estado a través del INCRA.

A diferencia de la proposición inicial, lo que se constató en el caso de los proyectos ejecutados a lo largo de la carretera fue una distribución desigual de la tierra que, en muchos casos, resultó en la legalización de grandes extensiones de tierras de aquellos ocupantes que estaban comprometidos con el proyecto de desarrollo del régimen militar basado en el esfuerzo de modernizar y de dotar de bases empresariales al sector agropecuario. Otra disonancia es que, al indagar en los datos referentes a los conflictos por la posesión y propiedad de la tierra en la región lo que se constata es, la vinculación de instituciones gubernamentales, sobre todo, el INCRA, en prácticas abusivas, coercitivas y violentas
 respecto a la fiscalización y regularización fundiaria. Extremadamente ambiciosas, las metas propuestas para la agricultura en el II PND resultaron en estrategias distintas de inserción y apropiación productiva de la tierra en la región amazónica. En el caso de Mato Grosso lo que se observó fue una estrategia unida a la integración de la economía brasileña a las necesidades del mercado internacional, principalmente respecto a los cultivos de granos como, por ejemplo, la soja cultivada en gran escala con vistas a atender una demanda global. 

Se llega, así, a la constatación inicial de que los proyectos de colonización se configuraron de una manera complementaria a la expansión de la frontera centrada en la presencia del capital monopólico, definida y apoyada por el Estado (Miranda, 1990). Para eso, algunos programas complementarios fueron creados en el interior del PIN y un ejemplo de esto fue la implantación del Programa de Cooperación Nipo-Brasileño para el Desarrollo de los Cerrados – PRODECER.

Idealizado en 1974 y negociado entre los gobiernos de Brasil y Japón, el PRODECER fue implementado a partir de 1978 con el objetivo de “estimular y desarrollar la implantación de una agricultura moderna, eficiente y empresarial, de mediano porte en la región de los cerrados, con vistas a su desarrollo mediante la incorporación de áreas al proceso productivo, dentro de un enfoque sustentable”.

Invitados por la Organización de las Cooperativas de San Pablo, un grupo de japoneses vinculados a la Federación Nacional de las Cooperativas de Compras de Japón – ZENCOREN visitó Brasil al inicio de la década del 70’ con el objeto de estudiar la posibilidad de establecer inversiones en la agricultura brasileña. La necesidad de instalar inversiones en tierras tan lejanas fue producto de una medida restrictiva adoptada en 973 por el entonces presidente de los Estados Unidos, Richard Nixon, que decretó el embargo provisorio de las exportaciones de granos y harinas perjudicando a Japón que dependía exclusivamente de las exportaciones norte-americanas. A fin de resolver el problema de abastecimiento japonés y impulsar la agricultura en el cerrado los gobiernos de Brasil y Japón firmaron un acuerdo que resultó en la creación del PRODECER. La coordinación político-institucional quedó a cargo del Ministerio de Agricultura y Abastecimiento y para ejecución del proyecto fue creada la Compañía de Promoción Agrícola – CAMPO, empresa de capital binacional (Brasil y Japón) financiada por la iniciativa privada de los dos países. La Campo fue fundada en 1978 resultante de una joint venture entre dos holdings: del lado brasileño la Compañía Brasileña de Participación Agro-industrial – BASAGRO, que conservan 51% de las acciones ordinarias y, del lado japonés, la Japan-Brazil Agricultural Development Corporation – JADECO, responsable por el 49% de las acciones ordinarias.

El público beneficiario del programa estaba constituido por agricultores medianos asociados a cooperativas, con capacidad de adopción tecnológica, tanto gerencial como de producción, y espíritu emprendedor. Fueron ejecutados tres proyectos: el PRODECER I en el período 1979-1983 en tres áreas de Minas Gerais con 92 familias asentadas; el PRODECER II en el período 1985-1990 en dos áreas del cerrado, en Mato Grosso y en Bahía con 165 familias asentadas proyecto que fue renovado hasta 1993 donde fueron abiertas 11 áreas en los estados de Minas Gerais, Goiás y Mato Grosso do Sul resultando en el asentamiento de 380 familias y el PRODECER III en el período 1995-2001 implantado en dos áreas en Tocantins y en Maranhão con 80 familias asentadas.

Áreas de implantação do PRODECER

De acuerdo con el Ministerio de Agricultura, fueron implementados 21 (veintiún) proyectos en los estados de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Bahía, Maranhão y Tocantins (conforme se muestra en la figura 3) abarcando 353.748 hectáreas y beneficiando a 758 (setecientos cincuenta y ocho) colonos, en los cultivos de soja, maíz, poroto, algodón, arroz, trigo, café, frutales y hortícolas.

Una de las áreas destinadas al PRODECER II fue el municipio de Lucas do Rio Verde, situado en Mato Grosso en las márgenes de la carretera BR 163. La historia de Lucas, como e comúnmente llamado por sus habitantes, está directamente relacionada a la estrategia de integración nacional y expansión de la frontera de la dictadura militar cuya construcción de la carretera representó uno de los principales emprendimientos. En 1976 el 9º Batallón de Ingeniería y Construcción - 9º BEC, departamento del ejército brasileño, fue enviado hacia la región con la misión de abrir la carretera y en el mismo año la coordinación del INCRA de Mato Grosso, creó judicialmente el área de Lucas do Rio Verde abarcando un área de 270.000 hectáreas.

En investigaciones anteriores (Rocha, 2006), identifiqué en Lucas tres movimientos migratorios: el primero relacionado con la migración espontánea de los “ocupantes” que vinieron con la apertura de la BR 163 a partir de 1976 y adquirieron la posesión de sus tierras; el segundo asociado al asentamiento de 203 familias que vinieron de Ronda Alta (Rio Grande do Sul), los llamados “parceleiros” del PAC organizados por el INCRA en 1982; y el tercero viabilizado por el Prodecer y gestionado por la Cooperlucas al cual identifiqué como “asentados de la cooperativa”.

En el día 05 de agosto de 1982 el presidente del INCRA, Paulo Yokota, entregó 238 títulos de propiedad en Lucas do Rio Verde, siendo 203 títulos para las familias de “parceleiros” oriundas de Ronda Alta y 35 títulos para “ocupantes” que tuvieron sus tierras regularizadas por el INCRA
. En este mismo momento fue fundado el municipio de Lucas do Rio Verde y creada la Cooperativa Agropecuaria Mixta de Lucas do Rio Verde –  COOPERLUCAS. Las fuentes consultadas en la investigación realizada recientemente en las instalaciones del INCRA/RS, Archivo Histórico de Rio Grande do Sul y Museo de Comunicación Social Hipólito da Costa me pusieron frente a una divergencia con las informaciones recolectadas en la investigación anterior (Rocha, 2006).

En el acta de fundación de Lucas do Rio Verde (05 de agosto de 1982), está prevista la creación de una cooperativa cuya responsabilidad era la de atender las demandas del área social y asistencia técnica a los “parceleiros” que fueron asentados y a los “ocupantes” que accedieran a la regularización de su situación fundiaria. La divergencia tiene que ver con el origen de la Cooperlucas. De acuerdo con Zart (1998) y según los datos recolectados en la investigación de campo de 2005 la constitución de la Cooperlucas estaría asociada a un grupo de 50 familias oriundas de San Pablo relacionadas con la Cooperativa Agroindustrial Holambra. Sin embargo, según informaciones difundidas en el boletín informativo interno del INCRA, cerca de 200 parcelas deberían “ser ocupadas por los socios fundadores de la Cooperativa Agropecuaria Lucas do Rio Verde, creada por el INCRA en el proyecto” y que, en aquella oportunidad, ya contaba con cinco socios (Fuente: Mural Informativo INCRA, agosto, 1982).

Este dato me pone frente a la necesidad de cruzar informaciones y fuentes para entender el proceso de constitución de la cooperativa. Esto se hace necesario debido a La importancia que asume la Cooperlucas en la gestión de aquel espacio fronterizo. En 1986 la cooperativa fue responsable de la organización del tercer movimiento migratorio seleccionando inmigrantes de los más diversos orígenes, prevaleciendo los del sur del país que, además de tierras, recibieron apoyo logístico y financiero del proyecto Piúva – nombre dado al área incorporada al Prodecer II en Lucas do Rio Verde. Como requisitos básicos los “asentados de la cooperativa” tenían que mostrar experiencia en la agricultura y poseer una parcela de recursos propios. A diferencia de los “ocupantes” y “parceleiros”, los “asentados de la cooperativa” recibieron financiamiento, apoyo logístico y de infraestructura de la Cooperlucas caracterizando una “reforma agraria elitizada”:

“(...) cuando nosotros vinimos para acá en 1986 yo vine con un proyecto de colonización PC-Piúva (...) del Prodecer pero vamos a decir así, era una reforma agraria, no queriendo menospreciar, pero una reforma agraria elitizada porque nosotros vinimos con máquinas, vinimos con casa, con carpas y todo. Cuando nosotros entramos allí nosotros éramos cuarenta compañeros” (grifo mío).

(Toríbio Chanuca, nativo de Monte Carmelo/MG, empresario agrícola)

Debido a su condición material de existencia, este grupo asume un perfil empresarial. Esta “elitización” estaba asociada al modelo fundado en El patrón productivista de la agricultura modernizada cuyo personaje principal era el agricultor empresarial. Las unidades productivas del agricultor empresarial modernizado asumen un carácter de empresa cuya gestión es de responsabilidad de los familiares. Vale destacar aqui que, este actor social, no se reconoce como asentado y, tampoco, como empresario rural, sino como emprendedor (tal como los “ocupantes”) asumiendo la tarea de viabilizar el crecimiento y el desarrollo del municipio basado, sobre todo, en los valores del cooperativismo.

El Prodecer dotó a La Cooperlucas de estructura de almacenamiento, invirtió en investigación de cultivares de soja para el cerrado, firmó convenios con institutos de investigaciones (como fue el caso de la asociación con el CIRAD, centro de investigación francés) y posibilitó la construcción de un complejo agroindustrial que sirvió de apoyo al productor local, impulsando definitivamente la implantación del cultivo de soja. La actuación de la Cooperlucas representa una importante alteración en el patrón de ocupación de Lucas do Rio Verde para atender la demanda global de granos, sobre todo, soja y maíz.

En su formulación sobre la renta de la tierra, Moreira (2007) trae para discutir los nuevos significados de la territorialización del capital en el Amazonas que reconoce como “institucionalización del conocimiento científico y técnico” asociado a los intereses hegemónicos del capitalismo contemporáneo. El autor sustenta su argumentación (re)actualizando el análisis marxista sobre la importancia de La reflexión de las diferencias de fertilidad de las tierras en uso y de su localización en un ambiente donde la competición y apropiación capitalista pone al orden del día la productividad y producción a gran escala a fin de atender la demanda global. En su reinterpretación, Moreira demuestra que la fertilidad y localización no son atributos sólo de la naturaleza sino de un hacer social donde “la tierra se valoriza también por la incorporación / objetivación de trabajo social no necesariamente aplicado directamente en la tierra” (Moreira, 2007:47). Su abordaje me instiga a analizar en Lucas do Rio Verde el proceso por el cual diferentes actores en diferentes escalas (local, regional, nacional y global) se apropiaron del territorio y en que medida el saber técnico y científico utilizado en la producción de granos en las franjas del cerrado me ayudarán a comprender la configuración y asimetrías de poder presentes en el lugar. Tal como el autor, me cabe indagar sobre el sentido y los significados de las nociones de fertilidad y localización en el contexto de apropiación capitalista considerando el ambiente exótico e inhóspito del cerrado al inicio de la colonización circunscripta a la carretera.

En tal contexto, se observa que el capital engendró cambios de gran envergadura tanto en el ámbito del patrón de ocupación, como en el ámbito de la producción y del desarrollo de la región Centro-Oeste y, en particular, en Mato Grosso. La apertura de la carretera BR 163 fue un elemento de suma importancia para la promoción de la integración de aquel espacio fronterizo a la base capitalista de producción donde el patrón de desarrollo está sostenido en el monocultivo intensivo en capital orientado a atender una demanda global.

4. Algunas Consideraciones (in)Conclusivas

La evolución del cultivo de soja y de otros commodities en Mato Grosso se enmarca en una tendencia iniciada en los años 70’ con el direccionamiento de los cultivos por el modelo agrario-exportador - como es el caso de la soja y de la caña de azúcar – que recibieron un impulso mucho mayor, en razón de las políticas agrícolas orientadas a atender el mercado externo. Se concluye que la apertura de nuevos frentes de expansión agrícola fueron ajustados a las estrategias trazadas en el I y II PND teniendo en cuenta la inserción de la economía brasileña en el capitalismo mundial siendo que a “internacionalización de la agricultura”, parafraseando a Delgado (1988), pasó a ser encarada por la óptica del desarrollo considerando, obviamente, las oportunidades abiertas por coyunturas favorables de comercio internacional.

La progresiva implantación del primer complejo agroindustrial de soja al inicio de los años 80’ con recursos del Prodecer favoreció la profesionalización del sector agropecuario, condición necesaria para una economía orientada a la exportación y con un alto índice de empleo de capital. La agricultura orientada a la exportación de soja fue crucial para La generación de divisas elevando a la región Centro-Oeste a la categoría de “granero brasileño”, responsable por el desarrollo agrícola del país.

Cabe resaltar aquí la importancia de las empresas privadas y de las cooperativas del sur del país que recibieron incentivos oficiales para la colonización agraria del cerrado, principalmente a partir de la implantación del Prodecer. Es posible evidenciar, en este proceso, una articulación entre intereses “globales” en una instancia “local”. La implicancia más importante de esta concepción es que lo global y lo local son articulados y producidos socialmente en el interior de las economías capitalistas. El proceso de globalización puede entonces ser entendido como una fase de desarrollo del capitalismo siendo que, una de sus consecuencias, son los diferentes niveles de interacción global-local articulados en los territorios.

Este espacio fronterizo se alteró con la actuación de empresas colonizadoras y cooperativas ancladas en programas gubernamentales, cuyos proyectos e intenciones son medidos por patrones del mercado mundial, redefiniendo e apropiando territorios, vendiendo sueños, proyectando y planeando ciudades, seleccionando grupos de inmigrantes y dirigiendo las opciones de crecimiento y desarrollo de la región.
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Regularização Fundiária e Patrimônio da União na Zona Oeste do Município do Rio de Janeiro

Maria Sarita Mota

Introdução

O presente trabalho aborda a questão da regularização fundiária urbana e a problemática da exclusão social intensificada por demandas judiciais que tentam negar o direito à propriedade a populações de baixa renda residentes em áreas dominiais da União. Analisa, particularmente, a ocupação da área do entorno da Reserva Biológica e Arqueológica de Guaratiba localizada na Zona Oeste do município do Rio de Janeiro. Mostra que os processos de regularização fundiária revelam conflitos de diversas naturezas e permitem identificar uma grande diversidade de situações relativas à posse e propriedade da terra, com impactos diferenciados sobre a cidade e o acesso à moradia. Modo geral, as explicações para as dificuldades encontradas na implementação dos atuais programas governamentais de regularização fundiária recorrem à própria história fundiária do Brasil, a inadequação das leis, aos interesses de mercado que, como se sabe, impõe problemas ao ordenamento jurídico da sociedade. No entanto, observamos que parte das dificuldades práticas decorre tanto da legislação urbanística que, como matéria concorrente, requer ações conjuntas dos entes federativos, quanto pela singularidade de cada ocupação irregular. A solução frente às dificuldades tem sido a flexibilização da legislação. Em relação à propriedade da União o problema torna-se mais complexo. E, neste estudo de caso, trata-se ainda da difícil tarefa de tentar compatibilizar o direito à moradia com a preservação ambiental e a própria manutenção da propriedade pública. 
Conflitos fundiários em uma área de preservação ambiental.

A Reserva Biológica e Arqueológica de Guaratiba compreende uma área de aproximadamente 2.800 hectares e está compreendida no litoral nordeste da Baía de Sepetiba, abrangendo terrenos de marinha que são parcialmente ocupados pelo Ministério do Exército e outros órgãos públicos. Atualmente, o Exército divide com a Fundação Instituto Estadual de Floresta a fiscalização da Reserva, para que se evitem danos ao patrimônio público inibindo práticas de aterros, desmatamentos e novas construções próximas aos manguezais. A Lei 9.985 de 18 de julho de 2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza no § 1º do Art 10 diz que “a Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei”. Na região em questão, as situações envolvendo o patrimônio público e o patrimônio da União se sobrepõem. É preciso um estudo para conhecer cada tipo de propriedade bem como o regime jurídico específico para a intervenção nessas propriedades. Recorrendo ao Código Civil, o Art 66  classifica os bens públicos em bens de uso comum, bens de uso especial e bens dominicais. Os bens de uso comum destinam-se a coletividade; os bens de uso especial destinam-se ao uso específico dos entes federativos e os bens dominicais constituem o patrimônio da União, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal e das autarquias e podem ser alienados. Devem ainda ser registrados, mantidos e conservados pela administração pública em perfeitas condições. Os bens de uso comum constituem o patrimônio de domínio público e também devem ser administrados pelo poder público evitando assim que se transformem em propriedade privada. 

Como Unidade de Proteção Integral, a prioridade é manter a conservação ambiental da Reserva Biológica sem interferência humana direta, mas o Exército não consegue resolver o problema da ocupação irregular. Desde fins da década de 1970 a União tem movido várias ações possessórias contra os ocupantes. Invariavelmente, a justificativa dos moradores nos processos em que são réus era de que estavam na posse desde os anos 1950 e, em alguns casos, há mais de cem anos, portanto, anterior a data da criação da Reserva de Guaratiba, ocorrida por Decreto Estadual nº 7.549, de 20/11/1974. O argumento principal da União nas inúmeras ações de reintegração de posse que estamos acompanhando (julgadas e/ou em andamento) está baseado no Decreto-Lei 9.760, de 07/07/1946, no seu Art 71: “O ocupante de imóvel da União, sem assentimento desta, poderá ser sumariamente despejado e perderá, sem direito a qualquer indenização, tudo quanto haja incorporado ao solo”, e ainda sujeitos ao disposto nos artigos 513, 515 e 517 do Código Civil. Em alguns dos processos os advogados da União não apresentaram certidão da Secretaria do Patrimônio da União indicando o Registro Imobiliário Patrimonial. Neste caso, justificavam a ausência dos documentos baseados ainda neste decreto-lei que afirma que a Fazenda Nacional é a legítima proprietária originária dos terrenos de marinha e acrescidos, de acordo com toda a legislação colonial, imperial e republicana. Este argumento prevaleceu a favor da União nas decisões dos juízes de algumas varas federais no Rio de Janeiro. Neste caso, a utilização de instrumentos jurídicos antigos sobre os bens da União mostrou-se válida, ainda que necessitam de renovação. No que pese as terras da União, são bem conhecidos os problemas de demarcação, de apropriação indevida e toda a burocracia que cerca a gestão patrimonial. O Estado não pode desobrigar-se de cumprir o princípio constitucional da função sócioambiental da propriedade nem de reconhecer o direito social de moradia. 

No entanto, quando os moradores recorrem da sentença (processos concluídos entre 2005 e 2006), a interpretação dos magistrados do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, com base no artigo 505 do antigo Código Civil de 1916, determina que a posse em favor daquele que não tem domínio não impede a reintegração do terreno, mesmo que tenha sido ocupado em boa fé. Mesmo que o novo Código Civil não incorpore esse dispositivo, julgam que não se deve decidir pela posse em desfavor de quem possui o domínio do bem. No mais, a própria Constituição de 1988 tornou impossível a usucapião em coisa pública. Por outro lado, o argumento da Defensoria Pública tem sido o da não existência de relação contratual entre a União e o particular, o que impediria a citação do Art 71, pois todos estavam no caso de “posse velha”. Além disso, o argumento da “função social da propriedade” mostrou-se bastante eficaz na defesa dos posseiros. Deste modo, em relação ao direito à propriedade, a Constituição é citada para garantir a justiça social; já o Código Civil é citado para proteger a propriedade individual. 

Há que se observar que o conflito ambiental não é o principal argumento da União nos processos. Os moradores são acusados primeiro de “invasão”, de ocupação com casa edificando construções, prejudicando as atividades militares, penetrando no imóvel e efetuando depredações, tais como o corte e aterro dos mangues, lançamento de esgotos e poluentes nos cursos d’água. Em um dos processos o advogado da União fez menção ao conflito ambiental ao descrever o local como “zona especialíssima, onde se integram as atividades de defesa nacional, ciência e tecnologia e reserva biológica, de acordo com as disposições da Lei 4.771, de 15/09/1965, Código Florestal”. Desconsidera-se a importância da área para o meio ambiente; e mesmo o papel do Exército como agente poluidor (através de atividades como aterramento de mangues e das áreas de sambaquis, que tiveram um impacto negativo sobre o ecossistema da região). Guaratiba representa inúmeras contradições relativas ao uso do solo. A regularização social que ora se implementa na região deverá priorizar tanto a preservação do meio ambiente quanto garantir padrões de sustentabilidade e qualidade de vida a população local.

Regularização fundiária de interesse social no Rio de Janeiro

A região de Guaratiba apresenta problemas sócio-espaciais complexos e requer um aprofundamento da utilização da legislação e dos instrumentos urbanísticos de regularização fundiária. A área aqui estudada é uma entre inúmeras outras existentes no país. Nisto reside sua importância. 

O primeiro processo de regularização fundiária em terras da União na cidade do Rio de Janeiro ocorreu na Quinta do Caju, zona norte da cidade, com atuação conjunta do governo federal e da prefeitura. Incluída no Programa Favela-Bairro, a comunidade foi reconhecida em 1998 como Área de Especial Interesse Social (AEIS) e em 2004 passou a integrar o programa do Ministério das Cidades, denominado Programa Nacional de Apoio à Regularização Fundiária Sustentável - Papel Passado, coordenado pela Secretaria Nacional de Programa Urbano do Ministério das Cidades e executado pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU) do Ministério do Planejamento. A área sofreu a ação de dois programas de regularização, um de âmbito federal e outro de âmbito Municipal. O programa federal permitiu o registro da área em cartório e na Secretaria do Patrimônio da União, favorecendo a individualização dos títulos dos lotes e sua transferência aos moradores.

Face às reivindicações das associações de moradores, ao grave problema ambiental, a necessidade de inclusão social, a região da Barra de Guaratiba foi priorizada no Programa Nacional de Apóio à Regularização Fundiária, respeitando os preceitos instituídos, ou seja, para a regularização fundiária em terras públicas exige-se conformidade dos assentamentos informais com a Constituição Federal, o Estatuto da Cidade e a Medida Provisória 2.220, de 04/09/2001. Deste modo, o tamanho do terreno não pode ultrapassar 250m; o tempo de ocupação deve ser de cinco anos e a natureza pacífica da posse deve ser confirmada.

Barra de Guaratiba e o patrimônio público
O bairro de Barra de Guaratiba está localizado na Área de Planejamento 5 (AP5) do município do Rio de Janeiro. Compreende a encosta do Maciço da Pedra Branca e a baixada de Guaratiba-Sepetiba. Praias, manguezais e uma restinga compõem a paisagem litorânea da região. A importância dos manguezais é inestimável. Consistem num ecossistema litorâneo resultante da transição entre o meio ambiente terrestre e o marinho. Os manguezais se situam no fundo da Baía de Sepetiba e estuários de rios como o Piracão e o Guandu. São áreas de reprodução marinha, berçário das espécies marinhas e abrigo de microorganismos. A região apresenta uma parte de mangue, com sua vegetação e fauna características, que acompanha a maior parte da estrada que corta o bairro. O manguezal vai aos poucos se misturando com o ambiente de restinga ao aproximar-se da Marambaia, região de propriedade das forças armadas. A área de mata que recobre a montanha se estende, em determinados locais, até o litoral.

Trata-se de uma área de preservação ambiental que apresenta uma das maiores faixas contínuas de Mata Atlântica do litoral brasileiro e que vem sendo alvo de disputas pela posse da terra desde a década de 1950. Com a instalação do polígono de Tiros da Marambaia em 1944 e abertura da Estrada da Barra de Guaratiba (atualmente Estrada Burle Marx), a ocupação humana se intensificou e toda a região passou para o controle do Exército. Como vimos, em 1974 foi criada a Reserva Biológica e Arqueológica de Guaratiba. Os limites da Reserva incluíam as terras ocupadas pelo Exército, a Serra da Grota Funda e a faixa dos manguezais. No ano seguinte foi criado o Centro Tecnológico do Exército (Decreto nº 84.095, de 16/10/1975). Para a implantação do CTEx, uma extensa área de inestimável valor arqueológico foi soterrada. Também se instalaram nesta área a EMBRAPA (Lei nº 5851, de 07/09/1972) e em 1985 a EMBRATEL instalou um centro de comunicações. Juntos, estes órgãos formam o complexo científico e tecnológico de Guaratiba. Trata-se de uma área circunscrita por vários interesses, marcadas por ocupações populares (favelamentos e invasões) que chegam até as encostas da Serra de Guaratiba, residências de veraneio, inúmeros restaurantes e as forças armadas.

A pesca sempre foi a principal atividade econômica da região que abastecia, regularmente, o Mercado Municipal da cidade. Até a década de 1940, o acesso à região fazia-se por via marítima. A viagem até a Praça XV era longa; durava em média dois dias em águas tranqüilas. As condições geográficas favoreciam a pesca que era sempre abundante naqueles tempos. São em geral pessoas de baixa escolaridade e que sobrevivem da pesca, do cultivo da banana ou dos serviços prestados pelos diversos restaurantes localizados ao longo da estrada. A origem desses restaurantes remonta as esposas dos pescadores que foram criando pequenos estabelecimentos à beira da estrada, primeiro vendendo frutos do mar; depois servindo refeições a base de peixe. Assim, surgiram as várias “tias” da região, ou seja, restaurantes como nome de mulheres cozinheiras que complementavam com esta atividade a renda familiar. O turismo no verão e o conseqüente aumento populacional contribuíram para que essas pequenas pensões expandissem e a região tornou-se parte do pólo gastronômico do estado. Já não se vê pescadores artesanais nem suas esposas cozinheiras nos restaurantes locais. A prática do arrendamento de terrenos tornou-se comum; proliferaram os restaurantes as margens da estrada, não raras vezes contando com gerência e administração profissionais.  Como regulamentar a atividade comercial extrativista, a especulação imobiliária dos grandes proprietários da região, baseados em uma lógica formal e conservadora fundada no império da propriedade privada acima de qualquer direito, inclusive o do patrimônio da cidade?

Ações integradas para a promoção do direito à moradia 

O direito a propriedade foi assegurado pela primeira vez, no Brasil, na Carta Magna de 1824, que garantiu o direito em toda a sua plenitude, ressalvando a possibilidade de desapropriação. Na República, a Constituição de 1934 avançou significativamente quando os legisladores introduziram o conceito de “função social da propriedade”. Na evolução do conceito, a Carta de 1988, no inciso XXIII do Art 5º, contemplou a regra pela qual a “propriedade atenderá a sua função social”. No texto, a função social da propriedade é um dos princípios fundamentais da ordem econômica. No art 182, no seu § 2º, lê-se: “A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor”. E para o meio rural, no Art 186, dispôs outras condições que, não obstante o avanço social em relação à preservação do meio ambiente, juridicamente acabou por dificultar a reforma agrária em terras que não fossem as públicas. Por outro lado, em relação à reforma urbana, o argumento da função social tem sido usado por juízes progressistas em favor das classes populares que pleiteiam direitos de moradia. No que pese a existência de várias legislações, é importante observar a nova competência atribuída ao Plano Diretor obrigatório para as cidades de mais de vinte mil habitantes. Deste modo, destaca-se o papel da municipalidade nos programas de regularização fundiária. Ao lado disto, observa-se uma tendência ou estratégia política de ocupação de terras públicas pela população de baixa renda devido ao fato de serem mais fáceis de regularizar. No Rio de Janeiro, os loteamentos ilegais têm sido privilegiados nas políticas de regularização fundiária.

A Lei 10.406, de 10/01/2002 que instituiu o novo Código Civil traçou nos seus Artigos 1228 e seguinte, os novos contornos do direito de propriedade e as regras que disciplinam o direito de construir. Deste modo, o direito de propriedade deve estar em consonância com a preservação do meio ambiente. Portanto, estão contempladas as funções ambiental e cultural da propriedade urbana e rural, de acordo com a determinação constitucional. Deste modo, o gestor urbano não pode desconsiderar as limitações urbanísticas ao uso da propriedade. Em síntese, para garantir a regularização fundiária, a própria Constituição Estadual, a Lei Orgânica, o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor conferem os mecanismos (que podem ser de caráter fiscal e financeiro; jurídico-urbanístico; urbanístico-institucional e administrativo) através dos quais o Poder Público pode assegurar as funções sociais da cidade e da propriedade. No entanto, na prática, o estado do Rio de Janeiro apenas tem utilizado o mecanismo da regularização de loteamentos irregulares. Isto decorre em parte pela falta de vontade política para implementar a regularização, sempre deixada em segundo plano na história da cidade. Neste aspecto, citamos os planos de remodelação urbana (melhorias urbanísticas) ocorridos na década de 1990, como o Rio-Cidade e o Favela-Bairro. Este último pretendia integrar a favela à cidade, transformando-a em bairro. A questão fundiária não foi priorizada; isto porque aparentemente não há interesse da parte dos moradores na obtenção de títulos tendo em vista a plena consolidação das favelas na cidade (o Rio de Janeiro possui a maior população de favelados do país) e ainda o fato de que a Constituição Estadual não permite a remoção das mesmas. 

Esse embate de forças e interesses econômicos, políticos-ideológicos, ambientais e sociais reflete questões controversas: como reconhecer o direito à moradia em áreas de preservação ambiental? Nestes casos de embates entre direitos fundamentais a jurisprudência leva em conta a proporcionalidade dos valores em confronto; deste modo, o direito ao meio ambiente (coletivo) prevalece sobre o direito dos moradores (individual), que podem ser deslocados para outro local, sob pena de lesar o preceito constitucional (Art 6º) que assegura o direito à moradia.

Considerações finais
A história urbana da cidade do Rio de Janeiro durante o século XX foi marcada pela implantação de vários planos urbanísticos em detrimento de programas de regularização fundiária. Deste modo, há um atraso neste estado na implementação dos instrumentos clássicos de regularização fundiária. No âmbito do Programa Nacional de Apóio à Regularização Fundiária um dos últimos esforços do governo federal para legalizar as ocupações realizadas por populações de baixa renda em terras da União foi um acordo de Cooperação Técnica celebrado em 20 de julho de 2006, entre o Ministério do Planejamento, o Ministério das Cidades e o Comando do Exército. O acordo prevê a constituição de um Grupo de Trabalho reunindo técnicos e assessores desses ministérios para definirem a totalidade das áreas a serem regularizadas no país. A cooperação abrange procedimentos de regularização fundiária e dominial e levantamentos topográficos e sócio-econômicos dos imóveis. No município do Rio de Janeiro, as ações se voltaram para a assistência de famílias na região de Barra de Guaratiba, no entorno da Reserva Arqueológica e Biológica de Guaratiba. É importante registrar o avanço desta medida, pois a matéria urbanística é de competência concorrente, como previstas na Constituição. Os três entes federativos deverão atuar sempre em termos de cooperação no sentido da ordem de questões urbanísticas. No caso de Guaratiba, têm-se normas federais, estaduais e municipais recaindo sobre uma mesma propriedade. Como vimos no caso das favelas e loteamentos irregulares o Estado tem flexibilizado a aplicação da norma legal, legalizado a moradia ilegal. Portanto, o processo de regularização fundiária em curso na região merece uma análise mais acurada dos reflexos jurídicos, políticos, sociais e ambientais da constitucionalização do direito à moradia.

Ainda no início de sua operação, o Comando do Exército já realizou o levantamento topográfico e um cadastro geral de ocupantes, arrolando 790 famílias. As limitações urbanísticas (como as normas de uso do solo, o plano de manejo e recuperação) ainda não foram elaboradas. Sabe-se que remoções serão necessárias em relação às ocupações dos morros acima da cota 100 e nas áreas de risco. Em abril de 2006, a União solicitou a suspensão de vinte processos de reintegração de posse contra os ocupantes dos terrenos de marinha, o que confirma a anuência do ente competente na alienação da área em litígio. No mais, espera-se que estas ações em conjunto contribuam efetivamente para garantir o direito à moradia, a preservação do meio ambiente e a manutenção da propriedade pública.
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� PhD em Economia. Professor Pesquisador do Programa Pós-Graduação e Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA, UFRuralRJ). Bolsista do CNPq. 


� Esta nova totalidade é objeto das teorias da globalização e mundialização, da era da informatização (Castells. 1999a e b), nas elaborações sobre o choque de civilizações (Huntington, 1997) e da constituição do Império (Hardt e Negri, 2001), dentre outras.


� Mesmo onde e quando o esgotamento dos recursos naturais e as cargas de poluição não assumiram ou assumirem visibilidade e significado social – não podendo, portanto, serem valoradas –, poderíamos visualizar, com esse conceito, a existência de uma distribuição ecológica legitimada, ou seja uma auto-regulação social, mesmo que carregada de assimetrias e desigualdades.


� Nas análises ricardianas e marxistas, a renda diferencial I, de localização e de fertilidade, é considerada, a renda da terra propriamente dita. A renda diferencial II é a renda capitalista da terra, que reconhece a incorporação de trabalho passado às terras oriundos de investimentos capitalistas passados, portanto claramente uma produção social. A renda absoluta, marxista, representaria o monopólio de classes sobre o território agrícola, associada ao direito de propriedade reconhecido pelos Estado.      


� Minha análise elucidava que os investimentos públicos e sociais em estradas, por exemplo, valorizam as terras privadas beneficiadas. O conhecimento técnico, socialmente gerado, valoriza as terras – como, por exemplo, foi o caso da valorização recente do cerrado brasileiro –. essaltei a necessidade de compreender a técnica em seu tempo histórico, no sentido, por exemplo, de que, no passado, as terras com petróleo não tinham valor.


� Talvez a noção marxista de trabalho abstrato pudesse abarcar esse “caldo cultural” sócio-histórico a partir de uma reconceitualização do trabalho abstrato, para além de sua compreensão como oriundo das transmutações dos trabalhos concretos acionados pela produção de mercadorias sob a égide de capitais privados. Cf. em Moreira (1999) as considerações sobre trabalho material e imaterial nas sociedades contemporâneas em o trabalho produtivo. 


� Na perspectiva marxista este é o campo de operação das leis de movimento do capital e da operação analítica da teoria do valor. Este nível analítico vai tornar visível que o progresso técnico, a longo prazo, pode ser visto como a forma de o capital – as relações sociais do capital – contrapor-se à tendência decrescente da taxa de lucro e como meio de aprofundar a submissão do trabalho ao capital, mantendo e reproduzindo os elementos fundamentais do modo de produção capitalista, dentre os quais, a propriedade privada e o “trabalho livre”. Em nossa contemporaneidade, esta questão torna-se aparente nos processos estruturais de exclusão de massas significativas da força de trabalho do emprego e do acesso a rendas que levam a quedas nos salários reais e nos rendimentos destes setores sociais, bem como enfraquece a ações das instituições da classe trabalhadora no jogo político, como é o caso do enfraquecimento dos sindicatos e das políticas sociais.


� O objetivo era abordar as formas produtivas de organização da agricultura familiar (produtiva não-empresarial). Demonstrei ainda que o argumento é válido a outras formas produtivas não empresariais. 


� Na perspectiva marxista este é o campo de operação das leis de mercado, o campo da dinâmica do capital e da operação analítica da teoria dos preços. Na teoria neoclássica, esse seria o único campo analítico relevante. 


� Romeiro e Salles (1966) utilizam-se dessa perspectiva para a análise de inovações sob restrição ambiental.


� Esta ampliação, a rigor, incorporaria o todo social como componentes da acumulação capitalista, visto que a produção imaterial conteem todos os simbolos e significados culturais.


� A ênfase que aqui damos à produção e à apropriação do conhecimento não significa que desconsideramos a importância do poder de mercado dos capitais monopolistas, oligopolistas e transnacionais que, no capitalismo contemporâneo, operam em mercados imperfeitos.


� Ver Moreira (1995) para detalhes da argumentação.


� Os ativos considerados foram: Cadernetas de Poupança, Dólar no Mercado Oficial, Dólar no Mercado paralelo, Letra de Câmbio, Índice da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, Índice da Bolsa de Valores do Bovespa e Terra. Na média do período a rentabilidade média da Terra fica abaixo das rentabilidades do IBV  e do BOVESPA e acima das demais rentabilidades.


� Os processos associados aos incentivos fiscais na Amazônia, nos anos 1970, por exemplo, significaram, no sentido que aqui estamos dando, a territorialização do grande capital. As lutas pela apropriação da terra e da natureza que conformam aspirações dos povos da Amazônia não estão dissociadas deste processo de territorialização do capital e do grande capital nesta região. Não é algo estranho ao capitalismo, é parte componente de sua dinâmica. Os embates associados à apropriação da terra na Amazônia têm a ver com a dinâmica do capitalismo contemporâneo e a territorialização de seus interesses: a biodiversidade é um deles. 


� O relativismo científico moderno já reconhece essa impossibilidade desde Einstein. Sobre o conceito relativista de natureza ver as “Conferências de 1919” de Whitehead (1994). A perspectiva anti-essencialista do moderno relativismo filosófico e científico retira qualquer fundamento da verdade e da realidade que seja externo ás relações sócio-históricas. Abandona a distinção entre sujeito e objeto, bem como a distinção de elementos do conhecimento humano oriundo de contribuições da mente humana e do mundo natural em si. Nega os dualismos mente-corpo, sociedade-natureza e cultura-natureza. A natureza torna-se, nessa perspectiva, um conceito socialmente construído. A realidade é imaginária sempre associada ao contexto no qual ela é produzida, daí o sentido marcante do peso das contingências sócio-históricas nas decisões e ações humanas.  


� Como destacou Viola (1996) para os alinhamentos socio-políticos e a formação de novas forças sociais transnacionais associadas a esta dimensão ambiental. 


� Desenvolvido a partir das problematizações postas pela bibliografia da disciplina “Teorias sobre Sociedades Contemporâneas”, CPDA, UFRuralRJ, ministrada pelo Prof. Dr. Roberto Moreira no 1º semestre de 2004. Agosto, 2004.


� Economista, Professora Universitária, Mestranda em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade pelo CPDA/UFRuralRJ e bolsista do CNPq.


� PhD em Economia, professor-pesquisador do CPDA, UFRuralRJ


� Os autores irão distinguir estas modificações a partir da adoção dos termos “sociedade da informação”, “sociedade em rede”, “sociedade do consumo”


� Contemporaneidade, aqui, deve ser compreendida como o período pós-1980.


� Neoliberalismo é uma doutrina político-econômica que representa uma tentativa de adaptar os princípios do liberalismo econômico às condições do capitalismo moderno. Na teoria, o neoliberalismo caracteriza-se por se colocar contrário à intervenção do Estado no mercado. Na prática, a receita básica das políticas neoliberais é caracterizada por: elevação das taxas de juros, diminuição dos impostos sobre os rendimentos altos, abolição dos controles sobre os fluxos financeiros, liberalização das importações, estímulos às exportações, desregulamentação da economia, redução dos padrões sociais com criação de níveis massivos de desemprego, flexibilização do mercado de trabalho, reformas fiscais acompanhado de um amplo programa de privatizações. Os governos de


Margareth Tatcher (1979) na Inglaterra e de Ronald Reagan (1980) nos Estados Unidos foram os primeiros a adotarem as medidas neoliberais. (ANDERSON, Perry In SADER, Emir (org), 1995 e BRESSER PEREIRA, L.C. In Revista da USP – Dossiê Liberalismo/Neoliberalismo, 1993:120-122).


�Ver WALLENSTEIN, Immanuel. In GENTILI, Pablo. Globalização Excludente – Desigualdade, Exclusão e Democracia na nova ordem mundial. Petrópolis: Vozes, 1999.


� Boaventura Santos defende que o período atual é um período de transição o qual denomina de Sistema Mundial


Em Transição (SMTE) combinando características do sistema mundial moderno (SMM) com outras de caráter sistêmico. O SMTE é muito complexo porque é constituído por três grandes constelações de práticas – práticas interestatais, práticas capitalistas globais e práticas sociais e culturais transnacionais – entrelaçadas e dinâmicas (SANTOS, 2002: 89). Ao definir SMET - Sistema Mundial Em Transição destaca o caráter labiríntico das hierarquias deste sistema devido a trocas desiguais e conflitos gerados no interior dos processos de globalização ressaltando duas possíveis hierarquias: a hierarquia entre centro, periferia e semiperiferia e a hierarquia entre global e local (SANTOS, 2002:61).





� O autor entende por modernidade o período a partir do século XVII


� As outras descontinuidades identificadas por Giddens, são o ritmo de mudança nas condições de modernidade e a natureza intrínseca das instituições modernas. Ver GIDDENS (1991)


� [1] Fase Germinal: do início do século XV na Europa até meados do século XVIII; [2] Fase Incipiente: durante meados do século XVIII até a década de 1870, primariamente na Europa; [3] Fase Crucial da Decolagem: durante 1870 até meados da década de 1920, incorporando sociedades não européias do hemisfério norte como também Estados da América Latina; [4] Fase da Luta pela Hegemonia: durante 1920 até o final da década de 1960, envolvendo a expansão do princípio de autodeterminação nacional para incluir o assim chamado Terceiro Mundo;


[5] Fase de Incerteza: durante o final da década de 1960 até o presente período e desaguando em um sistema internacional fortemente padronizado; o desmembramento da “nação” do “Estado”, a tematização política da polietnicidade e da multiculturalidade; a instabilidade de conceitos de cidadania e o rápido crescimento tanto em perspectivas supranacional e global quanto na consciência nacional (Robertson, 1999:152).


� Para compreensão dessas dimensões ver JAMESON, F. A Cultura do Dinheiro – Ensaios sobre a Globalização. 3ª ed., Petrópolis: Vozes, 2002, p. 17-28.





�  O lugar onde o indivíduo vive e cria sua rede de relações e interações sociais


� Os autores definem que “esta nova forma global de economia é que chamamos de Império. O Império caracteriza-se fundamentalmente pela ausência de fronteiras: o poder exercido pelo Império não tem limites” (HARDT e NEGRI, 2004:12-14).


� Expressão utilizada pelo autor.


� Para o autor, o sujeito aqui não era autônomo, pois, formava-se a partir da relação com outras pessoas que lhe mediavam os valores, sentidos, símbolos e a cultura dos mundos que ele/ela habitava (HALL, 2000:11).


� A primeira antinomia descrita anteriormente refere-se à relação tempo-espaço.


� A visão do autor pode-se distinguir deste processo uma identidade social virtual e uma identidade social real. A primeira é constituída pelas exigências e características que imputamos aos indivíduos, enquanto a segunda, são os atributos que aqueles realmente possuem e as categorias reais a que pertencem (MENDES, 2002:509).


� Esta sociedade é caracterizada pela globalização das atividades econômicas decisivas do ponto de vista estratégico; por sua forma de organização em redes; pela flexibilidade e instabilidade do emprego; pela individualização da mão–de-obra; por uma cultura de virtualidade construída a partir da mídia onipresente e altamente diversificada e pela transformação das bases materiais da vida – o tempo e o espaço (CASTELLS, 2002:17).


� O autor define as três concepções: “Identidade Legitimadora: introduzida pelas instituições dominantes da sociedade no intuito de expandir e racionalizar sua dominação em relação aos atores sociais. Identidade de resistência: criada por atores que se encontram em posições/condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação, construindo, assim, trincheiras de resistência e sobrevivência com base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições da sociedade, ou mesmo opostos a estes últimos. Identidade de projeto: quando os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo de material cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na sociedade e, ao fazê-lo, de buscar a transformação de toda a estrutura social.” (CASTELLS, 2002: 24).


� CASTELLS (2002) argumenta, por exemplo, que por meio do computador qualquer indivíduo conectando-se em rede em um universo cibernético pode “simular” uma identidade passando a experimentar a si mesmo.


� Conforme a teoria da sociedade disciplinar de Foucault.


� Entendemos como virtual o espaço cibernético promovido pela tecnologia da internet. Ver formulações a respeito em CASTELLS (2002).


� A primeira versão deste texto foi produzida como trabalho final da disciplina IH 1527 - Natureza e Sociedade - ministrada pelo Prof. Roberto José Moreira, no segundo semestre de 2005. Ao Professor Roberto agradeço a leitura e os comentários feitos àquela versão, bem como os comentários e sugestões feitas à diferentes versões deste artigo. No entanto, reconheço que possíveis imprecisões e omissões são de minha interira responsabilidade. 


� Méd. Veterinário e mestrando CPDA/UFRRJ; � HYPERLINK "mailto:marcospiccin@yahoo.com.br" ��marcospiccin@yahoo.com.br� 


� Esta perspectiva analítica está relacionada ao meu tema de dissertação de mestrado: “Agricultores-assentados e lógicas produtivas”.


� A categoria de pequeno patrimônio produtivo é cunhada por Moreira (1999a) e indica a posição social que setores comumente chamados de agricultura familiar ou campesinato assumem dentro de uma estrutura de relações sociais marcada pela propriedade privada capitalista. Neste texto, a categoria de pequeno patrimônio produtivo estará designando estes setores sociais. 


� Vide o chamado Protocolo de Kyoto: resultado de uma reunião na cidade Japonesa de Kyoto em 1997, culminou com a assinatura de um Protocolo em que os países mais industrializados reduziriam a emissão de gases poluentes. Esta foi mais uma, dentre outras iniciativas já realizadas, principalmente, desde a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, sediada no Rio de Janeiro/Brasil, em junho de 1992.


� Artigo produzido a partir da dissertação de mestrado do autor (Piccin, 2007).


� Mestre em Ciências Sociais pelo CPDA/UFRRJ e doutorando em Ciências Sociais pela UNICAMP, bolsista CNPq.


� PhD em Economia, Bolsista do CNPq, Professor-orientador do Programa CPDA da UFRRJ.


�  Vide FAO/PNUD – MAARA (1992); Medeiros et. al. (1994); Fernandes (1996); Leite (2004); Medeiros e Sosa Junior (2006); Bergamasco e Norder (2003, 2006); entre outros.


�  Vide Bavaresco (1998); Neves (1999); Leite (2003); Castro (2005); Ferrante e Barone (2006); Piccin e Moreira (2006); entre outros.


� Vide Gaiger (1994, 1995, 1999); Loera (2004); Gonçalves (2005); entre outros.


� Nesse sentido, vide Piccin (2007: Capítulo IV). Em outro contexto analítico, vide a abordagem de Moreira (2007: 57-67) sobre ideologia de subsistência no qual o autor atualiza uma análise de 1996 sobre “Mercado de trabalho rural e parceria: Constituição originária e ideologia de subsistência”.


� Associado com ampla autonomia frente à sociedade englobante, sociedade de interconhecimento, entendido a partir da referência à “cidade” por binômios como atrasado-moderno, incivilizado-civilizado, etc.


� É grande a bibliografia que trata da dinâmica de funcionamento interno das unidades familiares de produção agrícola, a começar por Chayanov.  Neste artigo, realizam-se, na seqüência do texto, algumas considerações de tais relações a partir das dinâmicas encontradas no assentamento Ceres.


� O não reconhecimento dessa posição estrutural, em um contexto histórico de generalização da produção de mercadorias, implica em equívocos sobre a especificidade da produção familiar. A suposta igualdade entre capitais produtivos ignora não só as especificidades originárias da formação social capitalista, como no caso da profunda desigualdade brasileira na distribuição de ativos, mas os processos de concentração e centralização da dinâmica capitalista (Moreira, 1999a).


� Essa não é uma especificidade apenas dos agricultores familiares, mas, cada vez mais, de indivíduos localizados em setores informais da economia, ou ligados a terceirizações e contratos de serviços, em que um patrimônio produtivo prévio é condição de entrada em tais mercados, que, no limite, pode ser mesmo as habilidades incorporadas e reconhecidas nos próprios indivíduos, o indivíduo é seu próprio capital. Sobre isso, vide a brilhante aula de Foucault (2008), na qual em 1979 apontava o nascimento da biopolítica.


� Alguns autores destacam que em uma propriedade rural há outro componente que é o tempo de crescimento e desenvolvimento das culturas agrícolas/criações que, fundamentalmente, não dependeria do trabalho concreto para que se realize. Esse seria dado pela natureza. A esse respeito olhar a revisão bibliográfica realizada por Schneider (2003: Capítulo I). Contudo, com base em Moreira (1999b; 1999c), pode se argumentar que o conhecimento do tempo de crescimento e desenvolvimento das culturas agrícolas/criações é socialmente gerado e não da natureza ‘em si’, assim, está também incorporado trabalho, por mais que não somente daquele do agricultor que realiza o cultivo, mas trabalho como conhecimento gerado sócio-historicamente, como trabalho social abstrato, e que pode ser apropriado privadamente pelos proprietários. O problema da primeira consideração é que entende o meio ambiente natural biofísico em si, como dádiva da natureza, não como resultado do conhecimento e trabalho social abstrato.


� Há ainda a questão da obsolescência das tecnologias, que age desvalorizando e valorizando os capitais. Para uma leitura desse processo relacionado à agricultura familiar vide Moreira (1999d).


� A pesquisa baseou-se em um questionário tipo survey com a totalidade dos assentados, um questionário tipo “tópico guia” para entrevista aberta com uma amostra de grupos domésticos, além da vivência do pesquisador no assentamento. A pesquisa foi realizada entre os meses de maio a julho de 2006.


� Os dados apresentados na tabela foram obtidos a partir das informações declaradas pelos agricultores-assentados. Os dados relacionados à composição dos rendimentos referem-se à amostra de três agricultores em cada sistema produtivo. Assinala-se que não se trata da análise do que se poderia chamar de ‘fluxo de caixa’ onde receitas e despesas (ou entradas e saídas) são observadas na economia doméstica.


�  Não foram consideradas outras possíveis fontes de recursos como ajudas, doações e contribuições familiares, pequenas comercializações entre agricultores-assentados, assim como não se considerou os créditos agrícolas recebidos. Um maior detalhamento das composições monetárias e não-monetárias será realizado na próxima seção.


� A referência na fala dos agricultores-assentados à ajuda, nestas condições, procura localizar os trabalhos prioritários do homem e da mulher na propriedade. A presença da mulher “em casa” viabiliza e ajuda o trabalho realizado pelo homem na construção do “projeto de vida no lote”. Um projeto que é de ambos através da instituição do casamento e inicia quando a terra é conquistada. Como é o homem o responsável pelas atividades principais, por obter renda monetária, pode solicitar ajuda tanto à mulher, ou aos vizinhos.


� Agricultores vizinhos ao assentamento que usam técnicas da agronomia moderna no cultivo das terras, cujas propriedades são chamadas de ‘granjas’.


� Vide, para as situações de “perda” daquelas referências socioculturais, os casos relatados por Roche (1969) da “acaboclização” de colonos quando em situação miserável de vida.


� Para o cálculo das rendas dos produtos vendidos foram considerados os preços médios oferecidos ao agricultor. Para o cálculo da renda indireta dos produtos utilizados no autoconsumo (humano e animal) foram utilizados os preços médios ao consumidor ao longo do ano (Garcia Jr., 1994: 91). Os produtos estocados destinados ao comércio foram considerados vendidos; os produtos estocados destinados ao autoconsumo também foram contabilizados no preço total dos produtos dessa rubrica. Para o cálculo da RML, foram subtraídos da Renda Monetária Bruta os custos com insumos para os tratos agrícolas e a criação de animais (fertilizantes, herbicidas, fungicidas, inseticidas, ração, concentrado, sal mineral, medicamentos, etc.), manutenção de veículos, máquinas e equipamentos, com aluguel de máquinas e equipamentos para as semeaduras e tratos culturais, salários eventualmente pagos a outros trabalhadores e outros custos. Nesse sentido, procurou-se considerar os valores monetários declarados pelos agricultores-assentados efetivamente praticados no custeio ao longo do período considerado nessa pesquisa. Não foram imputados valores relativos ao custo de oportunidade à mão-de-obra familiar, nem a depreciação de máquinas, equipamentos, edificações e animais, tampouco a renda da terra. Os valores citados correspondem à média da amostra dos agricultores-assentados selecionados no sistema produtivo diversificado, em um ciclo agrícola referente ao ano de 2005/2006.


� Cooperativa Agrícola do Município de Tupaciretã.


� XIII Encontro de História ANPUH-Rio. Identidades, realizado entre 04 a 07 de agosto de 2008 – Seropédica, Rio de Janeiro.


� Doutoranda em Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA/UFRRJ).





� Posteriormente, via Provisão Régia de 06 de fevereiro de 1816, houve medição oficial, marcação e tombo dessas terras, sendo os limites confirmados por sentença de 1º de outubro de 1818 que, apesar de reconhecer a ocupação de antigos arrendatários e moradores do lugar, concedeu plenos direitos a Irmandade do Santíssimo Sacramento.





� Este processo foi transcrito e comentado por Eduardo Marques Peixoto no Congresso Panamericano de Geografia e História, sob o título “A lenda de Guaratiba”. CPGH, 1932-1933, v.3, pp.43-110.


� De fato, Monsenhor Pizarro (1901, p.126) anotou que os carmelitas registraram “crecenças de terras que correm do Guandu para a banda do Guaratiba em 14 de agosto de 1669 (Fazenda da Pedra)”. 


� As escrituras encontram-se no Arquivo Nacional, no Fundo Corte de Apelação, processos 3 e 4, Caixa 1146.


� Em relação aos arrendamentos existentes, estes cessariam na ocasião da morte dos doadores e poderiam ser ratificados se assim o desejassem os Frades. Ver Fundo Juízo de Paz da Freguesia de Guaratiba, do Arquivo Nacional, para as escrituras de arrendamento, compra e venda de terras pertencentes ao Convento do Carmo.


� Para uma apreciação dos debates políticos sobre a introdução da propriedade privada e a civilística brasileira do século XIX, ver Laura Beck Varela, 2005.


� Idem, pp.217-218. Em relação às concepções de propriedade, a autora analisa as proposições de Augusto Teixeira de Freitas, entre outros juristas da época, como assimilação do que denomina “mentalidade proprietária moderna”.


� Rio de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu nas guerras cisplatinas. A consolidação de um território transnacional no século XIX. Marta Gomes Lucena e Maria Sarita Mota. Ler Congresso Latinoamericano de História Económica. 4as jornadas Uruguayas de História Econômica Artigo; meio digital (2007). Montevideo. Uruguay. ISBN 9789974800243


� Doutoranda do CPDA/UFRRJ 


� Doutoranda do CPDA/UFRRJ


� Trata-se de uma investigação em andamento desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa História Comparada e Estudos Agrários do CPDA/UFRRJ. Nossa intenção futura é juntar a essas informações preciosas que a historiografia nos legou um estudo abalizado na literatura e nas fontes iconográficas do período, de modo a fazer reviver os personagens secundários que atuaram no cenário político, todavia esmaecidos pelos grandes vultos e heróis das guerras travadas.





�  Para um balanço da historiografia brasileira sobre o tema da fronteira, ver María Verónica Secreto, “O destino não manifesto: a historiografia brasileira das fronteiras”, Dimensões, Revista de História da Ufes, vol. 12, 2002. Uma caracterização dos diversos tipos de fronteiras na América Latina, ver Alistair Hennessy, The Frontier in Latin American History, Albuquerque, University of New México Press, s/d.


� Sobre a documentação, o fundo Cisplatina do Arquivo Nacional permite acompanhar o cotidiano das guerras através das correspondências militares, ordens reais, etc. Acreditamos que uma consulta aos arquivos de Montevidéu e Buenos Aires, bem como outras instituições como o Centro de Documentación de Arquitectura Latinoamericana poderão fornecer material inestimável para os estudos comparados dessas cidades no século XIX. Esperamos, com o avançar da pesquisa, encontrar nos mapas, plantas, planos, vistas dessas cidades uma fonte documental para o conhecimento da história regional da região do Rio da Prata.


�  Para uma visão atualizada sobre o método comparativo em História, ver a Revista de História Comparada do Programa de Pós-Graduação em História Comparada da UFRJ, vº 1,  nº 1, jun de 2007, sobretudo os artigos de Neide Thelm e Regina Bustamante, “História comparada: olhares plurais”; José Barros, “História comparada ─ um novo modo de ver e fazer a História ─”; e sobre a problemática do método comparativa para a História Cultural, ver Serge Gruzinski, “O historiador, o macaco e a centaura: a ‘história cultural’ no novo milênio”, Revista Estudos Avançados, 17 (49), 2003. 





� Ver Ligia Osório Silva, “Fronteira e Identidade Nacional”, Instituto de Economia, UNICAMP em trabalho que integra o projeto A política de ocupação de terras públicas e a construção do Estado: um estudo comparado da “fronteira móvel” na Argentina, Brasil e Estados Unidos, com apoio da Fapesp em 1999/2001. Disponível em www.abphe.org.br/congresso2003. A autora, nesta abordagem, cita: C. Reboratti, “Fronteras Agrárias em América Latina”, Geo-crítica, nº 87, Mayo 1990, 59págs. (Reproduzido em Scripta Vetera http//:www.ub.es/geocrit/geo87.htm). 





� Territórios são construídos e desconstruídos em diversas escalas, podendo ter um caráter permanente como cíclico. Pode corresponder a esfera internacional, um bloco de países, como também se situar no interior de um dado país. Ver Marcelo José Lopes de Souza, O Território: Sobre espaço e poder, autonomia e desenvolvimento.  





� Ver Tau Golin, A fronteira: governos e movimentos espontâneos na fixação dos limites do Brasil com o Uruguai e a Argentina, Porto Alegre, L&PM, s/n, para uma análise dos planos e mapas da época em questão.





� Para uma análise da historiografia econômica no Brasil, ver Tamás Szmrecsányi, “Retomando a questão do início da historiografia econômica no Brasil”, disponível em www.abphe.org.br/congresso2003.





� Citado por Teixeira Soares, op. cit, p. 12 e 13.


� Sobre a formação de uma burguesia comercial em Buenos Aires, ver Susan Socolow, “La burguesia comerciante de Buenos Aires en el siglo XVIII”, Desarrollo Econômico, vol. XVIII, nº 70, 1978. E ainda para o caso do Rio de Janeiro, Eulália Maria Lahmeyer Lobo, História do Rio de Janeiro: do capital comercial ao capital industrial e financeiro, Rio de Janeiro, IBMEC, 1978, 2vol. 





� Sobre os viajantes que percorreram a região platina no século XIX, ver o artigo de Graciela Silvestri, “Cuadros de la naturaleza. Descripciones científicas, literarias y visuales del paisaje rioplatense (1853-1890)”, Revista Theomai, nº 3, 1º semestre, 2001. Neste mesmo número encontra-se um artigo de Ligia Osório Silva, “Propaganda e realidade: a imagem do Império do Brasil nas publicações francesas do século XIX”. Ver ainda Ana Maria de Moraes Belluzzo, O Brasil dos viajantes, vol. 3: a construção da paisagem. São Paulo: Metalivros; Salvador, BA: Fundação Emílio Odebrecht, 1994.





� Nota-se que em relação às forças navais, o Brasil tinha maior marinha latino-americana à época, sofreu várias derrotas no Prata ocasionada pela inadequação dessas  para o rio, palco das batalhas. Porém, apesar dos fracassos, o Brasil chegou a bloquear Buenos Aires, o que gerou a insatisfação inglesa e francesa, que viram prejudicados os seus negócios na região.


� O resultado da Guerra foi favorável aos britânicos. Estes, através do projeto da criação de um estado “tampão” no Rio da Prata, mantinham os seus interesses comerciais na região, contrário aos interesses do Brasil e Argentina. No entanto, os brasileiros saíram do Rio da Prata – conforme desejavam os argentinos e os ingleses. Entretanto, os conflitos na Região do Prata não terminaram com a Guerra da Cisplatina. Durante o século XIX vários foram os embates travados entre Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, além da questão da demarcação de limites entre os países dessa região virem sempre à tona e a ocorrência da intervenção de um na política do outro, como, por exemplo, os partidos uruguaios colorado e blanco recebiam, respectivamente, o apoio dos brasileiros e argentinos, e o apoio dado aos farroupilhas por facções uruguaias e por Rosas. O conflito cisplatino deu-se no contexto da formação de dois países, Brasil e Argentina, sendo a primeira grande guerra dessas nações em formação, e de repercutir internamente de forma negativa em seus governos.





� Trabalho apresentado no IV Seminário Internacional sobre desenvolvimento regional. Realizado em Santa Cruz do Sul, entre 22 a 24 de outubro de 2008.


� Economista, doutoranda do Programa de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade – CPDA da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), bolsista da Faperj e pesquisadora do Núcleo de Estudos Ruralidades.


� Utilizo o termo “gaúcho” entre aspas como opção metodológica em virtude do grupo de migrantes analisados empiricamente generalizarem os indivíduos naturais dos estados do sul do país (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná) como “gaúcho”. Tal opção é inspirada no trabalho de Haesbaert (1995), pois constatei o mesmo fenômeno analisado pelo autor na sua pesquisa sobre os “gaúchos” de Barreiras (cidade localizada na Bahia) em Lucas do Rio Verde.


� Sobre os planos executados no período de ditadura militar ver Delgado (1988).


� Sobre os três movimentos migratórios ver Rocha (2006).


� Os nomes utilizados neste artigo são fictícios, porém não foram escolhidos ao acaso. São todos nomes de personagens de duas histórias gaúchas: O tempo e o Vento, de Érico Veríssimo considerada uma importante obra sobre a história do Rio Grande do Sul de 1680 até 1945 através da saga das famílias Terra e Cambará; e A casa das sete mulheres, romance de Letícia Wierchowski cuja história tem como cenário a Revolução Farroupilha ocorrida no Rio Grande do Sul no período de 1835-1945. Quanto aos sobrenomes, apesar de fictícios, mantém a lógica de descendência dos migrantes, pois, se o sobrenome do informante era de origem alemã, optei por selecionar um sobrenome que revelasse a mesma origem.


� Vale destacar que a origem étnica realçada como elemento de distinção é de descendência ítalo-germânica, pois é preciso considerar os descendentes de portugueses e espanhóis que são denominados na cultura rio-grandense “pêlos-duros”. Para um maior detalhamento sobre este assunto ver Fialho (2005) e Rocha (2006).


� Utilizo o termo diáspora não no sentido usual das migrações provocadas por perseguições religiosas ou políticas (como é o caso da migração judaica), mas no sentido da “perseguição do capital” onde: (1) grande contingente de trabalhadores foram expulsos da terra devido a modernização da agricultura ou pela concentração da propriedade rural e (2) em virtude do empresário rural que parte em busca de novas terras ou áreas agrícolas para investir em grandes projetos agropecuários na maioria das vezes viabilizados pela política de crédito fácil.


� O primeiro CTG foi fundado em 1948 com o lema “Em qualquer chão: sempre gaúcho!”. Os CTG´s são integrantes do Movimento Tradicionalista Gaúcho (MTG) fundado em 1961. O MTG é um movimento planificado e regulamentado com administrações regionais que coordenam os pólos sociais e culturais conhecidos popularmente como CTG´s. Estas administrações regionais estão congregadas numa instância nacional conhecida por Confederação Brasileira de Tradicionalismo Gaúcho – CBTG. O Movimento Tradicionalista Gaúcho reivindica o título de maior movimento cultural do mundo. Seus fundamentos estão disseminados em países da Europa, nos Estados Unidos e no Japão onde é possível constatar a existência de vários CTG´s. Em 2005 uma comitiva de tradicionalistas “gaúchos” estiveram em Paris, na França, onde foi fundado o CTG União dos Ideais que tem o objetivo de congregar “gaúchos”, brasileiros de outros estados e até mesmo franceses. Ver http://www.cbtg.com.br e Rocha (2006).


� Para uma visão panorâmica das diferentes abordagens teóricas sobre redes sociais ver Portugal (2007), Rocha (2007) e Fazito (2002).


� Chimarrão é uma bebida amarga servida numa cuia de porongo feita com erva-mate e água quente e chupada através de uma bomba de metal. Atribui-se a esta bebida propriedades digestivas e estimulantes além de representar um “gesto de cordialidade do anfitrião ao receber um visitante”. O uso do chimarrão “nasceu sob o signo da hospitalidade” e a roda de chimarrão é tida como um ritual de convivência fraterna onde a cuia vai passando de mão em mão num gesto de cordialidade, hospitalidade e amizade entre àqueles que compartilham da mesma bomba e tomam o mate até fazer roncar a cuia. Ver www.paginadogaucho.com.br.


� Pão doce de origem alemã


� Uma espécie de geléia de fabricação artesanal feita com frutas e geralmente de consistência mais grossa que a geléia industrializada.


� Sobremesa feita com vinho tinto. Receita típica da culinária italiana


� Fruta típica do Rio Grande do Sul, que é trazida/enviada para Lucas para a confecção de cachaça. Butiá é uma palmeira nativa da América do Sul, também conhecida por Macumá  típica nas matas e campos das regiões altas do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A floração amarela ocorre de setembro a janeiro. Os frutos, pequenos, globosos e amarelos, amadurecem no verão e são consumidos ao natural ou sua polpa é usada na produção de licor e vinho. Fonte: http://www.todafruta.com.br/todafruta


� Categoria utilizada em Lucas do Rio Verde para designar os pequenos produtores rurais.





� Agrônomo e doutorando em Ciências Sociais no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA/UFRRJ).


� Antropóloga e doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (Museu Nacional/UFRJ).  


� O projeto é coordenado no Brasil pela antropóloga Maria José Carneiro (CPDA/UFRRJ).


� Embora bastante adaptado às realidades dos três países onde se desenvolvem as pesquisas, a perspectiva analítica adotada deriva da apropriação e releitura de uma noção emergente na literatura inglesa denominada Evidence-Based Policy ou EBP (DAVIES e NUTLEY, 2001; SUTEHERLAND et. Alli 2004; SCOTT, 2005). Quanto à noção de agricultura familiar, pelo menos por enquanto, está é usada aqui no seu sentido mais abrangente, tal como proposto, por exemplo, por ABRAMOVAY (1992).


� A expressão “bioma”, em termos muito gerais, constitui um conceito muito usado por ecólogos e biólogos da conservação para designar uma comunidade biológica (fauna, flora e suas interações entre si e com o meio circundante) típica de uma grande área geográfica, sendo que nestas áreas podem estar distribuídas uma ou mais formações florestais dominantes.


� No Brasil, existem 11 categorias de manejo consideradas “Unidades de Conservação”, termo este que, no contexto internacional, equivale ao conceito de “Áreas Naturais Protegidas”. No Brasil, este último inclui, ainda, as Áreas de Preservação Permanente e as Reservas Legais.


� Como, no contexto mais amplo da pesquisa, se trata de um estudo comparativo, envolvendo vários casos e instituições de três países bem distintos, precisou-se formatar um questionário que contemplasse pontos comuns (uma versão original foi inicialmente proposta pela equipe francesa). Como era de se esperar, porém, devido às amplas diferenças agrárias, econômicas, culturais e ecológicas destes países, houve algumas dificuldades no que se refere à adaptação e aplicação do questionário à realidade brasileira. Por outro lado, estas mesmas dificuldades, bem como os resultados não tão satisfatórios do questionário durante as entrevistas, já pode ser entendido, por si só, como um primeiro dado relevante para a pesquisa.


� A criação de um instrumento legal de proteção da Mata Atlântica deve-se muito à atuação da Rede da Mata Atlântica, uma rede criada por ocasião da Rio-92 e composta por mais de 300 ONGs ambientalistas com atuação em quase todo o país, (� HYPERLINK "http://www.rma.org.br/v3/action/history/historico.php" ��http://www.rma.org.br�).


� Conferência Nacional do Meio Ambiente, hoje principal fórum público onde se discutem questões ambientais no Brasil (� HYPERLINK "http://www.mma.gov.br" ��http://www.mma.gov.br�).


� Como pôde ser apurado durante a pesquisa, a realização de workshops, no início dos anos 1990, marca uma mudança no status científico do que se considera o “domínio da Mata Atlântica”. Devido a uma reclassificação consolidada nestes fóruns de discussão, este “domínio” triplicou a área de abrangência da Mata Atlântica (e, conseqüentemente, os efeitos da lei e do decreto que vieram a ser aprovados).


� Estando institucionalmente vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, participam do Conama "representantes da comunidade científica (professores, centros de pesquisa); povos indígenas; comunidades tradicionais (caiçaras, ribeirinhas, pescadores artesanais, silvicultores e extrativistas); comunidades quilombolas; ONGs ambientalistas; movimentos sociais;  sindicatos; setor empresarial (indústria, mineiro-metalúrgico, agropecuária, silvicultura - floresta plantada, transporte, turismo, comércio e serviços, aqüicultura e pesca, energia e saneamento); governos federal, estaduais e municipais; poderes legislativo e judiciário” (� HYPERLINK "http://www.mma.gov.br" ��http://www.mma.gov.br�).


� De um modo geral, os grupos de interesse envolvidos podem ser divididos em dois lados: de um lado, principalmente a Rede Mata Atlântica e suas ONGs e, mais secundariamente, outros aliados, como Movimentos dos Atingidos por Barragens, Sindicatos de trabalhadores rurais e sindicatos urbanos; e, de outro, sobretudo a Confederação Nacional da Agricultura, além da União Democrática Ruralista, empresas do setor madeireiro, empreiteiras, outros interesses privados com forte influência política e algumas prefeituras municipais preocupadas com os efeitos da lei no uso dos espaços urbanos.


� Esta parece ser uma das questões centrais de todo processo, pois a controvérsia sobre a abrangência da mata atlântica ganha visibilidade entre pesquisadores e ativistas ambientais já na segunda metade da década de 1980.


� Doutorando ciências sociais pelo Curso de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade – CPDA/UFRRJ. E-mail: � HYPERLINK "mailto:cleytong@terra.com.br" ��cleytong@terra.com.br�. End.: Francisco Muratori, 118/101–Brasil-Tel.: (48)3389-5618.


� Utilizo o termo conservacionistas no seu sentido amplo (sem distinguir de termos próximos como preservacionistas, por exemplo) para indicar aqueles que tendem a resistir, a ver com desconfiança ou mesmo a se opor à presença de populações locais no interior de APs, priorizando com isso UCs de uso indireto em detrimento das ditas de uso sustentável. Quanto ao termo socioambientalistas (o qual utilizo mais adiante), acompanho SANTILLI (2005, p.52) quando esta identifica seus representantes como aqueles que tentam articular biodiversidade e sociodiversidade ou, ainda, questões ambientas com as demais questões sociais, preferindo priorizar, ao contrário dos conservacionistas, o investimento em UCs de uso sustentável.


� Não tocarei nas intermináveis discussões sobre a pertinência (ou não) analítica e política da noção de populações tradicionais. Aqui, “tradicional” refere-se tão-somente à diversidade de características sócio-produtivas encontradas nos diversos espaços rurais até antes da chegada dos processos de “modernização da agricultura” nas décadas de 1960/70. Para uma leitura de diferentes perspectivas sobre o assunto, ver CUNHA e ALMEIDA (2001), ARRUDA (1999), CASTRO (2006) ADAMS (2000) e BARRETO FILHO (2006). Sobre minha posição em particular, me inclino para a visão sustentada por CUNHA e ALMEIDA (2001).


� “Unidade de conservação” é menos abrangente do que “área protegida”. Estas últimas incluem, além das categorias de UCs, as chamadas Reservas Legais e Áreas de Preservação Permanente. Conforme MEDEIROS et. alli (2006, p.25), estas APs “respondem a uma dinâmica de gestão diferente e foram instituídas por um outro instrumento legal [que não o ainda recente Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC, 2000)], o Código Florestal de 1965, [o qual foi desde então] inúmeras vezes modificado”. Por outro lado, há iniciativas que qualificam terras indígenas e quilombolas como sendo uma espécie de área protegida, como na proposta do Instituto Socioambiental de incluir ao SNUC a categoria Reserva Indígena de Recursos Naturais (SANTILLI, 2004). No presente caso, uso o termo APs em sentido mais geral e UCs para categorias que compõem o SNUC.


� Sobre este aspecto, ver também página 27.


� Daqui em diante, o itálico será usado para demarcar categorias nativas recorrentes e com forte peso simbólico nos discursos sobre questões ambientais rurais. Como tais categorias tendem a conformar uma espécie de “senso-comum ambiental”, este artifício será adotado sempre que surgir no texto termos, noções e conceitos amplamente adotados, aceitos e compartilhados por interlocutores diversos. 


� Sobre a noção de campo ambiental (ver GERHARDT, 2005 e 2002; CARVALHO, 2001), esta se refere à circunscrição de um conjunto de práticas e relações sociais, sentidos e experiências que configuram um universo social particular. Enquanto espaço estruturado e estruturante, este conceito incluiria práticas políticas, pedagógicas e culturais que se instituem no âmbito do poder público e na esfera da organização coletiva de grupos, associações ou movimentos da sociedade civil; reúne um corpo de militantes, profissionais e especialistas; formula conceitos e adquire visibilidade através de um circuito de publicações, eventos, documentos e posições sobre temas ambientais.


� Segundo o autor, incluídas nas correntes ecocêntricas – as quais se opõe às correntes antropocêntricas – estariam aqueles que tendem a privilegiar um mundo natural independente e apartado da existência humana, visto este último ter um caráter intrinsecamente depredador quando se trata de outras espécies animais e vegetais.


� É forte nos discursos conservacionistas o apelo a gestão “racional” dos recursos naturais e a critica veemente a idéia de “uso sustentável”, visto como noção demasiadamente imprecisa e utópica. Sobre racionalidade, PERES e TERBORGH (2002, p.337), por exemplo, criticam o fato de que “quando crescem as pressões, a linha de ação seguida costuma ser definida mais pelo travamento de batalhas políticas sujas do que por um processo racional de otimização. Essa é uma situação insatisfatória, na qual a maioria das soluções resulta em ameaça para os parques, e/ou para as populações azaradas o suficiente para ser colhidas dentro deles”. Já Paulo Nogueira Neto, quando indagado por Tereza Urban (1998, p.197) sobre “o que é conservação da natureza? Uma ciência, uma técnica, um princípio, uma tendência ou uma esperança?”, responde da seguinte forma: “um pouco disso tudo, mas, tecnicamente, vamos dizer assim: conservação da natureza é a utilização racional dos recursos naturais (...)”. Ao que Adelmar Coimbra comenta: “Dr. Paulo fez uma referência muito interessante: ele disse ‘uso racional’, não se referiu ao uso sustentável. Ele usou a expressão correta (...). Note-se que há uma diferença muito forte entre os dois termos”.


� Para dois exemplos de artigos científicos sobre UCs e populações locais que lidam com idéias como “ganhos cognitivos” via “educação ambiental” e “treinamento e capacitação de pessoal qualificado” para resolver problemas de gestão em APs, ver, respectivamente, PÁDUA e  TABANEZ (1997) e HAUFF e MILANO (2005).


� Outra emblemática correspondência se refere aos agricultores que incorporaram mais intensamente o ideário da chamada “revolução verde”, este último baseado na busca por constantes aumentos de produtividade através de monocultivos em larga escala, utilização de sementes selecionadas que respondem positivamente a altas quantidades de fertilizantes, controle rigoroso de pragas e moléstias com doses maciças de pesticidas e uso intensivo de máquinas e mão-de-obra. Como pudemos constatar em outro momento (GERHARDT, 2002, p.415-439), muitos agricultores familiares do litoral sul do Brasil que se modernizaram a partir dos anos 1970 se referem à capoeira através de adjetivos próximos à idéia urbana que se tem de “lixo”, identificando estes locais como áreas “sujas”, cheias de “porcarias” e “imundices”. O que parece compreensível, pois, ao internalizarem a lógica de produção e consumo capitalistas, áreas que não estariam gerando riqueza econômica passam a ser consideradas como descartáveis, improdutivas ou, ainda, inúteis e “que não prestam pra nada”. Concepção esta bem diferente daqueles agricultores que, na região estudada, preservaram fortes traços culturais de seus antepassados, para os quais a capoeira é parte integrante da sua relação com o ambiente que os cerca, visto que, tendo sido já uma “roça”, elas encontram-se “descansando” e recuperando suas “forças” para retornarem mais tarde ao ciclo produtivo propriamente dito como uma nova “roca” (GERHARDT, 2002, p, 370-405).


� Não é o caso aqui de listar os inúmeros estudos de caso que abordam a dramaticidade social e os efeitos perversos (premeditados ou não) para diversas populações locais atingidas pela criação de UCs nas últimas décadas. Porém, para leitores não familiarizados com o tema, indico quatro estudos de caso representativos e emblemáticos devido à amplitude da violência cometida e, também, por serem relativamente recentes (contrariando o argumento de que estas situações seriam resquícios de práticas passadas ou mesmo não estariam mais ocorrendo). São eles: BRUSTOLIN (2003), que faz uma análise, a partir do campo jurídico, da história dos conflitos envolvendo a criação do Parque Nacional dos Aparados da Serra/RS; CAMPOS (2001) e NUNES (2003), cujas dissertações discutem as transformações socioeconômicas e produtivas ocorridas na vida de caiçaras com a criação da Estação Ecológica Juréia-Itatins/SP; e IORIS (2000), em artigo escrito para a XXII reunião da ABA, o qual resgata a história dos conflitos gerados pela criação da Floresta Nacional Tapajós/PA. 


� Uso o conceito de “capital social” no sentido proposto por BOURDIEU (1980), para o qual capital social se torna um recurso que aumenta a habilidade dos agentes no sentido de naturalizar pontos de vista como verdades, ou seja, aumenta sua capacidade de fazer valer interesses próprios em detrimentos de interesses concorrentes.


� A controvérsia sobre “bons” versus “maus” selvagens ou, ainda, sobre a propensão “natural” de populações ditas “tradicionais” para a “conservação” ou “destruição” da natureza me parece analiticamente estéril e leva a infindáveis (e irresolvíveis) contestações de parte a parte. Talvez fosse mais produtivo, ao caracterizar grupos sociais específicos, evitar cair na armadilha de pensar segundo a lógica do “isto ou aquilo”, de tentar provar, ”cientificamente”, esta ou aquela tese. Assim procedendo, corremos o risco de simplesmente eliminar ou reduzir, a uma questão decisiva e finalista, multiplicidades identitárias, heterogeneidades sociais, contextos culturais, subjetividades individuais, especificidades geográficas, indeterminações e contingências históricas. 


� This paper is a result of the research project Ruralities on Brazilian Countryside elaborated under the main research effort proposed on the Project on Globalization prepared by Tetsuji Kamamura, Musashi Research Institute, Open Research Center Project. It is a part component of the Study on actual conditions of agriculture and social development in Brazil, leadership by Silvana De Paula, in order to achieve the sociological elucidation of agriculture and social development in Brazil, after the postwar, whit emphasis on the analysis of the last two decades. 


� PhD em Economia. Professor Pesquisador do Programa Pós-Graduação e Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA, UFRuralRJ). Bolsista do CNPq. 


� A noção de nebulosa implica que sua centralidade é móvel, flexível e não fixa. Só visivel por sua densidade diferenciada com seus outros componetes. Suas fronteiras são difusas e mutantes. Segundo seu posicionameto em relação ao centro e segundo sua cultura, diferentes observadores visualizam, em uma “mesma” nebulosa, diferentes figuras e imagens, diferentes realidades. Para determinados posicionamentos e culturas, o centro é invisível. 


� O significado de sustentabilidade ambiental referia-se ao sentido de sustentabilidade do ambiente natural e da biodiversidade e o significado de sustentabilidade sócio-ambiental imporia considerações de níveis de pobreza e os suportes sociais às populações de baixa renda. Apontava que o primeiro significado poderia estar associado às situações de sociedades ditas desenvolvidas e o segundo em situações subdesenvolvidas, podendo nesses casos envolver questões de consolidação da democracia, da cidadania e até o direito a postos de trabalho, a terra de trabalho, saúde e habitação. 


� O que estaria em jogo é a sustentabilidade da vida da espécie, onde o “manter-se indefinitivamente sem degradação na base de recursos” comporia os parâmetros avaliativos de sua sustentabilidade.


� O mesmo raciocínio poderia ser aplicado a ordens imaginárias de uma sociedade socialista utópica, onde o todo social expressaria uma razão planejadora capaz de conter o pleno conhecimento e regular as especificidades sócio-ecossistêmicas da diversidade.


� Refiro-me às posições do Clube de Roma e da Conferência de Estocolmo, de 1972, às publicações de Georgescu-Roegen, de 1971, de Ignacy Sachs, de 1976, à declaração de Cocoyok, de 1974, e ao relatório Dag-Hammarskjöld, de 1975. (Cf. Brüseke, 1996 e Moreira, 1999).


� Para outras compreensões destes processos ver a fenomenologia da percepção, em Castoriadis (1987; 135-157), as idéias da natureza em uma perspectiva histórica, em Lenoble (1990), a ideologia e a produção da natureza, em Smith (1984: 27-108), e a natureza dos homens, em Acot (1990: 97-194).


� Cf. Moreira (2003) para a ressignificação ocidental contemporânea do rural como natureza. 


� Cf.: Moreira (1993, 1995, 1998, 1999).


� Cf. Whitehead (1994; 217-231) para os conceitos físicos fundamentais.      


� Cf. Castoriadis,(1978)


� O acesso que temos à dinâmica da bioesfera não é nunca pleno, absoluto, é dependente de nossos sentidos e de nossas capacidades mentais, sempre incertos e incompletos.


� Esta nova totalidade é objeto das teorias da globalização e mundialização, da era da informatização (Castells. 1999a e b), nas elaborações sobre o choque de civilizações (Huntington, 1997) e da constituição do Império (Hardt e Negri, 2001), dentre outras.


� O relativismo científico moderno já reconhece essa impossibilidade desde Einstein. Sobre o conceito relativista de natureza ver as “Conferências de 1919” de Whitehead (1994). A perspectiva anti-essencialista do moderno relativismo filosófico e científico retira qualquer fundamento da verdade e da realidade que seja externo ás relações sócio-históricas. Abandona a distinção entre sujeito e objeto, bem como a distinção de elementos do conhecimento humano oriundo de contribuições da mente humana e do mundo natural em si. Nega os dualismos mente-corpo, sociedade-natureza e cultura-natureza. A natureza torna-se, nessa perspectiva, um conceito socialmente construído. A realidade é imaginária sempre associada ao contexto no qual ela é produzida, daí o sentido marcante do peso das contingências sócio-históricas nas decisões e ações humanas.  


� Como destacou Viola (1996) para os alinhamentos sócio-políticos e a formação de novas forças sociais transnacionais associadas a esta dimensão ambiental. 


� Trabalho apresentado no II Encontro da Rede de Estudos Rurais. Tecendo o intercâmbio: o desafio do conhecimento sobre o mundo rural. Realizado entre 11 a 14 de setembro de 2007 - IFCS/UFRJ.
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� A este respecto, consultar Laura Beck Varela. Das sesmarias à propriedade moderna: um estudo de história do direito brasileiro. Rio de Janeiro: Renovar, 2005.
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� Para un análisis amplio de todo el proceso de los intentos de legislar sobre la propiedad agrícola, ver Ligia Osório Silva. Terras devolutas e latifúndio. Efeito da Lei de Terras de 1850. São Paulo: Editora da Unicamp, 1996.


� Este artigo tem por base o primeiro capítulo da tese doutorado intitulada: As políticas agrárias durante o governo Olívio Dutra e os embates sociais em torno da questão agrária gaúcha (1999-2002), defendida no CPDA/UFRRJ no dia 30 de agosto de 2006, sob a orientação do professor Roberto José Moreira e financiada pelo CNPq. 


� Engenheiro Agrônomo graduado pela UFSM/RS, Doutor em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade pelo CPDA/UFRRJ. 


� Atualmente, os agrupamentos indígenas que ainda restam no estado vivem em aldeamentos criados durante o século XIX, ou migrando de cidade em cidade, como é o caso dos descendentes dos guaranis. Alguns desses aldeamentos ainda estão em processo de litígio, em face das constantes intrusões sofridas ao longo dos tempos, não raro patrocinadas pela ação irregular do Estado regional, através das políticas de colonização. Sobre o processo de expropriação das terras indígenas, ver Kliemann (1986), Becker (1995) e Carini (2005). 


� Nessa época, a descoberta das minas de prata pelos espanhóis, na região de Potossi no Peru, converteu a zona do rio Prata num entreposto comercial importante para a troca de mercadorias (Pesavento, 1994).


� De acordo com Maestri (1993: p. 31-32), o escravo negro estava entre as “mercadorias” mais procuradas nas atividades de contrabando na zona do rio Prata, sendo geralmente trocado por prata, couro, sebos, etc. Os escravos introduzidos na Colônia da Sacramento eram destinados em sua maioria para o Peru, Buenos Aires, Chile, Paraguai, etc. Alguns permaneciam na Colônia, sendo ocupados nas mais variadas atividades, tais como, criados, agricultores, carregadores e até mesmo, soldados. 
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� Dentre as principais queixas da classe dominante sulina estavam: a) a injusta tributação do charque e à concessão de privilégios aos concorrentes estrangeiros; b) a desproporção do retorno das rendas arrecadadas em impostos para a Província do Rio Grande; c) a nomeação de presidentes pelo centro que eram alheios aos problemas e interesses locais; d) o não reconhecimento do valor militar dos gaúchos, uma vez que os comandos das tropas eram dados a elementos estranhos à província (Pesavento, 1985: p.15). 


� A principal motivação que levou à assinatura da “paz honrosa” foi à iminência de um novo conflito na região do rio Prata, desta vez com a Argentina de Rosas. Nesse sentido era preciso contar com o apoio militar dos estancieiros gaúchos e suas milícias armadas. Dentre as concessões feitas pelo Império estavam: a) a elevação de 25% da taxa alfandegária sobre o charque importado; b) o direito dos estancieiros escolherem naquele momento o seu presidente da província, onde foi escolhido o próprio Caxias (sic); c) as dívidas contraídas seriam pagas pelo governo central; d) todos os farrapos poderiam passar para o exército brasileiro com os mesmos postos com que lutavam nas forças rebeldes (Pesavento, 1994: p. 36-40).  


� Segundo Costa: “Regionalismo seria um processo de criação e sustentação de determinados significados sociais, relacionados sempre a um dado território, através dos quais uma fração de classe, hegemônica ou portadora de alguma bandeira autonomista, procura fazer valer os seus interesses – de natureza política-econômica e/ou de identidade cultural (que também não pode ser separada de uma fundamentação política) – frente aos interesses da classe dominante ao nível do Estado-Nação”. (Costa, 1988: p. 26). 


� Havia um temor por parte das elites dirigentes da época, de que o Brasil pudesse se converter num “Estado negro”, sendo necessário, portanto, promover o “branqueamento das raças”. Nesse sentido, a imigração era considerada um enxerto que daria vigor à população nacional, sendo que a preferência recaía sobre os alemães, uma vez que as classes dominantes acreditavam que estes fossem superiores aos latinos (Machado, 1999: p. 55). 


� Segundo Roche: “(...) o estatuto dos colonos foi determinado por uma verdadeira tutela administrativa, e a importância do papel dos funcionários deu a colonização aspecto moderno. As colônias devem-lhe indiscutível originalidade em relação às outras zonas de povoamento do Rio Grande e em relação às outras regiões do Brasil, onde o governo não dispunha de tão vasta extensão de terras devolutas”. (Roche, 1969: p. 93). 


� Esses núcleos acabaram amargando a estagnação e o fracasso, principalmente pela falta de vias de comunicação o que obstaculizou o seu desenvolvimento. Esses fracassos além de terem demonstrado a existência de uma correlação direta entre o sucesso da colonização e a existência de bons meios de comunicação, serviram ainda para desmentir que o êxito de alguns núcleos estaria relacionado ao fator étnico (Roche, 1969: p. 99; Maestri, 2000: p. 17).


� A presença majoritária de italianos entre os imigrantes devia-se ao fato de que naquele momento a Itália atravessava um período bastante conturbado em face das lutas pela sua unificação. Tal processo não ocorreu por meio de profundas reformas econômicas e de uma reforma na estrutura da posse e uso das terras. Por essa razão a Itália continuou sendo um país agrário regido por relações sociais atrasadas que condenavam as massas populares à fome e a miséria, fatores que sem dúvida contribuíram para impulsionar a imigração (Frosi & Mioranza, 1975; Giron, 1980). 


� Segundo Machado (1999: p. 103-105), a distribuição dos colonos não era feita de acordo com um planejamento muito cuidadoso, pois de uma hora para outra, milhares de colonos eram jogados nas colônias sem infra-estrutura mínima, com precárias vias de comunicação e sem lotes demarcados em número suficiente para atender aos recém-chegados. Sem mencionar o fato das dificuldades encontradas para empregar produtivamente o trabalho dos colonos nas obras públicas, o que tornava o trabalho lento. A ausência de uma fiscalização mais rigorosa dos gastos permitia à prática de fraudes por parte dos chefes das obras, os quais cadastravam colonos já falecidos para receberem em seu nome.


� Segundo Roche (1969) o governo federal continuou a intervir indiretamente na colonização, uma vez que pagava a viagem dos colonos até Porto Alegre e a partir daí as responsabilidades de alojamento, transporte e localização nas colônias pertencia ao estado.


� A ação das comissões era orientada no sentido de reaver as terras em regiões valorizadas para promover o desenvolvimento econômico, nem que para isso precisasse agir de má fé. O trabalho dessas comissões não logrou o resultado esperado. No entanto, serviu para o Estado recuperar muitas terras e redistribuí-las posteriormente, aumentando a penetração política do PRR no interior gaúcho. Nesse processo, nem sempre foi possível assentar os colonos e os posseiros expulsos dessas áreas verificadas, ou entrar em acordo com os proprietários lesados (Kliemann, 1986: p. 60). 


� Segundo Kliemann (1986: 73), dentre os problemas mais comuns oriundos da aplicação da nova lei, estavam as cobranças feitas pelo governo aos colonos sobre terras que haviam sido adquiridas antes da criação das comissões verificadoras, o que gerou protestos da imprensa alemã para o absurdo da discussão sobre a legitimidade de terras compradas oitenta ou cem anos antes. Essas atitudes governamentais tinham as suas raízes no problema orçamentário do Estado, em face da constante depreciação e da queda na arrecadação sobre a transmissão de propriedade. 	


� Segundo Kliemann (1986), as terras mais próximas às vias de comunicação ou aos centros urbanos, que eram as mais valorizadas, foram inúmeras vezes reservadas a capitalistas, políticos e mesmo a particulares que esperavam para vendê-las no momento que pudessem obter melhores lucros. 





� Entre os principais problemas estavam: a) o esgotamento dos solos, em função do uso de práticas agrícolas predatórias (queimadas); b) o crescimento da população, em virtude das altas taxas de natalidade presentes nas colônias; c) o fracionamento das propriedades, em razão dos padrões de herança praticados (Roche, 1969; Schneider, 1999). 


� A presença de uma dualidade ou dicotomia na estrutura fundiária do RS é confirmada pelos  trabalhos de Schmidt et. Al. (1999), Jansen (2004) e Neto & Basso (2005). 


� Economista, doutoranda do curso de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade pelo CPDA/UFRRJ e bolsista da FAPERJ


� Fronteira constitui um espaço ainda não estruturado gerador de novas realidades e potencialidades e tem diversas funções nos planos social, político e econômico. Pode ainda ser definida como o “espaço de manobras das forças sociais” onde a colonização privada aparece como uma alternativa de expansão da fronteira na Amazônia. Sobre este assunto ver Becker (1990).


� Sobre este assunto ver Medeiros, Leonilde. História dos Movimentos Sociais no Campo. Rio de Janeiro: FASE, 1989.





� Os nomes utilizados na pesquisa são fictícios e referem-se a personagens de duas histórias gaúchas: O tempo e o Vento, de Érico Veríssimo e A casa das sete mulheres, Letícia Wierchowski. Quanto aos sobrenomes, apesar de fictícios, mantém a lógica de descendência dos migrantes.


� Categorias utilizadas por Zart (1998) em sua pesquisa sobre o assentamento de Lucas do Rio Verde.


� Sobre a relação entre as categorias “posseiro”, “empreendedor” e “pioneiro” ver Rocha (2006).


� Termo utilizado na região sul para designar a compra de gêneros alimentícios para o período de 30 dias.


� Utilizo aspas como opção metodológica em virtude do grupo de migrantes analisados empiricamente generalizarem os indivíduos naturais dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná como “gaúchos”.


� Ver Rocha (2006).


� Apresentado na XXI Jornada de Historia Económica.  Asociación Argentina de Historia Económica Universidad Nacional de Tres de Febrero. Caseros (Buenos Aires), 23 al 26 de septiembre de 2008.


� Economista, doctoranda del Programa de Ciencias Sociales en Desarrollo, Agricultura y Sociedad (CPDA) de la Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) y becaria de la Faperj. El presente trabajo fue realizado con el apoyo del proyecto CAPES/SECYT (2007) coordinado por las profesoras Drª María Verónica Secreto (Brasil) y Drª Noemí Girbal (Argentina).


� Seyferth destaca que “a partir de la década del 30’, diversos recursos de retórica son utilizados para diluir el discurso racial, pero las prácticas orientadas a La inmigración y los inmigrantes muestran la persistencia del mito y la preocupación con la homogeneidad nacional – cultural y racial” (1999:212) resultando en medidas concretas por la nacionalización que fueron puestas en práctica durante el Estado Nuevo. Para una profundización sobre estas medidas ver Seyferth, 1999.


� Vargas, Getúlio. Mensaje de 1935 en la Camara de Diputados. Citado por Tavares dos Santos, 1993:26.


� El principal trazo distintivo de los nacionalistas era la “fuerte inclinación por la intervención del Estado en La economía, mediante políticas de apoyo a la industrialización” y, además de esto, defendían la “subordinación de la política monetaria a la política de desarrollo” y eran favorables a intervenciones económicas de contenido social, sobre todo en lo que se refiere a la reducción de la pobreza y del desempleo (Bielschowsky, 1997:85).


� A partir de aquí siempre que me refiera al Amazonas me estaré reportando a la configuración espacial del Amazonas Legal.





� Destacamos también los años 1930 y 1937 como dos marcos de rupturas democráticas. El primero se refiere al movimiento que llevó a Getúlio Vargas al poder y el segundo dice respecto del golpe que resultó en el cierre del Congreso Nacional y la instauración del régimen del Estado Nuevo que se extendió desde 1937 hasta 1945. Como fue dicho anteriormente, haré un análisis más cuidadoso de estos períodos.


� Desenvolver reflexão sobre a conjuntura internacional: Guerra Fria, Revolução Cubana, etc.


�En líneas generales, el PAEG (1964-1968) promovió substanciales reformas institucionales de manera gradual através de un conjunto de medidas intervencionistas tributarias y monetarias (ortodoxas y heterodoxas). Uno de los objetivos era romper con la idea de estancamiento (Furtado, 1966) a través de la utilización de un instrumento ortodoxo de política económica, como la restricción del crédito vía el retiro de moneda del mercado (Lara Resende, 1992), que posibilitó la expansión del período posterior llamado “milagro brasileño”. Sus pilares fueron la política salarial, mediante La intervención autoritaria en la determinación de los salarios desencadenando una sistemática reducción del salario mínimo; y las reformas institucionales, entre las cuales, destacamos la reforma del sistema financiero con la creación del Banco Central responsable por conducir la alteración del comportamiento de los medios de pago con un significativo aumento de los haberes no-monetarios en la economía. La relación restrictiva entre política monetaria y fiscal fue observada en el rígido control de la emisión de moneda, elevación de los impuestos, disminución de los gastos públicos, financiamiento de déficits a través de la venta de títulos públicos, préstamos externos y fijación del tipo de cambio.


� Con la Ley de Tierras el acceso a la tierra se daba por la compra de lotes, y ya no por la concesión, lo que llevó, en alguna medida, a una mercantilización de la tierra o a la transformación de la tierra en mercadería. Ocurrió un cambio substancial, en la medida que, este instrumento legal introdujo la posibilidad de acceso a la tierra a través de la compra, lo que significó la apertura de un espacio para la privatización de proyectos coloniales. Sobre el asunto ver Martins (1973).


� De la unión del Instituto Brasileño de Reforma Agraria (IBRA) y del Instituto Nacional de Desarrollo Agrario (INDA) surgió el INCRA.


� Sobre los planes ejecutados en el período de la dictadura militar ver Delgado (1988).


� El PIN fue promulgado en 1970, entretanto, en 1971 pasó a integrar el I PND documento sintético que define los rumbos, instrumentos y estrategias de las políticas de desarrollo en el campo social y económico para el ejercicio de 1972-1974.


� Ver Magalhães (1990) sobre las distintas afrontas extranjeras en el Amazonas. El autor destaca el conflicto en El proceso de creación del Estado de Acre. Sobre este asunto ver también Lígia Osório Silva (2007).





� Término utilizado para referirse al modelo de desarrollo propuesto por el II PND en consonancia con el título de la primera parte del documento: “Desarrollo y grandeza: Brasil como potencia emergente”.





� Sobre este asunto ver Oliveira (1983).


� Fonte: http://www.agricultura.gov.br.


� Estas categorías “poseedor”, “parceleiros” y “asentados de la cooperativa” fueron identificadas durante la investigación de campo realizada en el marco de mi tesis de maestría defendida en 2006 en el CPDA/UFRRJ titulada “Em qualquer chão: sempre gaúcho!” – A multiterritorialidade do migrante gaúcho no Mato Grosso (Rocha, 2006).


� Sobre las condiciones para La regularización de las tierras de los ocupantes que ya se encontraban en la región ver Rocha, 2006.


� Apresentado no XXIX Simpósio Nacional de História. História e multidisciplinaridade: território e deslocamentos. Realizado entre 15 a 20 de julho de 2007. UNISINOS – São Leopoldo, RS.


�  Doutoranda do CPDA/UFRRJ.





� Ver site do Ministério das Cidades: http://www.cidades.gov.br/media/TerrasdaUnioabrildo2007v.pdf
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